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Prefácio 

Renata Motta 
Diego Bevilaqua

Os 50 anos da Mesa-Redonda de Santiago do Chile 
nos convidam a revisitar esse momento referencial 

para a Museologia latino-americana, e nada mais opor-
tuno do que o diálogo proposto no seminário organizado 
pela Casa de Oswaldo Cruz em setembro de 2022 arti-
culando vozes importantes do campo museal brasileiro. 
Nos encontros que têm ocorrido sobre o tema desde maio 
de 2022, os principais pressupostos da Mesa de Santia-
go têm sido retomados, em especial, o foco na função 
social dos museus e no conceito de museu integral. Tem 
sido muito interessante pensar o hoje a partir desse arco 
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 temporal de meio século, com os desafios impostos pelo 
pós-Covid e por um mundo em mudança.

Há uma relevância e uma contemporaneidade mui-
to grandes em revisitar as resoluções e diretrizes da Me-
sa-Redonda de Santiago do Chile de 1972 a partir das 
questões que iluminam nosso contexto regional atual. 
As transformações urbanas na região, que resultam na 
complexidade da organização geográfica social em toda 
a América Latina. As desigualdades sociais, que infeliz-
mente também são uma marca do continente. A neces-
sidade de romper com os modelos tradicionais de Mu-
seologia, que não atendem a essas questões, e pensar em 
uma Museologia latino-americana.

Um dos temas presente nos debates de 1972 remete 
às transformações e aos impactos pelos quais a socieda-
de latino-americana passava a partir de um rápido de-
senvolvimento científico e tecnológico. Em resposta às 
transformações sociais decorrentes desse processo de 
aceleração, devemos repensar nossos museus dedicados 
à ciência e tecnologia, mas também avaliar o impacto que 
essas transformações trazem para todos os museus, por 
entender que são processos indissociáveis das outras for-
mas de conhecimento. Em um momento em que busca-
mos entender o papel dos museus em um mundo que ain-
da se recupera da pandemia de Covid-19, essas reflexões 
parecem necessárias e centrais.

Vivemos em um momento de crises estruturais e 
profundas, ligadas às emergências climáticas, ao cres-
cimento global do autoritarismo, aos negacionismos, à 
incapacidade de o atual modelo econômico responder 
às enormes desigualdades sociais. A solução para essas 
crises pode ser construída apenas por um olhar local in-
tegrado à conjuntura global. Cabe lembrar que a própria 
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Mesa-Redonda de Santiago foi organizada dentro de uma 
perspectiva de preparação do campo de museus para uma 
participação na Conferência de Estocolmo, que acontece-
ria também em 1972. A Conferência de Estocolmo é con-
siderada a origem a uma série de reuniões globais com 
o objetivo de tratar da relação entre o ser humano e o 
ambiente. A perspectiva de se compreender de que forma 
o campo de museus poderia contribuir para esse debate 
era uma questão naquele momento e continua em pauta 
ainda hoje.

No ano da Mesa de Santiago, 1972, vivíamos sob re-
gimes de exceção democrática, ditadura militar no Brasil 
e em diversos países da América Latina. Nesse arco tem-
poral de 50 anos, as raízes autoritárias e violentas da so-
ciedade brasileira se fizeram presentes de maneira mais 
ou menos visível e reapareceram de forma perturbadora 
recentemente. Sem deixar de lembrar que a atual crise da 
democracia não ocorre somente no Brasil, ao contrário, é 
visível em diferentes países e continentes. 

Também devemos acentuar o crescimento da desi-
gualdade e da fome no contexto de fragilização da demo-
cracia brasileira. Hoje temos 33 milhões de pessoas no 
Brasil que estão passando fome e mais da metade da po-
pulação brasileira em situação de insegurança alimentar 
em algum nível. De 10 famílias, apenas 4 possuem acesso 
total à alimentação.1 

1 Em 2023, na ocasião da publicação deste livro, positivos ventos 
de mudança já sopram em relação ao momento em que esse prefácio 
foi escrito. Em particular, cabe destacar a importante reconstrução do 
Ministério da Cultura e do Conselho de Segurança Alimentar (CONSEA) 
pelo governo que se inicia, assim como a retomada de diversas outras 
políticas públicas de cunho social
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É urgente que os museus entendam seu papel peran-
te essas crises planetárias, mas também a necessidade de 
modelos mais inclusivos olhando para novos públicos. 
A tradição de grande parte dos museus no mundo é eli-
tista e voltada para um público branco e rico, morador 
dos grandes centros urbanos. A realidade é que, em sua 
operação, muitos ainda não reconhecem isso como uma 
questão relevante e central.

O ano de 2022 foi um ano de efemérides no Brasil.
Celebramos os cem anos da Semana de Arte Moder-

na, o Bicentenário da Independência, e os 30 anos da pri-
meira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Am-
biente e o Desenvolvimento no Rio de Janeiro, também 
conhecida como Eco-92 e, ainda, foi um ano de eleições 
majoritárias. Foi, também, um ano importante para o 
Conselho Internacional de Museus (ICOM). Após o im-
passe e a crise de governança que se sucedeu à última 
conferência em Quioto, em 2019, recentemente em Praga 
os membros — dessa que é a maior rede internacional de 
profissionais de museus — votaram, com grande consen-
so, a nova definição de museu. À luz da Mesa de Santia-
go, cabe lembrar que em 1974 o ICOM já incorporava à 
definição de museu a função de estarmos “a serviço da 
sociedade e do seu desenvolvimento”. Diante do contexto 
econômico e político atual, precisamos avaliar, repensar 
essa dimensão da função social na nossa ação profissio-
nal e institucional.

Vindo de um passado colonial escravocrata, o termo 
“a serviço” sempre incomoda. Servir, subserviência. Por 
outro lado, parte significativa dos mais de 3.800 museus 
existentes no Brasil, tem um modelo institucional coloni-
zado e em grande parte elitista. Nessa perspectiva, esses 
museus devem em todos os sentidos servir à população, 
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na sua diversidade social. Desconstruir processos inter-
nos para promover transformações externas.

Nessa perspectiva, a nova definição nos diz que:

Um museu é uma instituição permanente, sem fins lucra-
tivos e ao serviço da sociedade que pesquisa, coleciona, 
conserva, interpreta e expõe o patrimônio material e ima-
terial. Abertos ao público, acessíveis e inclusivos, os mu-
seus fomentam a diversidade e a sustentabilidade. Com 
a participação das comunidades, os museus funcionam e 
comunicam de forma ética e profissional, proporcionan-
do experiências diversas para educação, fruição, reflexão 
e partilha de conhecimentos.2

É importante chamar a atenção para algumas pala-
vras novas. Não são palavras novas para o campo, mas 
que surgem na definição de museus pela primeira vez. Os 
museus devem ser acessíveis em todos os sentidos e se-
rem inclusivos, ou seja, acessíveis e inclusivos em uma 
importante dualidade. Devem fomentar a diversidade e a 
sustentabilidade, sendo fundamental entender o seu pa-
pel na preservação da diversidade cultural. É papel dos 
museus a partir da nova definição estar atentos a essas 
dimensões, dentro de um funcionamento ético e com a 
participação das comunidades. Por fim, os museus de-
vem também compartilhar conhecimentos, não ensinar 
ou impor a cultura de um determinado grupo sobre  outro, 

2 A nova definição pode ser encontrada no original em inglês na 
página do ICOM: <https://icom.museum/en/resources/standards-
guidelines/museum-definition/>, acesso em: 25 abr. 2023. A tradução 
para o português fornecida aqui é preliminar e está em discussão entre 
os comitês nacionais do ICOM de língua portuguesa.
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mas se aproximar dos conhecimentos locais, respeitar os 
diferentes saberes.

Para se concluir este processo muito exitoso de uma 
nova definição houve uma importante participação lati-
no-americana. Essa participação não se deu apenas no 
sentido de formulação de propostas, mas, principalmente 
na capacidade de criar metodologias e mecanismos para 
que o mundo, em uma conjuntura pouco favorável aos 
mecanismos multilaterais, fosse estimulado a dialogar e a 
chegar a consensos. Foi a condução de dois profissionais 
de museus da América Latina, um brasileiro, Bruno Bru-
lon e uma costarriquenha, Lauran Bonilla-Merchav, que 
permitiu a construção de uma metodologia que  pudesse 
dialogar com mais de 45 mil pessoas no mundo, em 138 
países com suas diferentes línguas. 

Articulado pelo ICOM Brasil (comitê nacional do 
ICOM), nosso país teve uma participação muito impor-
tante no processo. Foi a nação com maior participação 
nas consultas prévias realizadas como parte da constru-
ção da nova definição. É fato que alguns termos que a 
comunidade museal brasileira elencou e gostaria que ti-
vessem entrado na nova formulação, acabaram ausentes 
da redação final. Mesmo assim, esse processo serviu para 
que o campo também pudesse repensar nacionalmente 
essas questões. Palavras como “antirracista” reconhece 
a urgência de trazer para a pauta dos museus o racismo 
estrutural e os seus caminhos históricos, assim como 
identificar as práticas que ajudam a mitigar e combater 
essa situação. O “bem-viver” foi outra palavra proposta 
pelo comitê brasileiro, que tem origem nos povos origi-
nários da América Latina. Entre os termos escolhidos 
nesse processo de consulta, também estavam presentes 
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“ decolonial”, “democrático”, “direitos humanos”, e final-
mente, “território”.

O debate e a urgência destes compromissos estão 
postos. Mas como avançarmos com efetividade? Em 
1977, a museóloga Waldisa Rússio Camargo Guarnieri já 
indicava que os museus brasileiros apresentavam uma 
mentalidade colonizada, de padrões europeus, e que os 
elementos impeditivos para a sua plena efetivação como 
agentes de modernização seriam o foco nas exposições em 
detrimento das atividades educacionais e culturais, bem 
como a ausência de uma infraestrutura administrativa e 
de recursos financeiros e humanos suficientes e flexíveis.

Waldisa continuava — em diálogo direto com o 
conceito de museu integral — indicando que faltava 
 entendermos o museu como um processo, isto é, uma 
instituição voltada para o público, inserida em estrutu-
ras sociais complexas. A compreensão do funcionamento 
dessas estruturas seria condição inicial para o eventual 
cumprimento de qualquer função socialmente válida. 
Um  museu processo calcado na realidade nacional e nas 
várias realidades regionais, para que eles possam se via-
bilizar como preservadores da memória e inspiradores 
da mudança. Um museu processo em que preservação, 
pesquisa e comunicação museológica são compreendidos 
em visão única e sistêmica, sem excluir a imaginação e a 
sensibilidade humanas.

Na avaliação necessária sobre a função social dos 
museus que a Mesa de Santiago nos deixou como lega-
do, devemos repactuar compromissos em diálogo com as 
nossas comunidades. A função social se constrói a partir 
da prática cotidiana e estruturada em ações internas e ex-
ternas. Os museus integram a sociedade e suas comuni-
dades e devem ser recursos ativos nos territórios em que 
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estão localizados, para e com as comunidades. Museus 
processos; museus em processo com presença ativa na 
vida social e política. Na atual situação de fome que ainda 
vivenciamos no Brasil, devemos acolher os vulneráveis 
em articulação com serviços sociais, garantindo direi-
tos sociais e culturais. Na democracia em risco, devemos 
promover espaços seguros para os debates, abandonando 
o conforto da neutralidade institucional. Os 50 anos que 
celebramos trazem essa possibilidade de atualizarmos o 
pensamento, com olhar no aqui e agora, e para as gera-
ções futuras.



[ 14 ]   Apresentação 

Apresentação

Luciana Heymann

Em 2022, a Mesa Redonda de Santiago do Chile, mar-
co de reflexões e propostas para os museus da Amé-

rica Latina, completou 50 anos. Para comemorar a data, 
a Casa de Oswaldo Cruz (COC) organizou um seminário 
do qual esse e-book é resultado. Nem todas as comunica-
ções estão representadas em capítulos, e à publicação fo-
ram agregados textos de pesquisadores envolvidos com o 
evento, instigados a refletir sobre a ressonância da Mesa 
de Santiago nas transformações ocorridas no campo dos 
museus nas últimas cinco décadas. Trata-se assim de 
uma obra que celebra o cinquentenário de, pelo menos, 
duas formas: refletindo sobre o evento — suas condições 
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de possibilidade, dinâmicas e tensões — e analisando 
contextos contemporâneos à luz de valores afirmados e 
desafios propostos em maio de 1972. 

Não custa lembrar que a Mesa de Santiago reviu o 
papel dos museus latino-americanos em um contexto 
identificado como de mudanças políticas, econômicas e 
culturais que estariam a exigir novo posicionamento da 
Museologia e de seus profissionais. A resposta a essas mu-
danças seria o “museu integral”, conectado à sociedade na 
qual está inserido, atento a seus problemas e demandas, 
ativo no engajamento da comunidade,  interdisciplinar e 
acessível a todos. Sua missão seria então ligar “o passado 
ao presente, engajando-se nas mudanças de estrutura em 
curso e provocando outras mudanças no interior de suas 
respectivas realidades nacionais”.3 Nesse sentido, caberia 
ao museu operar como agente propulsor de transforma-
ções, sempre em sintonia com o território e a comunida-
de circundantes, seja no meio rural ou no urbano. 

À Mesa Redonda convocada pela UNESCO em 1972 
não escapou a exortação do papel educativo do museu, 
entendido como “agente incomparável da educação per-
manente da comunidade”4 e cuja ação deveria estar in-
tegrada às respectivas políticas nacionais de ensino. Na 
base dessa proposta estava a percepção de que, diferen-
temente do que ocorria em países considerados mais de-
senvolvidos, nos quais diversos organismos atuavam na 
produção de conhecimento e valorização do patrimônio 

3 Declaração de Santiago do Chile 1972. Cf. <https://ceam2018.
files.wordpress.com/2018/05/declaracao-icom-unesco-santiago-do-
chile-1972.pdf>. Acesso em: 17 abr. 2023.

4 Idem. 
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natural e cultural, na América Latina caberia aos museus 
desempenhar esse papel. 

As propostas formuladas no encontro não foram in-
corporadas sem tensões e divergências. Manifestou-se o 
receio de que os museus perdessem sua identidade no 
afã de cumprir missões que, para alguns, não lhes diziam 
respeito. Preocupações com a formação dos profissionais, 
exortados a desempenhar novas atividades ou a atualizar 
antigas práticas, também ecoaram. Ainda que o docu-
mento que resultou do encontro, a Declaração de Santia-
go, tenha sido explícito ao reconhecer a validade dos mu-
seus de então e a pertinência dos museus especializados, 
o tom geral do documento não deixa dúvidas quanto ao 
convite à renovação dos museus latino-americanos.

A proposta de criação da Associação Latino-Ameri-
cana de Museologia (ALAM), registrada no documento 
final, acabou não se concretizando na ocasião, mas é in-
dicativa da preocupação com uma maior integração en-
tre museus e profissionais da região e uma presença forte 
junto ao Conselho Internacional de Museus (ICOM). As-
sim, o movimento de renovação regional deveria ocorrer 
concomitantemente ao rearranjo de peças no tabuleiro 
da política internacional de museus. 

Esse brevíssimo sumário de questões, e muitas ou-
tras, estão contemplados nas análises de autoras e auto-
res aqui reunidos. Na primeira parte do livro, intitulada 
“Novas miradas para a Mesa de Santiago: história, me-
mória e educação”, os capítulos destrincham significados 
e desdobramentos do encontro de Santiago, a começar 
pelo texto de Leonardo Mellado González, presidente do 
ICOM Chile e conferencista do seminário realizado na 
COC. Seu texto, “La Mesa de Santiago y el museo inte-
gral, tres enfoques para entender su papel social” discute 
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o atributo “integral” associado aos museus em 1972 e, a 
partir de uma perspectiva crítica, propõe novos entendi-
mentos ao desafio da integração. 

Luciana Souza, cujos trabalhos sobre a história da 
Mesa Redonda de Santiago têm contribuído para a com-
preensão do evento, seus antecedentes e condicionantes, 
discute as fontes históricas por meio das quais é possível 
analisá-la, sem descurar do contexto político mais am-
plo que possibilitou e, ao mesmo tempo, limitou sua rea-
lização. Seu capítulo, “A Mesa Redonda de Santiago do 
Chile 50 anos depois: um objeto de pesquisa acadêmica”, 
aponta também desdobramentos teórico-metodológicos 
da Declaração de Santiago e caminhos de pesquisa ainda 
não percorridos. 

O capítulo “A Mesa Redonda de Santiago do Chile, 
1972: revisitada 50 anos depois”, de Maria Esther Valen-
te, referência nos estudos sobre museus de ciência e edu-
cação museal, elucida dimensões pouco exploradas nas 
reflexões sobre o evento, com destaque para a resistência 
dos profissionais às propostas formuladas no encontro. 
O olhar acurado sobre o tradicionalismo da área, porém, 
não condiciona sua avaliação. Valente contesta mani-
festações que sugerem que as propostas da Declaração 
de Santiago pouco repercutiram nos museus, sugerindo 
uma releitura de seus desdobramentos. 

Carla Gruzman e Andréa Fernandes Costa centram 
sua análise nas discussões que envolveram o binômio 
“museu e educação”, em 1972, buscando investigar tanto 
as matrizes teóricas que animaram o debate como pos-
síveis efeitos no campo brasileiro da educação museal. 
No capítulo intitulado “Educação e formação profissional 
a partir da Mesa de Santiago – cenários, contribuições 
e (in)visibilidades”, as autoras investigam os impactos 



[ 18 ]   Apresentação 

das proposições do evento nos dois cursos de formação 
em Museologia então existentes no país, bem como em 
outras iniciativas de formação implantadas nas décadas 
de 1970 e 1980, fornecendo um quadro compreensivo de 
personagens e instituições. 

Fechando a primeira parte do livro, Juliana Siqueira 
propõe rever o postulado de que os museus devem estar 
a serviço da sociedade à luz da crítica decolonial. Segun-
do a autora, no universo intercultural latino-americano 
“nem se pode considerar a existência de uma única socie-
dade, nem se pode afirmar que seu arranjo hegemônico 
tem produzido a justiça ou o bem-viver.” O capítulo “A 
Mesa de Santiago e o giro decolonial latino-americano: 
chaves para abrir a ‘palavramundo’ da Educação Museal” 
aponta para o caráter mediador dos museus, mas tam-
bém para a persistência de hierarquias e cosmovisões 
que comprometeriam uma real integração entre o museu 
e seus públicos. 

A segunda parte do livro, “Novos paradigmas, po-
líticas e poéticas”, também é composta por cinco capí-
tulos. Os textos enfocam, sobretudo, desenvolvimentos 
contemporâneos do campo museal e a ressonância (ou 
não) dos preceitos propagados pela Mesa de Santiago. 
Alice Semedo conduz uma reflexão provocadora e sensí-
vel acerca do que pode o museu no contexto de urgên-
cias e do paradigma de crise profunda que caracteriza 
nosso tempo, revisitando questões colocadas pela Mesa 
de Santiago: “O que é um museu?”, “Qual o seu papel no 
mundo?”, “Pode um museu mudar o mundo?”. Semedo 
aposta em uma ética de amor como caminho para a atua-
ção transformadora dos museus hoje, condicionada a um 
olhar permanentemente autorreflexivo e crítico. Seu tex-
to é um convite à imaginação. 
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No capítulo “Reverberações da Mesa Redonda de 
Santiago do Chile 50 anos depois: a chegada do Nosso 
Sagrado e a vacinação contra a Covid-19 no Museu da 
República”, Mario Chagas, Renata Gonçalves e Simone 
Vassallo propõem refletir sobre o papel dos museus no 
contexto da pandemia de Covid-19. Sem que tenha sido 
premeditado, o texto dialoga com as exortações de Seme-
do, ao mostrar como a função social dos museus pode ser 
ressignificada em contextos de crise a partir da adoção de 
práticas de escuta e de políticas de cuidado. No auge da 
pandemia, o Museu da República abriu suas portas como 
posto de vacinação, engajamento inequívoco diante de 
uma crise que combinava emergência sanitária e nega-
cionismo científico. 

O capítulo “A Mesa de Santiago do Chile: contexto e 
respostas no Museu da Vida Fiocruz” faz um apanhado do 
contexto político de crise democrática que marcou a dé-
cada de 1970 na América Latina, em diálogo com o cres-
cimento de políticas reacionárias e extremistas na atua-
lidade. Maria Paula Bonatto e William Souza analisam a 
recente experiência de atualização do plano museológico 
do Museu da Vida Fiocruz, sobretudo, no aspecto da es-
cuta territorial — o museu está localizado no campus Fio-
cruz, entre os territórios de Manguinhos e Maré — que 
revelou demandas concretas das comunidades nas áreas 
de cultura, emprego, educação e saúde. A Declaração de 
Santiago, segundo os autores, segue operando como nor-
te, sempre sujeita a atualizações. 

Tony Boita e Rosana Ribeiro Borges também acio-
nam a Mesa-Redonda de Santiago como referência para 
pensar conexões entre os campos da Comunicação Co-
munitária e da Museologia Social. No capítulo “Comu-
nidades não normativas, Comunicação Comunitária e 
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Sociomuseologia: reflexões sobre o papel social das insti-
tuições de memória”, os autores apresentam conceitos e 
premissas desses campos, entendidos como estratégicos 
para a emergência de museus e iniciativas comunitárias 
de memória pautados pela comunidade LGBT a partir do 
final da primeira década do século XXI. 

No último capítulo, “Desafios para uma curadoria da 
vida nos museus”, Alda Heizer e Rafael Zamorano Bezer-
ra discutem os sentidos políticos implicados na curadoria 
em museus. Os autores percorrem iniciativas desenvolvi-
das para aquisição de acervo e montagem de exposições, 
atentos às escolhas e aos significados atribuídos a obje-
tos e narrativas. A exposição encomendada pelo governo 
federal para celebrar os 200 anos da independência do 
país, em 2022, para a qual foi solicitado o envio do co-
ração de D. Pedro I de Portugal para o Brasil, verdadeiro 
elogio ao passado imperial, serve de mote para discutir as 
conexões entre memória e poder e animar o chamamento 
por uma curadoria da vida, aberta ao futuro. 

Os dez capítulos que compõem o livro desenham um 
panorama multifacetado de questões. Esperamos que ele 
circule e reverbere, junto a museus e seus profissionais, 
mas também junto a projetos e iniciativas de memória e 
cultura menos institucionalizados, de maneira que outras 
vozes venham se somar ao debate. Com o governo que to-
mou posse em 1.o de janeiro de 2023 retomamos o cami-
nho das políticas públicas de cultura de viés democrático 
e participativo. Que seja um ciclo de renovação e pros-
pecção de novos caminhos para os museus. A Declaração 
de Santiago segue como referência e inspiração. 

Rio de Janeiro, abril de 2023. 



PARTE I
Novas miradas para 
a Mesa de Santiago: 

história,  memória e educação
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1
La Mesa de Santiago y el museo integral, 

tres enfoques para entender su papel 
social

Leonardo Mellado González

Tal como se menciona en la convocatoria del presen-
te seminario “La realización de la Mesa Redonda en 

Santiago, en 1972, reflejó las demandas y condiciones so-
ciopolíticas de su época, y los principios y prácticas esta-
blecidos por ella fueron un parteaguas — o un antes y un 
después —, pasando a orientar las políticas públicas, las 
experiencias institucionales y la formación profesional de 
los museos latinoamericanos”.1

El alcance de la Mesa de Santiago de 1972 sobre 
nuestro continente, aunque innegable, tuvo disímiles 

1 COC/Fiocruz. Disponible en: <https://portal.fiocruz.br/noticia/
seminario-celebra-50-anos-da-mesa-de-santiago>. Consultado: 31 ago. 
2022.
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 resultados ya que las circunstancias sociales, económi-
cas y principalmente políticas, como los golpes de estado 
cívico-militares de tendencia conservadora, en muchas 
partes frenaron los procesos de cambio esperados o tu-
vieron otros énfasis en materia de políticas públicas y 
culturales con variadas consecuencias.

Sin embargo y dada la amplia posibilidad de análi-
sis y líneas temáticas que nos abre este hito museológico, 
desde mi punto de vista quisiera detenerme en tres enfo-
ques o conceptos que ayudan a comprender el alto valor 
de la Mesa Redonda de 1972 tras cincuenta años de su 
realización.

Estos son: el contexto de crisis, el concepto 
de integral y la decolonialidad subyacente en sus 
reflexiones.

El contexto de crisis como motor de cambio

En sus conclusiones, la Mesa de Santiago señaló que: 

Los cambios sociales, económicos y culturales que se es-
tán produciendo en el mundo, y sobre todo, en muchas 
de las zonas subdesarrolladas, constituyen un reto a la 
museología (. . .  asumiendo que. . .) El momento que vive 
la humanidad es de profunda crisis: la tecnología ha pro-
piciado un gigantesco adelanto de la civilización que no 
va a la par con el desarrollo de la Cultura. Eso propicia un 
desequilibrio entre los países que han alcanzado un gran 
desarrollo material y los otros marginados del desarrol-
lo y aun avasallados a través de su historia. La mayoría 
de los problemas que evidencia la sociedad contemporá-
nea están enraizados en situaciones de injusticia y las 
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 soluciones son inalcanzables mientras éstas no se corri-
jan (MRS, Resoluciones, 1972, p. 6).

. . .  en un claro llamado a la acción.
Dicho rol activo de los museos fue señalado por la 

16.ª Asamblea de la Conferencia de la Organización de 
las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la 
Cultura – UNESCO (1970), donde se aprobó una Reso-
lución que promovía el desarrollo de los museos en los 
estados miembros, estimulándolos a adaptarse a las ne-
cesidades de la realidad contemporánea. Estas reflexio-
nes que se manifiestan en el campo de los museos es fru-
to de tiempos convulsos, con fuertes demandas sociales, 
económicas políticas y culturales, entre otras, expresadas 
por medio de diversos movimientos sociales, muchos 
de ellos revolucionarios, con sus respectivas respuestas 
contrarrevolucionarias.

Sin ir tan lejos, el museólogo canadiense Duncan 
Ferguson Cameron, formuló por primera vez, en una 
conferencia que impartió en el Museo de la Universidad 
de Colorado en 1971, un diagnóstico tajante, el cual se-
ría publicado en un número especial de The Journal of 
World History, dedicado a museos, sociedad y conoci-
miento. Dicho texto, titulado El museo: ¿templo o foro?, 
señalaba: 

Nuestros museos experimentan una urgente necesidad 
de tratamiento psiquiátrico. Mientras que en algunos im-
portantes centros la evidencia de una crisis de identidad 
es impresionante, otras padecen un avanzado estado de 
esquizofrenia. Por supuesto, se trata de enfermedades 
nuevas, que deben continuar conviviendo con ciertos 
 males ya tradicionales en los museos: manía de grandeza, 
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por una parte, y en enclaustramiento psicótico, por otra. 
Pero cuando se aborda en términos más sencillos, hemos 
de decir que la crisis actual tiene su origen en el hecho 
de que nuestros museos no parecen saber en lo que se 
han convertido, ni lo que son, y que se sienten impotentes 
para resolver la definición de su cometido en la sociedad 
(Ferguson, 1972).

Desde allí, entenderemos, la crisis no solo como la 
evidencia de una serie de problemas propios de países 
fuera del desarrollo, sino también como una oportunidad 
de cambio para el concierto regional en una diversidad de 
aspectos en beneficio de la sociedad de la cual el museo 
pasa a ser un actor fundamental, llamado a sumarse a las 
transformaciones en beneficio de los pueblos. 

Estamos obligados a comprender que la crisis de la 
que habla la Mesa de Santiago nace de su propio contex-
to, sin embargo sus aspiraciones, legítimas para la época, 
hoy son observadas con otro lente, desde otro espesor y 
con nuevas problemáticas. Así por ejemplo, la aspiración 
a que los museos ayuden a las sociedades a sus proyec-
tos desarrollistas, hoy se condicen muchísimo más con 
la agenda de desarrollo sustentable, que si bien sigue 
contemplando la prosperidad económica, esta debe es-
tar en armonía con la naturaleza. Una prosperidad que 
pone el acento en las personas y comunidades, como an-
taño, pero garantizando además la dignidad e igualdad, 
así como la paz, la justicia — tantas veces esquiva —, la 
inclusión — tantas veces negada o disfrazada de caridad 
—, y la participación, entendida muchas veces solo como 
acceso. Un desarrollo que pone trabas a una economía 
netamente extractivista, asumiendo que los recursos que 
antes eran vistos como inagotables como el agua o los 
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bosques, hoy adquieren otra significación frente al calen-
tamiento global y a su lenta restauración.

Como podemos observar, los postulados que surgie-
ron de la Mesa de Santiago son también motivo de aná-
lisis y reflexión crítica de cara a un nuevo proceso regio-
nal de cambios y transformaciones, con estancamientos, 
retrocesos y avances en materia social, político, cultural, 
patrimonial y museístico, motivados por nuevas emer-
gencias relacionadas con temas medioambientales, cam-
bio climático, buen vivir y sustentabilidad, así como la 
valoración de patrimonios emergentes o resignificados, 
avances tecnológicos, miradas decoloniales y de resisten-
cias y nuevas formas de vinculación entre los museos y 
sus comunidades, entre varias problemáticas.

Es, en estos tiempos de conmemoración, donde los 
problemas de dicha contemporaneidad pueden ser distin-
tos a los actuales en muchos sentidos. Pese a esto, en am-
bos se observan resonancias comunes, como la necesidad 
de entender a los museos como espacios que colaboran 
con las sociedades en sus procesos de transformación, así 
como también de rearticular una mirada latinoamericana 
que nos ayude a enfrentar colectivamente nuestros pro-
blemas comunes desde la museología, pero no solo des-
de una o varias teorías, sino también desde una praxis, 
transversal a todas las disciplinas que se hacen parte o 
se encuentran dentro de los procesos museales (como las 
artes, la historia, la antropología, las ciencias, la educa-
ción, la conservación, el medioambiente, la geografía, las 
comunicaciones, entre tantas otras).

Mirar la Mesa de Santiago en perspectiva de crisis 
no es hacer una mirada nostálgica de la misma, sino más 
bien es darnos cuenta de la tremenda oportunidad que 
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hoy nos brinda una crisis que piense, como se pensó, en 
actuar juntos en clave regional.

Del museo integral e integrado al museo 
 integrador

Frente a los problemas expuestos, las y los partici-
pantes de la mesa, consideraron que los museos tenían 
que asumir un rol decidido y activo en la educación de las 
comunidades. Para ello, debía propenderse a la constitu-
ción de museos integrados, que se incorporasen a la reali-
dad de sus respectivos países y pudiesen recrear los con-
textos de los objetos que conformaban sus colecciones. 

En sus resoluciones, la Mesa de Santiago señaló que: 

La problemática que plantea el progreso de las socieda-
des en el mundo contemporáneo requiere una visión inte-
gral y un tratamiento integrado de sus múltiples aspectos 
— la solución de sus problemas no pertenece al dominio 
de una ciencia o de una disciplina — la decisión sobre las 
mejores soluciones y su ejecución no corresponden a un 
grupo de la sociedad sino exigen la participación amplia, 
consciente y comprometida de todos los sectores de la so-
ciedad (MRS, Resoluciones, 1972, p. 6).

Ello explica la propuesta del museo integral, defini-
do como: 

. . .  una institución al servicio de la sociedad, de la 
cual es parte inalienable y tiene en su esencia misma los 
elementos que le permiten participar en la formación de 
la conciencia de las comunidades a las cuales sirven y a 
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través de esta conciencia puede contribuir a llevar a la 
acción a dichas comunidades, proyectando su actividad 
en el ámbito histórico que debe rematar en la problemá-
tica actual; es decir anudando el pasado con el presente y 
comprometiéndose con los cambios estructurales impe-
rantes y provocando otros dentro de la realidad nacional 
respectiva (MRS, Resoluciones, 1972, p. 6).

Un museo debe ser integral, para comprender la 
realidad en su diversidad de problemáticas, tratando de 
encontrar soluciones desde miradas inter y transdiscipli-
nares y es integrado por que es parte inalienable de la 
sociedad en la que se constituye. Cabe preguntarse ¿Eso 
es así? ¿Y hasta qué punto un museo integral-integrado 
no es visto con sospecha, como una institución activista, 
no neutral, desideologizada?

Como bien sabemos, esas visiones, sesgadas por 
cierto, no solo pretenden ocultar viejas ideologías con-
servadoras, tradiciones inventadas, como las señaladas 
por Hobsbawm y Ranger (1983), con cartas de imparcial 
naturaleza. Como si eso existiera realmente. 

Es por ello que debemos ser conscientes que los mu-
seos neutrales no existen pues siempre serán de alguna 
manera parciales, ya sea por su marcada visión enciclo-
pedista y que se asume como dueño de la verdad y del 
conocimiento experto; por omisión como muchos mu-
seos de historia que han anulado de existencia de sujetos 
históricos como obreros, mujeres, infancias, disidencias 
sexuales, entre otros o para blanquear un relato colecti-
vo donde los pueblos originarios y los afrodescendientes 
ocuparon un papel secundario, si es que. . .  o arqueologi-
zado y anulado de la construcción histórica de una me-
moria colectiva. 
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Y ante esto, la integración. Un museo que desde su 
concepción integral e integrado, hoy también se asuma 
como integrador. En especial de todos aquellos sujetos, 
que como en los museos de arte, sean capaces de asumir 
la escasa presencia en las colecciones sobre producción 
artística femenina más por sesgo que por falta de expo-
nentes. O de asumir que indígenas, afros, mestizos, blan-
cos siguen escribiendo su historia en su diferencia, sabe-
res y creencias en su diversidad, pero no con perspectiva 
multicultaral sino intercultural. Que no esconda o anule 
la diversidad sexual como parte del ser diverso, así como 
también a otras y otros excluidos como las personas en 
condición de calle, los pobres de las ciudades, los mi-
grantes o los habitantes del mundo rural, ya destacados 
en el 1972, así como aquellas personas en condición de 
discapacidad.

Y en especial porque estas identidades culturales que 
expresan dichas diversidades hoy son más visibles que 
ayer, pero no necesariamente porque los museos conven-
cionales o tradicionales hayan hecho algo al respecto, sino 
porque las mismas comunidades han decidido crear sus 
propios museos entre los que destacan los ecomuseos, los 
museos comunitarios, los de base comunitaria, los mu-
seos de barrio, de favelas, a cielo abierto, escolares, entre 
otros, que más que asumir teorías  museológicas han he-
cho camino al andar y están dejando una huella imborra-
ble en la acción museística desde hace décadas.

Pero ser integrador también significa acortar todo 
tipo de brechas que puedan impedir el acceso y la partici-
pación de las comunidades en los museos.

No basta con reducir el valor de la entrada, sino tam-
bién de trabajar en escala para niños, ancianos y perso-
nas con movilidad reducida en las exhibiciones, facilitar 
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los textos explicativos por medio de textos de lectura fácil 
o colaborando activamente por medio de ejercicios edu-
cativos y de mediación con enfoque pedagógico y no solo 
de difusión, que genera aprendizajes significativos o sim-
plemente que humanice las acciones culturales y mues-
tras, muchas veces más procedimentales y protocolares.

Un ejemplo de brecha que cobró especial relevancia 
en el último tiempo es la digital, que ha sido profundizada 
durante la pandemia y reproduce una serie de desigual-
dades, como por ejemplo las que se dan entre el mundo 
rural y el urbano en cuanto a la participación como públi-
cos en los museos de hoy. Junto con ello, la relación entre 
el medio ambiente y los museos es otro de los desafíos 
que se planteaban ya en 1972 y que en la actualidad resul-
tan urgentes frente a la crisis climática. 

Otro de los retos en que se profundizaron brechas 
con la pandemia es el vínculo con las comunidades que 
puede disminuir la participación cultural y debilitar la 
función social del museo en sus labores de educación no 
formal, investigación y comunicación.

Decolonizar lo decolonial

Boaventura de Sousa Santos (2010) nos invita a des-
colonizar el saber y des-pensar para poder pensar. Fun-
damentación crítica que no podemos obviar a la hora de 
pensar en la Mesa de Santiago también.

Una de las ideas fuerza que a mi juicio sí debemos 
retomar de Santiago es la mirada regional.

Hacia 1943, el artista plástico uruguayo Joaquín 
Torres García en su Escuela del Sur, nos invitó a enten-
der que: 
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. . .  nuestro norte es el Sur. No debe haber norte, para no-
sotros, sino por oposición a nuestro Sur. Por eso ahora 
ponemos el mapa al revés, y entonces ya tenemos justa 
idea de nuestra posición, y no como quieren en el resto 
del mundo. La punta de América, desde ahora, prolon-
gándose, señala insistentemente el Sur, nuestro norte 
(García, 1943, p. 193). 

América Latina durante la década de los sesenta ad-
quiere un singular protagonismo, en donde los discursos 
de identidad y solidaridad regional, sumados a los de jus-
ticia social y política emergen con fuerza en respuesta a 
las hegemonías imperantes, y marcaban la pauta en los 
círculos intelectuales, estudiantiles y de trabajadores. En 
agosto de 1966 en La Habana, Cuba, se celebró el Cuar-
to Congreso de Estudiantes Latinoamericanos, en donde 
se conformó la Organización Continental de Estudiantes 
Latinoamericanos, los que tuvieron por objetivo “promo-
ver la solidaridad activa de los estudiantes del continente 
en la lucha contra el imperialismo, y a consolidar los vín-
culos que los unían con los campesinos y con los obreros” 
(Meyer, 2008, p.180).

Paulo Freire, quien como sabemos fue invitado a or-
ganizar la mesa, pero fue vetado por las autoridades del 
gobierno brasileño de entonces, y considerado uno de los 
intelectuales más destacados, manifestó que la educación 
es un factor determinante para el verdadero progreso 
de las sociedades, que de igual manera sirve a la libera-
ción de los sectores oprimidos o que viven sujetos a una 
conciencia con valores implantados hegemónicamente 
(Freire, 1970). Habló entonces de una liberación de con-
ciencia, referido al tema de la liberación de las ideas y 
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conductas que determinan el mantenimiento del orden 
social. Ideas entendidas como una pedagogía al estructu-
rar un método de enseñanza y, específicamente, uno de 
alfabetización. Promoviendo el derecho a la expresión de 
las personas comunes, a tomar conciencia de su entor-
no y formar narradores con perspectiva histórica. Dicha 
pedagogía crítica será por consiguiente una pedagogía 
decolonial.

La región vivía indudablemente un impulso decolo-
nial. Se trata, como señalaba Dussel, de: 

. . .  volcarse a la investigación de Latinoamérica como un 
todo sociocultural, a fin de discernir una antropología, 
una ciencia política, un humanismo — o una museolo-
gía integral interdisciplinaria — que permita a nuestros 
dirigentes y políticos construir una sociedad más justa, 
más adecuada a las exigencias de nuestra existencia si-
tuada, nuestra existencia concreta que no puede ser sino 
latinoamericana, en un mundo que se unifica, en una civi-
lización que respetando las particularidades se planetiza 
—. ¡A nosotros analizar y defender nuestra “particulari-
dad” latinoamericana! (Dussel, 1973).

Hugues de Varine, quien siendo presidente del 
International Council of Musems (ICOM), convocó a 
la realización de la Mesa Redonda de Santiago de Chi-
le, observó un proceso que se autoproclamó como de la 
“descolonización” del museo (Varine, 2005). De alguna 
manera cuando se señala que “La mayoría de los pro-
blemas que evidencia la sociedad contemporánea están 
enraizados en situaciones de injusticia y las soluciones 
son inalcanzables mientras éstas no se corrijan” (MRS, 
Resoluciones, 1972, p. 6), se está asumiendo un enfoque 
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 decolonial, en especial cuando se reconoce que el dis-
curso confronta a dos mundos, uno desarrollado versus 
otros subdesarrollado.

Sabemos que en ese entonces, miembros del ICOM 
y la UNESCO debatieron “el papel de los museos en rela-
ción a las necesidades sociales y económicas de la Amé-
rica Latina moderna” (UNESCO, 1973), poniendo un 
acento regional en el análisis y bajo esa lógica, pensar en 
soluciones integrales, como ya hemos señalado, pero en 
clave latinoamericana.

Se trataba de una serie de ejercicios de decoloniza-
ción que tuvieron una fuerza singular con sonados triun-
fos, pero también con sus derrotas.

En México, Mario Vásquez, activo participante de 
la Mesa de Santiago, en la Casa del Museo y Guillermo 
Bonfil Batalla en el Museo Nacional de Culturas Popu-
lares, pusieron en práctica los postulados y resoluciones 
del 1972, rompiendo con una museología nacionalista y 
eurocéntrica, muy propia de los museos latinoamerica-
nos. Sin embargo, dichos ejemplos siguen confrontándo-
se con museos conservadores, muchos de ellos de carác-
ter nacional y que siguen sirviendo a la conformación de 
lo que Benedict Anderson (2006) llamó las comunidades 
imaginadas que tanto pesan aun en nuestros días y pue-
den llegar a truncar procesos políticos como el ocurrido 
en Chile frente a un proyecto de nueva constitución.

Sin embargo la Mesa de Santiago, atada a su tiempo 
y generación, es también portadora de los lazos hegemó-
nicos al estar cautiva de los discursos de desarrollo como 
ya hemos señalado. Concentrada en el colapso del mun-
do urbano y el abandono del mundo rural, no observó 
ni señaló conflictos existentes en la América meridional 
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pero que hoy si tienen un fuerte arraigo en las comunida-
des locales. Como sucede con las comunidades indígenas.

Si bien la Mesa de Santiago y la definición del museo 
integral podrían considerarse progresistas en su tiempo, 
descuidaron cualquier mención del patrimonio inmate-
rial, sin tener en cuenta el hecho de que las nuevas formas 
experimentales del museo estaban prosperando en todo 
el mundo, entre las que se podían destacar los ecomu-
seos en Francia (desde principios de la década de 1970), 
los museos comunitarios e indígenas en América Latina y 
museos de barrio en los Estados Unidos (desde finales de 
los años sesenta), entre otros.

Sabemos que desde hace un tiempo el campo de los 
museos ha iniciado, con tropiezos un proceso de deco-
lonización importante. Los llamados de Yves Bergeron y 
Michèle Rivet a descolonizar la museología o “reformu-
lar la museología” (2021) siguen siendo declamaciones e 
intentos valiosos con un éxito que tarde o temprano se 
deberá concretar. No se trata solo de hacer que los mu-
seos europeos y estadounidenses producto de sus afanes 
coloniales reconozcan sus abusos y reintegren piezas u 
objetos a las comunidades ancestrales. Muchas veces, los 
mismos museos latinoamericanos han sido una fiel ex-
presión de colonialismo local.

Por tanto un llamado especial, en clave integrador es 
a descolonizar los museos desde la espiritualidad y sabi-
duría de las comunidades originarias, anuladas, margi-
nadas sea cuales sean.

Ejemplo de ello hay por montones, pero quisiera res-
catar especialmente las ideas del buen vivir, y que es una 
respuesta a las ideas desarrollistas y a proyectar nuestras 
sociedades y nuestros museos, de una forma que le haga 
sentido a nuestros pueblos y a la naturaleza en nuestro 
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actual contexto de crisis. Así el Sumak kawsay (la vida en 
plenitud), neologismo quechua ligado a un pensamiento 
y estilo de vida comunitario y ancestral de las etnias que-
chuas que promueve un nuevo modelo de organización 
social y político.  O en aimara el Suma Qamaña que se ha 
traducido como vivir bien. O de igual forma el Ubuntu, 
para nuestras comunidades afrodescendientes, palabra 
que en las culturas Zulú y Xhosa significa ‘Yo soy por-
que nosotros somos’, y entendida como una filosofía de 
vida, que consiste en creer que cooperando se consigue 
la armonía ya que se logra la felicidad de todos, pueden 
convertirse en las mejores respuestas a estas búsquedas.

Por ello, la Mesa de Santiago nos da no solo la posi-
bilidad de reafirmar convicciones, sino que también nos 
habla de un museo que debe cambiar, que puede rees-
cribirse y que debe hacerlo de forma integral, integrado 
e integrador, por ende decolonizado. Transdisciplinar y 
participativo, pues de lo contrario y al menos para nues-
tra región no podrá responder a uno de sus aportes fun-
damentales, estar al servicio de la sociedad.

Colofón

A modo de colofón, quisiera señalar que los ecos 
de la Mesa de Santiago se siguen extendiendo como un 
calderón en la partitura musical de nuestros tiempos, no 
solo en su contexto, o en su visión integral y decolonial, 
sino que pervive y se expresa dentro de la apreciación 
mundial de especialistas de museos cuando el 24 de agos-
to de este año (2022), en el marco de la 26ª Conferencia 
General del ICOM celebrada en Praga, la Asamblea Gene-
ral Extraordinaria del ICOM aprobó una nueva  definición 
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de museo. Fruto de un proceso participativo de 18 me-
ses en el que han intervenido cientos de profesionales de 
museos de 126 Comités Nacionales de todo el mundo, se 
acordó que:

“Un museo es una institución sin ánimo de lucro, 
permanente y al servicio de la sociedad, que investi-
ga, colecciona, conserva, interpreta y exhibe el patrimonio 
material e inmaterial. Abiertos al público, accesibles 
e inclusivos, los museos fomentan la diversidad y 
la sostenibilidad. Con la participación de las co-
munidades, los museos operan y comunican ética y 
profesionalmente, ofreciendo experiencias variadas para 
la educación, el disfrute, la reflexión y el intercam-
bio de conocimientos”.
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2
A Mesa-Redonda de Santiago do Chile 
50 anos depois: um objeto de pesquisa 

acadêmica

Luciana Souza 

Em 2022 celebramos os 50 anos de realização de um 
evento importante para a Museologia brasileira e la-

tino-americana de maneira geral: a Mesa de Santiago do 
Chile, realizada em 1972 sob a responsabilidade da Divisão 
de Museus da UNESCO, em parceria com o Conselho In-
ternacional de Museus (ICOM). Trata-se de uma efeméride 
para o campo, sobretudo porque registra simbolicamente 
os rumos daquilo que se convencionou chamar de “Nova 
Museologia”.1 Por essa razão, tivemos um ano repleto de 

1 Conforme Souza (2020a; 2021), na literatura especializada é co-
mum se observar referências à Nova Museologia como um novo rumo de 
abordagens teóricas e práticas da Museologia munidas de interpretações 
a respeito do compromisso e função social do museu. As influências das 
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eventos e comemorações que reuniram profissionais de 
museus, intelectuais e ativistas por todo o Brasil, empenha-
dos em refletir os legados concretos da Mesa de Santiago e 
sua força simbólica, tal como seus limites e contradições.

Cabe ressaltar que este presente capítulo foi inspira-
do na comunicação “Declaração de Santiago, 50 anos de-
pois” realizada no âmbito do “Seminário Internacional 50 
Anos da Mesa de Santiago: o museu integral e seu papel 
social”, promovido pela Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz 
por meio do Programa de Pós-Graduação em Preservação 
e Gestão do Patrimônio Cultural das Ciências e da Saúde 
(PPGPAT/COC), do Programa de Pós-Graduação em Di-
vulgação da Ciência, Tecnologia e Saúde (PPGDC/COC) 
e do Museu da Vida da Fiocruz. As reflexões suscitadas 
naquela ocasião representaram o resultado de pesquisas 
anteriormente publicadas em artigos e capítulos de livros 
(Souza, 2018; 2020a; 2020b; 2021) e serviram, portanto, 
como referência para a escrita do presente texto. 

O capítulo se organiza em três momentos: o primei-
ro voltado ao tratamento da Mesa como objeto de pes-
quisa, mobilizando reflexões sobre a materialidade das 
fontes a partir de um conjunto específico de documentos; 
um segundo momento dedicado a contextualizar a Mesa 
de Santiago do Chile, oferecendo um breve  panorama 

discussões latino-americanas podem ser observadas em posteriores con-
venções do ICOM e no Movimento Internacional por uma Nova Museo-
logia (MINoM), principalmente a partir da década de 1980, e acabaram 
por inspirar museus em diferentes regiões do mundo. O presente capí-
tulo, contudo, não tem como objetivo discorrer sobre a Nova Museologia 
e suas diferentes leituras como movimento político, vertente epistêmica 
ou corrente ideológica. Para um breve panorama das diferentes interpre-
tações, críticas ou desdobramentos acerca do tema, ver: Cândido (2003); 
Duarte (2013); Scheiner (2012); Lima (2015); Moutinho (1993; 2015).
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 histórico que apresenta o pano fundo do evento; e um 
terceiro momento voltado à importância simbólica da 
Mesa de Santiago que muito se relaciona com seus ele-
mentos históricos, com as ideias e experiências sociais 
que orbitaram em torno do evento e que aparentemente 
fazem parte de um imaginário museal.

Este percurso tem como objetivo apontar a potên-
cia da Mesa de Santiago como objeto de pesquisa em sua 
riqueza de elementos a serem pesquisados. Nesse cami-
nho, observa-se que os ecos simbólicos do evento refle-
tem, sobretudo, a miríade de elementos socioeconômicos 
e políticos referentes ao contexto de realização da Mesa. 
Nesse sentido, percebemos variadas possibilidades de re-
cortes analíticos e de abordagens teórico-metodológicas 
que irão nos cativar por muitos anos, e que certamente 
poderão contribuir para se (re)pensar as práticas museo-
lógicas — em seus limites e contradições — em um insti-
gante exercício de reinvenção de utopias. 

A Mesa de Santiago do Chile como objeto
de  pesquisa acadêmica

Conhecida como Mesa-Redonda de Santiago do Chi-
le, o evento realizado em 1972 na capital chilena ficou 
registrado como uma “Mesa Redonda sobre el desarollo 
y la importancia de los museos en el mundo moderno”2 
(IBRAM, 2012a, p. 15), e tinha como objetivo debater a 
responsabilidade social do museu perante o processo de 
industrialização da região — inserido em uma  dinâmica 

2 Mesa-Redonda sobre o desenvolvimento e a importância dos 
museus no mundo moderno.
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de mundialização dos modos de produção, consumo e 
exploração de recursos naturais. Sua organização teve 
como objetivo a discussão sobre o papel dos museus 
diante das especificidades sociais, políticas e culturais de 
países latino-americanos. 

Hugues de Varine (IBRAM, 2012a) relembra que em 
1971 o ICOM havia realizado em Grenoble, França, a sua 
9.ª Conferência Geral, onde se reviu estatutos e se discutiu 
questões relacionadas à definição de museu. Ali, conforme 
relata, foi possível perceber a emergência do debate sobre 
a dimensão política do museu e sua vocação, com desta-
que para uma intervenção de Mario Vasquez, do México. A 
respeito dessa referida fala de Mario, Leticia Pérez Castel-
lanos (2020) destaca que se deu a partir de uma palestra 
contundente — para um público de 600 pessoas — de Sta-
nislas Spero Adotevi, um sociólogo africano que se referiu 
criticamente ao museu como “[ . . . ]  una institución clasis-
ta, diseñada para preservar una cultura moribunda frente 
a un público constituido, principalmente, por curadores de 
museos”. Segundo Castellanos, Mario Vazquez prosseguiu 
à provocação evocando a necessidade de maior envolvi-
mento dos museus com os problemas sociais:

Mario agregó: todos vivimos en un planeta que nuestras 
propias manos están en proceso de destruir. El hombre 
está cambiado tanto como el ambiente, somos conserva-
dores y por tanto nuestra actitud es conservadora. Pero 
¿cuál es la utilidad de la conservación? ¿Por qué y para 
quién conservamos? Todos estamos bien vestidos y cal-
zados; hemos tenido comida decente y tendremos más, 
pero en el mundo, millones de personas están descalzas 
y luchan contra la inanición, ¿cómo es que los museos de 
los países en los que esto sucede no se involucran con los 
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problemas sociales?3 (Lacroix, 1971, p. 44 apud Castella-
no, 2020, pp. 79-80). 

Conforme relato de Varine (1995), foi possível per-
ceber dali a urgência do debate sobre a dimensão política 
do museu e sobre sua vocação em relação às questões so-
ciais de seu território. Ainda naquele ano, a Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura (UNESCO) solicitou ao ICOM que organizasse um 
evento que abordasse o papel dos museus na América 
Latina contemporânea, dando continuidade a uma série 
de seminários regionais que já haviam sido realizados, 
por exemplo, no Rio de Janeiro (1958), em Jos (Nigéria, 
1964) e em Nova Déli (1966) (idem).

A Mesa de Santiago do Chile foi realizada, então, em 
1972 e contou com a participação de especialistas pro-
venientes da Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, El Salvador, Equador, Guatemala, México, 
Panamá, Peru e Uruguai (IBRAM, 2012a). As ausências 
de alguns países do continente ainda merecem estudos 
e reflexões a serem aprofundados pela Museologia. Cabe 
frisar, por exemplo, a ausência de Cuba, Honduras e 
 Venezuela — a despeito das fontes primárias apontarem 
que esses países possuíam comitês nacionais do ICOM à 
época. Não temos elementos suficientes para  interpretar 
esse não comparecimento, porém algumas ausências 

3 “Mario acrescentou: todos nós vivemos em um planeta que nos-
sas próprias mãos estão destruindo. O homem está mudado tanto quan-
to o meio ambiente, somos conservadores e por isso nossa atitude é con-
servadora. Mas qual é a utilidade da conservação? Por que e para quem 
conservamos? Estamos todos bem vestidos e calçados; tivemos comida 
decente e teremos mais, mas no mundo, milhões de pessoas estão des-
calças e lutando contra a fome. Como é que museus em países onde isso 
acontece não se envolvem com questões sociais?”. 
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como as dos países caribenhos4 podem ter sido motiva-
das pelas diferenças linguísticas, pelas especificidades 
culturais referentes à colonização inglesa, ou até mesmo 
pelo fato de que alguns desses países, naquele momento, 
ainda não haviam conquistado sua independência. Esse 
tema necessita de maior aprofundamento de pesquisa e 
debate para reflexões críticas a respeito dos ecos do even-
to e possíveis neutralizações sobre fraturas de uma região 
historicamente dividida e expropriada ao longo de sua 
história — não somente por processos de colonização, 
mas também por meio do fenômeno do Imperialismo, 
analisado em diferentes perspectivas.5

Para uma pesquisa a respeito dos debates e das ideias 
mobilizados ao longo do evento, a principal referência 
 documental encontra-se em uma publicação produzida 

4 O XXX Encuentro Icofom LAC, com o tema Museología Multi-
vocal en América Latina y el Caribe de la Mesa Redonda de Santiago 
de 1972, realizado em outubro/novembro de 2022, organizou mesas com 
pesquisadores de países caribenhos que abordaram este tema e chama-
ram a atenção para a necessidade de mais debates sobre as especificida-
des da região do Caribe a fim de se compreender melhor suas fraturas 
internas, as quais afetam intercâmbios políticos e acadêmicos entre os 
demais países da América do Sul ainda nos dias de hoje.

5 O fenômeno do Imperialismo é aqui compreendido como um 
amplo conjunto de práticas econômicas, políticas e culturais em dinâ-
micas de expansão do capitalismo contemporâneo desde o final do sé-
culo XIX, tendo a figura dos Estados Unidos como potência hegemônica 
a exercer forte ingerência sobre parte significativa da América Latina. 
Esse tema foi amplamente discutido por autores marxistas como Lênin 
e Rosa Luxemburgo e mais recentemente por David Harvey. Há ainda a 
interpretação desenvolvida por Samir Amin e a polêmica contraposição 
proposta ao termo “imperialismo” por Antonio Negri e Michael Hardt a 
partir do conceito de “Império” que sugere, entre outras coisas, a substi-
tuição do debate em torno da luta de classes para uma reflexão a respeito 
da noção de “multidão”.
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em 2012 pelo Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) em 
parceria com o Programa Ibermuseus, com o MINoM, o 
Departamento de Bibliotecas, Arquivos e Museus do Chile 
e a UNESCO. Esse material foi publicado na ocasião em 
que se comemorava o 40.o aniversário de realização da 
Mesa-Redonda de Santiago do Chile, reunindo documen-
tos relacionados ao evento e relatos de memória de alguns 
participantes, como o do próprio Hugues de Varine. 

Tal publicação apresenta-se em dois volumes e até o 
atual momento é a maior coletânea de fontes primárias 
traduzidas em português (brasileiro), espanhol, francês 
e inglês. O volume I reúne documentos relacionados ao 
evento, como a programação da Mesa, a agenda de ho-
rários, informações gerais para participantes, guia de 
preparação individual, método de trabalho, lista de par-
ticipantes e expositores, sinopse das mesas de discussão, 
discursos proferidos, relatorias de debates, recomenda-
ções à UNESCO, resoluções etc. O volume II da publi-
cação apresenta, ainda, a tradução da revista Museum, 
publicada em 1973, por meio da qual acessamos textos 
elaborados pelos próprios conferencistas — um ano após a 
reunião em Santiago — a respeito das palestras  realizadas, 
além de um breve balanço do cenário dos museus relati-
vos aos países que se fizeram presentes no evento de 1972. 

Tais documentos é o que temos de maior robustez, 
aqui no Brasil, como conjunto de fontes primárias para 
se compreender a Mesa de Santiago em sua historicida-
de. Isso não quer dizer que inexista outra documentação 
importante sobre a Mesa em posse de outros órgãos ou 
instituições em países para além do Brasil e do Chile. 
Meu esforço, até aqui, contudo, diz respeito à leitura e 
interpretação dessa publicação de amplo acesso público, 
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disponível em versão digital na internet.6 Sendo assim, as 
interpretações que venho elaborando em artigos e capítu-
los de livros se limitam à análise desse referido material.

Mas importa acentuar que essa coletânea de docu-
mentos apresenta a reprodução do que parecem ser os 
documentos originais da Mesa, datilografados e com o ca-
rimbo exibindo a data de 1972. Nesse caso, é interessante 
comparar a tradução de alguns termos com aquilo rela-
tado originalmente em espanhol, considerando que esse 
movimento de leitura e interpretação do tradutor pode 
interferir nos sentidos mobilizados pelo texto original. 

Para a escrita dos artigos e capítulos que publiquei 
ao longo dos anos, o processo de leitura das fontes foi 
organizado da seguinte maneira:

LEITURA GLOBAL DAS FONTES


LEITURA DAS CONFERÊNCIAS


LEITURA DA RELATORIA DOS DEBATES 

QUE SUCEDEM AS CONFERÊNCIAS


LEITURA DAS RESOLUÇÕES


LEITURA DOS ARTIGOS DE 1973

6 Disponível em: <http://www.ibermuseos.org/pt/recursos/
publicacoes/mesa-redonda-de-santiago-de-chile-1972-vol-1/>. 
Consultado em: 24 mar. 2023.
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O quadro exibe um movimento que vai desde a com-
preensão do todo — o evento em sua organização global 
—, até uma análise sobre temas abordados nas conferên-
cias e a sua retomada um ano após a Mesa. Este percur-
so de leitura do material em questão permite perceber as 
continuidades e descontinuidades de temas sociopolíti-
cos entre as conferências e os debates, marcando a di-
ferença do que foi falado e discutido ao longo do evento 
daquilo que de fato acaba registrado na carta final, “De-
claração de Santiago”. Também é interessante ressaltar 
algumas características das fontes que precisam ser leva-
das em consideração pelo pesquisador, tais como: 

1) não há registro dos participantes ou observadores 
presentes no momento das conferências e dos debates, se 
havia outras pessoas, voluntários, assessores etc.;

2) o registro dos debates que sucedem as conferên-
cias estão no formato de relatoria, ou seja, foram sinteti-
zados por uma pessoa7 que interpreta/traduz as discus-
sões sem mencionar com exatidão a fala dos participantes 
e o nome de quem realizava as intervenções;

3) das quatro conferências proferidas, uma delas, 
relacionada ao argentino Mario Teruggi, não está trans-
crita. Trata-se de uma relatoria da conferência. Provavel-
mente porque, segundo consta na documentação, esse 
palestrante fora convidado em última hora por ocasião 
de cancelamento — sem registro do motivo — de outro 
palestrante anteriormente agendado, doutor Federico 
Pannier, da Venezuela (IBRAM, 2012a, p. 119). Teruggi 
teve a oportunidade de registrar diretamente suas ideias 
apenas em 1973, na publicação da Museum;

7 Não há informação nas fontes sobre a(s) pessoa(s) envolvida(s)/
responsável(is) pelas relatorias. 
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4) não há registro da composição exata dos comitês 
designados à escritura da “Declaração de Santiago” — do-
cumento final redigido e consultado como fonte primária 
por pesquisadores do mundo todo até os dias de hoje; 

5) não há registro sobre os debates em torno do do-
cumento final, as interposições e discordâncias que po-
dem ter havido no momento de apresentação e votação 
do documento;

6) o conferencista panamenho Enrique Enseñat re-
publica a mesma fala de sua conferência em 1973, na Mu-
seum, o que indica que não há uma retomada reflexiva 
sobre o assunto abordado um ano após o evento; 

7) o conferencista peruano César Picón Espinoza 
não publica na Museum em 1973, sendo substituído por 
um artigo do chileno Juan Gómez Millas.

Portanto, um pesquisador que se debruce sobre 
a Mesa de Santiago como objeto de pesquisa se depara 
com fontes primárias que exibem diferentes camadas de 
interpretações, traduções e omissões daquilo que foi de 
fato levantado como discussão e reflexão no evento pe-
las pessoas que se fizeram presentes. Desde a relatoria 
dos debates, até a seleção de assuntos e palavras pelos 
comitês a constarem no documento final — com delibe-
ração coletiva dos participantes no último dia de evento 
—, é fundamental considerar a existência de processos 
de seleção e negociação de termos, palavras e ideias que 
são atravessados por um conjunto de valores e que di-
zem respeito aos limites e lugares políticos dos agentes 
ali presentes e das agências/organismos envolvidos/re-
presentados em todo o processo. 

Não se trata apenas de pontuar aquilo que ficou his-
toricamente marcado nas narrativas posteriores sobre a 
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Mesa de Santiago: um debate a respeito de assuntos que 
fugiam ao universo dos museólogos ou do campo. O pró-
prio Mario Teruggi, em 1973, declara que as discussões 
provocadas pelos conferencistas que não atuavam na 
área de museus tomaram de surpresa os participantes 
do evento, deslocando-os de seus lugares de “conforto”. 
Mas a questão aqui é considerar a neutralização de certos 
temas em todo o percurso de leitura das fontes. Há as-
suntos e provocações que constam nas conferências mas 
que “desaparecem” ao longo das relatorias e não cons-
tam no documento final, por exemplo. Falar de reforma 
agrária, especulação imobiliária, pobreza, analfabetismo, 
entre outros temas relacionados às mazelas da moder-
nização desenvolvimentista certamente não era confor-
tável a ninguém e poderia até mesmo comprometer ou 
constranger certas agências por seu histórico de engen-
dramento com o desenvolvimentismo e seu compromisso 
em estabelecer a cultura como recurso (Yúdice, 2006). 
Mas tais temas diziam respeito a um contexto de disputa 
de ideias no qual se inseria o próprio Chile de Allende em 
seu projeto de socialismo pela via chilena. 

A meu ver, essa aparente neutralização, com o pas-
sar do tempo, possibilita o risco de uma “des-historici-
zação” do próprio documento final, o qual pode vir a ser 
apropriado ou instrumentalizado para princípios diver-
sos e até mesmo antagônicos àqueles contemporâneos 
ao evento, alinhados, sobretudo a objetivos de mercado. 
Ou mesmo permite um apagamento de pautas estrutu-
rais importantes para se pensar o desenvolvimentismo 
na América Latina e o papel dos museus nesse proces-
so, considerando o comprometimento de algumas arenas 
transnacionais com as relações de produção capitalista.
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Um panorama sobre o contexto da Mesa
de  Santiago do Chile

Algo que é fundamental de se salientar e que atribui 
sentido histórico à Mesa de Santiago do Chile é que ela foi 
realizada no contexto do governo de Salvador Allende.8 
Eleito democraticamente em 1970 pela União Popular 
(UP) — a partir de uma coalizão de esquerda composta 
pelos partidos Comunista (PC) e Socialista (PS), Parti-
do Social Democrata (PSD), Ação Popular Independente 
(API) e Movimento de Ação Popular Unificado (MAPU) 
(Aggio, 2008) —, Allende sucedeu o governo de  Eduardo 
Frei — opositor político9 cuja gestão se alinhava a um pro-
jeto desenvolvimentista com forte dependência ao capital 
estrangeiro e ligado ao Partido Democrata Cristão (PDC). 

8 Conforme sistematiza Kallás (2009), a historiografia sobre o go-
verno de Allende possui diferentes chaves interpretativas que deslocam 
ou focam o olhar para os agentes locais, as articulações políticas internas 
entre partidos, ou mesmo sobre as movimentações e ingerências esta-
dunidenses com ênfase em elementos econômicos. Essas interpretações 
dão tons diferentes à leitura das pautas mobilizadas pela coalizão de es-
querda no Chile e as suas condições concretas de execução — dificul-
dades e vicissitudes — por meio daquilo que se convencionou chamar 
de “socialismo pela via chilena”. Allende assume a cadeira presidencial 
após aprovação, em segunda instância, do Congresso Nacional chileno, 
e passa a representar a possibilidade de concretização de um projeto de 
reforma agrária e estatização de bancos e empresas, sobretudo minera-
doras (Aggio, 2008). 

9 Importante frisar que Eduardo Frei foi igualmente vítima da di-
tadura militar que passou a vigorar no Chile a partir de 1973. Tribunais 
chilenos reconheceram recentemente que sua morte se tratou de um as-
sassinato por envenenamento com envolvimento da polícia secreta do 
governo de Augusto Pinochet. 



[ 50 ]   Luciana Souza

Naquela ocasião, o Chile se assemelhava metaforica-
mente a uma “ilha” democrática no continente: sucessi-
vos golpes de Estado ocorriam na América Latina para a 
implantação de regimes militares ou civil-militares com 
apoio, subsídio e acompanhamento estadunidense (Drei-
fuss, 1981), chegando ao que alguns historiadores con-
temporâneos chamaram de “pentagonização dos exérci-
tos latino-americanos” pela via da Doutrina da Segurança 
Nacional (Padrós, 2012). Em comum, os governos depos-
tos nesses territórios haviam se mobilizado para questões 
relacionadas à reforma agrária, ao planejamento urbano, 
às reformas de base, à nacionalização de bens estratégi-
cos ou à ampliação de direitos sociais. 

A Mesa de Santiago ocorre no momento anterior ao 
golpe de Estado civil-militar no Chile,10 um período em 
que o país despontava na América Latina como referên-
cia, sobretudo política e cultural, para onde migravam 
intelectuais, artistas, políticos do mundo inteiro, em es-
pecial pessoas em situação de exílio político. Uma cons-
telação de brasileiros havia circulado pelo país até então, 
como Emir Sader, Juca Ferreira, Maria da Conceição 
Tavares, Darcy Ribeiro, Vânia Bambirra, Theotônio dos 

10 O golpe de Estado no Chile que levou Augusto Pinochet ao po-
der ocorreu no ano seguinte da Mesa, em 1973, impondo um governo 
militar e ultraliberal durante 17 anos sob o apoio e a ingerência estaduni-
dense, protagonizando denúncias de mortes, desaparecimentos, exílios e 
torturas de opositores políticos. “[ . . . ]  de pronto vêm à mente as imagens 
que correram o mundo ao registrarem o assalto ao Palácio La Moneda, 
em Santiago [ . . . ]  [quando Allende se suicida — numa recusa à rendi-
ção], em 11 de setembro de 1973. Cenas chocantes, especialmente em se 
tratando de um país que cultivava, interna e externamente, a imagem de 
estabilidade política e solidez institucional” (Aggio, 2008, p. 77). 
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Santos, Ruy Mauro Marini, Mário Pedrosa, entre tantas 
outras pessoas exiladas11 ou não.

Foi em Santiago, entre 13 de abril e 21 de maio de 
1972, que ocorreu a III Conferência das Nações Unidas 
para o Comércio e Desenvolvimento (III UNCTAD),12 
evento marcado pela presença ativa de países então con-
siderados “em desenvolvimento” ou “subdesenvolvidos”, 
no qual pautava-se a necessidade de se constituir uma 
macroeconomia mais justa diante de um cenário de co-
lapso do sistema de Bretton Woods, crise do petróleo, 
endividamento crescente de países latino-americanos, e 
outras questões. O paradigma “desenvolvimentista” dava 
o tom da governabilidade na região, em uma espécie de 
estratégia de inserção ou reprodução de um padrão de 
modernização dos países periféricos fundamentado em 
um processo de intensa industrialização como via etapis-
ta de superação da condição de “subdesenvolvimento”.13

No Chile também se encontrava o escritório sede 
da Comissão Econômica para a América Latina e Caribe 

11 No Brasil, o sequestro do embaixador suíço Giovanni Bucher, 
em 1970, pela Vanguarda Popular Revolucionária (VPR) — operação 
liderada por Carlos Lamarca — libertou 70 presos políticos que foram 
enviados em exílio para o Chile.

12 Relatório disponível em: <https://unctad.org/meeting/third-
session-united-nations-conference-trade-and-development-unctad-
iii>. Acesso em: 5 nov. 2022.

13 Malta et al. (2011) identificam cinco correntes do pensamento 
econômico brasileiro que ajudam a analisar esse cenário da região em 
torno das disputas sobre modelos econômicos de desenvolvimento a se-
rem aplicados e hegemonia política: 1 - Neoliberalismo; 2 - Desenvol-
vimentismo via setor privado (capital nacional ou não); 3 - Desenvol-
vimentismo via setor público nacionalista; 4 - Desenvolvimentismo via 
setor público não nacionalista (com dependência do capital estrangeiro 
e importações); 5 - Socialismo. 
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(CEPAL), organismo transnacional ligado às Nações Uni-
das, por onde passaram economistas renomados como 
Celso Furtado, Raul Prebisch e Maria da Conceição Tava-
res que se posicionavam ativamente em relação às refor-
mas de base, à economia planificada e outras propostas 
de viés nacionalista com foco no setor público, mas que 
igualmente operavam sob o paradigma do desenvolvi-
mentismo (Wasserman, 2017). Em trabalhos anteriores 
(Souza, 2020a; 2020b) é possível acessar mais discus-
sões sobre as intersecções entre as ideias produzidas por 
esse organismo e os debates estabelecidos na Mesa de 
Santiago, destacando algumas contradições sobre os dis-
cursos produzidos a partir do evento que tomam como 
imperativo a ideia de transformação dos museus para a 
inclusão social. Essa reflexão já havia sido apontada por 
Lima (2014) em relação à identidade institucional dos 
museus e os propósitos desenvolvimentistas. 

Um aprofundamento do debate pode ser conduzido 
à luz das discussões de Ruy Mauro Marini (1973) e ou-
tros autores da “Teoria Marxista da Dependência” em sua 
perspectiva sobre a lógica de subordinação entre nações 
como movimento inexorável — ainda que dialético — do 
modo de produção capitalista, no qual o desenvolvimento 
e o subdesenvolvimento não estariam vinculados a fases 
econômicas do capitalismo, em um sentido etapista, mas 
seriam retroalimentados continuamente em esquemas 
de dependência. Tal ponto de vista nos instiga a pensar, 
portanto, o papel concreto dos museus na reprodução ou 
no enfrentamento dessa maquinaria de (re)produção de 
desigualdades sistêmicas. 

Outro elemento importante de se considerar é que a 
Mesa de Santiago, realizada entre 20 e 31 de maio de 1972 
— coincidiu em um dia com o evento da UNCTAD. Nesse 
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sentido, é possível pensar que seus participantes não es-
tavam alheios aos debates a respeito do desenvolvimento 
da América Latina na chave do “desenvolvimentismo”. 
Mesmo as fontes primárias apontam elementos relacio-
nados ao tema a partir das conferências ministradas, as 
quais provocaram os museólogos — de forma mais ou 
menos enfática — a pensarem estruturalmente questões 
que afetariam diretamente os seus territórios. Essas re-
feridas palestras provocavam os profissionais presentes 
a questionar o papel dos museus diante de um cenário 
no qual o processo de modernização implicava em pro-
moção e aprofundamento de desigualdades sociais nas 
zonas rurais e urbanas. 

Apesar de tudo isso, o documento final — “Decla-
ração de Santiago” — aparentemente não se posiciona 
claramente em relação ao processo desenvolvimentis-
ta em si, suas causas e estruturas, se limitando a reco-
nhecer alguns de seus efeitos para fins de proposição de 
 soluções museológicas e museográficas no que se refere 
ao distanciamento dos museus da realidade social de 
seus territórios. 

A importância simbólica da Mesa de Santiago
do Chile para a Museologia

Existem muitas publicações no campo da Museo-
logia que utilizam como referência o conteúdo textual 
da Declaração de Santiago, ou então que procuram res-
paldos em memórias de participantes/organizadores 
do evento. Hugues de Varine é o nome mais conhecido 
e acessado pelos pesquisadores aqui no Brasil, uma vez 
que ele reúne entrevistas e textos nos quais discorre a 
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respeito de interesses dos organizadores, objetivos que 
esperavam alcançar, debates que propunham recuperar 
com o evento etc. As memórias de Varine de fato trazem 
elementos importantes para um pesquisador interessa-
do em se debruçar sobre a Mesa de Santiago, sobretudo 
porque alguns detalhes mencionados por ele não estão 
descritos ou esclarecidos nas fontes primárias. 

Ainda que nos seja difícil tecer afirmações sobre os 
posicionamentos políticos que estes encontros organiza-
dos pelo ICOM oficializavam em seus documentos finais, 
uma análise contextual da Mesa nos permite interpretar 
algumas ilações a respeito de ideias e temas que orbita-
vam ou atravessavam esses eventos. É interessante, por 
exemplo, considerar que o “desenvolvimentismo”14 era 
um tema recorrente nos encontros da ONU na década de 
1970, e que igualmente era objeto de análise de muitos 
intelectuais mobilizados em compreender as razões e os 
fatores relacionados às mazelas da urbanização sem pla-
nejamento, da industrialização, da concentração de terras 
e de renda, da divisão internacional de trabalho etc. Não 
à toa estes foram os assuntos abordados nas conferências 
proferidas na Mesa de Santiago do Chile, as quais tinham 
como objetivo priorizar aspectos socioeconômicos para 
se discutir o papel e a função social do museu em uma 
América Latina em desenvolvimento/“subdesenvolvida”. 

Sendo assim, as falas de Enrique Enseñat, Jor-
ge Hardoy, Mario Teruggi e César Picón partiram das 

14 O “desenvolvimentismo” é aqui acionado como um paradigma 
político-econômico, conforme mencionado anteriormente neste texto, 
voltado para a modernização das regiões via industrialização e conside-
rado como etapa necessária ao desenvolvimento das sociedades — via de 
superação do “subdesenvolvimento” dentro dos marcos do capitalismo 
globalizado. 
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 semelhanças entre países por suas questões históricas 
ligadas à colonização, às desigualdades sociais, à migra-
ção para as zonas urbanas e à concentração fundiária. A 
respeito desse último tema, a Mesa assumiu um discur-
so favorável à reforma agrária, bandeira tão cara a mo-
vimentos sociais na América Latina — e ainda atual — e 
causa principal de alguns dos golpes de Estado perpetra-
dos nesse território ao longo do século XX. 

Sobre esse assunto, a fala de Enseñat foi contun-
dente no apontamento da concentração fundiária como 
elemento estrutural dos problemas nas zonas rurais. O 
conferencista comentou sobre os desdobramentos dessa 
concentração refletidos em empréstimos agrícolas, no 
mau uso dos recursos naturais, e na carência de assistên-
cia técnica e tecnológica para a população rural. Nesse 
sentido, ele menciona que o desenvolvimento tecnológi-
co, instrumentalizado para a reprodução dessas assime-
trias sociais, seria fatalmente indutor de uma expansão 
da monocultura e de concentração de maquinário e uso 
intensivo de fertilizantes. 

Enseñat pontua, então, que a questão agrária é uma 
das dimensões estruturantes da formação regional e que, 
por essa razão, seria fundamental pensar em novas for-
mas de propriedade, redistribuir receitas e criar novas 
formas/estruturas de governo. Segundo ele, a ausência 
de ações transformadoras seria a própria condenação 
das sociedades ao convívio com injustiças sociais, o uso 
 inadequado da terra e dos recursos naturais. Dessa for-
ma, ele defendia que o papel dos museus deveria ser o 
de contribuir para um processo de conscientização social, 
e para tanto precisariam estar mais presentes nas áreas 
rurais. Vale acentuar que aparentemente havia uma po-
sição  política do conferencista alinhada a projetos de 
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 governos de esquerda, sobretudo em suas sugestões re-
lacionadas a “novas formas de propriedade” e “novas for-
mas de governo”. 

O que se segue depois desta primeira conferência15 
é a fala de Jorge Hardoy que enfatiza a necessidade de 
investimento público e participação no planejamento dos 
processos de urbanização por aquele que ele chama de 
“governos nacionais” — não poupando elogios à Cuba. 
Hardoy chega a questionar se a terra urbana seria um ati-
vo transferível no mercado ou um recurso social perten-
cente à sociedade. Há aqui uma crítica velada ao modelo 
de propriedade privada dentro do marco do capitalismo 
financeiro, já antevendo a financeirização urbana como a 
forma contemporânea de organização das cidades.16

Esses são alguns exemplos de falas que reafirmam 
a leitura da Mesa de Santiago como um evento em que 
o foco esteve sobre as questões socioeconômicas regio-
nais. A grande surpresa narrada por Mario Teruggi em 
1973 — na revista Museum — foi de que os museólogos 
desconheciam ou pouco estavam inteirados da realida-
de apresentada pelos expositores. É dali que se conclui a 
necessidade dos museus reconhecerem e operarem como 

15 As fontes primárias não apontam as razões que motivaram a 
escolha pela ordem dos temas das conferências ou se havia alguma in-
tenção específica mobilizada para essas seleções. Contudo, a organização 
dos temas a partir das falas permite interpretar a relação entre zona rural 
e zona urbana à luz dos debates de Henri Lefebvre (2001) e a lógica de 
organização socioprodutiva do campo que passa a se subordinar à orga-
nização e às demandas urbanas a partir dos processos de modernização 
industrial. 

16 Nos dias de hoje esse tema tem sido recorrentemente abordado 
por Raquel Rolnik (2019) que discute sobre o processo global de finan-
ceirização das cidades e os reflexos sobre direitos humanos, em especial 
os direitos à moradia adequada e ao acesso à terra.
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espaço multidisciplinar, a fim de compreenderem a reali-
dade como uma totalidade de elementos e aspectos indis-
sociáveis para uma ação mais contundente a respeito dos 
problemas que assolavam seus territórios.

Cabe dizer que, apesar da evidência da ausência de 
museus em zonas rurais e periféricas dos países, havia 
igualmente a reprodução da ideia de que museus seriam 
instituições especializadas e ferramentas de instrução na 
promoção do progresso na América Latina. O que temos 
de registro das fontes não é exatamente uma discussão 
sobre um novo modelo revolucionário de museu, mas 
sobre a necessidade de integração dessas instituições às 
questões socioeconômicas de seus territórios, o que leva à 
menção constante da expressão “museu integrado”.17 Em 
grande parte da documentação primária não se vê o de-
bate sobre a criação de um novo modelo de museu, mas 
sim sobre a indicação de novas propostas de exposições, 
de museografia e abordagens temáticas mais integradas 
aos territórios, como uma espécie de proposta de ações 
“para além dos muros”.18

Ainda assim, é preciso reconhecer que um evento 
desta natureza, ocorrido no Chile de Allende, certamen-
te estaria orbitado por ideias e experiências sociais que 

17 Sobre a diferença semântica entre “museu integrado” e “museu 
integral” e a potência dessa última expressão em orientar a construção 
de novos fazeres museológicos em transposições epistêmicas, ver: Souza 
(2020a; 2021). Outra interpretação — diametralmente oposta — é dada 
por Cândido (2003), que vincula a expressão a uma espécie de “totalita-
rismo” museológico. 

18 Contudo, é fundamental pontuar que a Mesa de Santiago teve 
ressonância na experiência de La Casa del Museo, no México, conforme 
discorre Castellanos (2020), experimentando já na década de 1970 no-
vas formas de fazeres museológicos em uma realidade latino-americana.. 
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faziam valer a tônica crítica da Mesa de Santiago. Não 
podemos deixar de considerar que falamos aqui de uma 
América Latina marcada por movimentos sindicais, bri-
gadas camponesas, marchas de mulheres, associação de 
moradores, movimentos eclesiais de base, movimentos 
indígenas, movimentos seringueiros, círculos de cultura, 
coletivos dedicados aos direitos humanos e buscas por 
desaparecidos políticos, Teologia e Filosofia da Liber-
tação, entre muitos outros exemplos (Souza, 2021) que 
evidenciam a singularidade política e simbólica daquele 
encontro internacional. 

Por fim, importa ainda mencionar o peso da figura 
de Paulo Freire atribuído pelas narrativas e memórias 
sobre a Mesa de Santiago ao longo desses 50 anos. Não 
sabemos ao certo o que o pedagogo concretamente po-
deria ter oferecido para aquele evento caso sua presença 
tivesse sido autorizada pelo Estado brasileiro por meio 
da UNESCO. Essa reflexão permanece no campo da es-
peculação: talvez Paulo Freire influenciasse a própria di-
nâmica do evento com sua “praxiologia”, o que certamen-
te afetaria os debates e conteúdos, fazendo reverberar 
ideias que possivelmente (re)orientassem as resoluções 
finais do evento. Mas o que temos concretamente é que 
apesar de sua ausência, a figura do pedagogo permanece 
agregando valor aos relatos e às interpretações a respeito 
do evento. 

Hugues de Varine, em suas memórias (Varine, 1995; 
IBRAM, 2012a), relembra sua admiração e a influência 
de Paulo Freire àquela época. Varine o conhecera por 
meio do Instituto Ecumênico para o Desenvolvimento 
dos Povos — uma organização internacional que promo-
via pesquisa e ações comunitárias “participativas” na Eu-
ropa, África, Ásia e América Latina. Em entrevista para 
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o Grupo de Pesquisa “Lugares e Patrimônios” (LUPA – 
sediado na Universidade Federal de Goiás),19 Varine afir-
ma que a proposta de convidar o Paulo Freire para pre-
sidir a Mesa-Redonda de Santiago do Chile tinha como 
intenção trabalhar uma ideia de “Museu da Libertação”, 
com base nos trabalhos e escritos freirianos. Em um livre 
exercício de imaginação, é possível conjecturar que esse 
possível “Museu da Libertação” talvez tivesse a ver com 
uma pretensão em colocar sob perspectiva o modelo do 
museu tradicional ortodoxo em uma possível analogia à 
ideia freiriana de “educação bancária”, contrapondo di-
nâmicas, convenções e protocolos ao processo pedagógi-
co dialógico proposto por Paulo Freire, de filiação à Peda-
gogia do Oprimido, tomando como princípio uma práxis 
museológica libertadora. 

Mesmo com a impossibilidade da participação do 
pedagogo, Varine interpreta que o evento procurou man-
ter a tônica das reflexões freirianas em torno do papel dos 
museus em relação às especificidades sociais, econômi-
cas e políticas da América Latina. Mas cabe ressaltar a 
observação de Lima (2014) sobre o lugar que essa memó-
ria a respeito de Freire ocupa na paradoxal relação entre 
“ordem” e “transformação” presente nas narrativas do 
evento, nas quais ainda se vê uma identidade institucio-
nal dos museus associada a propósitos desenvolvimentis-
tas, mas, ao mesmo tempo, evocada sob um imperativo 
de transformação institucional para a inclusão social. 

O fato é que ao longo dos 50 anos a  Mesa-Redonda 
de Santiago do Chile ganhou projeção internacional, e se 
transformou em objeto de interesse de pesquisadoras e 

19 Entrevista realizada em 2020, disponível em: <https://www.
youtube.com/watch?v=FEBS4tt5UXQ>. Acesso em: 24 mar. 2023
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pesquisadores, sobretudo na América Latina. Sua rea-
lização inspirou aquilo que se convencionou chamar de 
“Nova Museologia”, e de fato abalou os rumos políticos e 
ideológicos do campo sobre o papel social dos museus em 
sua atuação concreta em relação ao território e às comu-
nidades. As influências das discussões latino-americanas 
desdobraram-se ao longo do tempo por meio do MINoM 
e, a partir da década de 1980, inspiraram debates a res-
peito de diferentes tipologias de museus em suas novas 
possibilidades participativas — cada vez menos centradas 
na lógica jurídico-burocrática do museu tradicional orto-
doxo (Souza, 2021).

Considerações finais

Nestes 50 anos que celebramos a Mesa-Redonda de 
Santiago do Chile vários eventos e publicações, no Brasil, 
se debruçaram sobre a história e o legado desse encontro 
internacional que marcou a Museologia e deu novos ru-
mos ao campo museal, sobretudo no Brasil. Esse esforço 
de retrospectiva também permitiu que reavaliássemos os 
limites e contradições da Mesa, e também nos convidou a 
olhar novamente para a especificidade de elementos his-
tóricos que marcam a força simbólica do evento.

O legado de Santiago é inegável: de tantas manei-
ras seus ecos se materializaram em diferentes formas 
museológicas que buscaram na democracia o valor fun-
damental para sustentar novos esquemas capilarizados 
de fazer museal para além dos cânones de especialistas. 
Em meio a memórias orais, artigos, livros, conferências 
e palestras que ao longo dos 50 anos se dedicaram a (re)
pensar a Mesa, é possível dizer que ainda nos sentimos 
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provocados a pensar o papel dos museus diante das ur-
gências de uma região marcada pela colonização e pelo 
imperialismo. Mas ainda é preciso discutir o lugar que 
essas “instituições” ocupam na maquinaria do capitalis-
mo e suas contradições. 

Por essa razão creio que a Mesa de Santiago perma-
nece sendo um objeto de pesquisa robusto e infindável, 
passível de ser retomado a todo momento, sob diferentes 
aspectos e variadas chaves de interpretação teórico-me-
todológicas para além da Museologia. Sem dúvida ainda 
há muito o que se discutir sobre os termos evocados pelo 
evento ao longo desse tempo: museu integral, museu in-
tegrado, museu social, museu da libertação etc. Tratam-
-se de palavras que remetem a categorias de pensamento, 
categorias de ação política, ou mesmo a memórias histó-
ricas. Isso já nos aponta a Mesa como um locus de ins-
piração, algo que no tempo e no espaço permanece nos 
convidando a transformar nossa realidade, animados por 
utopias e pela necessidade ontológica de esperançar um 
futuro inédito viável (Freire, 1992). 
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3
A Mesa-Redonda de Santiago do Chile – 

1972: revisitada 50 anos depois1

Maria Esther Alvarez Valente

Abordar o tema da Mesa-Redonda de Santiago do 
Chile de 1972, 50 anos depois de sua realização, exi-

ge debruçar-se, mais uma vez, sobre seus documentos, 
análises e relatos. Para essa ação a presente contribuição 
inspirou-se no escritor Ítalo Calvino que na obra Por que 
ler os Clássicos, em uma determinada passagem, comen-
ta que: “A realidade do mundo se apresenta aos nossos 
olhos, múltipla e espinhosa, em estratos densamente 
 sobrepostos como se fosse uma alcachofra” (Calvino, 
1993, p. 205).

A princípio, pode-se supor que as narrativas sobre 
os documentos sejam congeladas. Mas, logo percebe-se 

1 As citações de estrangeiros no corpo do texto foram traduzidas 
pela autora do artigo. 
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que não a ponto de impedir outras possíveis interpreta-
ções. Arrisca-se mesmo dizer que um texto nunca é defi-
nitivo porque sempre sugere indagações. É, portanto, o 
que nos garante, à luz deste momento, a possibilidade de 
continuar a desfolhar — como a uma alcachofra — do-
cumentos referentes à cinquentenária Mesa-Redonda de 
Santiago do Chile.

Tantas décadas depois, é importante que se faça uma 
reflexão sobre posteriores menções relativas ao evento, 
de maio de 1972, promovido pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) 
com a participação do Conselho Internacional de Museus 
(ICOM), voltado particularmente ao campo da Museolo-
gia e seu compromisso na sociedade. O título e mote da 
Mesa-Redonda de Santiago do Chile foi: O Desenvolvi-
mento e o papel dos Museus no Mundo Contemporâneo.2 

Certas manifestações sugerem que as proposições 
da Carta de Santiago de 1972 pouco repercutiram nos 
museus, dando a sensação de que pouco mudou (Vari-
ne, 2010, p. 40). Outras procuram minimizar o evento, 
caracterizando-o, em certa medida, como um aconteci-
mento mitificado em seus possíveis desdobramentos, ou 
que resultou em pouca novidade (Scheiner, 2012, p. 16). 
Deve-se dizer que a presente reflexão foi elaborada sobre 
o que aparenta ser contraditório, ou o que restringe, em 
certo sentido, o evento da Mesa-Redonda de Santiago. 

A proposta foi dar outra perspectiva sobre essas ale-
gações, e para tal foram destacados três tópicos que se 

2 Os temas centrais de debate no evento: 1. Os museus e o desen-
volvimento cultural em áreas rurais e o desenvolvimento agrícola; 2. Os 
museus e o desenvolvimento científico e tecnológico; 3. Os museus e os 
problemas sociais e culturais e 4. Os museus e a educação permanente 
(IBRAM, 2012, p.109).
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mostram interdependentes na composição do cenário 
daquele momento, pautado pela atualização dos museus 
ao mundo contemporâneo. São eles: (1) o isolamento do 
contexto mundial; (2) a ciência e tecnologia como no-
vidade e (3) a resistência dos profissionais de museu às 
mudanças. A intenção foi dialogar com as afirmações de 
que “nada” ou “pouco foi mudado”, manifestadas nas dé-
cadas seguintes ao evento.

O isolamento do contexto mundial

O primeiro tópico, o isolamento do contexto mun-
dial, diz respeito às interpretações sobre a Mesa de Santia-
go que desconsideraram as implicações externas sofridas 
no continente latino-americano, que consequentemente 
afetaram as instituições museológicas. Nessa posição, 
as manifestações que acanharam o evento parecem não 
reconhecer as interferências promovidas por diferentes 
instâncias políticas e governamentais, tanto internas 
quanto de outras nações estrangeiras. Dessa forma, em 
uma equivocada compreensão, colocaram a instituição 
museu apenas voltada para seu interior.

Certo é que a reunião de 1972 tratou de estimular 
inovações no campo dos museus na América Latina, su-
geridas por diferentes entidades internacionais (UNES-
CO e ICOM), exigindo em contrapartida um esforço de 
adaptação do continente a um novo cenário político e 
econômico mundial. 

Em breves palavras, o movimento a ser persegui-
do seria o de promover a redução da pobreza por meio 
da capacitação da população e da ampliação do merca-
do consumidor. O museu foi colocado ali como instância 
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importante desse momento, postura impulsionada pela 
presença marcante dos termos desenvolvimento e pro-
gresso nos documentos do evento (IBRAM, 2012). 

Na época, os países subdesenvolvidos ou em desen-
volvimento, cada vez mais, se entrelaçavam em questões 
econômicas e políticas internacionais e, nessa articula-
ção, deveriam desempenhar um papel demandado pelos 
países que vinham configurando seu poder hegemônico 
no cenário mundial, de adequação para abertura ao mer-
cado internacional.

As manifestações posteriores que reduziram a in-
fluência da Mesa de Santiago sobre os museus deixaram 
de incorporar a natureza das instituições supranacionais 
envolvidas na implementação do evento, em sua relação 
com a conjuntura daquele momento. 

É importante dizer que a Museologia como área 
de conhecimento teórico formalizado, ainda estava por 
se concretizar. Esse processo foi sendo amadurecido no 
tempo, principalmente entre as décadas de 1970 e 2000 

As circunstâncias, fora dos museus, mostraram um 
ambiente de grande complexidade. No contexto, cabe 
sublinhar que a agência internacional da UNESCO, teve 
sua inserção associada a propostas de ordem mundial 
mais amplas, voltadas à política e à economia de caráter 
desenvolvimentista na América Latina de então.

Cenário já abordado por Valente (2009a; 2009b) 
e que tem sido aprofundado em análises mais recentes, 
abrindo outras vias de compreensão do museu para além 
de seus pares e do seu interior. A pesquisadora Luciana 
Cruz e Souza, ao analisar a Mesa de Santiago em uma 
perspectiva para além da América Latina, observa que 
em relação a sua investigação, 
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[ . . . ]  as fontes disponibilizadas nos indicam a preocupa-
ção sobre temas relacionados ao desenvolvimento eco-
nômico e social da região: urbanização, industrialização 
e migração, entre outros. É nessa seara que se procurou 
pensar o papel dos museus, considerando questões es-
pecíficas das realidades de um território (con)formado 
historicamente numa clivagem moderno-colonial. Nesse 
sentido, revela-se primordial contextualizar a Mesa de 
Santiago do Chile numa miríade de acontecimentos e de 
ideias que nos oferecem uma perspectiva sobre a expres-
siva dimensão do evento e a potência do “Museu Integral” 
[ . . . ]  quando pensados sobre e a partir da América Lati-

na (Souza, 2020b, pp. 1-2).

Novos valores surgiam, concomitantes a momentos 
delicados nas nações latino-americanas, com destaque 
para a predominância dos governos ditatoriais do con-
tinente. Nesse sentido, as questões do campo cultural 
relacionadas às demandas sociais evoluíam muito mais 
rapidamente que no passado; no entanto, não eram ab-
sorvidas pelos museus. 

Assim sendo, e indo mais além, a Organização das 
Nações Unidas (ONU), que dirige programas por meio de 
diferentes agências, como UNICEF, UNESCO, FAO3 pro-
curou ajustar suas ações tanto às tendências desenvol-
vimentistas nos mais diferentes setores de governo dos 
países-membros, como às exigências de cunho  social que 

3 UNICEF - Fundo das Nações Unidas para a Infância; FAO – 
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura; 
UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura.
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cresciam e circulavam no mundo. Dentre elas, o maior 
envolvimento das camadas menos favorecidas da popula-
ção visando, por exemplo à erradicação do analfabetismo.

Os últimos anos da década de 1960 foram caracte-
rizados por um ambiente de intensa efervescência. Os 
movimentos sociais contestadores proliferavam e se con-
frontavam nos diferentes continentes com uma nova or-
dem econômica liberal proposta nos países capitalistas.

É preciso também deixar evidente os desconfortos 
de muitos associados do próprio ICOM — entidade for-
temente ligada à UNESCO. No início da década de 1970, 
reivindicava-se o reconhecimento das culturas externas 
ao mundo europeu e se adensavam as críticas às práti-
cas museológicas ditas tradicionais. Vale lembrar que 
a  função social do museu só apareceu na definição do 
ICOM em 1974.

Ao não se contextualizar o momento que a Améri-
ca Latina atravessava, pode-se atualmente perceber ou 
concluir que nada mudou. Mas, ao contrário, foram as 
circunstâncias à época que não permitiram de forma 
mais imediata as mudanças progressistas. Nesse senti-
do, ao se deixar de exibir essa ambiência, pode-se pro-
duzir uma análise esvaziada e ingênua ou mesmo equi-
vocada dos acontecimentos. Atitude que pode induzir 
ao esquecimento de questões que precisam ser perma-
nentemente relembradas e atualizadas, a fim de ampliar 
o entendimento dos cenários em que ocorrem os fenô-
menos, para que mais adiante provoquem as mudanças 
transformadoras.
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O Museu de Ciência e Tecnologia:
uma novidade

Para se ampliar o contexto da Mesa, centrada na 
América Latina, introduz-se o tópico do Museu de Ciên-
cia e Tecnologia, percebido como uma novidade no pro-
grama do evento de 1972. Categoria de museu anunciada 
no Brasil já nos anos 1960, passou a ter maior visibilida-
de museológica em 1980, portanto, após a Carta de San-
tiago do Chile. 

O movimento, embora realizado de forma aparente-
mente lenta, refletiu uma aproximação com perspectivas 
políticas e econômicas do setor da Ciência e Tecnologia e 
alinhava-se com concepções de Educação Permanente e 
Tecnicista. Essas, implantadas durante as décadas de 1970 
e 1980, eram, sobretudo dirigidas ao mundo do  trabalho e 
foram estimuladas por uma nova organização do Estado. 

No caso brasileiro, foram criadas secretarias esta-
duais e um Ministério voltados para a ciência e tecno-
logia, atrelados a uma política de caráter nacional com 
foco na pesquisa e na industrialização do país. Ao refor-
çar essa perspectiva política e econômica, Luciana Souza 
sublinha que os debates no Brasil, assim como nos ou-
tros países do continente latino-americano, em torno do 
processo nacional-desenvolvimentista se aproximaram 
das demandas colocadas pela Mesa de Santiago do Chile. 
Os museus de ciência e tecnologia partiram de uma cla-
ra e determinada noção de desenvolvimento e progresso 
(Souza, 2020a, p. 66).

Por essas ligações, vale ainda ressaltar que um ano 
antes da reunião do Chile aconteceu no Rio de Janeiro, 
antigo estado da Guanabara, um simpósio para discutir 
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a implantação de uma Política de Ciência e Tecnologia 
para o país.4 Tinha como base subsídios apresentados 
pela UNESCO, entidade que participou também do even-
to. Na ocasião, Mario Donato do Amoroso Anastácio, as-
sessor da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado 
da Guanabara, instalada em 1969, apresentou uma im-
portante contribuição para a organização de uma política 
científica e tecnológica. Para esse objetivo, foi criado em 
1969 o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT), cujo propósito era amparar pro-
jetos e programas de ciência e tecnologia, considerados 
prioritários para o desenvolvimento do país. Nesse âm-
bito, a aproximação da orientação política nos museus é 
testemunhada, nos compromissos da nova Secretaria de 
Estado que previam iniciativas de divulgação da ciência 
e tecnologia.

Foi assim que se criou, em 1970, o Planetário do Rio 
de Janeiro, que abriu espaço para outros futuros proje-
tos de museus de ciência e tecnologia pelo país. No en-
tanto, apesar do empenho na criação de vários aparelhos 
culturais para atender a área de Ciência e Tecnologia, as 
iniciativas não renderam o esperado. O processo de for-
talecimento do setor, ao menos no Brasil, daí em diante 
seria pautado pela tensão entre pesquisadores da ciên-
cia e governo, situação motivada, dentre outros aspectos, 
pela percepção de que o investimento em ciência e tecno-
logia que visava ao desenvolvimento do país acabava por 
repetir uma atitude imediatista. Em vez de se despender 

4 Simpósio sobre política científica organizado por Carlos Chagas 
Filho por ocasião das comemorações do 25.º Aniversário de fundação do 
Instituto de Biofísica da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
realizado em setembro de 1971 (Souza et al.,1972).



A Mesa-Redonda de Santiago do Chile. . .    [ 73 ]

recursos com pesquisa científica e tecnológica, as neces-
sidades internas acabavam sendo resolvidas por meio da 
tecnologia proveniente do exterior, a partir de uma visão 
mais pragmática de desenvolvimento econômico.

Na relação com o setor dos museus, os projetos da 
década de 1970, mesmo que estivessem alinhados ao es-
forço da política de ciência e de tecnologia, eram frequen-
temente vinculados a um papel educativo de desmistifi-
cação da ciência com o público e estímulo para despertar 
vocações nos jovens. Portanto, mais ligados aos pesqui-
sadores da ciência que ao setor industrial, caracterizando 
um distanciamento, uma desconexão, entre a pesquisa 
cientifica e o setor tecnológico.

As propostas museológicas, inicialmente, se empe-
nhavam na educação científica da população, com um 
sentido mais voltado ao ensino das ciências exatas, com 
foco seja nos fenômenos naturais e na história dos gran-
des cientistas. No entanto, a concepção foi sendo reava-
liada nas décadas seguintes com a implantação de mode-
los mais críticos sobre a compreensão do fazer científico.

Em paralelo, neste processo, em Santiago, ainda 
que de forma pouco explicita, começava-se a forjar a 
compreensão da ciência e tecnologia como cultura. Uma 
condição que era pouco explorada, particularmente, na 
gestão da cultura no continente latino-americano. So-
mente a partir dos anos 1980, passou-se a ver de forma 
institucionalizada a Ciência e Tecnologia como patrimô-
nio cultural. Hoje, em pautas ampliadas já são introduzi-
dos debates que dizem respeito à relação entre museus de 
ciência e tecnologia e a identidade dos países da América 
Latina, trazidos em grande medida pelos estudos da his-
tória da ciência, que também se fortaleceram localmente 
(Heizer, 2006, p. 57). 
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O acirramento da luta por hegemonia no mundo, 
respaldado pelo domínio do conhecimento científico e 
tecnológico, foi visto pela organização do evento de 1972 
como controverso e expressivo provocador de instabilida-
de, mas também como difusor de boas possibilidades de 
mudanças estruturais. Nesse sentido, o apelo à discussão 
de temáticas que pudessem mobilizar um diálogo mais 
comprometido dos museus com a sociedade encontrava 
na ciência e tecnologia um meio de propor um tipo de de-
senvolvimento econômico que contribuísse para retirar o 
continente do subdesenvolvimento.

À época, Mario Terrugi (1973a), diretor do Museu 
de História Natural de La Plata, representante da Argen-
tina e palestrante na Mesa de Santiago para o tema da 
ciência e tecnologia, registrou a pouca incidência de equi-
pamentos urbanos museológicos da temática, na região. 
Segundo suas observações, a evidência estava ligada às 
condições desfavoráveis do desenvolvimento dos países 
latino-americanos. Portanto, seria justificável a instala-
ção de museus de ciência e tecnologia, vistos como ins-
tituições eficazes ao mostrar as vantagens que poderiam 
oferecer para o desenvolvimento das nações. Indo além, 
sugeria a adoção de condutas que auxiliassem na imple-
mentação de programas que priorizassem debates sobre 
os riscos de destruição da natureza e do homem. 

Em Santiago, a ciência e a tecnologia foram destaca-
das como finalidades relevantes na discussão da Museo-
logia. Alinhavam-se, especialmente, aos outros tópicos 
norteadores do encontro: meio ambiente, agricultura e 
sociedade.

Os museus foram considerados meios para impulsio-
nar esses ramos do conhecimento e reconhecidos como 
imprescindíveis para o progresso e desenvolvimento dos 
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países. A solução de questões sociais sobre diferentes te-
mas (a “revolução verde” na agricultura; a diminuição do 
analfabetismo; a erradicação das doenças epidêmicas; a 
subnutrição e o melhor uso dos recursos naturais) pode-
ria ser impulsionada pelo museu, visto como um instru-
mento para auxiliar ou preencher tais demandas. 

A reunião de Santiago chamou a atenção para a ne-
cessidade de apoiar novas mudanças no setor da Ciência 
e Tecnologia. Para esse tópico em particular pode ser re-
gistrado relevante incremento nas décadas seguintes. A 
disseminação dos museus de ciência e tecnologia foi se 
caracterizando como um “boom mundial” nas duas déca-
das após o evento do Chile. Ao acompanhar a tendência, 
a partir de 1980, observou-se no Brasil um impulso nesse 
tipo de instituição em diferentes estados do país.5 

Entretanto a apropriação da novidade, na ocasião 
do evento do Chile, não se deu facilmente. Muitos pro-
fissionais de museus viam uma incompatibilidade no de-
sempenho de suas funções e não se sentiam nesse papel, 
atitude que passou a ser desconstruída desde então. 

Resistência a mudanças:
os profissionais de museu

A insatisfação dos profissionais dos museus configu-
ra o terceiro tópico desta reflexão, referente à resistência 
às novas concepções, decorrentes dos debates, que exi-
giam mudanças de conduta na relação com o público e o 
entorno dos museus. Alguns participantes da reunião de 

5 O conhecido “boom” de museus de ciência e tecnologia no Brasil 
pode ser verificado na pesquisa de Marília Xavier Cury (2001).
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Santiago manifestaram muitas dúvidas sobre a incorpo-
ração das tarefas de cunho social às suas competências 
no museu. Eles temiam que o museu fosse levado a incor-
rer em desvios de função ou a adaptações artificiais em 
decorrência da adoção das medidas sugeridas. Pode-se 
dizer que receberam com desconforto as mensagens vei-
culadas no evento, para absorver outras atribuições nas 
suas funções museológicas. Por certo, não estavam fami-
liarizados com a ideia de uma abertura institucional que 
apontava para um maior envolvimento com o entorno 
dos museus. Dentre as resoluções da Mesa de Santiago 
observa-se a necessidade desse compromisso:

A transformação das atividades museológicas exige uma 
mudança gradual na mentalidade dos próprios curadores 
e gestores e nas diretrizes das estruturas das quais de-
pendem. Por outro lado, o museu integral exigirá a ajuda, 
permanente e transitória, de especialistas de diferentes 
disciplinas e especialistas das ciências sociais (IBRAM, 
2012, p. 31).

As manifestações dos museólogos presentes à re-
união do Chile eram carregadas de preocupação.6 Para 
esses profissionais, muitos dos encaminhamentos pode-
riam gerar o nascimento de outro tipo de instituição, dis-
tinta do museu. Dentre os principais questionamentos, 
estava aquele relacionado ao lugar que ocuparia o objeto 
museológico na “nova” instituição, que deveria estar dis-
ponível à sociedade como mais um recurso na solução de 
seus problemas.

6 A observação parte de comentários de Mario Terrugi sobre a Me-
sa-Redonda de Santiago do Chile (Teruggi, 1973b).
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Do ponto de vista dos que concentravam uma visão 
limitada da preservação dos bens patrimoniais da cultu-
ra material, evocar um museu sem objetos seria incorrer 
no risco de um grave equívoco. Adicionalmente, evitaram 
discussões sobre as grandes dificuldades envolvidas no 
processo de revisão das diferentes funções dos museus 
— como, por exemplo, a conservação e a documentação 
— tendo em vista um processo de renovação. 

O grande impasse estava em ver o museu por outra 
e diferente perspectiva, ou seja, se o objeto era impor-
tante, ele deveria ser visto a partir de uma compreensão 
que fizesse sentido no meio sociocultural dos diferentes 
visitantes do museu. Mas, as ideias cristalizadas na insti-
tuição museu daquele momento não permitiam que seus 
profissionais considerassem outras formas de atuar e as-
sim, o desconforto denunciava que não estavam prepara-
dos para mudanças.7

Com o propósito de mudar esse quadro, os relatórios 
dos conferencistas observavam que não se tratava de des-
considerar os antigos museus, mas reforçar a ideia de que 
o novo se faria a partir do conhecimento do que o precede. 
Nessa direção, os documentos da Mesa de Santiago soli-
citavam aos profissionais das nações latino-americanas 
que promovessem a conscientização do público, a partir 
da integração com seus patrimônios culturais, de forma 
a implementar alternativas e sugestões aos  problemas 

7 A título de reflexão, a observação pode sugerir a questão que, 
por muito tempo, o campo da Museologia discutiu para incorporar 
como museus as instituições sem os objetos ditos históricos, como, por 
exemplo, os Centros de Ciências. Nesse sentido, não levavam em conta, 
à época, o patrimônio cultural imaterial, da construção dos saberes das 
diferentes áreas do conhecimento, veiculados nesses espaços pela função 
social da divulgação da ciência, entre outros.
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vinculados aos seus contextos sociais e ecológicos. Nes-
se sentido, observa-se a questão, dentre as resoluções da 
Mesa de Santiago.

O museu é uma instituição a serviço da sociedade da qual 
é parte inalienável e tem em sua própria essência os ele-
mentos que lhe permitem participar na formação da cons-
ciência das comunidades as quais serve e, por meio dessa 
consciência pode contribuir para levar a ação a tais co-
munidades, projetando sua atividade no âmbito histórico 
que deve ajudar na problemática atual: ou seja ligando o 
passado ao presente comprometendo-se com as mudan-
ças estruturais imperantes e provocando outras dentro da 
respectiva realidade nacional (IBRAM, 2012, p. 78). 

Os documentos sublinhavam ainda a necessidade de 
ampliar o escopo das áreas de conhecimento para atuar 
no complexo cenário da sociedade contemporânea, em 
que a maioria dos problemas está enraizada nas situações 
de injustiça e cujas soluções são inalcançáveis enquanto 
essas não sejam corrigidas.

 A problemática que projeta o progresso das sociedades 
no mundo contemporâneo requer uma visão integral e 
um tratamento integrado a seus múltiplos aspectos — a 
solução de seus problemas não pertence ao domínio de 
uma ciência ou de uma disciplina — a decisão sobre as 
melhores soluções e como executá-las não correspondem 
a um grupo da sociedade, ao contrário exigem a partici-
pação ampla, consciente e comprometida de todos os se-
tores da sociedade (IBRAM, 2012, p. 78). 
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Ideias em circulação

Na articulação dos tópicos aqui apresentados cum-
pre explorar a visão, à época, que constituía um entendi-
mento limitado e acrítico da realidade. Para tal, tomou-
-se nesta reflexão um evento realizado um ano antes da 
Mesa de Santiago. Seguramente, a Conferência do ICOM 
de 1971, que ocorreu em Grenoble, na França, e cujo tema 
foi: “O museu a serviço dos homens de hoje e de amanhã 
– O papel educativo e cultural dos museus” —, que serviu 
de referência à mudança de posição na atuação dos orga-
nizadores estrangeiros no curso da reunião do Chile.

Nos registros do encontro de Grenoble foi possível 
observar o protesto à lógica de construção do museu, es-
sencialmente configurado nos países subdesenvolvidos 
pela ótica dos países mais desenvolvidos. Essa via efi-
ciente foi percebida como um forte obstáculo a qualquer 
mudança, uma vez que dificilmente se incluía a diversi-
dade cultural das diferentes comunidades que não eram 
reconhecidas no âmbito dos museus.

Na Conferência de 1971, o palestrante professor 
Stanislas Adotevi, do Mali, criticou enfaticamente a vi-
são tradicional dos museus, combatendo a atuação dos 
profissionais ligados aos programas internacionais sobre 
a cultura africana. Entre outras declarações, sublinhava 
que, ao se tratar o museu nos sistemas educativos e cul-
turais contemporâneos, existia uma contradição entre o 
que os especialistas diziam sobre o que era um museu e o 
que estava sendo feito na África. Segundo ele: 

O patrimônio cultural formado pelas estatuetas, ritos, dan-
ças, todas essas realidades que afirmam a  personalidade 
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africana, não se encontra em nenhum museu; ainda me-
nos nos museus em solo africano. Essas coisas estão mui-
to longe dos centros para turistas. As danças, os ritos, as 
máscaras, a verdade cotidiana, são vividas de forma real 
diante de todos os olhos na vida pública, em cada gesto 
individual ou coletivo, por homens e mulheres de carne 
e osso, e não de forma onírica, fantasmagórica e tediosa 
nas salas de exposições (Adotevi, 1972, pp. 19-30).

E ainda, segundo ele, nos museus da África, os ob-
jetos desfuncionalizados e banalizados eram apresenta-
dos aos povos ditos “sem história” que, por conseguinte, 
eram chamados a aprender outra história humana em 
que prevalecia uma perspectiva europeia. O museu é para 
esse autor, portanto, pouco mais que o produto de des-
vios intelectuais de elementos estranhos à cultura de ori-
gem, que afirma e ataca a estrutura, a essência, a história 
e a vida, porque transforma os objetos museológicos em 
obras de arte, desprovidos de sua essência cultural. 

Para Adotevi, frequentemente, no campo cultural, 
esse quadro é catastrófico uma vez que cria e reforça pre-
conceitos e desenvolve situações irreversíveis, fixando 
realidades distorcidas e descoladas a partir de valores di-
ferentes, distantes das origens.8

8 Aproximando a matéria para os dias de hoje, o pesquisador Bru-
no Brulon (2017) contribui com uma importante investigação que traça 
o caminho que produz a neutralidade do valor cultural dos objetos nos 
seus contextos precedentes. Para o autor, a discussão sobre objetos sa-
grados expostos “como se fossem” obras de arte ainda se mantém como 
pertinente no campo museal. No entanto, ao mesmo tempo, movimen-
tos de políticas de repatriamento de bens culturais africanos estão em 
andamento. 
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As manifestações de 1971 em relação à África reper-
cutiram no evento de 1972 e se aproximaram das ques-
tões de cunho museológico na América Latina, da rela-
ção dos conservadores com as coleções e a sociedade. Na 
perspectiva da Mesa de Santiago, tratava-se de combater 
o distanciamento dos acervos, sacralizados nos museus, 
dos grupos sociais de onde procediam. 

Registros de uma autocrítica 

Era comum nas reuniões internacionais sobre mu-
seus que os profissionais provenientes dos países de pas-
sado colonial e economicamente menos favorecidos não 
tivessem a mesma visibilidade dos representantes do 
mundo europeu, o que provocava insatisfação por certas 
audiências. 

Os sinais suscitados por esse fato foram lançados 
antes mesmo da reunião da Mesa-Redonda de Santiago 
do Chile e produziram um efeito importante na reorien-
tação da organização do evento. A partir daí as agências 
estrangeiras consideraram que no país-sede do evento 
de 1972 os representantes locais deveriam estar à frente 
das discussões. As palavras de Varine testemunham essa 
mudança.

Desde o início, nos pareceu evidente que não seria possí-
vel repetir o modelo de organização das reuniões prece-
dentes, nas quais um grupo de especialistas museólogos, 
majoritariamente europeus ou norte-americanos, falava 
de maneira mais ou menos dogmática em francês ou in-
glês, aos “colegas” locais (Varine, 2010, p. 38)
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Entretanto, contrariamente às expectativas que evo-
cavam a posição instituída para uma efetiva abertura à 
participação dos latino-americanos, um fato importan-
te, determinado pela política vigente no Brasil, ocorreu. 
Anunciou-se o cancelamento do convite ao educador 
Paulo Freire, como representante brasileiro, para par-
ticipar na Mesa de Santiago do Chile. Sua ausência foi 
sentida na articulação dos trabalhos. Sua voz teria sido 
importante para a compreensão do que iria ser discutido, 
na direção de ampliar o papel do museu e suas funções no 
meio social. A expectativa era que o museu, instigado por 
uma dimensão educacional renovada, promovesse uma 
prática museológica verdadeiramente humana, afinada 
regionalmente e que culminasse em uma cultura respon-
sável pela preservação do patrimônio cultural do homem.

Em um exercício hipotético, considerando o pensa-
mento de Paulo Freire, se estivesse no encontro do Chile, 
supostamente teria dito que para se conduzir esta concep-
ção, o primeiro passo seria o reconhecimento da própria 
realidade em que se está atuando. O educador sublinha 
que, em um contexto no qual os indivíduos são furtados 
de sua própria cultura a partir da imposição de valores 
que não os representam, a ação de conscientização para 
romper com a condição de sujeitos subordinados está em 
promover um movimento de desconstrução crítica dos 
saberes a eles impostos.

Essa atuação, para Freire (1981), deveria ser realiza-
da por meio de um processo dialético, dialógico, proble-
matizado, informado de ação e reflexão, crítico, criativo e 
de conhecimento continuado e permanente, para que en-
tão os indivíduos cujos valores foram silenciados se assu-
missem como sujeitos protagonistas da sua própria reali-
dade cultural. Espelhando os fundamentos de criação do 
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museu integral, evocado na Mesa de Santiago, pode-se 
observar a proximidade das intenções do educador bra-
sileiro na seguinte passagem dos documentos da Mesa.

A criação de uma consciência sobre a situação existen-
te, e sobre as alternativas possíveis para sua solução, foi 
considerado como um passo fundamental para chegar a 
integração prevista. É nesta função que os integrantes da 
Mesa Redonda consideraram que os museus podem e de-
vem jogar um papel decisivo na Educação da Comunida-
de (IBRAM, 2012, p. 30).

O museu visto por esse ângulo exigia novas atribui-
ções. Mas, eram muitos os entraves, para a concretização 
desse programa, alguns não observados explicitamente 
e não resolvidos até hoje. Levando-se em consideração 
a aproximação da instituição com a diversidade social, é 
preciso compreender que se trata de adotar uma atitude, 
dos profissionais de museu, mais sensível e profunda de 
compreensão das realidades, com suas individualidades 
e especificidades. 

Estudos recentes, como o de Luciana Alves & Amélia 
Reis (2013), têm ressaltado que mesmo com a ausência 
do educador brasileiro no evento de 1972, a influência de 
Paulo Freire na proposta da Mesa-Redonda foi percebi-
da. Segundo as autoras, as ideias de Freire teriam sido 
veiculadas em virtude da estreita ligação que ele teve 
com Hugues de Varine, diretor do ICOM à época, e par-
ticipante da organização do evento de Santiago. Entre-
tanto permanecem, ainda, dúvidas sobre a veiculação e 
adoção das concepções do educador brasileiro naquela 
oportunidade. 



[ 84 ]   Maria Esther Alvarez Valente 

Cabe então perguntar se faltou sensibilidade ao cha-
mar Paulo Freire para representar um país que o prendeu 
e o exilou. Como entender essa atitude? Seria esse um 
distanciamento deliberado da realidade da América La-
tina pelos organizadores europeus? Quanto tempo levou 
para que o educador fosse recuperado de seu silêncio no 
âmbito dos museus? Essas questões têm a intenção de 
fazer avançar as reflexões sobre a ausência de Freire na 
Mesa de Santiago, em vez de apenas lamentá-la.

À parte esse incidente, no evento do Chile, os espe-
cialistas latino-americanos, na condição de palestrantes e 
relatores,9 foram convidados a problematizar a  realidade 

9 Lista dos participantes: Raymonde Frin: Departamento de Pa-
trimônio Cultural da UNESCO. Jacques Hardouin: Departamento de 
Patrimônio Cultural da UNESCO. Hugues de Varine-Bohan: Diretor 
do ICOM. Héctor Fernández Guido: Diretor do Planetário Municipal 
de Montevidéu, Uruguai (presente como presidente da região). PALES-
TRANTES: Enrique Enseñat: Faculdade de Agronomia da Universidade 
do Panamá (Tema: Os museus e o desenvolvimento cultural em áreas 
rurais). Mario Teruggi: Chefe da Divisão de Mineralogia e Petrologia, 
Museu de la Plata, Argentina (Tema: Os museus e o desenvolvimento 
científico e tecnológico). Jorge Hardoy: Instituto Di Telia, Argentina 
(Tema: Os museus e o problema do meio ambiente). César Picón: Dire-
tor de Educação Escolar e Geral do Ministério da Educação, Peru (Tema: 
Os museus e a educação permanente). PARTICIPANTES: Grete Mostny: 
Curadora do Museu Nacional de História Natural, Chile. Teresa Gisbert 
de Mesa: Diretora do Museu Nacional de Arte, Bolívia. Lygia Martins-
-Costa: Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Brasil. 
Alicia Dussan de Reichel: Chefe da Divisão de Museus e Restauração do 
Instituto Colombiano de Cultura, Colômbia. Luis Diego Gómez: Diretor 
da Divisão de História Natural, Museu Nacional da Costa Rica. Hernán 
Crespo Toral: Diretor do Museu do Banco Central, Equador. Luis Luján 
Muñoz: Diretor do Instituto de Antropologia e História da Guatemala. 
Mario Vázquez: Vice-diretor do Museu Nacional de Antropologia do Mé-
xico. Raúl González: Chefe de Museus e Exposições da Direção do Patri-
mônio Histórico Nacional do Panamá. Federico Kaufmann: Diretor de 
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do continente. Na publicação elaborada pelo Instituto 
Brasileiro de Museus (IBRAM, 2012), Varine sublinhou 
que a voz de destaque e que mais mobilizou os partici-
pantes no evento teria sido a de Jorge Enrique Hardoy. A 
apresentação do urbanista foi elogiada pela forma como 
tratou o tema, ao ressaltar que as questões de fronteiras 
territoriais, aspectos da estrutura interna da cidade em 
suas facetas históricas, econômicas, sociais e culturais 
deveriam ser vistas em conjunto.

Desse modo, impulsionava-se uma mudança de rota. 
O setor museológico foi chamado a tomar consciência de 
seu entorno e provocado a participar de maneira mais 
efetiva na sociedade. Seus profissionais deveriam expor 
suas deficiências para se comprometerem com as mu-
danças necessárias. A convocação foi recebida como uma 
novidade pelos presentes, que não estavam preparados 
para absorver tantas questões anunciadas e tão distantes 
de seus cotidianos. Na reunião do Chile, corroborando 
com o novo apelo, Mario Teruggi, representante da Ar-
gentina, acrescentou que: 

Certamente, houve uma inovação no programa tradicio-
nal: ao invés de reunir somente os museólogos, convida-
mos especialistas de outras disciplinas, para que tratas-
sem cada um de suas especialidades e desempenhassem 

Conservação do Patrimônio Cultural, Peru. Carlos de Sola: Diretor-geral 
de Cultura, El Salvador. Colaborador na Organização da Mesa: Doutor 
Simón Romero: Diretor do Escritório Regional da UNESCO. De: Mostny, 
Grete O desenvolvimento e a importância dos museus no mundo con-
temporâneo. Mesa-Redonda organizada pela UNESCO e pelo governo 
do Chile, Boletim Mensal, Ano XVI, n.o 190-91, maio-junho de 1972. Mu-
seu Nacional de História Natural, Santiago do Chile (IBRAM, 2012, p. 
21).
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o papel de estimuladores nos debates que se seguiriam 
e no exame do tema essencial da Mesa-Redonda. Este 
programa, tal como foi anunciado na primeira circular de 
convite, consistia em pesquisar se os museus da Améri-
ca latina, enquanto instituições científicas, educativas e 
culturais, estão adaptados aos problemas criados pelo de-
senvolvimento da cultura social e econômica da América 
latina atual (1972) (1973b, p. 129, grifo meu).

Na reunião, a oportunidade de autonomia para de-
bater a atualidade dos temas também evidenciava as 
dificuldades de se compreender um universo de conhe-
cimento ao qual muitos dos participantes não estavam 
acostumados. Todos pareciam ter sido tocados: alguns 
manifestavam apreensão, como se o museu fosse perder 
sua finalidade original; outros, ainda que surpresos, se 
mostravam prontos para as mudanças. 

Sobretudo, os debates sobre temas que pareciam 
fora do universo dos museus foram importantes para 
provocar os profissionais que, na ocasião, deixaram ex-
postas suas deficiências para atender às necessidades do 
desenvolvimento da sociedade. Ao mesmo tempo, embo-
ra tenha se falado muito de promover um movimento de 
aproximação com as comunidades a serem atingidas pelo 
novo museu, não ficou claro, de uma forma geral, se além 
dos especialistas de diferentes disciplinas, os represen-
tantes das camadas sociais “periféricas”, que se desejava 
tocar pelo museu, estariam ali representados.

A concretização de uma nova sensibilidade do papel 
social do museu exigia a decantação das ideias que vi-
nham de outras disciplinas, veiculadas no encontro, para 
a conformação da proposta de outro cenário para o cam-
po museológico. A introdução da  interdisciplinaridade e 
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da diversidade dos profissionais vindos de diversas áreas 
do conhecimento contribuiu para o entendimento da ne-
cessária atualização da instituição, promovendo um mo-
vimento renovado.

Nesse momento, o setor museológico foi chamado a 
tomar consciência de seu entorno para participar de for-
ma mais efetiva na sociedade. A convocação para maior 
envolvimento e exame de consciência atingia uma mescla 
de atores, provenientes de alas tanto mais, quanto me-
nos, progressistas. Esse ambiente foi testemunhado e re-
gistrado por Teruggi ao dizer que:

Foi uma atmosfera carregada de preocupações pelos 
problemas latino-americanos, uma atmosfera de acordo 
unânime, cada um tendo a sincera preocupação de fazer 
com que os museus, de uma forma ou de outra, cooperem 
com a tarefa gigantesca que consiste em favorecer o de-
senvolvimento da América Latina; somente essa atmos-
fera bastaria para fazer o sucesso da Mesa-Redonda, pois 
todos os participantes lhe foram sensíveis. Ela foi possível 
graças aos contatos estabelecidos entre os especialistas 
de diversas disciplinas e museólogos (1973b, pp. 130-1).

Considerações 

Retomando as afirmações iniciais desta apresenta-
ção, acerca da mitificação do evento e de seus posterio-
res fracos resultados, que foram contrastados aos três 
tópicos de reflexão sobre a influência da Mesa de San-
tiago, observou-se que, em retrospectiva, ao contrário 
do que disseram alguns, muito se avançou no campo da 
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 Museologia, incluindo a educação em museus da Améri-
ca Latina a partir de 1972.

Nesse âmbito, no Brasil de hoje, a formação de seus 
profissionais não se dá de forma individual e autodida-
ta e suas ações não se fazem mais a partir de tentativas 
improvisadas. Cursos universitários proliferaram pelo 
país. A pós-graduação, tão distante em 1972, é atualmen-
te uma realidade importante que traz consistência aca-
dêmica ao mundo dos museus. Dissertações e teses de 
temática museológica diversificaram-se e são encontra-
das em diferentes campos do saber, com ampla interdis-
ciplinaridade. Portanto, não se deve desprezar ou mini-
mizar a importância da Mesa-Redonda de Santiago nos 
resultados do campo da Museologia, seja na preservação, 
conservação, documentação e educação em museus. 

Ao mesmo tempo, vale dizer que a documentação 
disponível sobre o evento de 1972 precisa ainda ser mais 
explorada. Os registros anunciam numerosas possibili-
dades de pesquisa que devem enriquecer o conhecimento 
sobre o próprio evento, os museus e suas funções, como 
recurso à valorização da instituição museológica e seu 
papel social.

Temas contemporâneos, como a formação dos pro-
fissionais, o processo de conscientização com relação à 
realidade e a adaptação a um movimento diferente, mar-
cado pelo compromisso social, indicam a atualidade dos 
debates travados na Mesa de Santiago. Sua adequação aos 
museus exige, no entanto, combater a descontinuidade e 
os descompassos das políticas que parecem sempre re-
começar. Esses e outros aspectos demandam tempo, dis-
tanciamento, independência, circunstâncias favoráveis e 
amadurecimento dos sujeitos envolvidos nas propostas 
de restruturação. Deve-se reconhecer que mudanças de 



A Mesa-Redonda de Santiago do Chile. . .    [ 89 ]

atitude que envolvem novas concepções de compreensão 
do meio e das relações que se processam no campo de 
atuação entre profissionais e as instituições não se dão 
facilmente. As novas ideias devem passar por um pro-
cesso de maturação, para que mais adiante, e de forma 
consciente, sejam incorporadas às ações internas e exter-
nas do museu e em um processo de constante avaliação. 
Nesse sentido a Mesa-Redonda de Santiago do Chile tem 
de ser valorizada, pelo estímulo à renovação da institui-
ção museu e dos seus profissionais, como um momento 
particular de reflexão e mobilização para o setor. 

Não seria por acaso que mais uma vez os profissio-
nais dos museus são provocados por seus registros e suas 
reflexões, que continuam a inspirar, a refletir e a avan-
çar sobre as permanências e mudanças históricas no seu 
campo. No decorrer dos seus 50 anos, o evento tem sido 
revisitado numerosas vezes e dele frutos são sempre obti-
dos, com as devidas atualizações.

Os aspectos então destacados procuraram sublinhar 
que a constituição dos museus, sejam eles dos mais dife-
rentes arranjos, naturezas e saberes (antropológicos, de 
arte, de história e de ciência e tecnologia), deve ser com-
preendida como resultado de instâncias interdisciplina-
res. Sua natureza educacional envolve suas diferentes 
funções no processo de conscientização de uma concep-
ção institucional de caráter social. 

E é nesse processo interno que a noção de museu in-
tegral deve ser reconhecida, pelos profissionais da área, 
como a principal contribuição da Mesa de Santiago. Qua-
tro décadas depois Hugues de Varine, sublinhou, em 
poucas linhas, o que para ele foi o essencial da mensagem 
deixada na reunião do Chile.
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 Se relêssemos hoje, os textos de Santiago, perceberíamos 
que, evidentemente, eles envelheceram, [ . . . ] . Mas ainda 
é possível encontrar o seu significado verdadeiramente 
inovador e até revolucionário. O mais novo, no meu pon-
to de vista, fora do contexto da época, são as duas noções, 
que melhor se manifestam, embora por vezes de forma 
confusa, [ . . . ]  • A de um museu integral, ou seja, o museu 
que leva em conta todos os problemas da sociedade; • O 
museu como ação, ou seja, como instrumento dinâmico 
de mudança social (Varine, 2012, p. 97).

Sem desconsiderar outras reuniões e outros esforços 
de discutir as funções do museu, em suas diferentes con-
cepções, a reunião do Chile correspondeu naquele mo-
mento, de 1972, a um divisor de águas. Estimulando a 
criar as bases e as condições que permitiram os avanços 
no campo museológico nos períodos posteriores, tanto 
na qualificação profissional, como na investigação cientí-
fica, introduzindo novos saberes, permitindo ampliar de-
bates e se atualizar para atuar no meio social. Como disse 
a pesquisadora Alda Heizer: “O que interessa notar é que 
desde a Declaração do Chile, na década de 1970, ques-
tões como identidade cultural, a relação dos museus com 
as comunidades locais, a democratização dos museus e 
a relação escola-museus são preocupações recorrentes” 
(2006, p. 57).

A guisa de esclarecimento vale reforçar: nesta res-
trita e curta reflexão não estão em questão os princípios 
que regem a atuação dos organismos supranacionais e os 
personagens neles envolvidos. Sem pretender exaurir es-
ses aspectos, nem desprestigiar ou desmerecer os progra-
mas das agências, deve ficar evidente que este exercício 
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de análise sobre a instituição museu procurou sublinhar 
a importância de se revisitar a reunião de Santiago no 
contexto de diferentes vozes institucionais, uma vez que 
cada uma em seu domínio cumpre papéis particulares e 
produz também participações com efeitos diferentes.
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4
Educação e formação profissional

a partir da Mesa de Santiago — cenários, 
contribuições e (in)visibilidades

Carla Gruzman
Andréa Fernandes Costa

[ . . . ]  Toda vez que dou um passo o mundo sai do lugar
E o mundo por ser redondo, tem por destino embolar

Toda vez que dou um passo o mundo sai do lugar
Desde que o mundo é mundo, nunca pensou de parar

Toda vez que dou um passo o mundo sai do lugar

Siba e A Fuloresta, 2007

Revisitar as discussões sobre a Mesa-Redonda de San-
tiago do Chile (MRSC), promovida em 1972 pela Or-

ganização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO), é muito oportuno,  especialmente 
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neste momento marcado pelo recente episódio da 
 pandemia de Covid-19, que levou a um longo fechamento 
dos museus à visitação pública e provocou intensos deba-
tes no campo, em especial, acerca dos usos das tecnolo-
gias digitais em rede.

A crise sanitária afetou a vida de todos nós e eviden-
ciou um cenário complexo, que alcançou as áreas econô-
micas, tecnológicas, políticas e sociais e demandou um 
reposicionamento dos museus e de seus profissionais ao 
redor do globo. Vale lembrar que um contexto de crise e 
profundas transformações em diferentes áreas também 
foi experimentado pelos participantes da MRSC, tornan-
do necessárias reflexões e proposições comprometidas 
com a renovação dos museus, que passam a ser enten-
didos como agentes de transformação social. Neste mo-
mento, em que ainda buscamos significar as experiências 
profissionais no âmbito museal em tempos de pandemia, 
acreditamos que temos muito o que aprender com os ca-
minhos e descaminhos da MRSC.

A Mesa se filia a uma série de eventos promovidos 
pela UNESCO e iniciados 20 anos antes na cidade de 
Nova York. O evento inaugural, de 1952, teve como tema 
“O Papel Educativo dos Museus” e a ele se seguiram ou-
tros dois seminários com a mesma temática, realizados 
em Atenas e no Rio de Janeiro, nos anos de 1954 e 1958, 
respectivamente. A MRSC abordou como tema central “O 
desenvolvimento e a importância dos museus no mundo 
contemporâneo” e, apesar de não exibir a Educação em 
seu título, o trabalho educativo dos museus foi um dos 
tópicos que estruturam a proposta, sob a denominação 
de Educação Permanente. 

A participação de educadores atuando no plane-
jamento, na coordenação e implementação de ações 
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 significativas na agenda das instituições museais não é 
 recente no Brasil e no mundo. Sob sua responsabilidade 
estão atividades variadas, que se encontram registradas 
na literatura especializada da área, em documentos de 
regulação de âmbito internacional e naqueles elabora-
dos no contexto das políticas públicas para o campo no 
Brasil. Entendemos que a MRSC influenciou os debates 
acerca do papel da Educação Museal1 e nos interessa bus-
car entender quais teriam sido suas contribuições para o 
referido campo. 

Recentemente temos observado um movimento 
crescente no interesse do estudo e reflexão sobre a Edu-
cação Museal no Brasil, identificado pelo investimento na 
compreensão sobre o papel social e educativo dos mu-
seus e as transformações dessas instituições ao longo do 
tempo. Do ponto de vista das ideias, há um adensamento 
de debates sobre a função educativa dessas instituições 
expressa na circulação de textos e produção de conheci-
mentos. A diversidade de assuntos associados revela a 
complexidade do campo museal e a dificuldade em di-
mensionar a produção acadêmica realizada. 

A expansão de estudos acadêmicos na pós-gradua-
ção (lato e stricto sensu) e o aumento dos grupos de 
pesquisa, em universidades e museus, que investigam a 
Educação Museal e temas afins são manifestações que 
permitem qualificar os avanços do trinômio pesquisa-e-
ducação-formação nas primeiras décadas do século XXI. 
Soares & Gruzman (2019) apresentam um panorama 

1 Campo teórico-político-prático, cuja trajetória vem sendo cons-
truída ao longo dos últimos 200 anos no Brasil. Uma definição concei-
tual de Educação Museal é apresentada no Caderno da Política Nacional 
de Educação Museal. 
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do desenvolvimento de pesquisas em Educação Museal 
no Brasil, tomando como referência levantamento rea-
lizado no diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq. Os 
termos utilizados pelos autores “educação não formal”, 
“museus”, “educação em museus” e “museus e educação” 
possibilitaram evidenciar um crescimento significativo 
na criação de grupos entre 2004 e 2019. Em suas discus-
sões abordam a pulverização desses grupos de pesquisa, 
que integram o Diretório do CNPq, estando distribuídos 
em diversas áreas do conhecimento e vinculados a dife-
rentes instituições, de natureza pública e privada.

Com base no cenário delineado sobre a Educação 
Museal, as reflexões apresentadas no Seminário Interna-
cional, 50 anos da Mesa de Santiago: o museu integral 
e seu papel social, promovido pela Casa de Oswaldo Cruz 
(COC/Fiocruz), nos instigaram a realizar novas leituras 
sobre a maneira pela qual as discussões que envolvem a 
temática Museu e Educação foram mobilizadas à época e 
quais fios de narrativas podem ser seguidos por meio de 
documentos, com atenção a alguns participantes e con-
ferencistas que integraram o processo. Tal como enun-
ciado na canção do artista pernambucano Siba e o grupo 
A Fuloresta que inicia esse texto, as camadas de sentido 
decorrem do resultado de nosso caminhar a partir das ex-
periências com outros e da produção coletiva — Toda vez 
que dou um passo o mundo sai do lugar.

Por meio da análise de documentos que se conectam 
com a MRSC ou que foram gerados a partir dela,2 como 

2 Esse estudo tem como referência a publicação que reúne um 
conjunto de fontes documentais relacionadas à realização da Mesa-
Redonda de Santiago do Chile em 1972. Tal organização foi uma 
iniciativa Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) em parceria com 
o Programa Ibermuseus e com o Movimento Internacional para uma 
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a Declaração de Santiago do Chile (1972), a divulgação 
sobre seus resultados no Noticiario Mensual do Museu 
Nacional de História Natural do Chile (1972) e a revis-
ta Museum (1973), bem como do exame das mudanças 
promovidas nos currículos dos dois cursos de Museologia 
existentes no Brasil em 1972, buscamos investigar os pos-
síveis efeitos dos debates promovidos pelo evento, hoje 
cinquentenário, sobre a formação em Educação Museal 
em nosso país.

A Mesa de Santiago — inspirações para o 
 fortalecimento da função educativa dos museus

O final dos anos 1950 e a década de 1960 foram mar-
cados por processos de reorganização de políticas cul-
turais hegemônicas, acompanhados de movimentos de 
contestação e de reivindicação praticados por diferentes 
organizações da sociedade. Tal processo buscava fomen-
tar mudanças com a maior participação de grupos sociais 
silenciados, a valorização de bens culturais diversos e 
alcançava também vertentes educacionais voltadas para 
reflexões sobre questões sociais (Seibel-Machado, 2009). 
Conhecimentos em disputa identificados oferecem pis-
tas para pensar as bases de pautas que, ainda hoje, estão 
presentes nos debates que abrangem a sociedade, com 
implicações também para os espaços de negociação de 
ideias e valores que conectam os museus.

Nova Museologia (MINoM), o Departamento de Bibliotecas, Arquivos e 
Museus do Chile e a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO), por ocasião da comemoração do 40.o 
aniversário do evento, em 2012.
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Seminários promovidos pela UNESCO e o Conse-
lho Internacional de Museus (ICOM), sobretudo a partir 
da década de 1950, tiveram importante papel no forta-
lecimento da função educativa dos museus. Entretanto, 
mesmo com os debates em torno da especificidade da 
educação nos museus, esses também foram indagados 
sobre suas contribuições e compromissos com a socieda-
de. Análises críticas na década de 1970 apontavam a pre-
valência nessas instituições da veiculação de discursos 
oficiais, reproduzindo valores e interesses de grupos res-
tritos e com pouca afinidade com temáticas locais (Lopes, 
1991; Valente, 2020), colocando em evidência a necessi-
dade de repensar posicionamentos adotados até então.

Nesse sentido, a proposta da MRSC traz marcas, mais 
ou menos visíveis, de algumas discussões que ocorreram 
nos fóruns internacionais promovidos pelo ICOM, parti-
cularmente a Conferência Geral que a antecedeu, realiza-
da em Grenoble (1971). Nessa, ficou mais explícita a rei-
vindicação na qual os museus precisavam se aproximar 
dos diferentes grupos sociais, indivíduos e territórios. 
Com base em um programa de cooperação que envolveu 
a Divisão de Museus da UNESCO e o ICOM, foi possível 
trazer a realização do evento para a América Latina, a par-
tir da solicitação do Chile em sediar o encontro. A Mesa 
teve como ponto de partida “os problemas fundamentais 
enfrentados pela América Latina” (IBRAM, 2012, p. 109), 
considerando o contexto sociopolítico da região marca-
da por profundas diferenças sociais, e procurou articular 
o tema desenvolvimento à participação dos museus no 
mundo. A proposição do uso social do patrimônio, bem 
como a concepção de uma instituição museológica ativa 
na vida do país e de caráter crítico levariam à perspectiva 
do Museu Integral.
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O nome do educador Paulo Freire3 tem sido lembra-
do de forma recorrente nos vários estudos sobre a MRSC. 
Referência fundamental no pensamento da educação 
brasileira com ênfase na educação popular e programas 
de alfabetização, atuou como consultor da UNESCO e de 
diversos programas internacionais. Exilado político no 
período de ditadura militar no Brasil, viveu no Chile en-
tre 1964 e 1969, onde teve a oportunidade de atuar com 
o governo chileno implantando programas de educação 
de camponeses adultos. Convidado a participar do evento 
por Hugues de Varine, museólogo e diretor do ICOM à 
época da sua organização e realização, foi impedido em 
razão da situação de autoritarismo na América Latina no 
período (Valente, 2009).

O pensamento de Paulo Freire, no entanto, esteve 
presente e atravessou os debates da MRSC como mos-
tram os estudos realizados pelas pesquisadoras Valente 
(2009) e Alves & Reis (2013). Em ambos os trabalhos fica 
evidente a influência das ideias do educador sobre Hu-
gues de Varine e as referências contidas na Declaração de 
Santiago. Os encaminhamentos que geraram os princí-
pios básicos do Museu Integral e as resoluções decorren-
tes, no entanto, foram considerados tímidos pelas auto-
ras, diante da práxis problematizadora e transformadora 
concebida por Freire. Em suas análises, Valente (2009) 
aponta para as ambiguidades que colocavam de um lado 

3 O educador e filósofo pernambucano Paulo Freire (1921-1997) 
é referência no Brasil e no mundo por sua contribuição aos campos 
das Ciências Humanas e Sociais, comprometido com a transformação 
da realidade social. Sua contribuição para a Educação foi oficialmente 
reconhecida ao ser declarado patrono da educação brasileira em 2012. 
No ano de 2021, um conjunto de iniciativas foram realizadas para 
comemorar o centenário de seu nascimento.
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a grande mobilização em torno da renovação dos museus 
e, de outro, as dificuldades impostas, uma vez que: 

A convocação para um maior envolvimento do museu nas 
questões sociais latino-americanas se dava em relação a 
um conjunto de participantes, formado por uma mescla 
de atores provenientes de alas, tanto mais, quanto menos, 
progressistas, mas empenhados em participar (p. 81).

O encontro foi realizado na cidade de Santiago do 
Chile entre os dias 20 e 31 de maio de 1972, com a parti-
cipação de conferencistas e especialistas provenientes da 
Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El 
Salvador, Equador, Guatemala, México, Panamá, Peru e 
Uruguai. As palestras solicitadas aos especialistas, repre-
sentantes dos vários países, tinham por objetivo reunir 
informações para constituir um panorama das situações 
e realidades dos museus nas diferentes regiões. Como 
representante do Brasil, foi nomeada a museóloga Ly-
gia Martins Costa,4 vinculada ao Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN).

4 Museóloga formada pelo Curso de Museus, do Museu Histórico 
Nacional. Trabalhou no Museu Nacional de Belas Artes e no Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Atuou também na criação da 
Organização Nacional do Conselho Internacional de Museus.
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Passaporte de Lygia Martins Costa com o visto de  viagem 

a  Santiago do Chile, maio-junho de 1972 (Foto: Núcleo de 

 Memória da Museologia no Brasil –  NUMMUS/UNIRIO).
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A participação da representante brasileira no evento 
gerou desdobramentos interessantes, como argumenta 
Valente (2009), quando chama a atenção para os registros 
realizados pela museóloga sobre as novas concepções pro-
pagadas em Santiago. Entre eles, ressalta o texto sobre os 
Museus no Brasil e as perspectivas em relação ao mundo 
contemporâneo, publicado em 1973 na  revista Museum 
do ICOM. Nele, apresenta a repercussão do evento em 
instâncias governamentais brasileiras e as intenções que 
teria despertado para o  estabelecimento de bases para 
uma política cultural no país naquele momento. 

Alguns aspectos merecem destaque para as refle-
xões sobre Educação Museal, como apontam estudos de 
referência da área (Lopes, 1991; Seibel-Machado, 2009; 
Valente, 2009; 2020; Cruz e Souza, 2020). Em especial 
os contornos da proposta inovadora para a sua condu-
ção, a partir do convite para conferências a especialistas 
da mesma região geográfica na qual aconteceria o even-
to, mas de outros campos de conhecimento e que pro-
piciaram olhares plurais sobre questões essenciais que 
 afetavam a América Latina. Tais perspectivas mobiliza-
ram reflexões que ampliaram os horizontes dos debates, 
em geral técnicos e conduzidos por profissionais de mu-
seus. O caráter multidisciplinar dos integrantes se mos-
traria muito proveitoso para as resoluções encaminhadas 
pela reunião.

Em divulgação realizada em 1972 no Noticiario 
Mensual publicado pelo Museu Nacional de História Na-
tural, do Chile, a arqueóloga Grete Mostny Glaser (1972), 
curadora do Museu e representante do Chile na MRSC, 
registrou resoluções e suas impressões sobre o evento. 
Menciona a convivência ao longo de dez dias tanto nas 
salas de conferências, quanto nas visitas organizadas 
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para conhecer aspectos fundamentais da vida chilena, 
tais como assentamentos de agricultores, instalações de 
uma mina de cobre, aspectos urbanísticos da cidade, be-
lezas turísticas em cidade próxima, visitas a museus e ao 
Centro Nacional de Museologia, onde se formam técnicos 
museólogos. Destaca bases fundamentais na realização 
do evento, a participação de museólogos latino-ameri-
canos e a colaboração de profissionais especialistas em 
agricultura, urbanismo, ciência e tecnologia e educação:

As exposições dos especialistas citados provocaram um 
forte impacto nos museólogos, que os convenceram que 
os meios pelos quais os museus dispõem devem ser pos-
tos a serviço da realidade da vida regional, com seus enor-
mes problemas, problemas cujas soluções exigem a coor-
denação de todos os esforços (Glaser, 1972, p. 3).

Acompanhando a lógica do protagonismo da re-
gião, a Mesa foi conduzida tendo o espanhol como língua 
oficial, rompendo com a tradição do inglês e do francês 
como meio de comunicação nas conferências realizadas.

O Planejamento da MRSC contou com um “Guia de 
Preparação Individual” encaminhado previamente pela 
UNESCO aos participantes, organizado em quatro pontos 
a serem abordados (IBRAM, 2012). Os temas desenvolvi-
dos com os respectivos debatedores responsáveis foram 
os seguintes: (1) Os museus e o desenvolvimento cultural 
em áreas rurais e o desenvolvimento agrícola – apresen-
tado por Enrique Enseñat, engenheiro da Faculdade de 
Agronomia da Universidade do Panamá; (2) Os museus e 
o desenvolvimento científico e tecnológico – tratado por 
Mario Teruggi, chefe da Divisão de Mineralogia e Petro-
logia do Museu de la Plata, na Argentina; (3) Os museus 
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e os problemas sociais e culturais – debatido por Jorge 
Hardoy, arquiteto do Instituto Di Telia, na Argentina e 
(4) Os museus e a educação permanente – abordado por 
César Picón Espinoza, diretor de Educação Escolar e Ge-
ral do Ministério da Educação do Peru.

Nos parece oportuno conhecer melhor o especialis-
ta convidado para conduzir o debate em torno da função 
educativa nos museus diante do cenário inédito que se 
delineava, bem como as origens da expressão escolhida 
— Educação Permanente — e suas concepções.

A partir dos anos de 1960 e de 1970, propostas e 
abordagens pedagógicas paralelas à escola se destacaram 
em decorrência do surgimento de necessidades educa-
cionais inéditas que desencadearam novas possibilidades 
pedagógicas para satisfazê-las. Entre os fatores sociais, 
econômicos e tecnológicos que geraram as mudanças que 
marcaram esse período pode-se enunciar: a ampliação 
de demandas educacionais decorrentes da inclusão de 
grupos sociais como idosos, mulheres e adultos, histori-
camente excluídos dos sistemas oficiais de ensino, assim 
como preocupação com o trabalho educativo a ser realiza-
do com os setores em conflito, pessoas com deficiência e 
também em situação de vulnerabilidade social; a necessi-
dade de novas qualificações profissionais para atender as 
transformações ocorridas no mundo do trabalho; a disse-
minação dos meios de comunicação de massa, colocando 
em cheque a centralidade da escola no processo educati-
vo e a sua própria função; e o surgimento de tecnologias 
que possibilitaram conceber processos formativos e de 
aprendizagem à margem dos sistemas presenciais da es-
colaridade convencional (Ghanem & Trilla, 2008).

No campo teórico, o período em questão é marcado 
pela disseminação de discursos pedagógicos que, apesar 
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de fundamentados em concepções ideológicas distintas, 
apontavam os limites da escola como única solução para 
as demandas educacionais da sociedade. Entre os teóri-
cos cujos estudos apresentaram, naquele momento, vi-
sões críticas à instituição escola, estão Michel Foucault, 
Louis Althusser e Pierre Bourdieu. É nesse contexto em 
que as práticas escolares são questionadas e de prolife-
ração de novos espaços educacionais, que emerge a Edu-
cação Permanente. Como ideia sobre a necessidade de 
estabelecer conexões com outros espaços-tempos forma-
tivos e não com um conceito claramente delineado, foi 
o primeiro recurso terminológico ao qual a linguagem 
pedagógica recorreu para legitimar e integrar os novos 
meios, instituições e recursos educacionais não escolares 
(Ghanem & Trilla, 2008).

Gadotti (2016) aponta que a expressão Educação 
Permanente tem origem na tradução feita na França — 
“Éducation permanente” — para a expressão Lifelong 
Education/ Education for Life, que aparece pela primei-
ra vez, em 1919, na Inglaterra, associada à formação dos 
trabalhadores. Ela, que já figurava na literatura pedagó-
gica, foi amplamente difundida com o consagrado Rela-
tório “Aprender a ser” elaborado por Edgar Faure para 
a UNESCO, e publicado em maio de 1972, mesmo mês 
da realização da MRSC. Segundo Gadotti (2016), o rela-
tório de Faure, que apresenta a Educação Permanente 
como um princípio orientador da educação do futuro, era 
a resposta ao documento A crise mundial da educação, 
publicado em 1968 por Philip H. Coombs, diretor do Ins-
tituto Internacional de Planificação da Educação (IIPE) 
da UNESCO. Nesse, Coombs analisa os problemas edu-
cacionais ao redor do globo e aponta recomendações para 
o campo, sinalizando para o “desajuste” dos sistemas 
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educativos em face das novas exigências da economia ca-
pitalista globalizada e para as necessidades do mercado, 
que demandava novos tipos de trabalhadores.

A expressão continuou sendo difundida pela UNES-
CO nos anos de 1990, por meio de um novo relatório 
dirigido por Jacques Delors e intitulado Educação, um 
tesouro a descobrir (1996). Gadotti (2016) alerta que a 
continuidade entre esse e o Relatório de Faure é apenas 
aparente. Uma vez que antes o foco era a educação e mais 
recentemente a aprendizagem, passa a existir uma dife-
rença significativa entre ambos, classificada pelo educa-
dor brasileiro como mudança de paradigma educacional. 
O conceito originário de Educação Permanente, funda-
do em uma visão de educação para a participação e a 
 cidadania democrática, cede lugar a uma educação vol-
tada ao mercado. 

Na MRSC, como visto anteriormente, o debate em 
torno da Educação Permanente ficou a cargo de César Pi-
cón Espinoza.5 Doutor em Educação (1966), foi apresen-
tado nos relatórios como diretor-geral de Escola e Educa-
ção Profissional do Ministério da Educação, Lima, Peru. 
Em publicação recente de sua autoria (Picón, 2020), se 
observa vasta contribuição como educador e investiga-
dor que atuou principalmente com os temas Educação de 
Jovens e Adultos, Educação em e para Direitos Huma-
nos e em projetos de Alfabetização. Sua participação em 

5 Os especialistas debatedores tiveram suas conferências registra-
das no contexto do evento e posteriormente escreveram sobre elas na re-
vista Museum 12, publicada em 1973 com edição especialmente dedicada 
à América Latina. Tal como sinalizado no artigo de Cruz e Souza (2020), 
somente César Picón Espinoza, teve sua fala substituída pela de outro 
autor. Na revista, o responsável por abordar o tema Educação Perma-
nente foi Juan Gómez Millas, aspecto que merece ser melhor estudado.
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órgãos internacionais inclui a Organização dos Estados 
Americanos (OEA) e a UNESCO, entre outros. Picón é, 
também, membro-fundador do Conselho de Educação 
Popular da América Latina e Caribe (CEAAL). 

Nos registros sobre a sua conferência, discute as 
singularidades dos processos educacionais que necessi-
tam ser respeitadas em cada país que compõe a região da 
América Latina e ressalta, por outro lado, que é neces-
sário ter uma compreensão em comum sobre os proble-
mas da sociedade que precisam ser enfrentados, porque 
não se pode dar “as costas para as realidades sociais e 
econômicas de seus respectivos países” (IBRAM, 2012, p. 
133). Argumenta que a Educação não é produto apenas 
do  sistema formal de ensino, já que “desde o início da 
sua vida consciente até a sua morte, o ser humano ex-
perimenta um processo contínuo de educação” (IBRAM, 
2012, p. 133). 

Conforme consta no Relatório da Mesa (IBRAM, 
2012, p. 133), a explanação do tema “Os museus e a edu-
cação permanente” foi organizada nos seguintes tópicos: 
1. Educação na América Latina e Realidades Nacionais; 2. 
A Lacuna (Distanciamento) entre o Sistema Educacional 
e a Vida Real; 3. A Inflexibilidade dos Sistemas Educacio-
nais; 4. A Democratização da Educação na América Lati-
na; 5. A Característica Predominante do Sistema Educa-
cional: O Conceito Acadêmico, Intelectualista e Baseado 
na Sala de Aula da Educação; 6. A Lacuna entre o Desen-
volvimento de Técnicas Educacionais e sua Incorporação 
ao Sistema; 7. Cursos Profissionalizantes; 8. O Mito de 
uma Educação Exclusivamente Orientada por Ministros 
da Educação; e 9. Educação Permanente.

Picón aborda de forma crítica as suas próprias ex-
periências com as instituições museais, relatando que 
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acreditava inicialmente que “os museus se destinavam a 
pessoas muito especiais” e, depois, passou a ver o mu-
seu “como um lugar frio e pouco atraente” (IBRAM, 
2012, p. 136). No seu entender, o museu deveria desper-
tar a curiosidade de seus visitantes e estimular seu in-
teresse. Entretanto, acredita que até aquele momento a 
função educacional do museu ainda não podia ser ob-
servada na prática. Defende que é necessário humanizar 
os museus, expondo os objetos em um contexto vivo e 
dinâmico. Esses não deveriam apenas ser apresentados 
como algo que pertence ao passado, mas “basicamente 
como algo do presente e do futuro e estreitamente rela-
cionado à vida do homem e à civilização que o originou” 
(IBRAM, 2012, p. 136). Afirma o enorme potencial edu-
cativo e formativo dos museus e a necessidade de contar 
com pessoal especializado em uma ação coordenada para 
alcançar tal finalidade, envolvendo técnicos, educadores 
e administradores. 

A análise empreendida por Valente (2009), que co-
loca lado a lado o Seminário de 1958 e a Mesa de 1972, 
expressa diferenças com relação às abordagens adota-
das por ambos. A autora argumenta que as discussões 
que emergiram da MRSC se afastavam das preocupa-
ções com as técnicas e a forma de apresentação de con-
teúdos nos museus, características colocadas em evi-
dência 14 anos antes, no Rio de Janeiro, e trouxeram 
para o centro das discussões a consideração do museu 
como agente de transformação da sociedade, atribuindo 
um caráter mais filosófico à inserção do museu no mun-
do contemporâneo.
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Formação profissional no campo museal: 

 experiências brasileiras pós-1972

Um museu renovado, entendido como ferramenta 
de transformação social, conforme preconizado pelos 
debates da MRSC, demandava também modificações na 
formação que era oferecida aos profissionais que nele 
atuam. A mudança de paradigma desejada certamente 
não seria possível sem que aqueles responsáveis por con-
ceber, implementar e avaliar os processos e as práticas 
museais fossem formados para fazê-lo com base em um 
novo conceito de ação dos museus: o museu integral. 

Os desafios relativos à formação profissional naque-
le contexto aparecem em vários dos documentos gerados 
pela MRSC, entre eles o Relatório Final, elaborado por 
Héctor Fernández Guido. No tópico Capacitação de Pes-
soal de Museu consta que era preciso investir na oferta de 
cursos de Museologia e aprimorar as instalações de trei-
namento já existentes por meio do apoio de organismos 
internacionais. Ao mesmo tempo, de modo a melhorar as 
exposições, era necessário oferecer um treinamento es-
pecializado em técnicas de museus a diferentes profissio-
nais já em atividade naquelas instituições. Estava posta 
a necessidade de “romper com antigos padrões e adotar 
técnicas revolucionárias para que os museus pudessem 
continuar a transmitir suas mensagens” (IBRAM, 2012, 
pp. 229-30).

Em 1972, quando da realização da MRSC, o Brasil 
contava com dois cursos superiores de formação em Mu-
seologia: o da Universidade Federal do Estado do Rio 
de Janeiro (UNIRIO), que tem como origem o Curso de 
Museus, criado no Museu Histórico Nacional (MHN/
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IBRAM) em 1932; e o outro aprovado em 1968 e inicia-
do em 1970, na Universidade Federal da Bahia (UFBA). 
Buscamos identificar na literatura sobre a formação em 
Museologia em nosso país, assim como em fontes docu-
mentais pertencentes ao acervo do Núcleo de Memória 
da Museologia no Brasil – NUMMUS/UNIRIO,6 os pos-
síveis efeitos da Mesa de Santiago na formação de mu-
seólogos e de outros profissionais de museus brasileiros, 
com atenção especial para o que hoje chamamos de Edu-
cação Museal.

Sá (2022), em artigo que trata da implantação do en-
sino/formação em Museologia no Brasil, sob a perspec-
tiva do Curso de Museus do Museu Histórico Nacional-
-MHN, descreve e analisa as transformações promovidas 
ao longo da trajetória de 90 anos do curso. O autor afirma 
que o período compreendido entre o final da década de 
1960 e a primeira metade da década de 1970 correspon-
de ao mais expressivo na conjuntura das transformações 
do curso pesquisado. De acordo com ele, essas alterações 
estão diretamente relacionadas ao contexto brasileiro e 
refletem o cenário internacional marcado por significati-
vas mudanças. 

O estudo conduzido por Sá (2022) permitiu iden-
tificar mudanças curriculares quase que anuais nos pri-
meiros anos da década de 1970, chamadas de Matrizes 
Curriculares Experimentais. As transformações, segundo 

6 Coordenado pelo professor doutor Ivan Coelho de Sá, foi criado 
em 2005, na Escola de Museologia da UNIRIO. Seu acervo tem natureza 
arquivística, bibliográfica e museológica, e sua origem pode ser institu-
cional ou particular. Conta com o acervo histórico da Escola de Museo-
logia, incluindo o Curso de Museus do Museu Histórico Nacional, e com 
documentos e origem particular oriundo de doações realizadas por mu-
seólogos egressos do Curso de Museus/Escola de Museologia. 



[ 112 ]   Carla Gruzman & Andréa Fernandes Costa 

o autor, se expressam em novas denominações dadas às 
disciplinas, que por sua vez denotam a passagem de uma 
tendência técnica para uma mais conceitual. A frequên-
cia com a qual as reformas ocorreram refletem, segundo 
o estudioso do tema, tanto a intensidade das discussões, 
como também as dissonâncias entre os novos profissio-
nais e as concepções que surgiam e a resistência dos an-
tigos professores alinhados ao pensamento museológico 
do fundador do curso, Gustavo Barroso. A consolidação 
das sucessivas propostas experimentais finalmente ocor-
reu em 1974-1975 e tem como marco a institucionaliza-
ção das Exposições Curriculares.

As Exposições Curriculares constituíram um capítulo 
à parte no contexto do processo de renovação do Cur-
so de Museus, verdadeiro arauto das transformações 
na medida em que converge para uma nova concepção 
de Museologia e Museu, em termos de função social, co-
municação, educação e diálogo com o público. O próprio 
modelo conceitual da disciplina expressa uma mudança 
de paradigma na medida em que o projeto de cada expo-
sição curricular seria resultante de um trabalho conjunto 
de reflexão, crítica e discussão por parte dos estudantes. 
A turma discutia, escolhia o tema e elaborava o projeto 
dividindo as atividades em equipes. As questões suscita-
das eram discutidas, não raro de maneira inflamada, mas 
resolvidas democraticamente sob a supervisão e orienta-
ção dos professores. Passadas quase cinco décadas, esta 
mesma metodologia persiste na atualidade nas discipli-
nas: Museologia e Comunicação III e IV e Museologia VI 
(Sá, 2022, p. 36).



Educação e formação profissional a partir da Mesa de Santiago. . .    [ 113 ]

Na virada dos anos de 1970 para os anos de 1980, 
a Acessibilidade nos Museus emerge como tendência na 
UNIRIO, sob a liderança da professora Liana Rubi Teresa 
Castanos de Ocampo, que passa a lecionar em 1977 e é 
responsável pela área de Educação em Museus. Com base 
em Sá (2022), é possível concluir que os anos de 1970 
representam um ponto de inflexão na direção de uma for-
mação em Museologia mais próxima das ideias presentes 
na MRSC e que elas se tornariam ainda mais evidentes na 
década seguinte.

O segundo curso de Museologia do Brasil, o da 
UFBA, surge quase 40 anos depois do Curso de Museus, 
tendo iniciado suas atividades em 1970, exatamente no 
período de mudanças aqui analisado. De acordo com 
Teixeira (2022), no artigo em que aborda o histórico do 
curso, a Educação em Museus já figurava na matriz cur-
ricular inaugural, sob a denominação de Técnica de Mu-
seu III. Essa disciplina era ministrada por um professor 
graduado pelo Curso de Museus (MHN), professor Luiz 
Fernando Fernandes Ribeiro, responsável pelos compo-
nentes curriculares museológicos técnicos, que incluíam 
também Técnica de Museu II (Documentação) e Estágio 
II e III (Teixeira, 2022). Essas disciplinas, segundo San-
tos (2014), eram ministradas por meio de uma aborda-
gem tecnicista, que não considerava a análise de contexto 
e dos efeitos produzidos por meio da sua aplicação.

Com a formação da primeira turma, em 1974, duas 
egressas do curso da UFBA — Sylvia Athayde e Maria 
Célia T. Moura Santos — foram contratadas para minis-
trar os componentes curriculares museológicos (Teixei-
ra, 2022). Nas palavras da ex-aluna e docente do Cur-
so de Museologia da UFBA, Maria Célia, aquele era um 
contexto que “não favorecia o pensamento crítico, as 



[ 114 ]   Carla Gruzman & Andréa Fernandes Costa 

 transformações e o trabalho criativo. Vivíamos o perío-
do mais duro da ditadura militar, implantada em 1964” 
(Santos, 2014, p.77). Ela afirma que diante daquele cená-
rio era natural que o documento gerado pela MRSC não 
tivesse chegado ao conhecimento de professores e estu-
dantes de Museologia, que não tiveram acesso a ele du-
rante os anos de 1970.

Após a realização da MRSC e antes do encerramento 
do século XX, o Curso de Museologia da UFBA passou 
por duas reformas curriculares, a primeira em 1979 e a 
segunda em 1989. A de 1979, segundo Teixeira (2022), vi-
sou a ampliar a carga horária dos componentes curricula-
res específicos da área museológica e se deu em meio aos 
debates em torno da democratização da cultura. É nela 
que surge a denominação Ação Educativa dos Museus, 
substituindo o componente curricular Técnica de Museu 
III. A pesquisadora traz em seu artigo um detalhamento 
do programa da disciplina com nova denominação, que 
contemplava conteúdos voltados para as definições de 
bem cultural, política cultural no Brasil, o papel social 
do museu, a ação educativa dos museus e a metodologia 
do trabalho envolvendo museu e comunidade, a política 
educacional brasileira, a dimensão pedagógica do museu 
e a utilização do objeto e da manifestação cultural como 
recursos didáticos.

É importante frisar que a partir de 1974 a museó-
loga Maria Célia de Moura Santos passa a ser a respon-
sável pela disciplina em questão. Santos (2014) afirma 
que a obra do educador Paulo Freire, com destaque na-
quele momento para o livro Extensão ou Comunicação, 
era uma das principais referências que subsidiavam 
suas atividades docentes e, também, no Museu de Arte 
Sacra da UFBA, que foi para ela um importante espaço 
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de  experimentação. Entre os anos de 1974 e 1979, Ma-
ria Célia coordenou projetos com alunos e professores 
das redes estadual e particular de ensino, ofereceu vários 
cursos, até mesmo para os funcionários do museu, pro-
moveu encontros com professores e realizou exposições 
temporárias, sempre com a participação de discentes do 
curso da UFBA, e de maneira alinhada aos achados ob-
tidos na pesquisa de público que havia realizado com as 
colegas Valdete Celino, Neusa Borja, e também articula-
da aos projetos desenvolvidos com alunos e professores 
(Teixeira, 2022).

É na segunda reforma curricular, de 1989, que ficam 
mais evidentes as influências dos movimentos internacio-
nais na área dos museus, especialmente na América Lati-
na, dentre os quais a MRSC. Essas apontavam para uma 
noção ampla e diversa de patrimônio, bem como para no-
vos modelos conceituais de museu, forjados com base na 
participação comunitária. Nessa reforma é extinta a ter-
minologia Técnicas de Museu e seus conteúdos passaram 
a ser contemplados em componentes curriculares com di-
ferentes denominações, sendo uma delas “Ação Cultural 
e Educativa dos Museus” (Teixeira, 2022). Santos (2014) 
confirma que é somente nos anos 1980 que o corpo social 
do Curso de Museologia da UFBA teve acesso ao docu-
mento da MRSC. No entanto, não nos parece que deva-
mos entender que é a partir desse momento que a for-
mação em Museologia promovida pela instituição passa 
a adotar uma tendência teórico-prática de cunho social, 
pois como afirma Maria Célia, e atestam os registros de 
sua atuação docente, o encontro com a Carta de Santiago 
do Chile nos anos de 1980 significou não uma influência, 
mas sim a legitimação, segundo Santos (2014), das ações 
já em curso desde a década anterior. 
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As décadas de 1970 e 1980 no Brasil viram surgir 
duas experiências voltadas à formação no campo mu-
seal em nível de pós-graduação, uma delas em São Paulo 
e a outra no Rio de Janeiro. Em 1978, Waldisa Rússio 
(1935-1990) criou e coordenou o Curso de Museologia 
da Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo 
(FESP). Já em 1983, é criado na UNIRIO, o Curso de Es-
pecialização Ação Educativa nos Museus.

A iniciativa conduzida por Rússio de formação em 
Museologia contou com o apoio do Museu de Arte de São 
Paulo (MASP) — local em que nos primeiros anos ocor-
reram as aulas do curso — na pessoa de seu fundador e 
diretor, Pietro Maria Bardi (1900-1990), e teve o suporte 
acadêmico da FESP, instituição na qual Waldisa Rússio 
se graduou e realizou mestrado e doutorado. O curso es-
teve em atividade desde a criação, em 1978, até 1996 e 
formou 142 profissionais (Coutinho, 2010).

Waldisa Rússio estabeleceu uma trajetória destacada 
nacional e internacionalmente no campo da Museologia. 
Ao longo de sua atuação profissional e acadêmico-cien-
tífica tiveram destaque a luta e a atuação teórico-práti-
ca em prol da educação e formação de profissionais de 
museus, da regulamentação da profissão de museólogo 
em nosso país (1984), bem como da democratização e do 
acesso aos museus e ao patrimônio (Sarraf, 2022).

Podemos identificar nos escritos de Waldisa algu-
mas de suas motivações para a criação do curso. Uma de-
las passava pela urgência de formar profissionais qualifi-
cados para fazer frente a um cenário de criação crescente 
de instituições museológicas na cidade de São Paulo. 
Outra motivação nos parece que seria a de transformar 
significativamente a formação no campo. Segundo Rús-
sio (2010, p. 258), o ensino de Museologia não passava 
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até aquele momento “da transmissão de um conjunto de 
técnicas, comunicadas através de um discurso descritivo 
e de uma prática que, exatamente por isso, é insuficiente 
e angustiante para o profissional”. Ela identificava que a 
formação de museólogos ainda girava em torno de no-
ções de curadoria e privilegiava o estudo físico-externo 
dos objetos, ao contrário de enfocar o fato e os proces-
sos museológicos, a relação homem-objeto, o processo de 
musealização, os critérios de coleta e formação de cole-
ções e o sistema interno da própria disciplina.

Diante das críticas feitas por Rússio ao modelo de 
formação em Museologia aplicado no país em sua época, 
é esperado que o curso da FESP, sob sua coordenação, 
caminhasse em outra direção. Essa se dava por meio das 
disciplinas Museologia Geral I, II e III; Museologia Espe-
cial; e Museologia Aplicada I, II e III. No que se refere aos 
seus conteúdos programáticos, considerando nosso inte-
resse em identificar possíveis efeitos dos debates promo-
vidos pela MRSC na formação de profissionais brasilei-
ros, destacamos os tópicos Ecomuseologia e Museologia 
Comunitária, Museologia do Terceiro Mundo e Museo-
logia dos anos 80 etc — ministrados no âmbito de Mu-
seologia Especial; e em Museologia Aplicada, evidencia-
mos os tópicos Comunicação (Exibição, Ação Educativa), 
Ciências da Educação e Sociologia da Educação. Waldisa 
Rússio (2010, p. 260) afirmou considerar que a mais im-
portante conquista dessa sua iniciativa foi a de promo-
ver “a noção clara e inequívoca da inserção do museu na 
sociedade e de seu papel ético e social, seu potencial de 
agente transformador”.

Considerando os conteúdos mobilizados pelo curso 
da FESP, bem como a concepção de museu e o enten-
dimento acerca de sua função social que eram por ele 
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 veiculados, é possível afirmar que as discussões ofere-
cidas ao longo dessa formação dialogavam com aquelas 
registradas na MRSC. Sarraf (2022) afirma que a Decla-
ração de Santiago do Chile foi importante fonte de ins-
piração para Waldisa e que em seus cadernos podem ser 
localizadas anotações baseadas nesse documento como 
parte de um esforço da educadora e museóloga brasileira 
em compreender e redefinir o papel dos museus no Brasil 
e na América Latina.

O caráter inovador da iniciativa promovida por Rús-
sio é defendido por Coutinho (2010, pp. 9-10), que afir-
ma ter o Curso de Museologia da FESP representado um 
marco para a Museologia brasileira, ao passo que fortale-
ceu “uma museologia sob os alicerces da Sociologia, uma 
linha hoje internacionalmente defendida, a da Sociomu-
seologia” e que, em razão disso, foi responsável por for-
mar uma geração de profissionais diferenciados.

No Rio, o Curso de Especialização Ação Educativa 
nos Museus teve seu plano aprovado na UNIRIO em ju-
nho de 1983. O curso esteve vinculado ao Departamen-
to de Estudos e Processos Museológicos (DEPM) e tinha 
como finalidade formar profissionais capazes de utilizar 
o potencial educativo e cultural dos museus no desempe-
nho de suas tarefas específicas. Os dados aqui apresen-
tados sobre o curso foram obtidos por meio da análise 
dos documentos “Projetos do Curso de Especialização de 
Museologia” e “Regulamento do Curso de Especialização 
Ação Educativa e Cultural em Museus”.7

7 O Projeto do curso pode ser encontrado na Coleção Maria Elisa 
Carrazzoni, Série Curso de Especialização em Ação Educativa e Cultural 
nos Museus (MEC/Caixa 5); e o Regulamento do curso consta no Fundo 
Escola de Museologia, ambos localizados no NUMMUS/UNIRIO. 
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Seus idealizadores apresentam como justificati-
va para a sua criação o reconhecimento — difundido 
por meio de encontros, congressos e seminários nacio-
nais — da importância de um desempenho especializa-
do e uma dinamização no que concerne às atividades 
de cunho educativo e cultural dos museus. A iniciativa 
parte do diagnóstico de que os museólogos não possuíam 
 conhecimentos em Educação e Comunicação que favo-
recessem o trabalho educativo e, por outro lado, os pro-
fissionais da Educação não dominavam a estrutura e as 
funções dos museus, fazendo que não estivessem plena-
mente aptos a fazer uso das potencialidades educativas 
dos espaços museais.

Assim, o curso assumia para si a tarefa de articular 
os conhecimentos da Museologia às técnicas e aos pro-
cedimentos didático-pedagógicos, tendo como objetivo 
geral capacitar o aluno a desenvolver programas de tra-
balho utilizando como meio de ação os recursos do mu-
seu por meio da elaboração e aplicação de um projeto 
Educativo-Cultural. 

Podiam integrar seu corpo discente pessoas gradua-
das em Museologia e oriundas de outros cursos de gra-
duação que já tivessem participado de ações educativas 
ou estivessem vinculadas a museus, entidades culturais 
e educacionais. O curso não era gratuito e as aulas eram 
ministradas de segunda-feira a sexta-feira, entre 13 horas 
e 17 horas.

A metodologia adotada era a de estruturas modula-
res, com a carga horária podendo ser complementada por 
palestras de especialistas convidados da Museologia e da 
Educação. As 450 horas do curso estavam distribuídas, 
segundo Regulamento, em cinco módulos e seus conteú-
dos eram ministrados a partir das disciplinas a seguir: 
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Módulo I – Homem, Cultura e Sociedade, disciplinas 
Antropologia Cultural e Cultura Brasileira; Módulo II – 
Fundamentos da Educação e Didática, disciplinas Filoso-
fia da Educação, Psicologia da Aprendizagem e Didática; 
Módulo III – Metodologia da Pesquisa, com um única 
disciplina; Módulo IV – Museologia e Museografia, disci-
plinas Museologia, Comunicação e Museografia; e Módu-
lo V – Projetos Educativos e Culturais para Museus.

Ao todo 12 professores atuavam no curso, sendo a 
maioria vinculada à UNIRIO, mas contando com parti-
cipação de profissionais vinculados à Pontifícia Universi-
dade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), à Universida-
de Santa Úrsula, ao Ministério dos Transportes e Museu 
Imperial. No que tange à área de formação desses profis-
sionais, a metade possuía bacharelado em Museologia, e 
os demais eram oriundos dos cursos de Pedagogia, His-
tória, Letras e Ciências Sociais, sendo alguns deles pós-
-graduados (especialização, mestrado e doutorado em 
andamento) em Educação, Literatura, História da Arte, 
Sociologia e Antropologia Cultural.

A análise do objetivo e da justificativa do curso nos 
leva a acreditar que ele tinha compromisso mais com as-
pectos técnicos do campo museal, diante de uma deman-
da de capacitação de profissionais para a área educativa 
dos museus que aparentemente ganhava espaço no pe-
ríodo. Ao afirmar que o curso se dirigia às demandas de 
formação especializada na área da Educação em museus 
difundidas em eventos de caráter nacional, somos leva-
dos a excluir influências diretas da MRSC.

Não foi possível identificar na documentação locali-
zada até o momento quantas turmas teriam se formado 
no Curso Ação Educativa e Cultural da UNIRIO e nem 
o tempo em que ele permaneceu em atividade, mas é 
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 sabido que algumas monografias foram realizadas. As fu-
turas análises das produções dos discentes que integram 
o acervo do NUMMUS/UNIRIO nos permitirão identifi-
car o perfil de seu alunado e contribuirão para que conhe-
çamos os temas pesquisados, os referenciais teóricos e a 
bibliografia utilizados, bem como as contribuições dessa 
formação para o campo.

Nos anos que sucederam imediatamente a MRSC o 
Brasil não viu propriamente crescer o número de cursos 
de Museologia. Além dos cursos da UNIRIO e da UFBA, 
existiu outro, fruto da iniciativa privada, que esteve em 
atividade entre 1975 e o início da década de 1990. Esse 
Curso de Museologia foi criado na Faculdade de Arqueo-
logia e Museologia Marechal Rondon (FAMARO) e ainda 
nos anos de 1970 foi incorporado pela Sociedade de Ensi-
no Superior Estácio de Sá. Até 2003 o Brasil contava com 
apenas dois bacharelados em Museologia. É com a Políti-
ca Nacional de Museus – PNM (2003) e com o Programa 
de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Uni-
versidades Federais (REUNI), de 2007, que vemos esse 
quantitativo dar um salto para os 15 cursos hoje existen-
tes e presentes em diferentes estados e regiões do país. É 
também a partir da segunda metade dos anos 2000 que 
começam a se consolidar cursos de pós-graduação stricto 
sensu em Museologia, hoje com quatro mestrados e um 
doutorado.8

8 Foram criados em 2006 o Programa de Pós-Graduação em Mu-
seologia e Patrimônio da Universidade Federal do Estado do Rio de Ja-
neiro (UNIRIO)/Museu de Astronomia e Ciências Afins (MAST), 2012 
o Programa de Pós-Graduação Interunidades em Museologia da Uni-
versidade de São Paulo (USP), 2013 o Programa de Pós-Graduação em 
Museologia Universidade Federal da Bahia (UFBA) e 2017 o Programa 
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Foi nos anos de 2010 que surgiu uma nova especia-
lização no campo da Educação Museal: o Curso de Pós-
-Graduação Especialização em Educação Museal. A pós 
lato sensu disponibilizou 30 vagas e foi criada no Rio de 
Janeiro a partir da cooperação técnica entre o Instituto 
Brasileiro de Museus (IBRAM), representado pelos mu-
seus Castro Maya e Museu da República, e a Fundação de 
Apoio à Escola Técnica (FAETEC), por meio do Instituto 
Superior de Educação (ISERJ). A existência de demanda 
por essa formação pôde ser confirmada pelas 127 candi-
daturas apresentadas em uma única semana. Uma única 
turma foi formada e a iniciativa, apesar de bem-sucedida, 
não teve continuidade. As causas principais da desconti-
nuidade do curso que esteve em atividade entre os anos 
de 2013 e 2016, foram a permanente falta de verbas e as 
dificuldades relacionadas à gestão da parceria (Frechei-
ras & Castro, 2018). 

O tema formação e pesquisa é abordado no artigo 
de Martins, Castro & Almeida (2021), tomando como re-
ferência o período de pós-pandemia de Covid-19. Nesse, 
discutem a aplicação da Política Nacional de Educação 
Museal (PNEM), elaborada no Brasil entre os anos de 
2010-2017. A iniciativa de construção da PNEM foi pos-
sível a partir de um contexto sócio-histórico favorável em 
continuidade a outras políticas públicas implementadas 
anteriormente, a constituição do IBRAM, em 2009, a or-
ganização da Rede de Educadores em Museus do Brasil 
(REM Brasil) e o engajamento de profissionais em todo o 
país. O impulso alcançado com a trajetória de sua cons-
trução participativa contribuiu para o fortalecimento do 

de Pós-Graduação em Artes, Patrimônio e Museologia da Universidade 
Federal do Piauí (UFPI).
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campo por seu conteúdo robusto e ineditismo, como res-
saltam as autoras, tornando-se referência no âmbito na-
cional e internacional. Os documentos produzidos nesse 
processo trouxeram aportes teóricos e práticos relevan-
tes para a formação de educadores.

Entre os aspectos apresentados observam que a for-
mação de educadores tem se constituído essencialmente 
na prática cotidiana nos museus e apontam a necessida-
de de sistematização e consolidação dos conhecimentos 
específicos do campo. A publicação de dossiês temáticos 
em periódicos científicos, a organização de coletâneas de 
textos e de referências da área (bibliográficas e de mídias) 
tem caminhado nessa direção, em sinergia com o aumen-
to da produção acadêmica e de variado material sobre 
Educação Museal no país (Martins, Castro & Almeida, 
2021). Entretanto, há lacunas importantes referentes à 
formação e profissionalização dos educadores museais 
que necessitam ser enfrentadas.

Considerações finais

Foi possível verificar que as matrizes curriculares dos 
cursos de Museologia da UNIRIO e da UFBA, nos anos de 
1970 e 1980, passam a dar maior destaque à Educação e 
às ações com a comunidade, seja por meio de Exposições 
Curriculares (UNIRIO) ou de programas e projetos edu-
cativos a partir da colaboração museu-escola-universida-
de (UFBA). No que se refere à formação por meio da pós-
-graduação, guardadas as importantes diferenças entre 
as iniciativas analisadas, ambas apresentaram propostas 
inovadoras e alinhadas com as demandas e anseios teóri-
cos e/ou práticos de seu tempo. 
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A pandemia de Covid-19 evidenciou a precariedade 
laboral dos educadores museais, a fragilidade da infraes-
trutura básica para a realização de suas atividades e a ne-
cessidade de se diversificar a formação dos profissionais 
desse campo. A premissa equivocada de que os educa-
dores museais atuam apenas presencialmente e em ati-
vidades com os públicos levou à suspensão e redução de 
equipes — entendendo que tais profissionais poderiam 
ser dispensados, mesmo que temporariamente. Essa pos-
tura aponta que os setores educativos não são entendidos 
como parte integrante do museu, contrariando as ideias 
defendidas na MRSC, e revela um claro desprestígio dos 
profissionais que atuam mais diretamente com os públi-
cos, em relação àqueles que trabalham com as coleções. 
Sendo assim, podemos indagar se nossos museus estão 
centrados nas pessoas ou seguem tendo os objetos como 
a sua principal razão de ser. 

A formação de educadores museais no Brasil se dá, 
ainda, exclusivamente no desenvolvimento de sua pró-
pria atividade profissional. Os educadores museais estão 
sujeitos a relações precarizadas de trabalho, são mal re-
munerados e têm pouca perspectiva de ver sua profissão 
regulamentada. Nesse quesito, pouco se avançou desde 
a MRSC. As experiências nacionais de formação em Mu-
seologia em nível superior (incluindo a pós-graduação) 
revelam que o caminho para a efetivação das iniciativas 
formativas passa pela universidade pública, pelo de-
senvolvimento de políticas públicas participativas para 
o campo e pela alocação de recursos que garantam sua 
criação e consolidação. 
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5
A Mesa de Santiago e o giro decolonial 
latino-americano: chaves para abrir a 
“palavramundo” da Educação Museal

Juliana Siqueira

E de repente
o resumo de tudo é uma chave.

[ . . . ]
A porta principal, esta é que abre

sem fechadura e gesto.
Abre para o imenso.

Vai-me empurrando e revelando
o que não sei de mim e está nos Outros.

[ . . . ]
É dentro em nós que as coisas são,

ferro em brasa – o ferro de uma chave.

Carlos Drummond de Andrade, A chave, 2015
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Celebrar o cinquentenário da Mesa de Santiago: 
retribuição à sua força fecunda

Rememorar a Mesa-Redonda de Santiago do Chile é, 
simultaneamente, uma honra e uma responsabili-

dade. Quando iniciei minha caminhada na Museologia, 
em 2003, as reverberações dos ideais emanados naquele 
evento me alcançaram por meio dos meus colegas mais 
antigos e me afetaram profundamente. No contexto da 
vigência de uma política nacional de museus que sintoni-
zava e potencializava esses mesmos ideais, meus passos 
foram guiados e firmados na construção de uma expe-
riência de educação museal profundamente transforma-
dora para as pessoas e as instituições envolvidas (Siquei-
ra, 2009; 2019). Cumpriu-se um ciclo. É graças a todo o 
aprendizado colhido nesse processo que posso oferecer, 
aqui e agora, minha restituição à Mesa-Redonda de San-
tiago, para que ela siga nutrindo e iluminando novas ge-
rações de pessoas atuantes na Museologia e na Educação 
Museal em direção a um compromisso com a vida.

Giro decolonial e Mesa de Santiago: chaves de 
leitura e reescrita do mundo

Há sete anos, minhas incursões na Museologia, im-
pulsionadas pelo desejo de construção de uma política 
municipal de museus, memória e Museologia Social em 
Campinas, chegaram a um desemboque, para o qual con-
fluíam as aprendizagens do trabalho e dos estudos e todo 
o contexto social e político que vivemos no Brasil entre 
2003 e 2015, semeados, bem sabemos, desde muito an-
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tes. Quando pensávamos que toda aquela potência nos 
levaria cada vez mais adiante, em um golpe da realidade, 
tudo se precipitou em um redemoinho, como se a expe-
riência de pouco mais de uma década, tecida nos âmbitos 
sociais e profissionais fosse sendo sugada, se desfiguran-
do e se dissolvendo lentamente, diante de nós. Naquele 
momento de perplexidade, a ausência de uma chave que 
abrisse o entendimento dos processos em curso era moti-
vo de grande sofrimento.

Foi literalmente na boca de um vulcão, na Costa Rica, 
durante um seminário internacional sobre interculturali-
dade e bem-viver, que deparei pela primeira vez com o 
magma de um pensamento que poderia informar uma 
chave de leitura valiosa: o giro decolonial latino-america-
no. Com a alma ainda em brasa, retornei a Campinas para 
martelar de perguntas aquela chave recém-encontrada 
e desafiar sua força explicativa diante das contradições 
que se revelavam na prática. O conceito da colonialida-
de como contraface necessária e persistente da moder-
nidade (Mignolo, 2017) trouxe a peça que para mim es-
tava oculta no quadro explicativo da Sociomuseologia. E, 
como o conhecimento compromete (Maturana Romesín, 
1998), essa visão me compeliu a abrir mão de uma pos-
tura ingênua em relação à narrativa que conjuga desen-
volvimento e transformação social, uma vez que revelou 
inequivocamente a lógica que organiza a distribuição de 
poder e recursos de forma tão desigual no mundo e que 
reserva um papel subalternizado às nações e aos povos de 
América Latina e de África. O encontro com essa força ex-
plicativa me convocou, enfim, a decifrar como tudo isso 
diz respeito ao meu trabalho na ação cultural, na Museo-
logia e na Educação Museal. Por isso, minha pesquisa de 
doutorado foi redimensionada para tecer o diálogo entre 
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esses campos e o giro decolonial, e para ensaiar um fun-
damento não mais apenas interdisciplinar, mas intercul-
turalizante da nossa práxis (Siqueira, 2019). Desde então 
tenho seguido por essas sendas (Siqueira, 2021a; 2021b; 
Siqueira, Oliveira & Gabioneta, 2021).

O termo “palavramundo”, cunhado por Paulo Frei-
re, nos lembra que viver é um permanente descodificar 
e recodificar da realidade. Para transitar entre a leitura e 
a reescrita do mundo, recorremos às chaves. Precisamos 
delas. Como diz o poeta, as palavras, com suas mil faces, 
nos interrogam por elas. Vivemos no mundo da cultura, 
configurado por emoções e linguagens (Maturana Rome-
sín, 1998). Se existir é atravessar portas para o imenso da 
vida, nos humanizarmos na existência é colaborar com 
essa criação, conferindo a cada gesto nosso um sentido 
cuidadoso — na dupla acepção da palavra: um sentido 
bem escolhido, mas também um sentido de cuidado.

O giro decolonial é uma chave de leitura do mundo, 
forjada do sangue que escorre das veias abertas no nosso 
continente austral. A Mesa de Santiago é uma chave de 
reescrita, um ato de criação potente que continua a der-
ramar em nós seu ferro em brasa. Na presente reflexão, 
venho dispor essas duas chaves, esperando que no jogo 
entre elas, se abra para o mais amplo a “palavramundo” 
da Educação Museal.

Um mergulho na espiral do tempo: re-me-morar 
Santiago em chave decolonial

A proposta do seminário organizado pela Casa de 
Oswaldo Cruz foi rememorar a Mesa-Redonda de Santia-
go do Chile, marcar o protagonismo da América Latina no 
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campo dos museus e, coerentemente com o que propuse-
ram seus participantes, há 50 anos, tecer a ponte com a 
nossa realidade contemporânea. Antes que mergulhemos 
nesse exercício, preciso dizer da relação que escolho esta-
belecer com o tempo, e desde a qual espero revestir meu 
rememorar de um sentido potente. Com a chave decolo-
nial, me ponho a penetrar no tempo para além da métrica 
arbitrária da sucessão linear de dias, meses e anos. Sigo 
os ensinamentos dos povos originários de América e de 
África, para os quais o rio do tempo se marca na concre-
tude dos acontecimentos.

Evoquemos a forma como os sábios iniciados bakon-
go, da cultura bantu no território do Congo, continente 
africano, vivem e pensam o tempo: na espiral de ciclos 
vitais que se sucedem, os acontecimentos-chave da exis-
tência delimitam lagoas do tempo (Fu-Kiau, 2016). No 
horizonte, não miramos um futuro de progresso e desen-
volvimento, como terreno rumo ao qual devemos avançar 
continuamente, e do qual nos distanciamos quando so-
mos obrigados a retroceder nessa marcha. Em vez disso, 
temos Kalunga, a transição entre um mundo manifesto, 
no qual o correr do tempo testemunha o nascimento, 
crescimento, auge, declínio e a morte de tudo o que exis-
te, e um mundo subterrâneo, reino do imanifesto, onde se 
transmutam os elementos e a energia de tudo que existiu, 
para dar lugar a novas formas de existir. Em cada uma 
dessas lagoas, o “muntu”, pessoa que se humaniza mane-
jando sua inteligência e suas capacidades criativas, deve 
ser um conhecedor/colaborador/curador da vida.

Nos tempos da morte e do imanifesto, que para o 
ocidental significariam paralisia ou retrocesso, a cultu-
ra zulu, também de origem bantu, entende que cabe à 
comunidade o “inkumbulo”, quer dizer, a rememoração 



A Mesa de Santiago e o giro decolonial latino-americano. . .    [ 133 ]

 dolorosa dos erros, das violências, das perdas, dos atos ou 
fatos incongruentes com a vida, para que se possa entrar 
no tempo da restituição, da regeneração e da reparação 
(Dlamini, 2006). É esse “inkumbulo” que permite que as 
novas sementes lançadas possam germinar em solo fér-
til, pois os elementos nocivos à vida foram pacientemente 
observados e trazidos à luz, devidamente transmutados 
pelo conhecimento, pela responsabilidade e pela energia 
inteligente do “muntu”. Por isso, a cada ciclo, o “imbu-
yambo”, gesto de reviver as tradições, não é uma repeti-
ção estéril, mas uma ação criativa, na qual as capacidades 
de “muntu” são empregadas para colaborar com o nasci-
mento e o crescimento do novo, potencializando também 
a elas mesmas, as capacidades do “muntu”.

Os povos originários de América possuem concep-
ções do tempo análogas, porque conhecem um tempo de 
retorno, que é um período de regeneração e correção de 
rumos. Para os povos andinos, por exemplo, os Aimara 
e os Quéchua, a vida é o seguir por um caminho justo, 
e o tempo é como uma lagoa de águas cristalinas (Cam-
pohermoso, Solíz & Campohermoso, 2015). A existência 
presente é o seu centro, e os acontecimentos são como as 
ondas que surgem na superfície da água quando alguém 
lhe atira uma pedra. A passagem do tempo se dá em dire-
ção às bordas desse lago, o que significa que ao permane-
cermos nesse fluxo, o passado está sempre à nossa frente, 
nos guiando com a sabedoria, e o futuro, movido pelos 
afetos e pelo querer, “munay”, aparece atrás de nós.

Para colaborar com a vida e nos humanizar, é preci-
so somar com o “Pachakutik”, tempo da destruição, to-
mando a consciência e procedendo a eliminação do que 
não é congruente com a vida, pois se assim não fizermos, 
voluntariamente, as consequências do inevitável  retorno 
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do tempo serão devastadoras para a cultura. (Podemos 
pensar, neste ponto, o quanto tem sido destrutivo para 
nossa cultura negarmos o acerto de contas com um pas-
sado colonial violento, patriarcal e escravagista, com 
o continuado genocídio indígena, com a desastrosa su-
cessão de ditaduras e com o mais recente golpe à nossa 
democracia, que depôs injustificadamente a presidenta 
Dilma Rousseff, em seu segundo mandato). A recusa co-
letiva a esse “Pachakutik” nos condena a viver e conviver 
com os resquícios autoritários e violentos que envenenam 
e despotencializam as iniciativas de construção de socie-
dades democráticas e mais equânimes em nosso conti-
nente. Nesse sentido, re-me-morar é trazer novamente 
para o centro da existência aquilo que o passar do tempo 
vai levando para longe. Como propõe Trownsell (2013), 
esse ‘re-membering’ é uma reintegração e reincorporação 
consciente, seletiva e criativa, dos elementos do passado 
que consideramos adequados para potencializar a vida.

Assim, cabe a nós no presente nos darmos conta 
das circunstâncias que informavam a Mesa-Redonda de 
Santiago, e não recusarmos as tarefas difíceis que permi-
tem a renovação de sua potência, à luz das circunstâncias 
atuais. Nesse sentido, propomos a reflexão a respeito de 
três aspectos da Educação Museal: conceitos, mediadores 
e públicos. Quero fazê-lo a partir de um deslocamento, 
que recoloca essa problemática em termos decoloniais.

Em busca de conceitos, o desencobrimento
das palavras próprias

Se queremos iluminar o protagonismo da América 
Latina no campo dos museus, nossa primeira tarefa é nos 
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lembrarmos de que América Latina é uma ficção produ-
zida no processo colonial, como necessário complemento 
de outra fabricação, que foi a invenção da Europa, no bojo 
da produção da modernidade (Dussel, 1993). Ao receber 
a denominação geral de América, esse continente teve 
automaticamente apagados os numerosos nomes com 
que os povos aqui viventes o reconheciam: Abya Yala, Ta-
wantinsuyu, Anáhuac, Pindorama.. .  As singularidades 
de tantos povos originários foram solapadas com a de-
signação equivocada e inespecífica de “índios”. Um apa-
gamento de nomes e origens, análogo ao que mais tarde 
se empreendeu contra os povos africanos, sequestrados 
e escravizados no empreendimento colonial: o primeiro 
passo para sua desumanização (Santos, 2015).

O “descobrimento” das Américas foi, assim, o enco-
brimento de muitos mundos e processos civilizatórios. 
E, à proporção que a conquista avançou sobre seus ter-
ritórios, esse encobrimento se converteu no genocídio de 
povos, com os quais se calaram as línguas que sustenta-
vam múltiplos horizontes de sentido (Grosfoguel, 2016). 
Silenciaram-se, à força, tantas “palavrasmundos”! Culti-
vada milenarmente na interação com essas civilizações, 
a biodiversidade, dominada, foi-se empobrecendo. O co-
nhecimento-exploração rasgou o ventre da terra, extraiu 
seu brilho, desviou e poluiu suas águas, extinguiu seus 
frutos. Removidos sucessivamente de seus territórios tra-
dicionais, desvinculados de suas condições de existência 
plena e feliz, compelidos a viver nas periferias das selvas 
de pedra,1 os povos originários e tradicionais adoecem, 

1 Com esse termo (selvas de pedra), a Kujan Dirce Jorge Lipu, lí-
der espiritual e preservadora da cultura Kaingang por meio do Museu 
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empobrecem, passam fome. E, ainda assim, resistem e 
reexistem, diariamente!

Ao afirmar-se como moderno, isto é, atual e eman-
cipado, o homem europeu definiu-se como o ser, contra-
pondo-se a ameríndios e africanos, considerados não-ser, 
negando-lhes o pensar, a soberania, as palavras e os ca-
minhos próprios. A seus modos de vida atribuiu caráter 
primitivo, como se constituíssem a infância ou o passa-
do da humanidade. Seus cursos históricos foram inter-
rompidos, minadas as condições objetivas e subjetivas de 
sustentar vias civilizatórias autônomas e singulares, que 
eram e continuam a ser sábias e contemporâneas. Auxi-
liados nesse projeto por uma pedagogia da desmemória 
(Valko, 2010), os opressores lograram introjetar sua lógi-
ca nos oprimidos. E, assim, prevalece a mentira de nossa 
pobreza, inferioridade e atraso. Somos inseridos no sis-
tema global de maneira subalternizada como um terceiro 
mundo, e nossas sociedades são consideradas subdesen-
volvidas ou em vias de desenvolvimento. Subjaz a esses 
termos, além de uma concepção linear do tempo, na qual 
não existe retorno ou regeneração, a falsa promessa, in-
desejável para os lúcidos, de que, rezando pela cartilha 
universal, chegaremos a ser como nossos colonizadores 
de antes ou de hoje.

A face da colonialidade é bem conhecida por todos, 
mas não seria necessário repisar sua exposição se os fun-
damentos que a sustentam estivessem já superados em 
nossas estruturas, instituições e práxis. Se ela não conti-
nuasse a produzir seus efeitos perversos em cada aspecto 
de nosso viver cotidiano. É nesse ponto, precisamente, 

 Worikg Sol Nascente, na Terra Indígena Vanuíre, em Arco-Íris, São Pau-
lo, refere-se às nossas cidades.
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que emerge a necessidade de exercermos nosso protago-
nismo no campo da Museologia — se entendemos ser a 
práxis museológica um trabalho que resulta na dinâmica 
de preservação/recriação cultural. Nosso protagonismo 
não quer ser alternativo (isto é, não almeja ser uma op-
ção ao modelo atual, substituindo-o em sua centralida-
de), mas deseja fecundar museologias alterativas (ações 
dissidentes, que seguem o próprio curso, pertinentes ao 
seu contexto, convivendo ecologizadas a outras possi-
bilidades). Assim, invertemos o sentido subalterno que 
se atribui à identidade Latino-Americana e afirmamos, 
em seu lugar, a possibilidade de uma solidariedade en-
tre povos que partilham uma história em comum, e que 
não desejando mais ser definidos por seu passado colo-
nial, reconstroem suas apostas de vida, não mais como 
a periferia ou defasagem do outro, mas desde a própria 
centralidade.

O que se reivindica, como um protagonismo nosso 
na Museologia, é — para respeitarmos a palavra/ação in-
dígena — a “retomada” das existências e projetos de vida 
dos povos originários e afrodiaspóricos. Retomada que é 
integral: dos corpos, dos territórios, das línguas, das es-
piritualidades, dos saberes, dos direitos, das liberdades, 
das histórias e dos desígnios. Para os não indígenas e não 
negros, ela significa o respeito absoluto com a vida daque-
les sujeitos, nos seus próprios termos. A preservação cul-
tural na América Latina e, portanto, a Museologia, não se 
faz sem um compromisso ético-político com a existência 
dos seus corpos e territórios, e a determinação firme de 
que a cultura hegemônica (moderna/ocidental/capitalis-
ta) deixe de ser uma ameaça às demais matrizes culturais 
— o que se traduz em implodir as hierarquias culturais, 
renunciando aos seus privilégios, e provincializar-se, isto 
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é, ecologizar-se em um pluriverso cultural (Chakrabarty, 
2008; Restrepo & Rojas, 2010). Um passo mais adiante 
nessa aprendizagem, a cultura ocidental há que deixar de 
ser uma ameaça à biodiversidade, à continuidade da vida 
no planeta e, mais que ecologizar-se entre outras cultu-
ras, cosmologizar-se com todas as formas de vida.

Dado esse entendimento, um dos principais des-
dobramentos da Mesa de Santiago, o postulado de que 
os museus estão a serviço da sociedade e seu desenvol-
vimento, deve ser revisto à luz do giro decolonial, pois 
em um pluriverso intercultural nem se pode considerar 
a existência de uma única sociedade, nem se pode afir-
mar que seu arranjo hegemônico tem produzido a justiça 
ou o bem-viver. Ademais, o termo “desenvolvimento” já 
não cabe para traduzir as apostas civilizatórias de nos-
sa Abya-Yala Quilombola — quer porque parte de uma 
ideia linear do tempo, que exclui a noção de cuidado, 
fundamental para nossos povos; quer porque universali-
za o modo de vida moderno/ocidental como modelo para 
toda a humanidade; ou, ainda, porque, diferentemente 
das dinâmicas de biointeração afroindígenas, tais como 
o bem-viver e o ubuntu, é demasiadamente antropocên-
trico (Santos, 2015). Preservar a radicalidade emancipa-
tória de Santiago nos exige o exercício de atualizar os ter-
mos em que seus ideais se desdobraram, para incluirmos 
a experiência dos “de abajo”.

Essa Abya-Yala Quilombola clama por se fazer ou-
vir e respeitar. É nosso dever aprender essa escuta, desde 
a qual se podem descortinar formas outras de coexistir 
e aprender (nem novas, nem velhas: contemporâneas). 
O filósofo e linguista alemão Carlos Lenkersdorf (2008) 
relatou que entre os povos maia tojolabales, no territó-
rio mexicano, existem dois idiomas distintos: o falado e o 
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que se ouve. É por esse último que se nomeiam os tojola-
bales, visto que, para eles, é o saber ouvir que os constitui 
seres humanos verdadeiros. Em sua linguagem se plasma 
uma concepção de mundo em que a alteridade é o prin-
cípio fundamental, assim como a complementaridade. 
Em sua gramática pronunciam: “Eu disse, você escutou” 
e, dessa forma, todos são sujeitos; não existem objetos. 
Assim é o mundo para os povos originários: uma “inter-
conectividade robusta” (Tronwsell, 2013) em que tudo na 
existência manifesta cuidado e, portanto, exerce agência. 
Saber decifrar a teia frágil e transparente que une todos 
os seres — para além dos humanos, para além dos vivos 
e dos já nascidos, escutar a voz de cada um no concerto 
cósmico é o que Lenkersdorf denominou cosmoaudição. 
O reconhecimento da interdependência entre os seres, 
na sua aceitação e compromisso mútuos, faz surgir um 
sujeito político distinto, feito da solidariedade entre o 
“nós” e os “outros”: um nosoutros em que as alteridades 
não se anulam, mas convivem no respeito e no diálogo 
intercultural que resgata, enfim, a possibilidade de nossa 
humanização.

Um tal diálogo abre a palavramundo da Educação 
Museal ao inédito e torna possível nos afetar, informar 
e incorporar percepções, experiências e conceitos ina-
barcáveis pela episteme moderna. Nossas pedagogias 
podem ser fertilizadas com conceitos e práticas baseados 
em princípios organizativos como ancestralidade, cuida-
do, incorporação, espiritualidade, cosmopercepção, vin-
cularidade, agência do patrimônio, entre outras. Os fun-
damentos que lhes dão sustentação são o conhecimento/
cuidado, a colaboração matrística, a conservação viva. . . 
Do manancial de cosmopráxis e cosmovivências afroin-
dígenas emergem epistemologias, conceitos,  métodos, 
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técnicas e pedagogias que podem ser desdobrados no 
campo dos museus e da Educação Museal por meio de 
um trabalho colaborativo intenso. Não mais pela chave 
da exploração/apropriação cultural, e sim da nosotrifica-
ção — ou o que o sábio quilombola Nego Bispo chama de 
confluência (Santos, 2015).

Mediação como condição de um diálogo 
 intercultural

Seria ingenuidade supor que nos basta afirmar a ne-
cessidade desse diálogo intercultural para que ele ocorra 
de forma horizontal e justa, em um cenário de tão desigual 
distribuição de recursos e poderes. Tampouco é produti-
vo afirmar, normativamente, o museu como um fórum 
aberto e democrático. Ele é, antes, um espaço de cons-
trução e de exercício de poder, de disputas e de afirmação 
política. São as decisões concretas de seus integrantes 
(profissionais, gestores, comunidade de parceiros e usuá-
rios) que o configuram como dispositivo cultural mais 
ou menos dialógico e democrático e definem a natureza 
das relações que ali se dão e se projetam socialmente. Por 
isso, se faz necessário distinguir o papel que as mediações 
desempenham na conformação desse encontro. De que 
concepção de mediação estamos falando?

Acolho o conceito proposto por Perrotti & Pieruccini 
(2014): uma categoria intrínseca a qualquer processo de 
significação, cujo papel vai além de viabilizar a produção 
de sentidos como um instrumento de apoio nos proces-
sos culturais. Não se trata apenas de favorecer o acesso 
de um público a determinadas obras ou saberes, ou de 
construir interfaces entre universos distintos. De fato, a 
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mediação é um ato de significação, uma instância produ-
tora de sentidos e, em certos casos, alcança uma qualida-
de epistemológica. Mais do que o acesso ao objeto cultu-
ral, está em causa a chave cognitiva que dá passagem a 
dimensões simbólicas, imbricadas aos aspectos da vida 
social e cotidiana.

Para esses autores, a mediação cria um entreterri-
tório, uma zona de conexão, encontro e negociação de 
sentidos. Atuante como instância reguladora, ela inter-
pela o sujeito não como um indivíduo com seus interes-
ses privados, mas na qualidade de participante de uma 
cultura, no âmbito do público, do comum. Quer dizer, 
ela não o afeta como consumidor de cultura, mas como 
protagonista cultural, sujeito histórico. Trazendo a refle-
xão para o âmbito da interculturalização, podemos dizer 
que a mediação significativa põe em xeque as hierarquias 
culturais e convoca o sujeito da cultura hegemônica para 
o descentramento e a renúncia de seus privilégios, para 
que seja possível o viver-com-outros. Ela o coloca diante 
do não-saber, do não dominado, do irredutível. Por isso 
é um ato deontológico de cura e reparação. Em um sen-
tido decolonial, não especista, reclama não mais a nossa 
humanização, mas a cosmologização, o desempenho de 
uma função cósmica, a ancestralização.

É curioso percebermos quantas vezes os museus 
têm mantido objetos cujas chaves cognitivas são guarda-
das por comunidades que estão ausentes da instituição 
ou do discurso museológico. . .  Uma educação museal na 
qual a leitura do mundo precedesse a leitura dos objetos 
nos faria questionar: por que foram apartados? Quanto a 
nossa incapacidade de “ouvir” os objetos pertencentes a 
outras culturas denuncia nossa indiferença ou negligên-
cia decorrentes de um centramento cultural exacerbado, 
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o próprio pacto da branquitude (Bento, 2022)? Poderia a 
mediação cultural nos habilitar a perceber e respeitar os 
tantos mundos que estão à nossa volta, aos quais perma-
necemos nocivamente insensíveis? Como esses objetos 
podem ser a ponte para uma relação em que a retomada 
dos caminhos de vida comunitários se faça um compro-
misso comum? Quer o museu assumir essa politicidade?

Dos públicos ao público: uma necessária 
 reconstrução

As discussões contemporâneas a respeito dos públi-
cos dos museus têm, frequentemente, girado em torno 
dos eixos da participação, da inclusividade e do acesso, 
mas também da democratização da ferramenta museu. 
Quero acrescentar a esse conjunto tão rico e necessário 
de reflexões apenas duas provocações.

A primeira diz respeito à distinção estabelecida por 
Nego Bispo entre a lógica hierárquica excludente da cos-
movisão ocidental e a lógica circular inclusiva das cultu-
ras originárias indígenas e africanas:

As manifestações culturais dos povos eurocristãos mo-
noteístas geralmente são organizadas em uma estrutura 
vertical com regras estaticamente pré-definidas, número 
limitado de participantes classificados por sexo, faixa etá-
ria, grau de habilidade, divididos em times e/ou equipes, 
segmentadas do coletivo para o indivíduo (onde o talen-
to individual costuma ser mais valorizado que o trabalho 
em equipe) e em permanente estado de competitividade. 
[ . . . ]
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As manifestações culturais dos povos afro-pindorâmicos 
[ . . . ]  são organizadas geralmente em estruturas circulares 
com participantes de ambos os sexos, de diversas faixas 
etárias e número ilimitado de participantes. As atividades 
são organizadas por fundamentos e princípios filosóficos 
comunitários que são verdadeiros ensinamentos de vida. 
É por isso que no lugar dos juízes, temos as mestras e os 
mestres na condução dessas atividades. As pessoas que 
assistem, ao invés de torcerem, podem participar das 
mais diversas maneiras e no final a manifestação é a gran-
de vencedora, porque se desenvolveu de forma integrada, 
do individual para o coletivo (onde as ações e atividades 
desenvolvidas por cada pessoa são uma expressão das 
tradições de vida e de sabedoria da comunidade) (Santos, 
2015, pp. 41-2).

Apoiada na nitidez de pensamento e no poder de sín-
tese do mestre, quero girar nossa reflexão sobre a chave 
segundo a qual comumente nos organizamos: a segmen-
tação de públicos, que conduz a mediação a convocá-los 
como indivíduos. Acaso se experimentarmos formas or-
ganizativas outras, que interpelem o coletivo, seremos 
capazes de efetivar uma mediação que abra para a atua-
ção na esfera pública, espaço da produção do comum? 
No âmbito da cultura, o protagonismo criador/curador/
preservador só pode ser exercido coletivamente (e na ma-
nutenção da alteridade), o que não é o mesmo que incluir 
novos segmentos de público em um mercado consumidor 
de cultura, cuja natureza das trocas é privada.

Extrapolamos, daí, questões sobre a relação dos 
museus com as redes sociais, uma vez comprovado o 
quanto a presença on-line tem se tornado um elemento 
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 indispensável de validação dos museus. Os problemas 
aqui se avolumam: não se trata mais apenas da brecha 
digital que exclui a maioria da população latino-ameri-
cana do acesso a essas tecnologias (que dirá de sua apro-
priação), e tampouco do fato de que esses espaços são 
privados e, portanto, não podem constituir um âmbito 
equitativo ou justo para a intervenção cultural. Trata-se 
também e, principalmente, da evidência de que, obede-
cendo à sua natureza privada, seu desenvolvimento técni-
co automatizado via algoritmos, na ausência de qualquer 
consideração ética, até mesmo com relação à produção 
da verdade ou da pós-verdade, guiado exclusivamente 
pelo imperativo do lucro, tomando a todos nós, ao tem-
po e à própria cultura como mercadoria, nos segmentou, 
fragmentou o próprio espaço outrora comunicativo em 
bolhas reiterativas onde não há mais alteridade, infor-
mação, comunicação, possibilidade da construção de um 
sentido do comum, dissolvendo finalmente aquilo que 
era o âmbito público. A influência dessas bolhas sobre 
os processos eleitorais desde 2017 nos mostra que o pro-
blema não é de forma alguma marginal, desimportante. 
Será possível ao museu identificar, alimentar e fortalecer 
usos outros das tecnologias, capazes de operar em chaves 
forjadas pelos princípios do comum e do público? A Edu-
cação Museal precisa confrontar essas questões para as 
quais não temos precedentes.

Considerações finais

Neste breve exercício de reverência e rememora-
ção da Mesa-Redonda de Santiago do Chile, partimos de 
uma postura e de um caminho decolonial para afirmar o 
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 protagonismo da América Latina — ou, antes, de Abya 
Yala Quilombola — no campo dos museus. Ao assumir 
que nossa contribuição específica é dada desde a cen-
tralidade da própria experiência histórica, social e cul-
tural, e não mais como periferia do mundo, aportamos 
aos campos da Museologia e da Educação Museal com o 
movimento de interculturalização, relevante em todos os 
contextos globais.

Afirmamos que a atualização da potência transfor-
madora de Santiago requer, hoje, a consideração crítica 
dos postulados que vinculam o desenvolvimento à função 
social do museu e à mudança social, em favor da reto-
mada de vias civilizatórias ao mesmo tempo ancestrais e 
contemporâneas, baseadas na biointeração — que há tan-
to tempo e ainda no presente têm sido ignoradas e infe-
riorizadas. Assim, abordamos os eixos de discussão sobre 
a Educação Museal — conceitos, mediadores e públicos 
— de modo a prospectar novos terrenos a serem cultiva-
dos pelo pensamento e pela ação coletiva.

Com relação aos conceitos, há muito a ser aprendi-
do desde a retomada pelos povos originários e afrodias-
póricos das palavras próprias e das cosmovivências que 
elas revestem. Mais que a humanização, suas pedagogias 
apontam para um caminho de cosmologização do huma-
no: o aprender a perceber, a conviver e a cuidar da vida. 
No que concerne à mediação, trata-se da abertura de en-
treterritórios onde encontros e trocas justas possam ter 
lugar, fazendo vir à luz sentidos capazes de ultrapassar 
as considerações e os privilégios individuais e culturais 
em favor de uma cura(doria) intercultural. Assim, a ta-
refa de revalorização e reconstrução dos saberes guia-se 
pela politicidade da nosotrificação, isto é, pelo compro-
misso da Museologia com a preservação não apenas de 
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vestígios e relíquias de culturas e povos continuamente 
violados, mas da integridade de suas dimensões e con-
dições de existência. Seguindo essa lógica, no que diz 
respeito aos públicos, propomos ampliar a discussão da 
inclusão de novos nichos no acesso/consumo cultural 
para o desafio de reconstituir as condições de produção 
do comum e do espaço público, erodidas pelos apetites 
privatistas neoliberais e pelas estratégias segregadoras 
embutidas nas tecnologias que integram nosso ecossiste-
ma educomunicativo.

As respostas a essas questões estão por se desdo-
brar. No futuro, os não nascidos esperam por nós. Não 
tardemos. 
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amans

Alice Semedo

Havia 
uma palavra

no escuro.
Minúscula. Ignorada.
Martelava no escuro.

Martelava 
no chão da água.

Do fundo do tempo,
Martelava.

Contra o muro.
Uma palavra.

no escuro.
Que me chamava. 

Eugénio de Andrade, Havia uma palavra 
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Não sei se respondo ou se pergunto

Nos últimos dois anos o mundo semiadormecido dos 
museus foi confrontado com uma discussão muito 

amarga sobre a razão de ser da sua existência e obrigado 
a enfrentar dilemas morais essenciais. Apesar da adver-
sidade, os museus parecem agora mais despertos, pro-
metendo outros futuros mais ambiciosos e significativos 
para si próprios e para o mundo. Esta aspiração marca 
uma crescente sensação de insegurança ontológica, tan-
tas vezes traduzida em uma perda de sentido no que fa-
zemos e que se enuncia a partir de questões epistemoló-
gicas essenciais, tais como: “O que é um museu?”, “Qual 
o seu papel no mundo?”, “Pode um museu mudar o mun-
do?”, “Pode cada um de nós — com a sua reflexão e ação 
com/no museu —, mudar o mundo?”, “Como o podemos 
fazer, e o que haverá a fazer?”, “O que acontece no mun-
do tem impacto real nos museus?”, “Quais são as nossas 
responsabilidades perante o mundo?”, “Como é que as 
assumimos e agimos no mundo e com o mundo?”. Esses 
desafios epistemológicos referem-se não só ao “que” co-
nhecemos/fazemos, mas também a “como” e “por que” 
conhecemos/fazemos, e, portanto, às lentes que usamos 
para ver e agir no mundo.

As perguntas não são novas, a Mesa-Redonda de 
Santiago do Chile de 1972 já as tinha sintetizado. Mas 
hoje essas perguntas andam na boca de todos, expressan-
do os anseios de muitos fazedores (acadêmicos, profissio-
nais, comunidades. . .) de museus. Na realidade, estas são 
questões subjacentes a muitas das aspirações (e possíveis 
transmutações) dos museus de hoje. Estes não deixam 
de ser dias esperançosos. Dias de urgências que prome-



[ 152 ]   Alice Semedo 

tem revoluções e que abraçam a justiça social, destruindo 
certas palavras, questionando poderes instituídos, afir-
mando identidades e tornando visível o indizível. Dias 
de amor e confiança. Dias de conjugação de esforços de 
investigação e histórias de coragem e resiliência. Dias de 
revoluções tecnológicas que anunciam a transformação 
do mundo como o conhecemos, ampliando as capacida-
des humanas de maneiras que antes eram inimagináveis. 
A percepção de que o museu é do mundo e não está sim-
plesmente nele, encontra-se no coração deste despertar 
para os ritmos e acontecimentos da vida lá fora. Sejamos 
gente, sejamos museu, essas são condições de desordem 
e transformação que não podemos ignorar (nas palavras 
sopradas ao ouvido dos poetas que amo, vou cosendo as 
minhas), condições que a todos nos exige que responda-
mos com urgência (figura 1). 

Figura 1. Não sei se respondo ou se pergunto 1 – 
( Autoretrato) e Yoko Ono, O Jardim da  Aprendizagem da 
 Liberdade. Museu de Arte Contemporânea de  Serralves. 

30 maio - 15 novembro 2020. ©Paulo Duarte.

 
Nota: as duas imagens foram captadas na exposição citada.
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Mas como se reimaginarem perante esta urgência do 
mundo e o paradigma de crise profunda, mas também de 
revolução que se adivinha? Na sua proposta de tema de 
reflexão para a comemoração do dia dos museus de 2022 
— “O Poder dos Museus” — o Conselho Internacional de 
Museus (ICOM) ecoou a pergunta, afirmando inexoravel-
mente o seu poder de transformação: o poder de alcançar 
a sustentabilidade; o poder de inovação na digitalização 
e acessibilidade; o poder da construção comunitária por 
meio da educação.1 Visão de transformação que vai além 
da mudança sociodemográfica dos públicos, sonhando 
a produção de espaços onde pessoas de todas as origens 
sejam representadas e ativada a sua capacidade agencial. 
Eu creio no poder transformador dos museus e, como tal, 
na sua responsabilidade perante o mundo (creio no in-
crível, nas coisas assombrosas, na ocupação do mundo 
pelas rosas, creio que o Amor tem asas de ouro. Ámem. 
[Correia, 1999, p. 616]). Responsabilidade que o levará 
necessariamente a abandonar a fixidez de certas posi-
ções, a resistir a outras, e a imaginar outros caminhos, 
outras possibilidades. Se alguma coisa nos trouxeram es-
tes dias incertos, é que por todo o lado vemos, ouvimos e 
lemos palavras que são janelas, algumas, um punhal, um 
incêndio, outras, orvalho apenas (Andrade, 1980 [1958], 
p. 67), mas palavras que juntas são uma força que não po-
demos deixar de ouvir e que clamam por um museu que 
habite o mundo, que ame o mundo. É urgente o amor 
(Andrade, 1980 [1951], p. 62). 

É um lugar-comum dizer que é difícil falar de 
amor, quanto mais defini-lo. Falar de amor é de alguma 

1 <https://imd.icom.museum/past-editions/imd-2022-the-
power-of-museums/>. Consultado em: 30 nov. 2022.
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 forma falar fora dos limites da erudição científica social, 
 mergulhar no reino irracional da emoção e dos senti-
mentos. Talvez isso aconteça porque o amor se pressente 
como “tema feminino” associado ao espaço privado e aos 
sentimentos (hooks, 2021, p. 34). Mas o amor é também 
relacional e profundamente político: “Como, onde e o que 
se ama é profundamente político” (Morrison et al. 2013, 
p. 506). Além disso, como argumenta Berlant, o amor 
tem a capacidade de ser um ímã que atrai “um conjunto 
genuinamente realista e visionário de transformações” 
(2011, p. 690). No contexto museológico, as abordagens 
que incluem os sentimentos e as políticas de cuidado 
constroem-se, sobretudo, no contexto de museologias 
radicais e movimentos mais amplos — nomeadamente 
de abordagens feministas, queer, decolonização ou luta 
antirracista — precisamente porque se afastam dos ter-
renos reconfortantes que o poder hegemônico concede. 
Inwood (2013, p. 721) diz que é “refrescante pensar atra-
vés das possibilidades radicais e políticas do amor”. Em 
um mundo caracterizado por ódios crescentes, no qual as 
linguagens bélicas voltaram à corrente dominante, falar 
dessa práxis radical do amor — uma práxis que ama ativa 
e incondicionalmente o mundo — não só é refrescante, 
como é um posicionamento mais crítico que nunca.

Portanto, a pergunta se transforma: pode o amor 
mudar o mundo? Não sei se respondo ou se pergunto. 
Falo de amor como quem espera ser aberto por uma pa-
lavra (Rosa, 2020 [1990], p. 245). Falo de amor, pois só 
um amor baseado nesta conexão profunda com o mun-
do, um amor que seja ação — ação de profundo respeito 
e que conscientemente assuma a sua responsabilidade 
perante o mundo — pode atuar como uma força positiva 
de mudança. Essa responsabilidade consiste em habitar 
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o  mundo, em amar incondicionalmente o mundo. Um 
amor incondicional é um amor revolucionário (Horvat, 
2016). É essa ética de amor que torna possível aprovei-
tarmos o poder emocional destes dias desavindos em 
nome da mudança. 

Nesta urgência do mundo, não há tempo como o pre-
sente. Nos momentos políticos de dissenso atuais (mas 
também de imaginação de outras possibilidades) cabe 
aos museus demonstrarem a sua relevância, envolvendo-
-se nas realidades políticas, sociais e culturais do mundo 
lá fora (o que é que os taipais do mundo escondem nas 
montras de Deus? [Campos, 1993/1944, p. 130]). Como 
argumento em outro texto, o museu é mais-do-que-mu-
seu. É menos do que pensava ser, mas também é muito 
mais. É emergente e encontra-se enredado no devir do 
mundo. É do mundo. Está presente (e tem substância) no 
mundo. Ser/estar presente refere-se, portanto, a algo que 
é tangível e implica que tem impacto no mundo, tornan-
do o museu “coisa do mundo”. Essa é a fabulosa vocação 
do museu-do-mundo (Semedo, 2023). Mas essa visão, e 
os desafios epistemológicos que traz consigo, exige que 
não só contemplemos reflexivamente os nossos posicio-
namentos, mas que imaginemos outras formas e carto-
grafias de conhecer, ser e fazer. O foco específico dessa 
cartografia é saber que tipo de sujeito é o museu no pro-
cesso da transformação atual, quais os discursos que o 
processo acentua e como são (podem ser) consequentes. 

Significa adotar um posicionamento ético inabalá-
vel e um olhar diagonal das coisas (Amaral, 2022), olhar 
permanentemente autorreflexivo e crítico sobre a forma 
como os museus adquirem, preservam, utilizam e distri-
buem conhecimento sobre os objetos, a sociedade e eles 
mesmos; sobre a linguagem que utilizam e as ações que 
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empreendem (ou se abstêm de intentar) e do seu impac-
to sobre como moldam a cultura museológica e influen-
ciam a forma como pensam e agem; e de como imaginam 
e se relacionam com os visitantes, as comunidades e o 
mundo; de como agem com e no mundo. Ou seja, atos de 
intencionalidade reflexiva consciente; novas formas de 
conhecimento e atitudes de envolvimento profundo com 
o mundo que adotem um posicionamento ético/moral. À 
luz de uma ética de amor, ao pensarmos na mudança do 
mundo, teremos, necessariamente, de pensar na mudan-
ça de nós mesmos. Ou seja, do museu.

Por outras palavras, os desafios que hoje se colocam 
ao museu, requerem que ele pratique o amor, ativando e 
nutrindo estes atos de consciência indagadora de modo 
a apoiar compreensões outras e ações criticamente cons-
cientes do que significa ser do/estar no mundo. Essa in-
tencionalidade reflexiva é, portanto, uma pedra de toque 
essencial desta ética de amor (hooks, 2021, pp. 113-4). 
E se essa vontade e prática amorosa tem como projeto 
reimaginar o museu com e no mundo, então o seu cará-
ter performativo e a sua ação política, necessariamente, 
entrecruzam-se (figura 2). E são essas encruzilhadas re-
lacionais que são terrenos férteis para cultivar novas for-
mas de conhecimento. Terras em que a ética se assume 
como semente primeira e nas quais pode crescer uma 
poética e uma práxis não de ter, mas de ser e fazer o mu-
seu. Ao falar de ética, tomo como minhas as palavras de 
José Saramago, pois falo de uma ética que, quando exer-
cida, como é desejável, sobre o concreto social, é talvez 
a menos abstrata de todas as coisas: é presença calada 
e rigorosa, ainda que variável no tempo e no espaço, aí 
está, a ética, com o seu olhar fixo, a pedir-nos contas (Sa-
ramago, 1999). Refiro-me aqui, portanto, a uma ética de 
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amor que representa um posicionamento político peran-
te o mundo e que acredito poderá ser a chave para abrir 
outros espaços de possibilidades que nos permitam ima-
ginar radicalmente a identidade do museu e do seu lugar 
no mundo. Ética de amor como princípio e atitude que 
determina a relação de um museu com o mundo como 
um todo. Uma ética que anuncia um museu que habita e 
ama o mundo. Como se o amor não fosse, afinal, a única 
coisa que nos importa.

Figura 2. Não sei se respondo ou se pergunto 2 — Yoko 
Ono, O Jardim da  Aprendizagem da Liberdade. EX IT 

1997/2020 e Algures no Alentejo. ©Paulo Duarte

Museu de Arte Contemporânea de Serralves. 30 maio - 15 novembro 2020.

Humberto Maturana diz que o amor é visionário e a 
única emoção que expande a inteligência porque nos co-
necta com outros. O amor não é uma virtude, mas sim a 
base da nossa própria existência como seres humanos — 
nós, o Homo sapiens amans, como ele diz — e, portanto, o 
amor é a emoção que nos identifica como seres humanos. 
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Ao vivermos em agressão permanente com e no mundo 
a nossa identidade torna-se outra, seremos antes Homo 
sapiens agressans (1999, p. 227). No seu livro Tudo sobre 
o amor, bell hooks (1921, pp. 113-4) escreve que o amor 
é “uma combinação de cuidado, compromisso, confian-
ça, conhecimento, responsabilidade e respeito”. Em vez 
de definir o amor, talvez seja mais produtivo perguntar 
“o que faz a linguagem do amor e como circula o poder 
em nome do amor?”. A pergunta abre caminho a outras: 
“o que significa para um museu fazer algo em nome do 
amor?” e “que e como é que uma ética de amor constrói 
subjetividades, delimitações, espaços e lugares?”, “o que 
é que o amor faz?”. Ó amor, amor, que faremos nós de ti, 
e tu de nós? (Lisboa, 2005, pp. 101-2).

A escuta como ação prática de uma ética de amor

O amor é muito mais do que um sentimento. O amor 
é o que o amor faz: “a palavra “amor” é um substantivo, 
mas a maioria dos mais perspicazes teóricos dedicados 
ao tema reconhece que todos amaríamos melhor se pen-
sássemos o amor como uma ação” (hooks 1952, p. 43). 
Amar é, portanto, um ato da vontade que envolve vários 
ingredientes: cuidado, afeto, reconhecimento, respeito, 
tempo, compromisso, confiança e, sobretudo, capacidade 
de escuta capaz de se abrir à conversa. A ética de amor 
a que me refiro carateriza-se por uma escuta poética do 
mundo capaz de construir outras formas de conhecimen-
to — sistêmicas, socioecológicas, nômades e profunda-
mente poéticas. Conhecimento capaz não só de narrar os 
entre-espaços dos gestos museais, mas também de criar 
e atuar nos espaços de coexistência solidária e amorosa 



     Por amor do mundo: rumo ao museu amans   [ 159 ]

entre o museu e o mundo por meio do linguajar comum 
a que Maturana também alude (1999, p. 188). São nesses 
espaços conversacionais que incorporam a agência so-
cioecológica dos lugares, que o museu existe e dá sentido 
à sua existência. Escutando, considerando o que se diz, 
perlongando, procurando, recebendo, contemplando. 

O museu em estado de escuta tem fome e sede do in-
finito. O museu em estado de escuta é gerador de outras 
possibilidades e de imaginação museológica. Há anos que 
geógrafos e sociólogos falam da imaginação como tarefa 
essencial dos nossos dias (Mills, 1959; Harvey, 2006). 
Hoje, mais do que nunca, é importante imaginar como 
o museu pode ser diferente, mais relevante e justo. A ta-
refa de imaginar significa explorar a diferença, o indeter-
minismo e a criatividade. Significa desenvolver utopias e 
imaginários que partem de lugares específicos para dese-
nhar os fins a perseguir e a visão do que poderá ser cons-
truído. Conforme nos movemos em direção aos fins dese-
jados (em certos dias, nem sabemos porquê sentimo-nos 
estranhamente perto desses fins que buscamos muito e 
continuam, no entanto, perdidos [Mendonça, 2001, p. 
13] dentro do dia a dia do museu), exploramos o caminho 
com algum grau de abstração e sem um plano rigoroso 
(Pina, 2012, p. 9), mas criando o mapa com as referên-
cias que precisamos e nas quais nos apoiamos. Para tal 
haverá que não só de criar e manter a esperança sobre 
as possibilidades futuras e de — como um nômada — sa-
ber para onde vamos e porque vamos, mas também de ir 
desenhando os limites incertos deste mapa ao longo do 
caminho, talentos que permitem ao museu abrir-se à “sa-
gacidade acidental” da serendipidade e  relacionalidade. 
Trata-se de equilibrar a crítica com a possibilidade e a es-
perança, compreendendo essa relação como uma tensão 
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produtiva que se estabelece e pensa por meio de relações 
entre lugares, objetos e sujeitos aparentemente distantes 
e desconexos. Ou seja, mediante a forma como os museus 
se relacionam com o mundo ( incluindo seres humanos e 
outros seres) e as consequências das suas ações. 

Cultivar a esperança, argumenta Ben Anderson 
(2006), é uma obrigação ética. Obrigação que implica 
interrogar as categorias existentes que constrangem os 
lugares onde a nossa imaginação pode ir, e tentar trans-
gredi-las. Esse é o tipo de imaginação no qual as relações 
sociais se refazem inteiramente e o mundo se torna dife-
rente. Por meio desse espectro, o ato de imaginar utopias 
assume um potencial radical: as narrativas dominantes 
são desafiadas e outras possibilidades e vontades são des-
poletadas (Pinder, 2002). Ao questionar o que é possível 
e ao pensar o impossível, mudamos os nossos horizon-
tes, mas mantemos o potencial para a formação de novos 
mundos. O que não podemos imaginar não pode vir a ser 
(hooks, 2021, p. 50). E a indeterminação de “vir a ser” é 
aqui fundamental, pois em vez de uma imagem fixa e es-
tática do futuro do museu, é o caminho, o entendimento 
da utopia como processo, que importa. Ou seja, a utopia 
como processo cultiva múltiplas imaginações sobre o sig-
nificado do museu e de como se relaciona com as especifi-
cidades do lugar de cada museu no mundo. A imaginação 
e a esperança, como uma tarefa teórica e metodologia da 
Museologia radical, inclui essa promessa de condensar o 
mundo num só grito (Espanca, 1934, p. 105).

O ato de escuta é poética. Poética da prática. hooks 
(1921, p. 185) não deixa de nos lembrar que a pulsação 
do amor verdadeiro começa com a disponibilidade para 
escutar o seu próprio corpo, para refletir sobre as nos-
sas ações e que só com honestidade e abertura podemos 
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enfrentar os nossos medos. O ato de escuta é poética de 
estar entre: escutar, escutar-se, atrever-se a atravessar 
sem rede o vão por sobre o abismo (Moura, 2012, p.158), 
confrontar-se com as múltiplas possibilidades das suas 
palavras e das de outros, disponibilizar o seu corpo, re-
verberar em si esses encontros e a legitimação de outros 
corpos, abrir-se à transformação de si e do mundo. Se a 
escuta é conhecimento poético, é também abandono de 
poder e poder de conexão. Ato criador que revela e cria 
outros mundos por meio de atos de vulnerabilidade do 
museu. Pôr-se à escuta como corpo, exige ao museu atos 
de coragem, pois coloca-o em risco e expõe as suas vulne-
rabilidades. Em risco de se revelar, de ser afetado e trans-
formado pelo mundo. Mas é essa coragem que afinal o 
liga ao mundo. 

Pontos de referência apoio no território mapa 

Pode parecer que as tensões e os problemas a que 
venho aludindo se relacionam somente com uma ou ou-
tra função do museu, mas o que me parece mais sensato 
é que pensemos o museu como um sistema aberto, como 
um conjunto interconectado de elementos que se orga-
nizam de forma mais ou menos coerente de maneira a 
atingir propósitos comuns. Ou seja, que pensemos o mu-
seu a partir de uma visão integrada das suas funções e 
das questões-alavanca de mudança, reconhecendo que 
muitos dos desafios com que hoje se depara se encontram 
inextricavelmente interligados nas suas várias funções e 
que derivam de algumas causas que poderíamos conside-
rar como sendo básicas e raiz dessas dissonâncias. 
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Manifestamente, o museu, por sua vez, faz parte de 
um conjunto complexo de sistemas interdependentes — 
social, político, econômico, tecnológico, ecológico —, em 
permanente reconfiguração e interação, que afeta cons-
tantemente as nossas vidas com impactos que a crise 
atual veio pôr a nu. O museu é um sistema que se articu-
la com outros sistemas no mundo, premissa básica para 
compreendermos a ética de amor antes enunciada. Logo 
a mudança terá de começar dentro de nós, de cada museu 
e da sua cultura profissional. À medida que vamos unindo 
os pontos relacionados com as vulnerabilidades estrutu-
rais dos museus, fica claro que intervenções superficiais 
e tecnocêntricas orientadas para causas intermédias, em 
vez de ações antropocêntricas que esquadrinhem a raiz 
dos problemas, não continuarão a ser suficientes. Tão 
pouco será suficiente um simples comportamento de 
ajustamento defensivo a um estímulo, nomeadamente a 
uma mudança vinda do ambiente interno ou externo do 
museu. 

Haverá, pois, que abordar as questões sistêmicas 
que fragilizam a relevância dos museus para compreen-
der e mapear as dissonâncias entre teorias declaradas e 
teorias-em-uso; identificar e compreender as raízes do 
problema inerentes à mudança, às conexões, aos enca-
deamentos de causas e às consequências que acarretam, e 
a criação de associações cognitivas entre ações passadas, 
presentes e futuras; e o que conjuntamente esses elemen-
tos representam em termos de conhecimento e reinven-
ção do museu. Como outros vêm alertando, fazer mais, 
não é fazer melhor e o que se torna urgente é trocar po-
líticas centralizadas e focadas na eficiência — lógicas ra-
cionais que negam sistematicamente uma ética de amor 
e que são cuidadosamente cultivadas pela nossa cultura 
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patriarcal —, por outras que contrariamente se revejam 
em redes distribuídas e em diretrizes mais direcionadas 
para a eficácia e resiliência, para ser e fazer o museu, o 
museu amans. 

Pensar o museu como entidade relacional e sistema 
não é algo de novo e já outros o fizeram com muito co-
nhecimento. O pensamento sistêmico é “a quinta disci-
plina” apontada por Peter Senge (1990) para as organi-
zações aprendentes já lá vão mais de 30 anos. As ideias 
que ele propõe nesse livro abriram caminho a uma ten-
dência para pensar e gerir as organizações que inclui a 
espiritualidade, os modelos mentais, o pensamento sis-
têmico e a sustentabilidade. Para Senge, o pensamento 
sistêmico é, aliás, a pedra angular de como as organiza-
ções aprendentes pensam sobre o seu mundo e disciplina 
subjacente a todas as outras. Nessas outras, Senge inclui 
a  aprendizagem em equipe, a visão partilhada, os mode-
los mentais e o domínio pessoal. Ideias entretecidas que, 
de alguma forma, têm também moldado maneiras alter-
nativas de ver e agir no mundo, e de pensar a liderança 
centrada nas pessoas.

Este enunciado será uma constante no trabalho de 
Senge, salientando, aprofundando ou desenvolvendo ou-
tros aspetos ao longo dos livros que tem escrito. Em livros 
mais recentes, por exemplo, reafirma a centralidade dos 
nossos modelos mentais como poder radical e de espe-
rança para ver, pressentir e aproveitar as oportunidades 
de mudança. Para percorrer o caminho de mudança — um 
caminho em forma de “U” que simboliza as etapas a per-
correr — Senge et al. (2005) identificam sete capacidades 
e atitudes de liderança que são fundamentais e que aqui 
relaciono com os “talentos” antes mencionados: a escuta 
ativa; a suspensão de juízos de valor;   sentir/ experienciar 
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a partir das margens; a presença; o compromisso parti-
lhado direcionado a um propósito comum (cristalização); 
a prototipagem como síntese e aplicação das ideias ge-
radas; e, por fim, a ideia sempre presente que fazemos 
parte de outros sistemas e que só integrando outros ato-
res poderemos experienciar as margens e criar algo que 
tenha em mente o todo (coevoluindo).2

No contexto do museu estas capacidades e atitu-
des — tão necessárias para a abordagem dos problemas 
complexos e dilemas morais com que se deparam e a 
prática ética do museu amans — nem sempre são sufi-
cientemente enfatizadas. De preferência, o trabalho dos 
profissionais de museus é enquadrado em listas cada vez 
mais extensas de responsabilidades. Embora seja impor-
tante definir competências, funções e responsabilidades, 
julgo que para desenhar enquadramentos e modelos que 
funcionem como base estruturante para operar em um 
sistema complexo e em constante adaptação (como é o 
museu), requer maior ênfase no museu como organiza-
ção (corpo à escuta) aprendente. Ou seja, focando a sua 
atenção em um conjunto de habilidades, atitudes e va-
lores que apoiem o caminho a percorrer em direção — 
antes de mais — à mudança de si mesmo, em vez de se 
centrar em uma lista de funções ou tarefas que visam a 
eficiência do sistema. 

Tal como no modelo em U será necessário pensar em 
termos de capacidades e atitudes que partam: 

2 Embora existam muitas abordagens para a implementação da 
Teoria U, a abordagem proposta para museus incluirá certamente a uti-
lização de práticas criativas, baseadas nos processos artísticos e na utili-
zação de objetos. 
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a. da empatia (escutando, observando, sentindo 
dentro do museu e a partir das margens, ouvindo 
as nossas próprias narrativas sobre o mundo e as 
de outros no mundo); 

b. de um sentido de presença inteira e limpa;
c. da força do conhecimento nômade, socioecológi-

co e sistêmico;
d. da reflexão e crítica profunda sobre os modelos 

mentais (essas forças que atravessam o museu e 
habitam a substância do tempo e do espaço): 
1. suspendendo velhos hábitos e juízos de valor; 
2. experimentando outras hipóteses, hipóteses 

divergentes ou mesmo terrenos que nos são 
estranhos;

3. quebrando padrões habituais para reima-
ginarmos e conjugarmos múltiplas ideias e 
perspetivas; 

4. reforçando conscientemente aquelas ideias e 
perspetivas que julgamos melhor definirem 
os nossos propósitos de mudança do mundo 
e, assim, decidindo como melhor agir; 

5. responsabilizando cada ator, cada par-
te, em propósitos e compromissos par-
tilhados (cristalização, prototipagem e 
codesenvolvimento). 

A criação de um espaço de reflexão (e experimenta-
ção de ideias) é a pedra angular deste caminho e do mapa 
do museu que aprende. A mão sobre o mapa não viaja, 
interroga (Silveira, 1999, p. 8). No corrupio de ação do 
dia a dia do museu, pouco tempo sobra para a reflexão, 
mas, como aqui se argumenta, para que a produção de 
novas compreensões e visões do museu e do seu lugar no 
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mundo tenha lugar (outros pontos de apoio no mapa a de-
senhar) é imprescindível que se criem espaços de  reflexão 
e de oportunidades de consciencialização profunda do 
que verdadeiramente está em jogo (sentido de presença). 
Mudança comprometida que se refere a compreensões 
partilhadas sobre como o museu amans e as suas partes 
se veem a agir no/com o mundo. Mas que não se fique 
apenas por aí: que essas outras compreensões se consoli-
dem e sintetizem de modo a poderem ser transformadas 
na ação, desenvolvendo, implementando e avaliando pla-
nos de ação concreta nesse mapa indeterminado. 

Outras condições primeiras

Quando falo da necessidade de mudança em mu-
seus não tenho em mente uma mera mudança gradual, 
que aqui e ali faça ajustes ao paradigma atual; ajustes 
defensivos que acontecem apenas como reação e adap-
tação ao contexto externo e ao que se passa no mundo lá 
fora. O que tenho em mente é uma mudança sistêmica do 
museu, que a partir de um olhar diagonal (ver e ser vis-
to) consiga problematizar modelos mentais, identificar 
e questionar as suas teorias oficiais/expostas e teorias-
-em-uso (despindo-nos de verdades: das grandes pri-
meiro que das pequenas, das nossas antes de quaisquer 
outras [Cesariny, 2017, p. 146]) de modo a transformar 
o paradigma atual em outro paradigma. Um paradigma 
que cresça a partir de uma ética de amor pelo mundo. 
Mudança que terá de ser compreendida como processo 
sempre inacabado, expansível e contínuo; mudança que 
possa ser expressão quer da aprendizagem e desenvol-
vimento cognitivo da organização museu, quer de uma 
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vontade coletiva. Mudança compreendida como radical 
abalo do mundo do museu, ou metáfora a estremecer 
que o refigura (Moura, 2000, p. 158).

Nesta mudança sistêmica de afirmação do museu 
amans — o museu que habita e ama o mundo — estão em 
jogo vários elementos: 

1. a percepção do museu como organização apren-
dente e sistema aberto;

2. a ampliação de formas de pensar e perspetivar o 
museu, condição facilitadora de aprendizagem, 
de problematização de modelos mentais, teo-
rias oficiais, teorias-em-uso e de teorias sobre a 
mudança de paradigma, baseada em uma ética 
de amor, que possam apoiar a mudança que se 
ambiciona;

3. a compreensão das razões inerentes e das con-
dições essenciais de mudança, dos processos de 
mudança e a sua apropriação por profissionais 
do museu, construindo e comprometendo-se 
com visões partilhadas sobre o futuro;

4. o desenho e a implementação de uma teoria de 
mudança e de uma teoria de ação, criando, pla-
neando e avaliando reflexivamente e continua-
mente os modelos, ferramentas, estratégias e 
táticas que fundamentam, facilitam e apoiam o 
projeto de mudança.

Todos esses elementos se sobrepõem e funcionam 
em uma espiral contínua de aprendizagem representando 
um processo iterativo de ciclo triplo (Yuthas et al., 2004). 
Em vez de meros ajustes, a aprendizagem de ciclo triplo 
explora os nossos valores e as razões pelas quais e em que 
condições o sistema museu existe, nomeadamente em 
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termos de processos e resultados desejados. Na verdade, 
também se trata de tentar compreender os processos de 
tomada de decisões que enquadram o nosso trabalho.

Neste processo de mudança e aprendizagem há, 
portanto, quatro áreas de atuação que me parecem prio-
ritárias e que pressupõem uma profunda restruturação 
das teorias de ação de cada museu: a missão e visão que 
se pretende tornar realidade e com que protagonistas; 
as funções, ferramentas e práticas amorosas que ajuda-
rão a alcançar essa visão; o planeamento de estratégias 
e táticas relacionais para alcançar a visão e implemen-
tar modelos e ferramentas; a afirmação e visibilidade de 
resultados, apoiando não só os processos de avaliação e 
planeamento, e também o seu reconhecimento. 

Mas para que o museu aprenda haverá que atender 
também à criação de condições internas básicas de im-
plementação e apropriação da mudança, de contextos e 
práticas de escuta ativa facilitadoras de aprendizagem. 
Passo a apontar as seguintes:

a. implementação de modelos antropocêntricos 
de organização de trabalho; ou seja, a criação 
de condições para que a aprendizagem possa 
se desenvolver no cotidiano: contexto propí-
cio à aprendizagem individual e coletiva, con-
teúdos estimulantes, trabalho enriquecedor do 
qual deriva autoestima, autonomia, oportunida-
des de interagir em modelos horizontais e não 
hierárquicos. . . ;

b. apropriação do projeto de mudança do museu e 
a possibilidade de participação indireta no pro-
jeto e direta nas atividades que ele desenvolve, 
estabelecimento de espaços de confiança que 
promovam interações e comunicação, partilha 
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de conhecimentos, debate e esclarecimento de 
dúvidas, disfuncionamentos etc., aceitação da 
diversidade de pontos de vista, desenvolvimento 
de compreensões e visões partilhadas, reestrutu-
ração de mapas mentais, normas etc., implemen-
tação de abordagens reflexivas;

c. criação de contextos de equilíbrio entre estabili-
dade e imutabilidade da organização museu;

d. desenvolvimento de práticas de gestão de recur-
sos humanos e modelos de gestão direta, que 
garantam recompensação (simbólica, pecuniá-
ria. . .), motivação, autonomia e empoderamento. 

Casa e sal do museu

Esta convicção da necessidade de uma profunda re-
volução concetual que questione algumas das premissas 
fundamentais sobre as quais o sistema museu assenta, 
tem sido uma constante do meu trabalho. As premissas 
a que me refiro relacionam-se sobretudo, com a natureza 
e função do conhecimento, com a missão do museu e os 
lugares que os seus fazedores, (tutela, coleções, profis-
sionais, públicos e todo o resto em volta) ocupam como 
elementos discursivos e creio que essas premissas se en-
contram fortemente associadas ao valor intrínseco e in-
contestável do museu.

Também estou convicta que a mudança tem de co-
meçar no próprio museu. Sejamos gente, sejamos museu, 
as condições de desordem e transformação que vivemos 
não podem ser ignoradas. Condições e transformações 
nas quais o performativo e o político se cruzam no ter-
reno de uma ética baseada não no ter, mas na prática de 
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ser e fazer o museu. Ética que é casa e sal do museu. Essa 
ética é urgente e é uma ética de amor. 
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7
Reverberações da Mesa-Redonda de 

Santiago do Chile 50 anos depois: 
a chegada do Nosso Sagrado e a vacinação 
contra a Covid-19 no Museu da República1

Mario Chagas
Renata Gonçalves 
Simone Vassallo

O texto que aqui se oferece é fruto de questionamentos, 
inquietações e iniciativas que ocorreram tão logo a 

pandemia de Covid-19 foi identificada e anunciada pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), em 11 de março 
de 2020. O anúncio da pandemia, seguido de sua concre-

1 Trata-se de uma versão ligeiramente alterada do texto publicado 
no livro Cuidando da vida: relatos da vacinação contra a covid-19 no 
Museu da República, organizado por Mario Chagas, Renata de Sá Gon-
çalves e Simone Vassallo, Série Documentos Museológicos n.º 6 do Mu-
seu da República. Rio de Janeiro, 2023.
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tude e evidências materiais, transformou radicalmente 
as formas de existir das pessoas e das instituições. Como 
sabemos, não apenas as pessoas tiveram o seu cotidiano 
drasticamente alterado, mas também os diferentes am-
bientes públicos e privados. Como não poderia deixar 
de ser, essa situação dramática impactou as instituições 
de preservação da memória. Por medida de prevenção e 
medo de contaminação e de adoecimento causados por 
um vírus ainda pouco conhecido, seguiram-se as reco-
mendações das autoridades sanitárias. Os locais públicos 
se fechavam e todos se recolhiam à esfera privada.

Diante da excepcionalidade deste momento, pro-
pomos aqui algumas indagações sobre as possibilidades 
de (re)existência2 dos museus e pontos de memória. As 
reflexões que se seguem são norteadas pelas seguintes 
questões: Como a pandemia afetou e impactou esses lo-
cais? Qual o papel de um museu durante uma pandemia? 
Como garantir a vida em um museu nesse contexto? Pro-
curamos chamar a atenção para a relevância das investi-
gações sobre a atuação dos museus e pontos de memória 
nesse momento singular.

Há 50 anos, em 1972, a Mesa-Redonda de Santiago 
do Chile sobre o papel dos museus na América Latina le-
vantava a questão da função social dos museus. Pela pri-
meira vez, de um modo intenso e socialmente comprome-
tido, discutia-se o papel dos museus em países com altos 
índices de analfabetismo, mortalidade infantil, injustiça 
social, além de temas como urbanismo, educação per-
manente, relação entre mundo urbano e rural e outros. 

2 Termo inspirado no ciclo de webinários “Patrimônios, museus 
e (re)existências”, organizado pelo Comitê de Patrimônios e Museus da 
Associação Brasileira de Antropologia durante o ano de 2020.
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Em meio à ascensão das ditaduras militares na América 
Latina e da defesa de pautas desenvolvimentistas, dura-
mente criticadas, durante um governo chileno socialista 
e democraticamente eleito,3 surgia um novo entendimen-
to e um novo compromisso das instituições museais. Tal 
iniciativa deu origem à assim chamada Nova Museologia, 
que, ao longo do tempo, ganhou outras denominações, 
como por exemplo, Museologia Popular (com força em 
Cuba e alguma expressão no Brasil), Museologia de Rup-
tura (com força na Suíça), Museologia Ativa (presente no 
Canadá), Museologia Crítica (com presença na Colômbia 
e outros países hispanófonos). Tudo isso contribuiu para 
a valorização e o fortalecimento da atualmente denomi-
nada Museologia Social em diálogo com a Museologia 
Indígena,4 a Museologia Encantada ou dos Encantados,5 
a Museologia Quilombola,6 a Museologia LGBT+7 e mais 
recentemente a Museologia de Terreiro.8

3 O golpe militar no Chile, que derrubou o governo democrático do 
presidente Salvador Allende, ocorreu em setembro de 1973. 

4 Ver a esse respeito os trabalhos de Alexandre Gomes, 
particularmente a sua tese denominada Museus indígenas, mobi-
lizações étnicas e cosmopolíticas da memória: um estudo 
Antro pológico, disponível em: <https://repositorio.ufpe.br/
bitstream/123456789/36806/1/TESE%20Alexandre%20Oliveira%20
Gomes.pdf>. Acesso em: 5 mar. 2022.

5 Idem.
6 Ver: <https://www.facebook.com/museologia.kilombola/>. 

Acesso em: 5 mar. 2022.
7 Ver a esse respeito o Dossiê: Museus e Museologia LGBT+, 

publicado no periódico Museologia & Interdisciplinaridade, dispo-
nível em: <https://periodicos.unb.br/index.php/museologia/issue/
view/2214>. Acesso em: 16 fev. 2022.

8 Expressão cunhada por Marco Antônio Teobaldo, curador do 
Museu Memorial Iyá Davina, do Ilê Omulu Oxum.
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Algumas semelhanças podem ser traçadas a partir 
de contextos sociais distintos. Dentre elas, na atualidade, 
vimos surgir uma nova onda de governos autoritários na 
América Latina, acompanhada de numerosos efeitos poli-
ticamente reacionários, socialmente destrutivos e perver-
sos, economicamente alinhados com o recrudescimento 
da pauta desenvolvimentista e neoliberal. Destacamos as 
alterações ambientais que propiciaram a disseminação 
do vírus SARS-CoV-2 entre os humanos e a propagação 
da pandemia de Covid-19. Em meio a um novo contex-
to de violência física e simbólica que ameaça a existência 
em suas múltiplas formas, agredindo o meio ambiente, as 
mulheres, os moradores de periferias, as minorias étni-
co-raciais, religiosas e fora da heteronormatividade; en-
tendemos que um museu deve ser um espaço de reflexão 
e de ação voltado para o cuidado, a proteção, a preserva-
ção e a manutenção das vidas.

De acordo com Mario Chagas, atual diretor do Mu-
seu da República9 e um dos autores do presente texto, 
“um museu que não serve para a vida não serve para 
nada”, ou, ainda, “um museu que não cuida da vida não 
cuida de nada”.10 Nesse sentido, referindo-se ao contexto 

9 Inaugurado no dia 15 de novembro de 1960 no Palácio do Catete, 
sede da Presidência da República no período de 1896 a 1960. O Palácio 
de Nova Friburgo, atual Palácio do Catete, foi construído entre 1858 e 
1867, pelo Barão de Nova Friburgo, que, na segunda metade do século 
XIX, detinha uma das maiores fortunas do Brasil imperial. Para todos 
os efeitos, quando mencionamos a expressão Museu da República, es-
tamos nos referindo a um complexo museológico composto por Palácio 
do Catete, Jardim Histórico, Reserva Técnica, Galeria do Lago, Cinema, 
Coreto, Parquinho, Anexos I e II e outras edificações. 

10 Essas frases sintéticas aparecem em artigos e entrevistas, mas 
também habitaram nossas conversas visando a elaboração do presente 
texto. 
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da pandemia, ele indaga: “Qual o compromisso de uma 
instituição cultural como o Museu da República com a 
 saúde, a produção da felicidade e o cuidado social?” 
 Estava lançado o desafio para o Museu da República 
exercer de modo radical a sua função social, contribuin-
do para a preservação da vida durante o contexto de crise 
sanitária, ambiental e política, em sintonia com as rever-
berações e os princípios renovados da Mesa-Redonda de 
Santiago do Chile.

Desafios, interrogações e reverberações apontam 
para a existência de uma íntima relação entre museu, 
saúde e cultura que precisava ser reelaborada e eviden-
ciada nas ações do Museu da República. E foi a partir 
desses questionamentos e da defesa dos valores mencio-
nados anteriormente que, em 25 de fevereiro de 2021, o 
Museu da República, depois de ter sido fechado para o 
público, se abriu para a vacinação contra a Covid-19, tor-
nando-se um dos primeiros museus do país a realizar tal 
feito. Mas as ações do Museu da República em defesa da 
vida e de uma Museologia socialmente engajada foram 
além e englobaram outras atividades durante a pande-
mia. Elas iluminam o poder e a potência dos museus11 
em sentidos que não foram originalmente traçados, em 
direções nem sempre previstas. A exposição da artista fe-
minista Panmela Castro,12 a chegada dos objetos da cam-

11 “O poder dos museus” foi o tema do International Council of 
Museums (ICOM) para o Dia Internacional dos Museus em 2022.

12 Artista e ativista carioca, nascida no dia 26 de junho de 1981. 
Entre 2005 e 2015, adotou o pseudônimo de Anarkia Boladona. Seu tra-
balho é contundente do ponto de vista poético e político. Os temas dos 
direitos humanos, dos direitos das mulheres e do combate ao racismo es-
trutural têm centralidade em sua obra. No Museu da República, a artista 
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panha Liberte o Nosso Sagrado, a atenção em relação à 
 vulnerabilidade dos funcionários terceirizados, o cuidado 
com os frequentadores das serestas e do jardim do mu-
seu, os projetos realizados remotamente, e outros, fazem 
parte das muitas ações realizadas durante a pandemia vi-
sando à manutenção das vidas no seu mais amplo espec-
tro, mantendo uma sintonia fina com o ideário atualizado 
da Mesa-Redonda de Santiago do Chile.

Foi também nesse contexto que se desenvolveu o 
projeto “Etnografia da vacinação contra a Covid-19 no 
Museu da República”, com o intuito de registrar e acom-
panhar de perto este momento excepcional, em diálogo 
com múltiplas perspectivas, entre as quais destacam-se: 
a dos agentes de saúde, a do público que vinha se vacinar, 
a dos funcionários do museu (servidores públicos e ter-
ceirizados) e a dos frequentadores do jardim. O projeto 
reuniu integrantes do Museu da República, do Comitê de 
Patrimônios e Museus da Associação Brasileira de Antro-
pologia e docentes e discentes da Universidade Federal 
Fluminense (UFF) e da Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro (UNIRIO). 

O relato que segue procura apresentar a experiência 
do Museu da República tocando em questões profundas 
e centrais para uma tentativa de superação das dificulda-
des impostas pela excepcionalidade do momento.

desenvolve projetos de referência desde 2018, como é o caso do progra-
ma AfroGrafiteiras, promovido pela Rede NAMI.
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O fechamento do museu e a manutenção
de sua pulsação museal 

O Museu da República, situado no bairro do Catete, 
entre a zona sul e o centro da cidade do Rio de Janeiro, foi 
fechado ao público em virtude da pandemia provocada 
pelo denominado coronavírus (Covid-19) em 16 de março 
de 2020.

Fechar o Museu da República e todos os seus ser-
viços, depois de dois anos de grande movimentação cul-
tural, não foi uma decisão fácil. Ao contrário, envolveu 
tensões, conversas, escutas, planejamento tático e es-
tratégico. Dias antes, em 7 de março, a artista Panmela 
Castro realizou, no Salão Nobre do Palácio do Catete (se-
gundo pavimento), um baile aberto ao público. Ali casais 
dançaram pisoteando flores. Tratava-se de uma grave de-
núncia contra o feminicídio e a violência doméstica. Por 
meio de uma performance poética contundente, a artista 
parecia dizer: por mais que falanges machistas digam que 
“nas mulheres não se bate nem com uma flor”, elas con-
tinuam sendo pisoteadas, estupradas e mortas. No dia 
seguinte, a artista inaugurou, no mesmo Palácio do Ca-
tete (primeiro pavimento), a exposição Retratos Relatos, 
com a curadoria de Keyna Eleison. A exposição tratava 
da defesa radical dos direitos das mulheres e do combate 
também radical ao feminicídio e ao racismo. Foi preciso 
conversar com a artista e com a sua equipe de produção 
cultural sobre o fechamento do museu. Mesmo lamen-
tando fechar a exposição oito dias após a sua abertura, a 
artista e sua equipe foram completamente solidárias.

No entanto, fechar o Palácio do Catete à visitação 
parecia ser uma decisão mais simples do que fechar o 
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Jardim Histórico. Situação mais difícil foi enfrentada 
com os frequentadores diários do jardim do museu e com 
os autodenominados seresteiros.13 No dia 16 de março, 
mesmo tendo decidido fechar o museu, a direção viu-
-se na obrigação de manter o jardim aberto e fazer uma 
 peregrinação, de banco em banco, de grupo em grupo, 
para dizer: “a partir de amanhã o Jardim Histórico do 
Museu da República vai fechar”. As reclamações foram 
muitas, mas não havia como ceder. O grupo dos serestei-
ros insistiu na importância da seresta, mas acabou acei-
tando o imperativo pandêmico. A essa altura, a direção 
do museu estava determinada e amparada em documen-
tos que recomendavam o fechamento. Era preciso inter-
romper as serestas, que até então não haviam sido inter-
rompidas. Motivo: a proteção da saúde dos seresteiros. 
Posteriormente, a decisão viria a ser reconhecida como 
acertada, especialmente após a morte de Mestre Rubinho 
do Violão, de J.G., de Lourdes Dardana, de Seu Filé e ou-
tros. Uma exposição sobre as serestas, denominada Meu 
coração bate feliz,14 foi inaugurada no dia 3 de novembro 
de 2019, e a intenção da equipe do Museu da República 
era mantê-la aberta ao público até julho de 2020.

Fechar o Jardim Histórico sempre produziu tensões 
e embates com seus frequentadores. Em situações de gre-
ve, por exemplo, o jardim do Museu da República sempre 
foi um tema negociado à parte. Sempre foi mais fácil fe-
char o palácio do que o jardim, e os grevistas da área da 

13 Pessoas que, tradicionalmente, há 30 anos, se reúnem no jardim 
do Museu da República para tocar, cantar, dançar, conversar, conhecer 
pessoas, namorar, em síntese, viver a vida.

14 Livro da exposição disponível em: <https://museudarepublica.
museus.gov.br/wp-content/uploads/2013/10/Livro_Seresta_Meu-
Coracao-Bate-Feliz_site-22052020-B.pdf>. Acesso em: 13 abr. 2022.
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cultura, em diversas situações, enfrentaram diretamente 
os frequentadores, negociando com eles, buscando atraí-
-los para as suas causas.

O cinema do museu tinha contrato previsto para 
o seu funcionamento até abril de 2020; o do café havia 
vencido recentemente. Não fazia sentido para a equipe 
do museu abrir outra licitação em tempos de pandemia. 
Com isso, os contratos de permissão onerosa de uso para 
efeito de prestação do serviço do cinema e do café foram 
suspensos.

A pandemia expôs as numerosas desigualdades 
sociais, raciais e de gênero que perpassam a sociedade 
brasileira e também se expressam no Museu da Repú-
blica. Ela deixou clara a diferença entre as condições de 
trabalho dos servidores públicos concursados, em sua 
maioria brancos, não uniformizados, e cujos vínculos 
 empregatícios não estavam ameaçados, e a situação de 
vulnerabilidade dos trabalhadores terceirizados, unifor-
mizados, em sua maioria negras e negros, de diferentes 
orientações religiosas e sexuais, submetidos à tensão de 
estar prestes a perder seu trabalho e fonte de renda. Ga-
rantir a permanência desses profissionais no museu se 
tornou fundamental.

Outra situação enfrentada, com forte tensão poten-
cial, dizia respeito aos funcionários. Era preciso fechar o 
museu ao público, mas, ainda assim, manter a sua vida 
ativa, pulsando. No dia 16 de março foi realizada reunião 
presencial com as equipes de segurança, limpeza, jardi-
nagem, manutenção e recepção, incluindo servidores pú-
blicos. A pauta dizia respeito às orientações gerais sobre 
a Covid-19, à higiene pessoal, ao cuidado de si e do outro 
e à construção de táticas e estratégias para a proteção das 
trabalhadoras e trabalhadores terceirizados, bem como 
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de servidoras e servidores públicos, do Jardim Histórico, 
do Palácio do Catete e dos acervos arquivísticos, bibliote-
conômicos e museológicos. Desde essa reunião, ficou cla-
ro o caráter indispensável das equipes terceirizadas, que 
cotidianamente contribuem para a pulsação museal: sem 
elas, não seria possível cuidar, tratar e garantir a vida e 
a proteção do Museu da República durante a pandemia.

Ações de um museu em contexto de isolamento

Uma das primeiras ações da equipe de servidores 
do Museu da República, disponibilizada nas redes so-
ciais ainda em março de 2020, foi a circulação de um 
vídeo de reconhecimento e valorização da equipe de 
 terceirizados.15 Trata-se de um documento singelo e im-
portante que, ao reconhecer a indispensabilidade das 
equipes  terceirizadas (e isso não é pouco, e é bem raro), 
não deixa de trazer em seu registro uma clivagem de clas-
se social e de raça.

Vale registrar também que a equipe de servidores 
do Museu da República, desde março de 2020, de acordo 
com os dispositivos legais do governo federal, foi dividida 
em duas partes: (1) servidores do grupo de risco — que 
passaram para o trabalho remoto —; e (2) servidores fora 
do grupo de risco — que passaram para o trabalho híbri-
do, parte a distância e parte presencial. 

O ano de 2020 trouxe um conjunto de novos proble-
mas e de novas abordagens. O Museu da República e o 

15 Vídeo disponível em: <https://www.facebook.com/
museudarepublica/videos/227897895027990/>. Consultado em: 10 
mar. 2022.
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Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM), como um todo, 
não estavam preparados para lidar com as demandas do 
trabalho remoto e do trabalho híbrido. Por conta própria, 
a equipe buscou se capacitar e também fez investimentos 
pessoais em aquisição de equipamentos eletrônicos, or-
ganização do tempo e do espaço, e mais, a partir de mar-
ço de 2020, a equipe de servidores passou a trabalhar em 
um sistema de rodízio, com múltiplas combinações, va-
riando de setor para setor.

Uma ideia (entre tantas outras) disseminou-se entre 
a equipe do Museu da República: era preciso, ao lado da 
campanha #fiqueemcasa, não perder os vínculos com os 
museus, com as experiências e as imaginações museais. 
Para isso, pareceu adequado sublinhar as relações entre 
a experiência da casa e a experiência dos museus. A casa 
também pode ser lida na clave do museu e o museu na 
clave da casa. Foi assim que, dentre as diversas experiên-
cias que ocorreram durante o longo primeiro semestre 
de 2020, se destacaram dois projetos no setor educativo: 
“Palavra bordada” e “A reinvenção da infância”.

O primeiro foi delineado em março e teve início em 
abril de 2020. Pouco mais de 20 mulheres espalhadas 
pelo Brasil participaram, sob a coordenação de Chris-
tine Azzi, de oficina de bordado que, de modo sensível, 
buscava identificar entre as participantes uma palavra ou 
expressão síntese do atual momento e a seguir bordá-la 
e a seguir registrar a narrativa de construção da palavra 
bordada. Os encontros foram tão potentes que construí-
ram relações de amizade, produziram uma publicação16 e 

16 Publicação disponível em: <https://museudarepublica.museus.
gov.br/wp-content/uploads/2013/10/Palavra-Bordada-2g_med.pdf>. 
Consultado em: 11 mar. 2022.
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continuam gerando e germinando novas parcerias, con-
versações e criações.

O segundo projeto, denominado “A reinvenção da in-
fância: criando brinquedos e histórias”,17 divulgado a par-
tir de maio e junho e realizado no mês de julho sob a dupla 
coordenação de Ana Paula Zaquieu e Christine Azzi, teve 
por objetivo reviver a experiência da infância em tempos 
de profundas transformações e contribuir para a tomada 
de consciência acerca da valorização das relações diretas 
entre as crianças e seus responsáveis — mães, pais, avós, 
avôs e familiares. Em momentos de crise, mas não ape-
nas, a arte, a ciência, a história, a  memória e a filosofia 
são chaves para acessar a imaginação e a razão, e contri-
buir com novas possibilidades de ler o mundo.

Outro acontecimento definitivo e marcante na tra-
jetória do Museu da República foi a chegada dos objetos 
das religiões de matriz afro-brasileira que compõem a co-
leção Nosso Sagrado. 

Trata-se, a rigor, de um expressivo conjunto de obje-
tos sagrados que foram saqueados, confiscados e rouba-
dos durante batidas policiais ocorridas em locais de cul-
tos entre 1890 e 1946. Eles foram recuperados depois de 
muita luta e de muitas batalhas travadas por lideranças 
religiosas do Rio de Janeiro, entre as quais se destacam: 
Mãe Meninazinha de Oxum, Mãe Beata de Iemanjá, Mãe 
Palmira, Pai Roberto Braga (Tata Luazemi), Mãe Nilce de 
Iansã, Pai Mauro de Oxóssi, Pai Adailton de Ogum, Mãe 
Marcia de Oxum, Mãe Flávia, Tata Songeli, Pai Thiago 

17 Material de divulgação disponível em: <https://
museudarepublica.museus.gov.br/setor-de-educacao-abre-inscricoes-
para-o-novo-projeto-a-reinvencao-da-infancia-criando-brinquedos-e-
historias/>. Consultado em: 11 mar. 2022.
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e outras tantas lideranças religiosas, pais e mães, filhos 
e filhas de santo. Depois da campanha bem-sucedida e 
denominada Liberte Nosso Sagrado, a coleção, composta 
por objetos que estavam no Museu da Polícia Civil, foi 
transferida para o Museu da República durante o auge da 
pandemia, no dia 21 de setembro de 2020.

A coleção é composta por 519 objetos sagrados de re-
ligiões de matriz afro-brasileira, confiscados por meio de 
batidas policiais, ocorridas, especialmente durante as ce-
rimônias de comunhão espiritual, de manifestação do sa-
grado, em um momento em que essas práticas religiosas 
eram criminalizadas, com base no Código Penal de 1890, 
ainda que as perseguições contrariassem a Constituição 
de 1891. A hipótese da conivência e talvez até mesmo da 
recomendação da Presidência da República, ao longo do 
período referido, favorecendo as práticas de perseguição 
e racismo religioso ainda não foram contestadas. 

A referência de que Tia Ciata (Hilária Batista de Al-
meida) foi chamada ao Palácio do Catete para cuidar do 
presidente Venceslau Brás, que, depois de curado, teria 
expressado sua gratidão transferindo João Batista da 
Silva (esposo de Tia Ciata) da Imprensa Nacional para a 
Chefia de Gabinete do Chefe de Polícia precisa de análi-
ses e estudos ainda mais aprofundados. Os relatos sobre 
esse importante acontecimento sugerem que no mandato 
de Venceslau Brás (1914-1918), por inteligência estratégi-
ca de Tia Ciata, a perseguição às práticas religiosas teria 
diminuído. É preciso investigar o mandato de Venceslau 
Brás, é preciso, ainda assim, reconhecer que a memória 
desse acontecimento, de qualquer modo, indica uma ex-
ceção. A regra continuaria sendo a da perseguição. 

Do conjunto de 519 objetos sagrados, 126 foram tom-
bados em 1938 pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
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Artístico Nacional (IPHAN) como “Coleção Museu da 
Magia Negra”,18 evidenciando ainda mais o preconceito, 
o racismo religioso. Durante praticamente um século eles 
ficaram sob a vigilância e a guarda da Polícia Civil. Para 
fazer fronte a essa situação, lideranças religiosas lutavam 
há muito tempo pela libertação da coleção. Por fim, em 
2017, criaram o movimento “Liberte o Nosso Sagrado”, 
com o intuito de denunciar o preconceito e o racismo 
religioso que o confisco dos objetos evidenciava e reti-
rá-los definitivamente da tutela da Polícia Civil. Depois 
de décadas de reivindicações e tensas negociações, em 
decisão histórica, foi acordado que a coleção seria trans-
ferida para o Museu da República. Por orientação das li-
deranças religiosas diretamente envolvidas, ao chegar ao 
Museu da República, a coleção passou a ser denominada 
Nosso Sagrado.

Naquele 21 de setembro comemorava-se também o 
Dia da Árvore e a abertura da 14.ª Primavera dos Mu-
seus, cujo tema, proposto pelo IBRAM, era: “Mundo di-
gital: museus em transformação”. O foco do Museu da 
República naquele momento inclinava-se para o eixo das 
transformações, indicado no subtítulo.

Por mais propícia que tenha sido a data, convém 
registrar que no dia 17 de setembro de 2020 a direção 

18 No momento, o Ministério Público atendendo à demanda das 
lideranças religiosas movimenta um processo para a alteração da deno-
minação da coleção no Livro de Tombo do IPHAN. A solicitação é para 
que o IPHAN reconheça e registre em seu Livro de Tombo o nome Nosso 
Sagrado e não mais a expressão “Magia Negra”. Não se trata, convém 
esclarecer, de apagamento da história, a expressão “Magia Negra” será 
mantida como um registro histórico das práticas racistas do Estado; 
trata-se — isto sim — de mais um movimento simbólico e concreto de 
reparação.
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do Museu da República recebeu a informação de que a 
embalagem dos objetos estaria concluída no fim da tar-
de do dia seguinte, ou seja, no dia 18 de setembro, em 
uma sexta-feira. Havia muita urgência em retirar o acer-
vo do depósito do Museu da Polícia Civil, os recados e 
as mensagens que chegavam para a equipe do Museu 
da República diziam: “sejam rápidos, não se demorem”. 
Com a indicação de que os objetos sagrados estariam to-
dos devidamente embalados no dia seguinte, a direção 
do Museu da República fez contato telefônico com Mãe 
Meninazinha19 e perguntou: “Senhora Mãe Meninazinha, 
 amanhã, por volta das 17h ou 18h, todos os objetos sa-
grados estarão embalados e prontos para o transporte. O 
que a  senhora recomenda, podemos fazer o transporte?”. 
E ela  respondeu de modo doce, delicado e firmíssimo: 
“Não! O Nosso sagrado não deve sair de lá à noite. Ele 
deve sair de manhã, durante a luz do dia”. E assim foi 
feito, ainda que essa decisão implicasse a permanência 
da coleção no Museu da Polícia Civil por mais três dias, 
incluindo um fim de semana, e que isso, por sua vez, im-
plicasse alguns riscos.

No dia 21 de setembro, por volta das 12h, o Nosso Sa-
grado chegou ao Museu da República. Uma bela cerimô-
nia de recebimento foi realizada, as lideranças religiosas 
se organizaram e construíram uma ritualística singular 
e adequada para o momento e para a situação. No dia 19 
de setembro Mario Chagas foi internado com Covid-19 e, 
por isso, ainda que tenha participado, junto com as lide-
ranças religiosas, da construção de toda a ritualística, não 

19 Yalorixá Mãe Meninazinha de Oxum, uma das principais lide-
ranças religiosas envolvidas no movimento de recuperação dos objetos 
religiosos.
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estava lá durante a chegada física do Nosso Sagrado ao 
Museu da República. Em suas próprias palavras, “o Nos-
so Sagrado entrou no Museu da República contando com 
o meu apoio, mas também entraria à minha revelia”.20

Até hoje, a chegada do Nosso Sagrado ao Museu da 
República causa surpresas e propõe questões: como foi 
possível, no auge da pandemia, em um dos momentos 
políticos mais conservadores, com alto nível de persegui-
ção às religiões de matriz afro-brasileira e manifestações 
explícitas de racismo religioso, receber o Nosso Sagrado 
no Museu da República? Talvez, se perguntássemos isso 
para Mãe Meninazinha, ela iria sorrir e apontar o sorriso 
e as mãos para os Orixás. Ainda assim, queremos sugerir 
que estudar esse caso, do ponto de vista histórico, políti-
co, antropológico, museológico (inter, multi, trans e in-
disciplinar), vale a pena. Estudar as táticas e estratégias 
adotadas e aperfeiçoá-las constitui um bom desafio.

O filme Respeita Nosso Sagrado,21 realizado pela 
Quiprocó Filmes, no âmbito do Museu da República e 
com apoio do Instituto Ibirapitanga, lançado, com notá-
vel sentido de urgência, no dia 20 de novembro de 2020, 
registra com sensibilidade e potente poética a transferên-
cia do Nosso Sagrado para o museu. Os testemunhos das 
lideranças religiosas são emocionantes e ficarão na histó-
ria da Coleção Nosso Sagrado.

20 Essa reflexão aparece em algumas videoconferências e também 
habitou nossas conversas.

21 Premiado com Menção Honrosa no 46.o Encontro Anual 
da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências 
Sociais (ANPOCS). Disponível em: <https://www.youtube.com/
watch?v=PkzgAUEWwM0>. Consultado em: 25 mar. 2022.
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Ao longo dos anos de 2020 e 2021 foram realizadas 
muitas lives,22 encontros, videoconferências, webinários, 
exposições e projetos virtuais em torno dessa coleção. A 
chegada do Nosso Sagrado ao Museu da República teve 
muita reverberação e tudo isso tem estreita relação com 
a Mesa-Redonda de Santiago do Chile que, ao fim e ao 
cabo, nos sugere escutar, conversar, dialogar e reconhe-
cer os protagonismos das comunidades. 

Cinquenta anos depois da Mesa-Redonda de Santia-
go do Chile (MRSC) muitos avanços foram realizados no 
campo da Museologia Social e hoje sabemos que demo-
cratizar o acesso aos museus convencionais23 é bom, mas 
é muito pouco; é indispensável democratizar o acesso aos 
meios de produção dos museus, visando a alfabetização 
museal, a literacia museal. Essa é a base da Museologia 
Social praticada e pensada no Brasil. É por essa vereda, 
que se expandem, de modo  incontrolável (e isso é bom), 
os museus sociais, os museus indígenas, os museus qui-
lombolas, os museus de favela, os museus rurais, os mu-
seus das comunidades LGBTQIAP+ e mais.

A atuação dos denominados museus sociais em tem-
pos de pandemia foi muito forte, focalizada e assertiva. É 
importante registrar que, além do que foi citado, os deno-
minados museus sociais, tais como o Museu da Maré, o 
Museu Casa Bumba Meu Boi Raízes do Gericinó, o Museu 
Vivo de São Bento, o Museu das Remoções e o Museu de 
Favela, por exemplo, se mantiveram abertos, articulados, 

22 Diálogo (live) entre Panmela Castro e o diretor do 
Museu da República disponível em: <https://www.youtube.com/
watch?v=BPGyW9cTYN4>. Acesso em: 12 abr. 2022.

23 Expressão utilizada por Boaventura de Souza Santos em 
conversa (live) com Claudia Rose da Silva. Disponível em: <https://
www.youtube.com/watch?v=4egUn98XrC4>. Acesso em: 19 set. 2022.
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trabalhando e atendendo às demandas das comunidades 
locais. Citamos apenas dois exemplos, dentre as numero-
sas e fundamentais iniciativas:

1. Museu da Maré24 – Por conta da pandemia, o 
museu foi parcialmente fechado à visitação pú-
blica, mas foi mantido aberto para múltiplas ou-
tras atividades. Dentre elas, destaca-se a inicia-
tiva criada por moradores e denominada Frente 
de Mobilização da Maré contra a Covid-19, que, 
entre abril de 2020 e setembro de 2021, realizou 
mais de 80 lives e distribuiu mais de 35.500 ces-
tas básicas. Em tempos de pandemia, o museu 
transformou-se em exemplo de solidariedade, 
resistência e luta.

2. Museu Casa Bumba Meu Boi Raízes do Gericinó25 
– Durante a pandemia, teve fortíssima atuação. 
Entre abril de 2020 e setembro de 2021, distri-
buiu pelo menos 6 mil ovos de Páscoa e 11 mil 
cestas básicas, envolvendo 11 instituições, 40 li-
deranças comunitárias e impactando pelo menos 
55 mil pessoas. A equipe do museu, que partici-
pou de mais de 20 lives e funcionou como ponto 
de orientação e informação, está convencida de 
que contribuiu para a redução da transmissão do 
coronavírus. A rigor, o museu não fechou.

O próprio Museu da República, seguindo as pistas 
dos museus sociais e comunitários, distribuiu cestas 

24 Museu comunitário localizado na Favela da Maré, no Rio de 
Janeiro.

25 Museu comunitário localizado na comunidade do Catiri, em 
Bangu, no Rio de Janeiro.
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 básicas (em escala bem menor) para os guias de turismo, 
em parceria com a Liga Independente dos Guias de Tu-
rismo/RJ (LIGUIA). Somando os anos de 2020 e 2021, 
foram distribuídas 2 mil cestas básicas, com a parceria de 
empresas da área do turismo. O Museu da República ain-
da contribuiu com a organização de tours colaborativos, 
propiciando especialmente apoio para o desenvolvimen-
to de outras visões de mundo.

Em diálogo aberto

No âmbito da Associação Brasileira de Antropologia 
(ABA), e especificamente do seu Comitê de Patrimônios 
e Museus, destacou-se, durante o ano de deflagração da 
pandemia, o ciclo de webinários denominado “Patrimô-
nios, museus e (re)existências”, que convidou lideranças 
negras e indígenas e também de museus comunitários, de 
religiões de matriz africana, de festas populares, dentre 
outras, para relatar suas experiências durante a excep-
cionalidade da pandemia. Os encontros eram mediados 
por antropólogos, ocorreram quinzenalmente durante o 
ano de 2020 e foram transmitidos pelo canal do YouTu-
be da TV ABA. No ano de 2021, o comitê deu continui-
dade ao formato de conferências remotas transmitidas 
ao vivo promovidas pelo mesmo canal. Um novo ciclo 
de oito webinários foi realizado entre maio e dezembro 
de 2021, dando continuidade ao debate amplo entre an-
tropólogos, museólogos e a sociedade civil. Do conjunto, 
destacamos o denominado “Museus, acessibilidade e in-
clusão em tempos de pandemia”, cujo debate esteve cen-
trado nas diversas formas de atuação social dos museus 
no contexto de crise sanitária mundial. Desse webinário 
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 participaram integrantes do Comitê Deficiência e Acessi-
bilidade/ABA, da Rede do Movimento Brasileiro de Vida 
Independente (Rede MVI-Brasil), do ICOM Brasil, da 
Fiocruz, do  Museu da República e do Comitê de Patrimô-
nios e Museus da ABA, demonstrando a capilaridade e 
centralidade do tema.26

O museu e a vacinação contra a Covid-19

Em fevereiro de 2021 o Museu da República trans-
formou-se em posto de vacinação contra a Covid-19. Essa 
foi uma decisão importante e de grandes repercussões. 
No momento em que os museus federais estavam, em sua 
maioria, radicalmente fechados, o Museu da República 
foi aberto ao público como um ponto especial de vaci-
nação, como um ponto de memória da vacinação, como 
um ponto de cultura e resistência a favor da vacinação. A 
decisão não foi fácil e implicou conversas e ponderações 
com o IBRAM, em Brasília. A ideologização do processo 
de vacinação pelo governo federal transformou o tema 
em arena de disputa política. Em vez de conciliar a popu-
lação e apoiar a vacinação, o governo federal polarizou e 
combateu a vacinação. Assim, a decisão de transformar 
o Museu da República em posto de vacinação também 
envolvia riscos políticos. Por isso mesmo, no dia de iní-
cio da vacinação no museu houve tensão no eixo museal 
Brasília-Rio.

Qual foi o percurso, o caminho, para que o Museu 
da República se transformasse em um pioneiro ponto de 

26 Webinários disponíveis em: <www.youtube.com/tvaba>. 
Acesso em: 3 mar. 2022.
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memória da27 vacinação? O caminho passa pela denomi-
nada Museologia Social, referida no início deste texto.

Em 2007, Mario Chagas, na condição de professor 
e militante da Museologia Social, participou do Fórum 
Cultural da Favela da Rocinha e, especialmente, de um 
debate sobre a construção do Museu Sankofa – Memória 
e História, da Rocinha.28 Foi nessa ocasião que conheceu, 
entre outras pessoas, Antônio Firmino e Maria Helena 
Carneiro de Carvalho, moradores da Rocinha e militantes 
dos direitos humanos, culturais e sociais. A parceria en-
tre Firmo e Maria Helena era e continua sendo intensa: 
ele, com forte vínculo na área da cultura, do movimento 
negro e da geografia e ela, com forte atuação na saúde pú-
blica, nos direitos da mulher e nos movimentos sociais.

O encontro de 2007 gerou vínculos de amizade e 
parceria ancorados nas práticas e reflexões da Museo-
logia Social. Foi assim que, em pleno sábado, no dia 22 
de fevereiro de 2021, o diretor do museu recebeu uma 
ligação telefônica da senhora Maria Helena, na condição 
de coordenadora de Saúde da zona sul do Rio de Janei-
ro pela Secretaria Municipal de Saúde, procurando um 
espaço adequado para a vacinação contra a Covid-19. 
A conversa foi rápida e, de imediato, o museu foi ofe-
recido como possível posto ou ponto de vacinação. Na 

27 Aqui o jogo de palavras tem o sentido de insinuar que se vacinar 
no museu produz marcas de memória e coloca em movimento, mais 
uma vez, os Pontos de Memória (disponível em: <https://www.museus.
gov.br/wp-content/uploads/2016/07/Pontos-de-Memoria-ebook-
Portugues.pdf>, acesso em: 22 mar. 2022), sugerindo que investigar a 
atuação dos Pontos de Memória durante a pandemia pode ser de grande 
relevância. O tema merece análises mais aprofundadas.

28 Museu comunitário localizado na favela da Rocinha, no Rio de 
Janeiro.
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 segunda-feira seguinte foi realizada uma reunião presen-
cial de avaliação do espaço e das condições locais, con-
tando com a presença do secretário de Saúde. A parceria 
foi firmada e, na quinta-feira seguinte (dia 25 de feverei-
ro de 2021), a vacinação foi iniciada no Museu da Repú-
blica. Para muitas pessoas, foi uma surpresa, mas, para 
os que acompanham o Museu da República nos últimos 
anos, era apenas a afirmação da função social do museu e 
a comprovação prática de que ele deve servir à vida, deve 
cuidar da vida. Afinal, o museu que não serve para a vida 
não serve para nada; o museu que não cuida da vida não 
cuida de nada.

A vacinação contra a Covid-19 no Museu da Repúbli-
ca pode e deve ser incluída no âmbito das reverberações 
da Mesa-Redonda de Santiago do Chile. 

A decisão de transformar o Museu da República em 
ponto de vacinação teve repercussão local, nacional e in-
ternacional e produziu extraordinário impacto nas redes 
sociais e na mídia convencional, ainda que esse não tenha 
sido o seu objetivo e, muito menos, o seu interesse ini-
cial. Vale ressaltar que o Museu da República se manteve 
como posto de vacinação, com um pequeno intervalo en-
tre novembro de 2021 e janeiro de 2022, até 8 de setem-
bro de 2022.

Segundo informações de Maria Helena Carneiro de 
Carvalho, o Centro Municipal de Saúde Manoel José Fer-
reira, instalado no Museu da República entre fevereiro de 
2021 e setembro de 2022, foi o que mais aplicou vacinas 
em toda a zona sul da cidade do Rio de Janeiro. Foram 
aplicadas no museu cerca de 262.471 doses de diferen-
tes marcas de vacinas contra a Covid-19. Como poderá 
ser observado na tabela abaixo, a vacinação no Museu da 
República ocorreu em três períodos: de 25 de fevereiro a 
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6 de novembro de 2021; de 19 de janeiro a 20 de abril de 
2022; e de 26 de abril a 8 de setembro de 2022. 

A vacinação no Museu da República colocou em pau-
ta a função social dos museus e contribuiu para a atuali-
zação de um debate histórico. Se, em 1904, durante o go-
verno do presidente Rodrigues Alves, o Palácio do Catete 
pôde testemunhar a Revolta da Vacina, na atualidade, 
em 2021 e 2022, foi possível testemunhar uma delicada 
e poderosa revolta a favor da vacina, apesar de todas as 
resistências, apesar de todo o negacionismo. Olhando em 
outra direção: é possível compreender que a vacinação 
no Museu da República esteve desde sempre em sintonia 
com os pressupostos da ciência, da Museologia Social e 
da Mesa-Redonda de Santiago do Chile.

Na última quinzena de março de 2021, os professores 
Mario Chagas (Museu da República e UNIRIO), Renata 
Gonçalves (UFF) e Simone Vassallo (UFF) deram início 
ao projeto que convencionaram chamar de “Etnografia da 
vacinação contra a Covid-19 no Museu da República”. En-
tendíamos que se tratava de um momento absolutamente 
singular e que era fundamental produzir um registro des-
sa experiência. Para tanto, foram convidados estudantes 
dos cursos de Antropologia Social e Cinema da UFF e de 
Museologia da UNIRIO. Durante cerca de seis meses, sob 
a nossa supervisão, os estudantes  frequentaram o Museu 
da República e acompanharam todo o processo de vaci-
nação, buscando compreender a multiplicidade de pon-
tos de vista envolvidos e a  densidade da situação.

Algumas reuniões virtuais e preparatórias foram an-
teriormente realizadas, mas no dia 10 de abril de 2021 
ocorreu a primeira reunião presencial com toda a equipe. 
A ideia para a realização do projeto nasceu de conversas 
telefônicas entre os professores. Tudo foi muito rápido. 
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Menos de 15 dias separaram a ideia inicial do projeto e a 
primeira reunião presencial visando a sua concretização. 
O assunto era urgente. Era preciso praticar uma antropo-
logia e uma museologia da urgência. A rigor, o projeto se 
fez fazendo. Alguns estudantes pediam orientações mais 
rigorosas e metodologicamente mais rígidas, quando 
tudo estava em processo de construção. Os professores, 
por diversas vezes, foram firmes em dizer: não há meto-
dologia fixada e rígida, a metodologia está em  construção. 
Tratava-se de um projeto coletivo, construído no proces-
so. É claro que isso não é usual e, por isso mesmo, a co-
luna vertebral do projeto sustentava-se no interesse e no 
compromisso de estudantes e professores.

Naquele dia 10 de abril, todo o grupo foi conduzido 
pelo diretor e participou de visita técnica especial, com 
detalhes sobre a dimensão histórica da instituição. Tam-
bém foram feitas observações referentes aos aspectos 
museológicos e sobre os bastidores do museu, incluindo 
o Palácio do Catete e o Jardim Histórico. Além disso, a 
equipe foi introduzida ao “circuito da vacinação” no Mu-
seu da República, com seus diferentes ambientes, etapas 
e profissionais envolvidos, tanto da área de saúde quanto 
do próprio museu. 

Foi a partir desta reunião que se organizaram os 
grupos para o trabalho de etnografia da vacinação. Foi 
criado um grupo no WhatsApp, e as decisões básicas que 
orientariam todo o processo de pesquisa foram tomadas. 
Foi nesse dia que os estudantes se organizaram visando 
a um trabalho delicado de acompanhamento dos vacina-
dores, dos vacinados, dos profissionais terceirizados do 
museu, dos servidores públicos e assim por diante. Os re-
sultados dessa rica e intensa experiência se expressaram 
em múltiplas linguagens e suportes: a publicação do livro 
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Cuidando da Vida: Relatos da vacinação contra a Co-
vid-19 no Museu da República, que reúne registros, ob-
servações e reflexões dos estudantes envolvidos; o filme 
documentário Etnografia da vacinação, de 12 minutos, 
que também produziu uma entrevista com a coordena-
dora do posto de saúde responsável pela vacinação no 
Museu da República, senhora Marcia Mattos; e um zine 
sobre a vacinação, produzido por uma das estudantes e 
apoiado pelo Museu da República. Além disso, está sendo 
elaborada uma exposição no Museu da República com o 
tema da vacinação, ainda sem agenda fixada.

O jardim do Museu da República foi finalmente rea-
berto, em maio de 2021, durante as comemorações da 
19.ª Semana Nacional de Museus, que tinha por tema 
“O futuro dos museus: recuperar e reimaginar”. A rea-
bertura do Jardim Histórico atendeu a uma demanda da 
comunidade local, especialmente dos mais velhos, sem 
excluir as mães e os pais de crianças pequenas. A reaber-
tura do Jardim Histórico, somada ao posto de vacinação, 
transformou o Museu da República em polo habilitado 
para a reflexão em torno das relações entre museu, saú-
de e cultura. Além disso, a referida reabertura impactou 
no projeto “Etnografia da vacinação contra a Covid-19 no 
Museu da República” e estimulou o interesse dos estu-
dantes e dos professores em ouvir, conversar com e ob-
servar os frequentadores do jardim.

Em boa medida, a reabertura do Jardim Histórico 
reforçou o tema colocado pela vacinação, que se traduz 
na questão já apresentada anteriormente: qual o com-
promisso de uma instituição cultural como o Museu da 
República com a saúde, a produção de felicidade e o cui-
dado social? 
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A equipe do Museu da República tem consciência 
de que a função social dos museus é prioritária, de que o 
Jardim Histórico e a seresta têm uma importância desta-
cada no que se refere à saúde, ao bem-estar, à produção 
de alegria e felicidade, ao combate à depressão da popu-
lação local.

À margem de um caderno de campo

A vacinação no Museu da República foi interrompi-
da no dia 6 de novembro de 2021, voltou em dezembro, 
foi de novo interrompida, retornou em janeiro do ano 
seguinte e manteve-se até o dia 8 de setembro de 2022. 
As idas e vindas no processo de vacinação geraram para 
o museu um conjunto novo de problemas: até que pon-
to e até quando o Museu da República deveria continuar 
funcionando como um ponto ou posto de vacinação? Em 
que medida a parceria entre o posto de saúde e o Museu 
da República poderia avançar em outras direções? Que 
novos projetos poderão surgir dessa parceria?

Em termos estatísticos, os dados que temos sobre a 
vacinação no Museu da República são os seguintes:
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Os períodos mencionados estão evidenciados na 
tabela. Aplicar 262.471 em um único ponto de vaci-
nação não é uma tarefa simples; trata-se de um marco 
extraordinário. 

Como se pode ver, a vacinação no Museu da Repú-
blica foi intensa e produziu muitas experiências singula-
res. As relações entre as equipes de saúde e as equipes do 
museu foram afinadas; muitas pessoas que se vacinaram 
no museu nunca tinham pisado em seu território; mui-
tas pessoas manifestaram e registraram o contentamento 
por serem vacinadas ali, naquele espaço cultural.

A presença do Museu da República nos meios de co-
municação e nas redes sociais foi cotidiana, ainda que, 
repetindo, esse não tenha sido o seu objetivo de partida.

Sobre os acervos referentes à pandemia coletados du-
rante os anos de 2020 e 2022, é importante registrar que 
o Museu da República, além do acervo fotográfico cons-
tituído especialmente pelas fotografias de Oscar  Liberal e 
Estefan Radovicz, passou a colecionar máscaras, frascos 
de vacinas, jalecos do SUS e objetos do cotidiano que tra-
zem referências à vacinação, tais como xícaras e outros.

A vacinação no Museu da República constituiu-se 
em evento singular e, de algum modo, inspirador. Alguns 
agentes culturais entraram em contato com o Museu da 
República, solicitando informações para que as suas ins-
tituições pudessem se transformar também em posto de 
vacinação. Esse foi o caso, podemos citar de modo claro, 
do Museu da Justiça — Centro Cultural do Poder Judiciá-
rio, no antigo Palácio da Justiça, no Rio de Janeiro.

Na primeira quinzena de junho de 2021 o poeta Se-
verino Honorato fez questão de lançar o seu folheto de 
cordel de modo performático, caminhando, recitando e o 
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distribuindo entre vacinados e vacinadores no Museu da 
República. O evento teve potência poética e política. 

O filme documentário Paraíso, do cineasta fran-
co-luso-brasileiro Sérgio Tréfaut, sobre os seresteiros 
do Museu da República, foi produzido a partir de 2018, 
atravessou o ano de 2019 e foi interrompido em 2020, 
em virtude da pandemia. Em 2021, o filme foi finalizado 
e lançado em Portugal e no Brasil, onde o cineasta teve 
o cuidado e a delicadeza de lançá-lo, em novembro de 
2021, no Museu da República.

Trabalhando com outros registros — 
 considerações finais

Atendendo a múltiplas e continuadas demandas, 
mas não apenas por isso, a seresta no Museu da Repúbli-
ca foi retomada aos sábados e domingos à tarde. A festa 
da retomada foi realizada no dia 24 de outubro de 2021. 
Antes da pandemia, as serestas aconteciam sistematica-
mente de terça a domingo, sendo aos sábados e domingos 
realizadas duas, em horários distintos. A adesão do públi-
co e a volta dos antigos frequentadores foram imediatas, 
mas não de forma total. Muitos seresteiros, por motivos 
ainda não inteiramente compreendidos, não retornaram. 
Ainda assim, o sucesso das serestas vem crescendo. Há 
uma curiosa medida de sucesso utilizada pelas organi-
zadoras das duas serestas em vigor. Estamos nos refe-
rindo a Beatriz Penha Espinosa (Bia)29 e Maria del Caren 
Almejeiras (Mari), aos sábados, bem como Helen Ruth 

29 Bia, como era conhecida, faleceu no dia 4 de agosto de 2022. 
Mari assumiu o seu legado seresteiro.
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Malheiros de Souza, aos domingos. Segundo elas, as se-
restas trabalhavam com 60 cadeiras; hoje já precisam de 
80. De qualquer modo, as serestas que ocorriam durante 
as terças, quartas, quintas e sextas-feiras, mesmo libera-
das, ainda não voltaram ao modo pleno ou estão voltando 
de modo tímido.

As comemorações do 61.º aniversário da inaugura-
ção do Museu da República envolveram a apresentação 
do Coral do Museu da República, a abertura da Sala de 
Leitura e a reinauguração da exposição Retratos Relatos,30 
de Panmela Castro, incluindo novas pinturas realizadas 
durante a pandemia que retratam a situação singular, 
opressiva e violenta por que passaram muitas mulheres. 
A exposição foi inteiramente renovada e ganhou uma di-
mensão ainda mais contundente. Duas obras que fizeram 
parte da exposição, selecionadas em conjunto pela artis-
ta, pela curadora e pelo diretor, foram doadas ao Museu 
da República.

Em comemoração ao Dia da Consciência Negra, 20 
de novembro, foi inaugurada no Jardim Histórico do 
Museu da República a exposição denominada Laroyê: 
caminhos abertos para o nosso sagrado. Tratava-se de 
uma exposição forte e simples que também ocupou o Sa-
lão Nobre do Palácio do Catete. No jardim, a exposição 
utilizou-se do recurso de banners com textos, fotografias 
e representações da coleção Nosso Sagrado; no Salão 
Nobre do Palácio foram apresentados alguns objetos ori-
ginais, com destaque para a cabeça de Exu Igèlù, algu-
mas peças de indumentária de Oxum (emprestadas por 

30 Disponível em: <https://www.facebook.com/
watch/?v=1849257791911184> e <https://globoplay.globo.
com/v/10154767/>. Acesso em: 18 ago. 2022.
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Mãe Meninazinha) e alguns objetos sagrados também de 
Oxum. A exposição foi resultado de cuidadoso processo 
de gestão compartilhada e curadoria participativa, envol-
vendo lideranças religiosas e trabalhadores do Museu da 
República, além da contribuição de muitos pesquisado-
res. A inauguração contou com a presença de Mãe Me-
ninazinha, Pai Roberto Braga, Mãe Nilce e várias outras 
lideranças religiosas.

Além dessa exposição presencial, o Museu da Repú-
blica lançou também na mesma data a exposição Nosso 
Sagrado: a construção de uma herança fraterna. Trata-
-se, nesse caso, de uma exposição virtual, disponível na 
plataforma Google Arts & Culture.31 A primeira exposição, 
que foi presencial, encerrou-se em maio de 2022 e a se-
gunda continua disponível on-line.

No Dia Internacional de Combate à Violência contra 
a Mulher (25 de novembro), a artista Panmela Castro pro-
moveu uma ativação da exposição Retratos Relatos, com 
oficina de pintura (retratos) no jardim do museu e acolhi-
mento de depoimentos (relatos) de mulheres violentadas. 
Em futuro próximo, é nossa intenção realizar no Museu 
da República uma exposição e um seminário tratando do 
tema da vacinação e da chegada do Nosso Sagrado.

As relações entre a chegada do Nosso Sagrado ao Mu-
seu da República e a transformação do museu em posto de 
vacinação, em Ponto de Memória da vacinação são muito es-
treitas. Estamos falando de dois acontecimentos de magna 
importância e inteiramente conectados com as celebrações 
dos 50 anos da Mesa-Redonda de Santiago do Chile. 

31 Disponível em: <https://artsandculture.google.com/story/mw-
Wx9m6ZCuqk5A?fbclid=IwAR2uR5VPccuRgyRMdsZ0pfuglgrXIkgR-
SArfM36RdFLnM_QscPHvvkLu Slk>. Acesso em: 23 set. 2022.
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Não basta comemorar os 50 anos de um movimen-
to qualquer. É preciso assumir compromissos teóricos e 
práticos. O Museu da República tem compromissos com a 
Museologia Social, reconhece que existem  reverberações 
da MRSC na atualidade e que o cuidado com o Nosso Sa-
grado e a transformação do museu em posto de vacina-
ção são conexões que apontam na direção de uma museo-
logia do afeto, de uma museologia que cuida da vida e das 
reverberações.
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8
A Mesa de Santiago do Chile: contexto e 

respostas no Museu da Vida Fiocruz 

Maria Paula de Oliveira Bonatto
William Matheus da Cruz Souza 

O objetivo do presente texto é evidenciar como as 
ações de cultura, para além de serem expressões das 

tradições e das artes, estão imersas e marcadas pelas con-
junturas históricas que as envolvem e determinam, isso 
inclui o evento da Mesa de Santiago do Chile, que legou 
aos profissionais de museus e suas comunidades a De-
claração de Santiago. Documentos como esse têm o po-
der de auxiliar os museus a enfrentarem os desafios de 
conjunturas históricas que os determinam amparando 
suas ações, como acontece hoje no Museu da Vida Fio-
cruz, 50 anos depois. A importância de nos aprofundar-
mos na compreensão dos determinantes conjunturais de 
cada período está ligada à produção coletiva de processos 
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 educativos emancipatórios comprometidos com trans-
formações estruturais da sociedade em que vivemos.

Embora saudando as possibilidades de melhoria que 
as eleições de 2022 apontam para o Brasil, esta reflexão 
chega em um momento extremamente adverso aos cam-
pos da cultura e da saúde no país. Enfrentamos dois anos 
de isolamento social em meio à pandemia de Covid-19, 
com ciclos que têm se repetido, o que provocou altera-
ções e necessidades de adaptações físicas e psicológicas 
em toda a população do planeta. Além desse desafio, nos 
vimos diante de uma conjuntura de aprofundamento do 
capitalismo mundializado,1 que assume formas cada vez 
mais violentas e conservadoras como estratégia de explo-
ração dos trabalhadores, expropriando direitos, tempo, 
manipulando informações, transformando costumes e 
revelando o perfil de um modo de produção extremamen-
te desumano. No Brasil essa desumanidade se expressa 
desde as diversas formas de violência que observamos 
nos espaços públicos, como o extermínio de jovens em 
regiões residenciais de favelas e periferias, até a “guer-
ra cognitiva”2 que enfrentamos nas diversas formas de 

1 Capitalismo Mundializado – nesse sistema, disseminado sob o 
termo globalização, os oligopólios internacionais combinam um contro-
le importante da corporate governance, um gerenciamento moderno e 
um uso possível das tecnologias de ponta com as formas de exploração 
mais retrógradas da força de trabalho e do meio ambiente. A extração, a 
transformação e a exportação de metais de base e da agroindústria são 
exemplos típicos que o Brasil conhece (Chesnais, 2005, p. 22). 

2 Como definido por Clint Watts, a guerra cognitiva degrada as 
capacidades de conhecer e produzir, ou seja, ela, de forma ativa, frustra o 
conhecimento. As ciências cognitivas abrangem todas as ciências e seus 
processos (psicologia, linguística, neurobiologia, lógica e muito mais). A 
guerra cognitiva é, portanto, a maneira de usar o conhecimento para um 
propósito conflitante. Em seu sentido mais amplo, a guerra cognitiva não 
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 expressão de dominação da população por meio de tec-
nologias de comunicação.

A Mesa-Redonda de Santiago do Chile, “sobre o pa-
pel do museu na América Latina de hoje” foi convocada 
pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO) em Santiago do Chile, de 
20 a 21 de maio de 1972, tendo entre seus frutos a Decla-
ração de Santiago do Chile de 30 de maio de 1972, que 
hoje compõe a documentação do Intenational Council of 
Museums (ICOM).3

A atual conjuntura revela muitos aspectos comuns 
aos daquela em que foi produzida a Declaração de Santia-
go do Chile. Esses aspectos são fundamentais para uma 
análise mais profunda desse documento bem como para 
se compreender como chegamos ao Brasil que vivencia-
mos hoje.

A década de 1970: rearranjo do capital internacional

Em 1972 o Brasil estava mergulhado em uma dita-
dura civil-militar. A década que se iniciava seria marcada 

se limita ao mundo militar ou institucional. Essa capacidade vem sen-
do aplicada aos campos político, econômico, cultural e social. Qualquer 
usuário de tecnologias de informação modernas é um alvo em potencial. 
A guerra cognitiva tem como alvo todo o capital humano de uma nação 
(Carone, 2022).

3 O Conselho Internacional de Museus (ICOM) foi criado em 1946, 
como uma organização não governamental que mantém relações formais 
com a UNESCO, executando parte de seu programa para museus, tendo 
status consultivo no Conselho Econômico e Social da ONU. Seus mais de 
40 mil membros, provenientes de 141 países, participam de atividades 
nacionais, regionais e internacionais promovidas pela organização: ofi-
cinas, publicações, programas de formação, intercâmbio e de promoção 
de museus (ICOM, 2022).
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por um capitalismo que se aperfeiçoava com a finalidade 
de aprofundar suas estratégias de mundialização, enfren-
tando mais uma fase de suas diversas crises periódicas. 
Na década de 1970 essas crises expressaram um tempo 
de reorganização do capital para manter sua posição he-
gemônica voltada para reafirmar e prolongar seu modo 
de produção, investindo massivamente na construção de 
uma nova sociabilidade (Neves, 1991; Hobsbawm, 2007; 
Pereira, 2009; Bonatto, 2012).

Para se entender esse período de crises mundializa-
das — as quais estão intimamente ligadas à ascensão da 
chamada “sociedade do conhecimento” e às transforma-
ções e disputas ligadas à cultura de museus, é necessário 
considerar um conjunto de pelo menos oito parâmetros, 
abordados de forma resumida a seguir:

1. O esgotamento mundial das formas tradicionais 
de acumulação de renda, já que a produção em escala 
crescente dos mercados se deu de forma inversamente 
proporcional à capacidade de consumo das populações, 
o que gerou queda nas taxas de lucro (Neves, 1991, p. 47; 
Hobsbawm, 2007).

2. A suspensão pelos Estados Unidos em 1971, do 
padrão ouro como referência para a economia, despre-
zando o sistema Bretton Woods e o consenso Keynesiano 
de proteção social,4 abrindo portas para o crescimento 

4 Bretton Woods foi um acordo mundial realizado em 1944 a partir 
do encontro de políticos economistas e tecnocratas para criar um cintu-
rão de proteção social, econômica e ideológica que tinha como objetivo 
central a tomada de poder das nações sobre o destino de suas economias 
visando a continuidade do sistema capitalista. Sua idealização teve gran-
de influência das teorias de John Maynard Keynes de onde deriva a ex-
pressão “keynesiano”. Uma referência para se aprofundar a compreen-
são sobre esse pacto e suas consequências é o estudo de Haeming (2015).
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de um sistema financeiro “livre” para agir em um Estado 
isento de responsabilidades sociais em regime de câmbio 
flexível. Como consequência houve um aumento verti-
ginoso de operações financeiras em todo o mundo com 
especulação desenfreada sem lastro monetário. Melo 
(2004) descreveu esse contexto com base nas palavras de 
Chesnais, destacando:

[. . .]  a perda, para a maioria dos países capitalistas, de 
boa parte de sua capacidade de conduzir um desenvol-
vimento parcialmente autocentrado e independente; o 
desaparecimento de certa especificidade dos mercados 
nacionais e a destruição, para muitos Estados, da possibi-
lidade de levar adiante políticas próprias (Chesnais, 1995 
apud Melo, 2004, p. 41).

3. A crise do petróleo, consequência de rivalidades 
políticas entre os Estados Unidos-Israel e o mundo árabe 
e da necessidade de controle dos países árabes sobre os 
preços de sua própria produção. As guerras que envol-
viam os produtores, associadas às intervenções norte-a-
mericanas, desencadearam a falta do produto e os preços 
do barril de petróleo quadruplicaram, desestabilizando a 
economia mundial com recessões nos Estados Unidos e 
na Europa.

4. Os enormes gastos dos Estados Unidos com a 
guerra do Vietnã, a corrida espacial, a Guerra Fria e a 
corrida armamentista, juntamente ao escândalo Water-
gate,5 encerravam o período de crescimento e otimismo 

5 “O escândalo Watergate foi um dos maiores escândalos da histó-
ria da política dos Estados Unidos. Ele estourou quando cinco homens 
foram presos tentando invadir a sede do Partido Democrata com o  intuito 
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econômico dos Estados Unidos, levando o país a mudar 
a política externa e interna. Isso resultou em pressões so-
bre o Banco Mundial para que o financiamento de proje-
tos no “Terceiro Mundo”, tido como uma saída lucrativa 
para a crise financeira, gerassem cobranças associadas a 
juros cada vez mais altos. Pereira (2009) caracterizou o 
período com a significativa expressão “assalto à pobreza”. 
As ações do desenvolvimentismo nos países da América 
Latina geraram um endividamento crescente, com desní-
vel crônico e estrutural em suas balanças de pagamento 
aprofundando a pobreza e as desigualdades. Melo (2004) 
acrescenta:

O desemprego começou a crescer se tornando nos anos 
70 quase parte estrutural das relações sociais de produ-
ção capitalistas e um exército industrial de reserva cada 
vez mais desqualificado para enfrentar as exigências das 
sociedades urbanas industriais se acumulou na periferia 
dos grandes centros (Melo, 2004, p. 39).

5. As organizações internacionais – o Clube de Roma 
com o relatório The Limits to Growth (Os limites do 
crescimento), de 1972 — ao lado dos trabalhos de cien-
tistas como Rachel Carson – Silent Spring (Primavera 
silenciosa), com uma primeira edição em 1962, e tendo 
um impacto maior na década seguinte — denunciaram 
as catástrofes ambientais, dentre elas: o crescimento 
desordenado das populações urbanas associado à dete-
rioração da qualidade de vida e o uso indiscriminado do 
DDT (Dicloro-Difenil-Tricloroetano) e sua acumulação 

de plantar escutas telefônicas, em junho de 1972”. O caso culminou com 
a renúncia do presidente Richard Nixon em 1974 (Brasil Escola, 2022).
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crônica em todos os organismos vivos. A partir dessas 
denúncias, outros crimes foram expostos, entre esses, 
o uso de armas químicas na Guerra do Vietnã, como o 
“agente laranja”, (ácido 2,4-Diclorofenoxiacético (2,4-D) 
e o ácido 2,4,5- Triclorofenoxiacético (2,4,5-T) produto 
também exportado aos países periféricos como agente 
letal da Revolução Verde. Facilitando o desmatamento, 
esses produtos eram chamados de “mata-mato”, enquan-
to também matam por intoxicação os trabalhadores que 
os aplicam. Foi também disseminado o uso de diversas 
modalidades de agrotóxicos, estrategicamente caracteri-
zados como “defensivos” na produção agrícola. Aprofun-
dou-se o extermínio de populações indígenas e inaugu-
rou-se o deslocamento de populações de cidades inteiras 
em função dos megaprojetos de implantação de hidrelé-
tricas financiados pelo Banco Mundial. Esses problemas, 
frutos das políticas capitalistas aplicadas aos modelos de 
desenvolvimento do período, principalmente nos países 
periféricos, permanecem intactos ou ampliados.

6. A criação e ação de grupos, conhecidos como 
think-tanks (traduzível como “fontes de ideias”), com 
destaque para o Clube de Roma (1968) e a Comissão Tri-
lateral (1973). Essas entidades vêm fortalecer os laços 
entre governos e setores empresariais agindo para justi-
ficar, manter e legitimar o crescimento constante do mo-
vimento de transnacionalização, focado nas instâncias 
privadas de planejamento e decisões políticas dos países, 
principalmente os periféricos. O foco de controle sobre as 
políticas da América Latina implantou-se nesse período, 
considerando seu potencial de longo prazo para a produ-
ção de matérias-primas, seu mercado consumidor e sua 
resposta à quantidade de investimentos depositados na 
região na década de 1960 (Melo, 2004).
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7. A eleição de Margareth Thatcher, em 1979, e a de 
Ronald Reagan, em 1980, abriram espaço para o apro-
fundamento das práticas conservadoras, o que se confir-
mou com a mudança do paradigma “Keynesiano” para 
o “Hayekiano”,6 consolidando um novo período históri-
co caracterizado pelo domínio do mercado financeiro e 
da sistematização das práticas neoliberais. Esse período 
envolve um amplo ajuste dos papeis da Organização das 
Nações Unidas (ONU) e de suas agências — Banco Mun-
dial, Fundo Monetário Internacional (FMI) e UNESCO — 
conformando a sociabilidade de nações inteiras, incluin-
do o campo da Cultura e da Museologia.

8. O Japão protagonizou este período como exem-
plo de conformação social, após a tragédia da bomba atô-
mica, e como um país impulsionador de toda uma nova 
conjuntura tecnológica. A tecnologia japonesa, associada 
às forças armadas norte-americanas, elevou o contexto 
industrial a outro patamar com especial ênfase na auto-
mação aplicada às tecnologias de comunicação. O uso de 
satélites, em conjunção com os computadores e a telefo-
nia, ampliou o universo das telecomunicações e os deba-
tes em torno das políticas que determinariam seu uso. 
Esses avanços possibilitariam um manancial de apare-
lhos baseados em novas tecnologias cuja comercialização 
cumpriria o papel de aplacar as crises periódicas do ca-
pital incentivando um consumo permanente e renovado 
alimentado pelos países da periferia, incluindo a América 

6 O termo hayekiano deriva das teorias de Friedrich Hayek que, 
em síntese, apontavam para direções opostas às teorias de Keynes, e que 
influenciaram as políticas neoliberais que predominam na atualidade. 
Sua obra de referência é The Road to serfdom ou O caminho para a ser-
vidão, publicada em 1944.
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Latina. O interesse-chave nesse período seria preparar 
populações para o consumo renovado desses aparelhos. 

É sob a complexidade deste contexto histórico que, 
ao longo da década de 1970, a UNESCO promoveu reu-
niões de intelectuais de diversos países em desenvolvi-
mento para refletir sobre a importância das transforma-
ções que estavam acontecendo. 

No que concerne à politização das questões tecnoló-
gicas de forma associada à ciência, transcreve-se o texto 
de Gabriel García Márquez (Colômbia) e Juan Somávia 
(Chile), que consta como anexo do documento Muitas 
vozes, um mundo.. .  (UNESCO, 1980):

[. . . ]  Há uma tendência [ . . . ]  para se “glorificar” as so-
luções tecnológicas para os problemas de comunicação 
contemporâneos. Queremos enfatizar que a “promessa 
tecnológica” não é nem neutra nem livre de valores. De-
cisões nesse campo têm enormes implicações políticas e 
sociais. Cada sociedade tem que desenvolver os instru-
mentos necessários para fazer uma avaliação das alterna-
tivas de escolha e seus impactos [ . . . ]  (UNESCO, 1980, p. 
264, tradução nossa).

Considerando esses aspectos é importante com-
preender a Declaração de Santiago como um documento 
que reflete disputas e a busca por um espaço no diálo-
go internacional, a fim de reafirmar lutas e interesses de 
países da periferia do capitalismo, alçados a um lugar de 
exploração e expropriação pela máquina do mercado.
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A Mesa de Santiago do Chile e a Nova Museologia

A reunião de Santiago acontece, portanto, em um 
contexto social mundialmente polarizado, entre revoltas 
populares que caracterizaram a década de 1960 e a rea-
ção da hegemonia que caracteriza a década de 1970. San-
tos (2002) explica:

Depois do vendaval que foram os anos 60, os anos 70 
deram início à égide da fragmentação: “desdobramentos 
da contracultura, movimento underground, punk, misti-
cismo oriental, vida em comunidades religiosas ou natu-
ralistas, valorização do individualismo, expansão do uso 
das drogas” (Habert, 1992, p. 74). Percebe-se um painel 
de diferentes acontecimentos, de diversos cortes, marca-
dos pelos golpes e pelas revoluções, resultado dos inves-
timentos dos países imperialistas, que procuram reagir à 
onda de contestação e às lutas revolucionárias da década 
de 60, cuja consequência é a implantação das ditaduras 
militares na América Latina, a ampliação da intervenção 
na Indochina, o reforço aos governos colonialistas e de 
apartheid na África e a sustentação da política israelense 
no Oriente Médio (pp. 96-7).

Nesse período, começava a ser reconhecido, no cam-
po da educação, o trabalho de Paulo Freire, educador pro-
fundamente mobilizado pela diversidade cultural e suas 
implicações na educação libertadora, tendo como um dos 
seguidores no campo da Museologia Hugues de Varine, 
que cunhou o termo ecomuseu e participou, cerca de dez 
anos depois, do movimento pela Nova Museologia. Nes-
se movimento, intelectuais latino-americanos retomam 
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 discussões por uma museologia que tivesse como eixo 
central propostas mais amplas em torno dos interesses 
da sociedade, para além do patrimônio. Essa visão propu-
nha uma atenção secundária às categorizações de patri-
mônio (cultural, natural, tangível e intangível), passando 
o museu a centrar sua ação nas relações com a comunida-
de, o que foi postulado na Declaração de Santiago. Embo-
ra existam visões críticas que pontuam que o documento 
de Santiago peca por manter uma visão intervencionista 
sobre o meio social e território, ressaltamos que a Mesa 
de Santiago é um marco da identidade latino-americana, 
que busca tomar as rédeas das discussões acerca do papel 
dos museus para suas comunidades. Sobre a Mesa, des-
tacamos as características apontadas pelo professor Hu-
gues de Varine, quando da sua participação no encontro 
“Museologia Brasileira e o ICOM: convergências e desen-
contros?”, realizado em São Paulo, em 1995:

Todos os palestrantes eram latino-americanos, marcan-
do um momento de comprometimento com a realidade 
regional e com a necessidade de se refletir para transfor-
má-la. Os temas escolhidos — educação, meio ambiente e 
urbanismo — abriam possibilidades de se enxergar além 
dos museus, propondo discussões com base nos proble-
mas da sociedade, construindo novas bases para ações e 
para o próprio conceito de museu [ . . . ]  (Santos, 2002, p. 
109).

Além desses, destacamos:
:: o fato da organização do encontro ter cogitado 

para sua condução, a presença do educador Paulo Frei-
re, na época exilado político, o que foi impedido pela 
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 influência do governo ditatorial brasileiro sobre a direção 
da UNESCO; 

:: a importância que a reunião dedica aos processos 
de urbanização, que na América Latina se deram em ge-
ral de forma desordenada, marcados pela expulsão de 
trabalhadores do campo ao lado da situação de abandono 
daqueles que resistiram, atribuindo aos museus um pa-
pel significativo na educação da comunidade tanto urba-
na quanto rural;

:: o documento se caracterizou pela denúncia de 
uma crise profunda marcada por injustiças sociais, fruto 
de um desenvolvimento desigual e abandono de países 
que ficaram à margem dos avanços do desenvolvimento, 
demandando ações em todos os setores da sociedade mo-
bilizando todas as disciplinas;

:: o documento expressa um chamamento para que 
profissionais de museus participem de uma mudança es-
trutural reorientando os museus para atuarem a serviço 
da sociedade de forma inovadora, considerando seu qua-
dro histórico, apontando para uma nova ordem social. 
Entre suas considerações o documento alega:

Que o museu é uma instituição a serviço da sociedade, 
da qual é parte integrante e que possui nele mesmo os 
elementos que lhe permitem participar na formação da 
consciência das comunidades que ele serve; que ele pode 
contribuir para o engajamento destas comunidades na 
ação, situando suas atividades em um quadro histórico 
que permita esclarecer os problemas atuais, isto é, ligan-
do o passado ao presente, engajando-se nas mudanças de 
estrutura em curso e provocando outras mudanças no in-
terior de suas respectivas realidades nacionais [ . . . ]  Que, 
especialmente nos países latino-americanos, eles devem 
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responder às necessidades das grandes massas popula-
res, ansiosas por atingir uma vida mais próspera e mais 
feliz, através do conhecimento de seu património natural 
e cultural, o que obriga frequentemente os museus a as-
sumir funções que, em países mais desenvolvidos, cabem 
a outros organismos (ICOM, Declaração de Santiago, 
1972, n.p.).

O documento lança o princípio do “Museu Integral” 
como aquele voltado para o diálogo com sua comunidade 
local ao mesmo tempo que agrega as preocupações com 
a nação, orientando a formação de profissionais, desde o 
nível médio, para agirem nas soluções de problemas sob 
os enfoques técnico, econômico e político.

A Declaração de Santiago, que merece ser lida na 
íntegra, embora seja um documento objetivo, expressa 
orientações que dizem respeito à complexa situação so-
cial e política da América Latina, sendo por isso reflexo 
importante da conjuntura que a inspirou. Observa-se que 
há no documento um esforço a fim de que a UNESCO, 
como organização de influência mundial, oferecesse re-
torno social amplo a museus de toda a América Latina, 
em forma de apoio político, formação profissional e pro-
dução de materiais educativos, assumindo a responsabi-
lidade por contribuir para o rumo de mudanças estrutu-
rais na sociedade.

Um ano após a realização da Mesa-Redonda de San-
tiago, o Chile viveu o golpe de Pinochet.7

7 “A 11 de setembro de 1973, um acontecimento político sacudiu 
a América Latina e o mundo todo: as Forças Armadas chilenas, enca-
beçadas pelo general Augusto Pinochet, derrubaram mediante a força 
o governo socialista de Salvador Allende no Chile, provocando a morte 
de seu presidente. [ . . . ]  Em matéria econômica, o governo de Pinochet 
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 No Brasil, a década de 1970 foi marcada pela re-
pressão, tortura, censura, terrorismo e contestação. Sob 
as crises internacionais do petróleo e da dívida externa, 
acelerou-se o desenvolvimento industrial e extrativista, 
consolidando-se a integração do Brasil ao sistema capita-
lista monopolista internacional como país periférico sob 
o regime militar. Darcy Ribeiro sintetizou dados sobre 
essa década no Brasil:

A população de 99.901.037 habitantes começa a ser pre-
dominantemente urbana — 52 milhões na cidade e qua-
renta milhões no campo. Metade da população ativa ga-
nha menos que um salário-mínimo e 17,9 milhões são 
analfabetos maiores de dez anos. Em 1960, os 5% de bra-
sileiros mais ricos absorviam 27,3% da renda nacional. 
Em 1970, passam a absorver 36,3%. Os mais pobres veem 
reduzida sua participação na renda de 27,8% para 13,1%. 
É o milagre. (Ribeiro, 1985 apud Santos, 2002, p. 105).

É na esteira das lutas iniciadas por profissionais de 
museus que protagonizaram o encontro da Mesa de San-
tiago do Chile que tomamos este documento como uma 
das bases para a construção das ações do Museu da Vida 
Fiocruz. Nos vemos hoje em uma situação de aprofun-
damento da dominação capitalista na América Latina, 
tendo o Brasil com uma população de trabalhadores que 
sustenta o pagamento de uma dívida externa inaudita 

foi diretamente assessorado pelos «Chicago Boys», grupo universitário 
inspirado pelo economista liberal Milton Friedman. O governo militar 
procedeu à privatização de quase todas as empresas estatais, em especial 
aquelas nacionalizadas no período de Allende (1970-1973), no que foi 
considerado um «laboratório» das políticas neoliberais postas em prá-
tica internacionalmente a partir do final da década” (Coggiola, 2018).
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de mais de 50% de seu Produto Interno Bruto,8 em de-
trimento do investimento em educação, cultura, entre 
outras áreas. Diante dessas contradições apontamos a 
seguir os esforços do Museu da Vida Fiocruz para a cons-
trução de suas ações em 2022, destacando as intenções 
apontadas na Declaração de Santiago.

A função social e educativa dos museus: práticas do 
Museu da Vida em 2022

Ao celebrar o evento da Mesa de Santiago do Chi-
le no Museu da Vida Fiocruz/COC, estamos construindo 
uma oportunidade para a reflexão, sempre necessária, 
acerca da função social e educativa dos museus, expres-
são resultante dos debates promovidos por esse encontro 
histórico. O Museu da Vida foi criado para divulgar, po-
pularizar a ciência e promover a cidadania, consideran-
do o campo da saúde pública e suas interseções com a 
cultura, um percurso que já dura 23 anos. A missão da 
Fiocruz está voltada para produzir conhecimentos cientí-
ficos, inovações e tecnologias para apoiar o SUS, promo-
ver saúde e qualidade de vida com a população brasilei-
ra, contribuindo para reduzir desigualdades sociais. As 
ações desenvolvidas pelo Museu da Vida têm como uma 
de suas referências a Declaração de Santiago, conside-
rando seu aspecto eminentemente educativo, que propõe 
um diálogo que permeia os trabalhadores de museus e 
desses com seus públicos. Além disso, reivindica a prio-
ridade para a construção coletiva com os territórios9 em 

8 Para mais informações ver: Fattorelli & Ávila, 2022. 
9 Milton Santos enfatiza que o território é passivo de recor-

tes que estão, para além da região, organizados por horizontalidades 
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que o museu está inserido. Descrevemos a seguir como 
esse aspecto se traduz nas atividades desenvolvidas pelo 
Museu da Vida nos tempos que correm.

Plano museológico: escuta e participação da comu-
nidade interna e externa 

A Lei n.o 11.904, de 14 de janeiro de 2009, que tra-
ta do Estatuto de Museus, estabeleceu a obrigatorieda-
de da elaboração, implementação e atualização do Pla-
no  Museológico para todos os museus brasileiros, com 
 regulamentação pelo Decreto n.o 8.124, de 17 de outubro 
de 2013. 

O Plano Museológico é o principal instrumento de gestão 
para os museus brasileiros. [ . . . ]  É a partir dele, que as 
ações administrativas, técnicas e políticas são sistema-
tizadas tanto no âmbito interno, quanto na sua atuação 
externa (Brasil, IBRAM, 2022).

No ano de 2021, o Museu da Vida Fiocruz se viu 
diante da tarefa de atualizar seu Plano Museológico. O 
início dos trabalhos aconteceu ainda de forma remota, 

( contiguidades geográficas e relações humanas locais) e verticalidades 
(ligações referentes a todos os processos sociais). Entre esses o autor 
destaca a criação de redes pelos diversos processos de solidariedade/
alienação incrementados pelas novas tecnologias, trocas entre processos 
rurais e urbanos, complementariedade entre áreas urbanas e imposições 
hierárquicas estruturais, externas ou internas que caracterizam disputas 
de poder. Nesse sentido o autor sugere que é a partir das territorialidades 
que se cria possibilidades para se escapar de processos da globalização 
perversa com foco na organização de novas horizontalidades e verticali-
dades voltadas para outra globalização, capaz de restaurar a dignidade 
humana (Santos, 1994, pp.13-20).
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durante a pandemia, e se estendeu por todo o ano de 
2022. A metodologia contou com consulta de expectati-
vas da equipe, balanço crítico, ciclo de reflexões, escutas 
ao território, pesquisa de opinião e redação colaborativa, 
visando a integração entre diferentes áreas do museu e 
dele com sua comunidade local. As equipes trabalharam 
coletivamente de forma interdisciplinar e multidiscipli-
nar em permanente colaboração para a construção dos 
novos referenciais e objetivos estratégicos, programas, 
objetivos específicos e metas para o próximo quadriênio. 
O processo de atualização envolveu equipes e consultores 
contratados, especialistas, parceiros institucionais inter-
nos e atores territoriais. Juntos buscamos por um plane-
jamento estratégico que respondesse a agenda institucio-
nal da Fiocruz, construída em seu IX Congresso Interno,10 
e os desafios enfrentados pelos museus e territórios em 
um contexto de mundo pós-pandêmico. Nas etapas pre-
paratórias, as equipes se engajaram no estudo de outros 
Planos Museológicos enquanto o nosso do cumento em 
revisão era lido criticamente por parceiros de outras ins-
tituições museais. O ciclo de reflexões  permitiu trocas 

10 O Congresso Interno é o órgão máximo de representação insti-
tucional da Fundação Oswaldo Cruz. A ele compete deliberar sobre as-
suntos estratégicos relacionados ao macroprojeto institucional, sobre o 
regimento interno, sobre propostas de alteração do estatuto, sobre maté-
rias, enfim, que possam interferir nos rumos da instituição. O Congresso 
acontece a cada quatro anos, sempre no primeiro ano de cada nova ges-
tão da Presidência da Fiocruz. Para sua realização, a Presidência elabora 
um documento-base, que é discutido e aprimorado pelo Conselho Deli-
berativo da Fiocruz, bem como pelos trabalhadores de todas as unida-
des da Fundação, que organizam seus próprios encontros para discutir 
o documento. Após debates, as unidades elegem democraticamente os 
seus delegados, que votarão as proposições do texto em diversas plená-
rias (Fiocruz, 2022).



A Mesa de Santiago do Chile: contexto e respostas. . .     [ 221 ]

com pares do campo museal sobre conjuntura e setor cul-
tural, gestão museológica, ações e projetos de inovação 
com metodologias participativas etc. A escuta territorial 
serviu como estratégia para o levantamento das deman-
das, percepções e recomendações dos atores dos territó-
rios de Manguinhos e Maré. A importância das ações no 
território surgiu fortemente ao lado da necessidade de se 
construir espaços acessíveis e inclusivos considerando to-
dos os públicos, chamando a atenção para a necessidade 
de se incluir pessoas com deficiência em nossas equipes. 
Outro aspecto considerado foi a necessidade de integra-
ção entre as áreas acadêmicas que envolvem a pesquisa e 
os processos de visitação estabelecendo pontes que per-
mitam a renovação desses processos. As fraquezas apon-
tadas estão em nossa capacidade de comunicação interna 
e na intensidade do trabalho que não nos permite estu-
dar, planejar e avaliar com mais tempo, tanto as ações de 
planejamento, quanto as ofertas ao público. Nesse sen-
tido fica claro que precisamos aprimorar nossos proces-
sos de gestão. A atualização do plano museológico pre-
tendeu olhar para a realidade na qual o Museu da Vida 
Fiocruz se insere e apontar para um futuro mais humano, 
 saudável e sustentável a partir de um museu mais inclu-
sivo e acessível.

Durante o processo de atualização do plano foi des-
tacada como força de nossa instituição o acúmulo em 
experiências de diálogos com territórios de favelas e pe-
riferias da região em que estamos inseridos – temos em 
funcionamento todo um programa de Ações Territoria-
lizadas11– e com o desenvolvimento de metodologias de 

11 Para conhecer mais sobre esse programa ver: Museu da Vida 
Fiocruz, 2022.
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participação social para a organização de exposições e 
atividades educativo-culturais. Nesse sentido ficou claro 
que temos a oportunidade de promover e incentivar as 
colaborações entre moradores do território, educadores 
e pesquisadores visando o desenvolvimento de linhas de 
pesquisa voltadas para os interesses de populações vul-
nerabilizadas pelas desigualdades da sociedade em que 
vivemos. No que toca os processos de vulnerabilidade 
dessas populações, faz-se necessário demarcar o aumen-
to das violências locais e seu impacto na saúde dos mo-
radores e trabalhadores, o que se reflete tanto nas condi-
ções de trabalho como também no acesso do público ao 
museu. Isso se agrava quando se verifica que essas vio-
lências estão intimamente ligadas às políticas públicas 
de segurança que discriminam os bairros de moradia de 
populações negras e sua juventude. 

Finalmente vale ressaltar as demandas dos mora-
dores de nossa comunidade de inserção: foi destacada a 
importância de que o museu foque seu apoio à juventude 
local com ações de geração de emprego e renda, forma-
ção profissional nas áreas de cultura e comunicação, bem 
como o fortalecimento de uma comunicação mais voltada 
para essas comunidades. Também foi sugerida a amplia-
ção dos horários de visitação para melhor acolher o pú-
blico de trabalhadores que moram na redondeza.

Projeto “Independências?” Diálogos entre a pós-gra-
duação, jovens de favelas e a Educação de Jovens e 
Adultos de escolas públicas

Considerando a mobilização de diversos setores edu-
cativos brasileiros para se pensar sobre as comemorações 
do Bicentenário 1822-2022 referentes à “Proclamação da 
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Independência” do Brasil, nos unimos aos pesquisado-
res da Casa de Oswaldo Cruz12 para refletirmos sobre o 
passado nacional de maneira a compreendermos critica-
mente o espaço historicamente constituído para a ciência 
e a saúde no país. Essa ação educativa esteve voltada para 
responder às perguntas: Como somos hoje? Quais são as 
nossas perspectivas para o futuro? Para tal foi proposta 
a integração entre o Programa de Iniciação à Produção 
Cultural (Pró-cultural)13 do Museu da Vida Fiocruz e o 
projeto “Independências?”, proposto pelo Departamento 
de Pesquisa da Casa de Oswaldo Cruz. Além do Pró-cul-
tural buscamos também integrar escolas da região, em 
especial os estudantes da Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), convidando-os para encontros que aconteceram 
no museu em torno desse tema. A proposta foi tratar a 
memória do Bicentenário da Independência refletindo 
sobre os diversos sentidos dessa expressão, seja ela po-
lítica, cultural ou científica, trazendo aspectos históricos 
ocultos, evidenciando lutas dos oprimidos e silenciados 

12 O Museu da Vida é um dos departamentos da Casa de Oswaldo 
Cruz, unidade da Fiocruz constituída, além do museu, pelos Departamento 
de Pesquisa, Departamento de Patrimônio Histórico, Departamento de 
Arquivo e Documentação e o Departamento de Pesquisas em História 
das Ciências e da Saúde. O organograma completo está no endereço 
eletrônico: <https://www.coc.fiocruz.br/index.php/pt/institucional/
organograma>.

13 O Museu da Vida Fiocruz oferece aos jovens de sua vizinhança o 
Programa de Iniciação à Produção Cultural, que é uma ação de educação 
não formal voltada para estudantes entre 16 e 19 anos, alunos do 2.º e 3.º 
anos do ensino médio de escolas da rede pública localizadas nas proxi-
midades de Manguinhos, Maré e Alemão. O Programa oferece atividades 
educativas variadas, como filmes, palestras, oficinas, debates, visitas a 
museus e centros culturais, buscando promover a inserção dos jovens no 
mundo do fazer cultural (Museu da Vida Fiocruz, 2022).
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e buscando entender as necessidades de independência 
e autonomia em vários campos, e para diferentes classes 
sociais. Como resultados tivemos a valiosa contribuição 
dos jovens do Pró-cultural na produção de reflexões para 
uma produção audiovisual que reúne os frutos desse tra-
balho. Os estudantes da EJA avaliaram que para a produ-
ção de um diálogo frutífero é necessário um investimento 
maior por pesquisadores na compreensão dos limites, 
possibilidades e necessidade dos estudantes da EJA, mo-
radores de favelas. Esses vivem em um mundo diferencia-
do dos que hoje produzem os conhecimentos acadêmicos 
e esse diálogo necessita de muito mais investimento para 
produzir frutos que promovam transformações significa-
tivas. Como resposta, o Museu da Vida promoveu no final 
do ano, especialmente para esses estudantes, uma visita 
noturna às suas exposições, mostrando nosso interesse 
pela aproximação com esse público com a abertura cada 
vez maior para a continuidade desse diálogo.

Semana Nacional de Ciência e Tecnologia Fiocruz 
em Nova Iguaçu — construir o diálogo com pré-ves-
tibulares e bibliotecas comunitárias ampliando a voz 
das periferias do Rio de Janeiro 

A Semana Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT) 
é um dos marcos do calendário anual do Museu da Vida 
Fiocruz. Nessa semana se abrem as portas da Fiocruz por 
meio do museu para uma mostra das atividades científi-
cas de toda a instituição, reunindo pesquisadores, estu-
dantes de escolas públicas, divulgadores, artistas e mo-
radores da comunidade de forma a provocar um grande 
encontro para conversas e palestras sobre os mais varia-
dos temas. No ano de 2022, recebemos de estudantes da 
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Fiocruz e moradores de Nova Iguaçu uma demanda de 
que a Fiocruz estivesse presente nesse município com os 
seus movimentos sociais, bem como que trouxéssemos 
estudantes dessa região para uma visita ao museu. Vimos 
essa demanda como uma oportunidade para ampliar ain-
da mais esse diálogo e como um compromisso político 
com moradores da periferia do Rio de Janeiro, que so-
frem diversas ameaças à saúde (precariedade de sanea-
mento básico, desigualdade social, violências). Assim, 
decidimos organizar uma nova frente de realização da 
SNCT na forma de diversas atividades organizadas com 
lideranças de pré-vestibulares comunitários e de biblio-
tecas comunitárias de Nova Iguaçu, com o apoio de seu 
Sindicato de Professores.

A SNCT Fiocruz em Nova Iguaçu, realizada entre 15 
de outubro de 2022 a 5 de novembro 2022, integrou a 
programação oficial da 19.ª SNCT Fiocruz na categoria 
de ações territoriais. A atividade teve como escopo um 
Encontro de Educação Popular com lideranças locais, 
exposições itinerantes de pequeno porte em três esco-
las públicas do município, participação de estudantes e 
professores da rede pública na SNCT Fiocruz no campus 
Manguinhos, visita das organizações populares ao Museu 
da Vida Fiocruz, percurso expositivo na Baixada Flumi-
nense e distribuição de publicações impressas da Fiocruz. 
Nossos parceiros nessa ação foram: Centro de Agitação 
Popular (AGITA), Espaço Cultural Odette Vidal Cardoso, 
Pré-Vestibular para Negros e Carentes da Vila Operária 
(PVNC Vila Operária) e Biblioteca Comunitária Transfor-
mando Vidas, todos situados no município de Nova Igua-
çu. Essas constituem organizações de base comunitária 
e popular dedicadas a promover a transformação social 
por meio da educação e cultura aliada à formação política 
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em territórios vulnerabilizados socioeconomicamente. O 
trabalho desenvolvido atinge crianças, jovens e adultos, 
majoritariamente negros. Essas organizações em parce-
ria com o Museu da Vida Fiocruz construíram coletiva-
mente ao longo de 16 reuniões, de junho a outubro, ações 
que discutiam os 200 anos de ciência, inovação e tecnolo-
gia no Brasil sob a perspectiva da educação popular.

Figura 1. Encontro de Educação Popular em Nova 
 Iguaçu — professores de pré-vestibulares  comunitários 

e trabalhadores da Fiocruz (15-10-2022)

Fonte: Arquivos do Museu da Vida Fiocruz.

Outras ações orientadas pela Declaração
de Santiago

Quanto ao esforço para a atuação no meio rural, o 
Museu da Vida iniciou, com o Museu de Arqueologia e 
Etnologia da Universidade de São Paulo, um trabalho de 
aproximação com a Rede de Museus Indígenas, o que in-
clui a proposta de uma exposição sobre saúde indígena 
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tendo como eixo a curadoria de pajés, educadores e li-
deranças indígenas, a qual está em fase de captação de 
recursos. 

Figura 2. Visita do Pajé Barbosa Pitaguary (CE) 
à Reserva Técnica do Museu da Vida 

Fonte: Arquivos do Museu da Vida Fiocruz.

Ações específi cas com estudantes de escolas públi-
cas de favelas também estão sendo desenvolvidas junta-
mente com o Programa Institucional Violência e Saúde 
da Fiocruz, a fi m de trazer esses estudantes para produ-
zirem materiais audiovisuais que discutam com todos os 
setores da sociedade as violências estruturais que recaem 
sobre as periferias urbanas. A ofi cina “Aprender a ani-
mar para enfrentar violências” é uma experiência nesse 
sentido que contou com estudantes da Comunidade de 
Manguinhos, educadores e psicólogos da Fiocruz.
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Figura 3. Participantes da ofi cina “ Aprender 
a animar para enfrentar violências”

Fonte: Arquivos do Museu da Vida Fiocruz.

Considerações finais

A descrição das iniciativas voltadas para ações en-
tre Museu da Vida Fiocruz e comunidades socioambien-
talmente vulnerabilizadas apontam os esforços para a 
construção de práticas que tem como base as refl exões 
geradas a partir da Mesa de Santiago. Nossas ações são 
construídas por meio do diálogo com diversos atores do 
território em que estamos inseridos, com os quais temos 
trocado visões e perspectivas construindo espaços de rei-
vindicações, grupos de estudos, aulas de pós-graduação, 
ofi cinas, exposições, entre outros. O que fi ca a partir des-
sas experiências é que, embora necessária e fundamen-
tal, a ação local não é sufi ciente para o enfrentamento de 
 problemas estruturais que afetam a vida das  comunidades 
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e dos territórios urbanos e rurais. Os problemas apon-
tados exigem mobilização de massa para gerar pressão 
sobre aqueles que têm o poder para implementar solu-
ções concretas. Está em nossas mãos motivar e fortalecer 
ações com base na dimensão educativa não formal e na 
promoção da intersetorialidade reunindo campos da saú-
de, educação, cultura, entre outros. Nesse sentido, nosso 
trabalho também está centrado na integração com outras 
iniciativas públicas, colaborando com escolas munici-
pais, estaduais e federais, com trabalhadores da saúde, 
promovendo espaços de formação e de reflexão voltados 
para a escolha de prioridades para ações coletivas, forta-
lecendo-as. Esse caminho, apontado sob a influência e o 
amadurecimento das orientações da Mesa de Santiago, 
e do Movimento Internacional para a Nova Museologia, 
reafirma a utilização do acervo e do espaço expositivo sob 
um enfoque dinâmico que reflete o cotidiano e atua como 
meio para uma leitura crítica do processo histórico, va-
lorizando o enfoque multidisciplinar de uma museologia 
voltada para um diálogo mais profundo com a sociedade. 
Dessa forma, a Declaração de Santiago advertiu:

A crise atual da humanidade coloca o desafio de se pensar 
os problemas decorrentes do progresso das sociedades no 
mundo contemporâneo de forma global e com enfoque 
em seus múltiplos aspectos, na mediação entre os níveis 
global e locais. Eles não podem ser resolvidos por uma 
única ciência ou por uma única disciplina; que a escolha 
das melhores soluções a serem adotadas e sua aplicação 
não devem ser apanágio de um grupo social, mas exigem 
ampla e consciente participação e pleno engajamento de 
todos os setores da sociedade (ICOM, 1972).
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Esse diagnóstico, nos traz de volta ao objetivo e aos 
fatos que apresentamos como fundamentos no início do 
presente texto, com consequências que estão materializa-
das na conjuntura de 2022. A historiadora Virgínia Fon-
tes (SINASEFE, 2022), destaca como aspectos importan-
tes para se entender a realidade atual brasileira: 

Não basta eleger novo nome para a Presidência. A devas-
tação realizada nesses quatro anos não será revertida por 
aqueles que se beneficiaram — e continuam a se bene-
ficiar — das tragédias sociais, trabalhistas e ambientais. 
Tragédias sociais expressas pelo desemprego; pela pre-
carização das relações de trabalho, ainda ampliada pela 
pandemia; pela devastação da educação e da saúde públi-
cas; pelo estrangulamento das universidades públicas e 
da pesquisa; pela disseminação do racismo; do machismo 
patriarcal; do descaso com a vida; pelo envenenamento 
das águas e dos alimentos; pelo extermínio indígena em 
curso; pela destruição das florestas; para ficar apenas em 
alguns dos dramáticos elementos desse desgoverno (Fon-
tes in SINASEFE, 2022, n.p.).

A análise de Fontes aponta a necessidade de se tra-
balhar para se chegar à raiz de problemas ligados à ex-
pansão, concentração e centralização de capitais no Bra-
sil promovidos pela associação de burguesias brasileiras 
e estrangeiras “que consideram nosso território e nosso 
povo apenas como coisas a explorar [ . . . ]  e que avançam 
na apropriação de recursos destinados às políticas uni-
versais, especialmente saúde e educação” (idem). Nesse 
sentido, é importante que nós, profissionais de museus 
tenhamos a lucidez de que os problemas que se apresen-
tam para o Museu Integral fazem parte da estrutura de 
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um modo de produção extremamente predatório. Para 
enfrentá-lo há que se desenvolver uma interlocução am-
pla com todos os setores da sociedade com a finalidade 
de ampliar esforços cidadãos para construir rumos que 
ensejem as lutas iniciadas por Florestan Fernandes, Pau-
lo Freire, Anísio Teixeira, Darcy Ribeiro e tantos outros 
intelectuais focados na melhoria da educação na cidade 
e no campo. Assim continuam atuais as orientações que 
definem o Museu Integral como aquele que precisa com-
preender seu papel e a dimensão de sua luta a fim de aco-
lher as comunidades com ênfase em uma pedagogia do 
cuidado para enfrentar toda a devastação, que também 
afeta a produção das ciências — reforçando frentes de so-
lidariedade com a classe trabalhadora.

Agradecimentos: À Luciana Heyman e ao Ozias de Je-
sus Soares pela leitura cuidadosa e observações funda-
mentais para a qualidade final do texto que apresentamos.
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9
Comunidades não normativas, 

Comunicação Comunitária e 
Sociomuseologia: reflexões sobre o papel 

social das instituições de memória1

Tony Willian Boita 
Rosana Maria Ribeiro Borges

AComunicação se constitui em uma área fundamen-
tal à justiça social, em especial quando utilizada a 

serviço da democracia. De fato, como veremos neste ca-
pítulo, compreendemos que o ato de comunicar está além 
dos veículos comunicacionais e jornalísticos, assim como 

1 Este texto compõe parcialmente a tese Comunicação Comuni-
tária e Sociomuseologia: mídias colaborativas produzidas para a pre-
servação e difusão das culturas e memórias das comunidades LGBT, 
defendida por Tony Boita, em 2022, sob orientação da doutora Rosana 
Maria Ribeiro Borges no Programa de Pós-Graduação em Comunicação 
da Universidade Federal de Goiás.
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o ato de lembrar ou esquecer ultrapassa as paredes dos 
museus convencionais. Comunicar, lembrar e esquecer 
são características intrínsecas da cultura, elementos fun-
damentais para a garantia da dignidade humana.

Em busca de direitos, no Brasil, as comunidades 
historicamente excluídas passaram a criar estratégias 
para difundir, narrar e perpetuar suas memórias, histó-
rias e lutas sociais. Como estratégias, as pessoas dissi-
dentes sexuais começaram a produzir mídias impressas 
alternativas, populares e comunitárias (jornais, fanzi-
nes, boletins e revistas) questionando a normativida-
de e o patriarcado, além de exigir o direito e o acesso 
à Comunicação, à cultura e à memória. Guardadas nas 
páginas de tais mídias, há importantes registros da me-
mória gay, lésbica e travesti brasileira. Outro exemplo 
foram os espaços de vocação museológica que preser-
vam e difundem memórias colaborativas e comunitá-
rias de grupos historicamente excluídos. Chamados de 
ecomuseus, museus comunitários e de território, as ini-
ciativas comunitárias impulsionadas na década de 1970 
a partir da Nova Museologia procuraram ressignificar 
os padrões museológicos a partir das declarações de 
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 Santiago do Chile,2 Quebec3 e Caracas,4 para citar três 
dentre tantos documentos importantes que marcaram 
essa movimentação por uma Nova Museologia. Seu o 
objetivo era questionar e mudar as práticas tradicio-
nais da Museologia, que muitas vezes apresentavam 
uma visão eurocentrista e hierarquizada da história e da 
cultura. Esse movimento propõe uma abordagem mais 
participativa e inclusiva, envolvendo a comunidade e os 

2 A Mesa-Redonda de Santiago do Chile foi realizada em 1972 
na capital chilena organizada pelo Conselho Internacional de Museus 
(ICOM). Nela foram destacados os princípios para um museu integral e 
a função social dos museus convencionais. Esse é o primeiro documento 
produzido pela comunidade museológica internacional preocupado em 
analisar, estimular e promover estratégias para aproximar os museus 
convencionais das comunidades e do seu entorno. Desse encontro/do-
cumento surgem os princípios da Museologia Social e seus museus volta-
dos para as comunidades territoriais, identitárias e afetivas. Como resul-
tado foi produzida uma série de resoluções para o setor e recomendações 
para a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO). Disponível em: <https://revistas.ulusofona.pt/index.php/
cadernosociomuseologia/article/view/335>. Acesso em: 12 jun 2022.

3 O I Atelier Internacional Ecomuseus/Nova Museologia foi 
realizado em 1984 pelo ICOM e resultou na Declaração de Quebec. Ela 
reafirma os princípios estabelecidos em Santiago do Chile e enfatiza a 
importância das experiências museológicas comunitárias e colaborativas 
existentes. Disponível em: <https://revistas.ulusofona.pt/index.php/
cadernosociomuseologia/article/view/342>. Acesso em: 12 jun 2022.

4 O seminário “A Missão dos Museus na América Latina Hoje: 
Novos Desafios” realizado em Caracas, na Venezuela, em 1992, reafirmou 
os princípios dos documentos anteriores por meio da Declaração de 
Caracas. Mas diferentemente dos seus antecessores, apresenta uma série 
de orientações e recomendações que norteiam essa prática museológica. 
Destacamos a preocupação com a participação social e a importância 
desses espaços para a educação e a cultura. Disponível em: <https://
revistas.ulusofona.pt/index.php/cadernosociomuseologia/article/
view/345>. Acesso em: 12 jun 2022.
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 visitantes nos processos de coleta, preservação e exibi-
ção de objetos e histórias. Uma parcela da comunida-
de museológica passou a se interessar em salvaguardar 
a vida em vez do objeto, em especial quando adotando 
estratégias comunicacionais para alcançar o maior nú-
mero de  moradores da comunidade ou do entorno dos 
museus (Primo, 1999).

Entendemos que para este texto o diálogo entre Co-
municação Comunitária e Sociomuseologia é fundamen-
tal. De fato, a relação entre Comunicação, Museologia e 
o agenciamento promovido pelo Estado nos leva a perce-
ber que informações e notícias diárias são frutos de uma 
seleção que escolhe o que deve ou não ser lembrado ou 
pautado, como não raro o papel dos museus o faz. Não 
à toa, em períodos ditatoriais, tanto os museus quanto 
a imprensa são elementos fundamentais para a conso-
lidação da repressão e imposição de costumes e valores 
morais que devem ser considerados vigentes. Por outro 
lado, existe um contrafluxo importante a afetar a nor-
matização: iniciativas de caráter comunitário criticam o 
agenciamento mediante a proposição de espaços e pau-
tas socialmente construídos, fazendo avançar a luta por 
direitos por meio de mídias colaborativas ou em museus 
com base comunitária.

Partindo desse ponto, refletiremos sobre os campos 
conceituais da Comunicação e da Sociomuseologia, bem 
como sobre a interlocução entre eles. Buscaremos veri-
ficar limites e potencialidades nesse diálogo, indicando, 
com isso, a possibilidade de se produzir ou reconhecer um 
modo singular de produzir Comunicação Comunitária e 
Sociomuseologia. Para tal, em primeiro lugar discutimos 
as categorias de Comunicação e Comunicação Comunitá-
ria. Em seguida, apresentamos a nossa perspectiva  sobre 
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Museologia e Sociomuseologia. Ao fim do capítulo, tece-
mos algumas interlocuções que emergem do diálogo en-
tre a Comunicação Comunitária e a Sociomuseologia.

Existe comunicação sem cultura? 

Borges (2013) pontua que, na perspectiva dos Es-
tudos Culturais, a Comunicação pode ser compreendi-
da como o processo de produção social de sentidos que 
envolve os meios, as mídias, os veículos e o amplo leque 
de elementos mediadores que as pessoas e/ou os agru-
pamentos sociais utilizam para significar os conteúdos 
comunicacionais:

[ . . . ]  compreende-se que os meios de comunicação são 
todas as formas (pessoais, impessoais ou mediadas por 
alguma tecnologia) produzidas e utilizadas com o obje-
tivo de estabelecer interações sociais. Já as mídias são 
meios técnicos que mediam a comunicação por meio de 
recursos impressos, eletrônicos ou alternativos. O rádio, 
a televisão, a internet, o livro, a revista, a sacolinha do 
supermercado, o DVD, o outdoor, a faixa afixada que di-
vulga um evento, o carro de som que anuncia algo, etc., 
são mídias, sem as quais a Publicidade não conseguiria 
dar visibilidade aos processos de comunicação dirigida e 
o Jornalismo não distribuiria seus produtos. Da utiliza-
ção das mídias por instituições ou pessoas com objetivos 
comunicacionais específicos é que surgem os veículos de 
comunicação ou veículos jornalísticos, a exemplo das 
emissoras de rádio e de televisão, jornais, revistas, sites, 
blogs, entre outros (p. 32, grifos da autora).
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Ainda segundo a autora, ao selecionarem, produzi-
rem, editarem e publicizarem o mundo e os seus eventos 
com a utilização de tecnologias cada vez mais avança-
das, os veículos de jornalismo e de comunicação desen-
cadeiam tramas significadoras que afetam a percepção, 
a interpretação e a leitura da realidade, de maneira que 
“[ . . . ]  imagens, representações, símbolos, signos, luga-
res, espaços e territórios são alguns dos elementos cujos 
 sentidos, na atualidade, perpassam também pelos con-
teúdos jornalísticos e da comunicação dirigida” (Borges, 
2013, p. 33). 

Definir Comunicação é uma tarefa complexa uma 
vez que esse termo é polissêmico e seu conceito irá variar 
conforme a área/disciplina científica em que será aplica-
do. No entanto, Temer & Nery (2009) apontam alguns 
horizontes: a autora indica sentidos fundamentais, que 
são importantes para sua compreensão. Segundo ela, a 
Comunicação é “partilha”, troca, compartilhamento, e 
potencializou-se com os “veículos midiáticos”, além de 
compreender que a Comunicação é uma necessidade cul-
tural, afinal, “comunicar é entrar em contato com o outro, 
admitir alguém fora de si mesmo” (pp. 38-9). 

Manuel Castells (2006) aponta que a Comunicação 
é algo disponível a todas as pessoas, mas nem todas têm 
acesso igualitário aos meios de comunicação. Com o ad-
vento da internet, a Comunicação passou a valorizar o 
território e a cultura local, além de aproximar comuni-
dades identitárias distribuídas em distintos territórios. 
Porém, isso não implica perceber a Comunicação apenas 
como um meio. Segundo Sodré (2007), em determinados 
campos das Ciências Sociais e Humanas, tais como a An-
tropologia e a Sociologia, paira um entendimento de que 
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a Comunicação seria apenas um instrumento. Segundo o 
autor, essa visão é reducionista, já que 

Comunicar é a ação de sempre, infinitamente, instaurar o 
comum da comunidade, não como um ente (por exemplo, 
uma agregação ou um conjunto de sujeitos), mas como 
uma vinculação, portanto, como um nada constitutivo, 
pois o vínculo é sem substância física ou institucional, é 
pura abertura na linguagem. O sujeito que se comunica é 
o mesmo ser como «entre», logo, uma interioridade des-
tinada a uma exterioridade, o outro (p. 21).

Neste texto, portanto, a Comunicação é entendida 
como um campo interdisciplinar e um lugar de represen-
tação e de significação. Ela é uma categoria que dialoga e 
está presente nos mais diversos campos de conhecimen-
to, bem como um elemento que fortalece e representa 
grupos historicamente excluídos: 

A comunicação é um lugar de representação do mundo 
em que os sujeitos e as coisas se inter-relacionam num 
estado constante de movimento. É um organismo vivo 
que fala por si mesmo, a partir de uma pluralidade de 
vozes de outros, narrando problemáticas e experiências, 
contando histórias, descrevendo fatos e interpretando as 
práticas do cotidiano e as transformações da sociedade. 
Os espaços são dinâmicos e todas as relações que ali ocor-
rem compreendem formas que podem ser remodeladas, 
discutidas e processadas (Muller, Raddatz & Bomfim, 
2013, p. 65).

Nessa mesma perspectiva, ao refletimos sobre a 
cultura, invocamos o primordial conceito definido por 
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 Clinford Geertz (1989). Segundo o autor, uma vez que o 
ser humano “[ . . . ]  é um animal amarrado a teias de sig-
nificados que ele mesmo teceu, assumo a cultura como 
sendo essas teias e a sua análise” (p. 4). Desse modo, 
concordamos com o autor, mas acrescentamos que mes-
mo preso neste sistema simbólico o indivíduo é capaz de 
criar “[ . . . ]  significados e símbolos, de estabelecer valo-
res, e que se comunica por meio de diversas linguagens 
(oral, escrita, icônica, gestual) e [ . . . ]  elementos afetivos” 
(Rússio, 2010, p. 178), afinal a cultural influencia, mas 
não determina.

Corroborando com essa ideia de Geertz (1989), 
Borges (2013) pontua que desde o nascimento a pessoa 
é inserida em relações e interações territoriais, cujos 
 desdobramentos culminam em sua construção como um 
ser cultural: 

No decorrer da sua existência a pessoa estabelece rela-
ções e interações territoriais, e é por meio delas que se 
torna cultural [ . . . ] . A cultura é mediadora do mundo e 
da existência, além de também ser reguladora de práti-
cas sociais. Na condição de produto histórico, a cultura 
não é perpétua: ela é construída, reconstruída, elabora-
da e reelaborada na interação do ser com o outro, com o 
espaço, com o território, enfim, com o mundo. Seu lugar 
é, portanto, o território vivido, e sua produção, as ações 
humanas. Ao territorializar-se, as existências agregam 
elementos culturais que podem ser reproduzidos e/ou re-
construídos, que acabam compondo as representações e 
os sentidos atribuídos ao próprio mundo, indicadores do 
seu modus operandis. [ . . . ]  A cultura é uma prática social 
com significado, significante e significância, que engloba 
não somente o que é tradicional ou hegemônico, mas, 
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sobretudo, aquilo que faz parte da vida, das existências 
individuais e coletivas (Borges, 2013, pp. 73-5, grifos da 
autora). 

A base teórica da corrente culturalista é fortalecida 
e embasada nos estudos de Raymond Williams (2007) e 
Stuart Hall (2006). O primeiro preocupou-se em refletir 
sobre o conceito de cultura a partir do legado deixado por 
Marx, e o segundo problematiza a cultura e suas identi-
dades. De fato, de forma dinâmica e interdisciplinar, a 
escola culturalista trouxe diversos autores críticos e fun-
damentais para o entendimento das relações sociais con-
temporâneas a partir das mais diversas ciências, como 
Antropologia, Filosofia, Sociologia, Artes, Literatura, 
Linguagem entre outras.

Williams (2007) problematiza o conceito de cultu-
ra e seus desdobramentos. Para ele, inicialmente o ter-
mo cultura “[ . . . ]  era um substantivo que se referia a um 
processo” (p. 117), muito ligado ao cuidado da terra e dos 
animais. Posteriormente, ainda de acordo com o autor, a 
palavra passou a ser entendida como uma metáfora abs-
trata ligada ao cuidado da pessoa. Os Estudos Culturais 
entendem a cultura como “sistemas de significação ou 
simbólicos” (p. 122). Para Williams (2007) um elemen-
to importante na identificação de uma cultura da classe 
trabalhadora é a democracia. Segundo o autor, na cultura 
produzida pela classe trabalhadora, no período indus-
trial, predominou a coletividade com reconhecimento da 
“[ . . . ]  instituição democrática, coletiva, seja nos sindica-
tos, nos movimentos cooperativistas ou nos partidos po-
líticos” (p. 351).

Pelo exposto até aqui, entendemos a cultura como 
um conceito polissêmico e indicamos o nosso campo de 
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análise na arena dos Estudos Culturais, que compreen-
dem as práticas culturais como elementos constitutivos 
da humanidade, sem distinção entre erudito e popular. 
Além disso, há o reconhecimento de que os estudos cul-
turais reforçaram a importância dos diversos grupos na 
formação social, inclusive no que concerne ao supracita-
do conceito de Comunicação como um processo de pro-
dução social de sentidos. De acordo com Temer & Nery 
(2009, p. 108), os Estudos Culturais consideram a “[ . . . ] 
capacidade do receptor como usuário, telespectador, lei-
tor ou consumidor capaz de construir visões e valores so-
bre a realidade e suas manifestações culturais”. 

Comunicação Comunitária e alternativa

No Brasil, os pilares de uma Comunicação Comuni-
tária remontam à ditadura militar (1964-1985). Desde o 
regime militar, várias terminologias emergiram para de-
signar esse tipo de Comunicação oriundas de distintos 
contextos político, econômico, social e cultural: alternati-
va, popular, comunitária, radical, entre outras. 

Gohn (2011) pontua a importância dos movimentos 
sociais para a consolidação de direitos. Essas redes soli-
dárias, de colaboração e articulação política, social e cul-
tural são institucionalizadas e pautadas pela luta por po-
líticas públicas ou por sua ampliação. Segundo a autora, 
essa militância adota estratégias e articulações que “va-
riam da simples denúncia, passando pela pressão direta 
(mobilizações, marchas, concentrações, passeatas, dis-
túrbios à ordem constituída, atos de desobediência civil, 
negociações etc.) até às pressões indiretas” (p. 3). Como 
exemplo, podemos citar o movimento LGBT  composto 
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por diversas comunidades, entre elas, lésbicas, homos-
sexuais negros, bissexuais, assexuados, travestis, transe-
xuais, queer, fluídas e tantas outras. 

O que vale notar é que enquanto o comunitário é um 
coletivo em organização, o movimento social é instituído 
e regulamentado por associações, como é o caso da AN-
TRA5 e da ABLGT,6 organizações que ingressaram com 
ação no Supremo Tribunal de Justiça que resultou na 
criminalização da LGBTfobia no Brasil, além de impor-
tantes pautas que subsidiam as políticas públicas para as 
comunidades envolvidas. Acerca dessa temática, Peruzzo 
(2016b) afirma:

Los movimientos sociales populares son articulaciones 
de la sociedad civil constituidas por segmentos de la 
población que se ven a sí mismos como portadores de de-
rechos y se organizan para reivindicarlos, cuando estos 
no se efectúan en la práctica. Aquellos de base popular 
se organizan en la propia dinámica de la acción y tien-
den a institucionalizarse como forma de consolidación y 
legitimación social. Como fuerzas organizadas, conscien-
tes y dispuestas a luchar, son artífices de primer orden 
del proceso de transformación social, aunque un conjun-
to de factores (libertad, conciencia, unión) y de actores 
( individuos, iglesias, representaciones políticas, organi-
zaciones) se sumen para que los cambios se materialicen 
(p. 13).

5 Associação Nacional de Travestis e Transexuais.
6 Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 

Transexuais e Intersexos.
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Por sua vez, a comunidade é composta por um con-
junto de pessoas que desejam de forma colaborativa e 
participativa unir forças em prol de uma mudança, mas 
ela possui especificidades como gênero, raça, classe, pro-
fissão entre outras categorias (Williams, 2007). O autor 
aponta as nuances dos marcadores sociais da diferença 
e aplica a interseccionalidade em seu conceito. Como se 
percebe, comunidade é um termo polissêmico, gerando 
múltiplas definições.

Já para uma corrente da Museologia, uma comuni-
dade pode ser entendida como um “grupo ou grupos de 
pessoas em situação de vulnerabilidade social unidas por 
vínculos históricos relacionados a aspectos territoriais, 
étnicos, culturais e/ou de gênero [ . . . ]” (REPIM-RS, 
2014). Compreende-se, assim, que em algumas partes do 
mundo, como ocorre com determinado setor de ação e 
pesquisa mexicano, tenha surgido até mesmo a categoria 
de Museologia Comunitária (Lersch & Ocampo, 2004), 
uma das tantas expressões da Museologia a considerar a 
necessidade de um protagonismo das comunidades em 
sua produção. A palavra comunidade, na Museologia, 
está fortemente associada à conquista de direitos. 

Quando refletimos sobre a historicidade das mídias 
comunitárias no Brasil encontramos suas motivações 
históricas e sociais. Primeiro, temos a Comunicação al-
ternativa que surge nas décadas de 1960 e 1970 durante 
os anos de repressão, baseada na imprensa alternativa ou 
nanica (Carvalho, 2019). Lima (2007) aponta que exis-
tiam duas categorias de jornais alternativos: a primeira, 
dotada de características políticas e marxistas; a segunda, 
crítica dos costumes da sociedade. Como exemplo dessa 
última categoria, temos os “nanicos gays” ( Míccolis, 1980, 
p. 6), que foram mídias importantes para o  surgimento 
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da  imprensa homossexual e lésbica no Brasil, uma vez 
que elas eram “insubordinadas à imprensa tradicional” 
(Carvalho, 2019, p. 2) e opunham-se aos padrões sociais, 
políticos e culturais. Suas principais características, se-
gundo Carvalho (2019), eram a produção de forma ma-
nual, amadora e artesanal, em pouca quantidade e dis-
tribuída entre as pessoas pertencentes à comunidade. É 
importante frisar que esses periódicos eram produzidos 
com afeto, resistência e humor. Foram produzidos por 
pessoas que “[ . . . ]  fizeram o máximo, dentro de suas pos-
sibilidades, para lutar contra o tratamento diferenciado 
que sofriam” (Míccolis, 1980, p. 6). 

Cicilia Peruzzo (2007) reflete sobre a mídia comu-
nitária, local, alternativa e radical, explorando todas es-
sas categorias contrárias à comunicação tradicional. Nos 
anos de 1990, a pesquisadora aponta uma Comunicação 
popular com ênfase na mobilização e na expressão dos 
movimentos sociais, além de deslocar-se para uma mídia 
comunitária em diálogo com o território, a cultura e as 
demandas dos movimentos sociais: 

A Comunicação Comunitária, popular e alternativa se 
configura em grande variedade de feições, tais como a 
verbal e gestual (comunicação interpessoal, grupal), im-
pressa (panfleto, boletim, fanzine, jornalzinho, cartaz, 
faixas), sonora (carro e bicicleta de som, alto-falante, 
rádio comunitária), audiovisual (vídeo, TV de Rua, Ca-
nal Comunitário na televisão a cabo) e a digital (blogs, 
websites, comunidades virtuais, redes, e-zines, emissoras 
comunitárias na internet). Está repleta de distorções e, 
simultaneamente, de virtudes. Se falarmos de maneira 
geral, convém dizer que as distorções têm relação com o 
jogo de interesses distintos que movem a criação de um 
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meio comunitário de comunicação. Há aqueles de cará-
ter mobilizador e educativo que visam prestar serviços 
comunitários para melhorar a qualidade de vida de seg-
mentos da população. Outros se movem por interesses 
comerciais, pois há quem se aproprie de meios comuni-
tários, especialmente do rádio, como forma de arrecadar 
dinheiro. Há também os interesses de caráter religioso. 
E, ainda, os de cunho personalista e/ou político-eleitoral 
(Peruzzo, 2013, p. 174). 

Um fato relevante da Comunicação alternativa nos 
anos de chumbo é que ela era produzida para a comuni-
dade a partir dos movimentos sociais e/ou políticos orga-
nizados e por vezes, institucionalizados. Em sua maioria, 
esses movimentos tinham redações estruturadas e edi-
toras financiadas por apoiadores. Era comum a comer-
cialização desses periódicos para o público, como o Pas-
quim e o Lampião da Esquina. Suas mídias eram uma 
alternativa às hegemônicas. Já as mídias comunitárias 
eram e ainda são produzidas por, e consumidas pela, co-
munidade. Mas ambas — a Comunicação alternativa e a 
Comunicação Comunitária — têm em comum a luta pela 
dignidade humana, o direito à liberdade de expressão e 
comunicação, e o respeito aos princípios democráticos.

A Comunicação Comunitária é, antes de tudo, po-
pular. Ela pressupõe uma comunidade organizada, de 
algum modo vinculada aos movimentos sociais e munida 
dos pilares democráticos. Disposta a conquistar e garan-
tir seus direitos, a comunidade se utiliza (também) de es-
tratégias comunicacionais, como mídias impressas, vir-
tuais, em revistas, jornais e museus comunitários em prol 
de sua emancipação. É, portanto, uma das alternativas 
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utilizadas pelas comunidades territoriais e identitárias 
em busca de sua dignidade humana. 

Além disso, a Comunicação Comunitária é um direi-
to humano (Peruzzo, 2007). Com ela é possível comba-
ter a desinformação e garantir minimamente a dignidade 
humana para as classes subalternas, afinal, ela “desem-
penha um papel importante na democratização da infor-
mação e da cidadania” (p. 3). A pesquisadora aponta que 
os movimentos sociais e populares possuem pautas cole-
tivas que visam 

[. . .]  melhorar o nível de vida, através do acesso às con-
dições de produção e de consumo de bens de uso coletivo 
e individual; promover o desenvolvimento educativo-cul-
tural da pessoa; contribuir para a preservação ou recu-
peração do meio ambiente; assegurar a garantia de poder 
exercitar os direitos de participação política na sociedade 
e assim por diante (p. 5).

Na esfera dos direitos, a Comunicação Comunitária 
é uma possibilidade, em especial, em um país como o 
Brasil onde há de modo estrutural o “[ . . . ]  desrespeito às 
minorias e aos direitos humanos pela grande mídia [ . . . ]” 
(Peruzzo, 2013, p. 168). Peruzzo aponta que o reconheci-
mento da Comunicação como um direito fortalece os la-
ços de cidadania “[ . . . ]  colocando o direito à comunicação 
no mesmo nível dos demais direitos” (p. 173) e somente 
com a Comunicação Comunitária é possível exercer e ga-
rantir o direito à Comunicação (Peruzzo, 2013), em razão 
de sua maior ramificação entre as pessoas, os coletivos, 
os grupos e as comunidades.
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Museus e Museologia

Os museus são espaços de lembrança e saudades 
para além de seu status oficial. São espaços convencio-
nais, comunitários, científicos, vivos e dinâmicos. Esses 
espaços de memória são locais de emanação de saberes 
interdisciplinares e, entendemos, dotados do potencial 
de conectar saberes.

Neste texto, o museu convencional é entendido como 
um bem patrimonial distante das pessoas. Entendemos 
que os museus que rompem com a normatividade his-
tórica são instituições “antropofágicas” e que “ressigni-
ficam fragmentos do patrimônio para parcelas da socie-
dade” (Wichers, 2010, p. 17). Quando se rompe a parede 
normativa, chega-se, enfim, ao diálogo com os museus 
comunitários.

O museu comunitário nasce da iniciativa de um coletivo 
não para exibir a realidade do outro, mas para defender 
a própria. É uma instância onde os membros da comuni-
dade livremente doam objetos patrimoniais e criam um 
espaço de memória (Lersch & Ocampo, 2008, p. 4).

Os museus ocidentais iluministas ainda estão presos 
ao objeto, e dificilmente conseguem dialogar com as co-
munidades excluídas social e economicamente. Os mu-
seus comunitários tentam preencher essa lacuna, aliando 
elementos como culturas, histórias e memórias de uma 
comunidade. Com isso, fortalecem uma multiplicidade 
de identidades conectadas ao território, reverberando 
e fortalecendo a luta por direitos. Segundo Stuart Hall 
(2006, p. 46), “o sujeito do iluminismo, visto como tendo 
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uma identidade fixa e estável, foi descentrado, resultando 
nas identidades abertas, contraditórias, inacabadas, frag-
mentadas, do sujeito pós-moderno”. Contudo, ao aproxi-
marmos a identidade dos museus, Waldisa Rússio (2010, 
p. 177), questiona: “o homem e a cultura são dinâmicos, 
móveis, cambiantes, por que supor uma identidade está-
tica, inerte, imutável?”. 

Ainda é representado nos museus um discurso que 
visa à perpetuação de um passado com sua tradição e 
conservadorismo (Boita, 2018). Como exemplo dessa 
memória coletiva podemos citar a manutenção da hete-
ronormatividade compulsória (Rich, 2010) ao lado do 
protagonismo hegemônico da branquitude masculina 
(Flores, 2017). Esses são exemplos das representações 
que ocupam a maioria dos espaços de memória. Nota-
mos aí as memórias ausentes, aquelas silenciadas, entre 
elas “os criminosos, as prostitutas, os ‘associais’, os vaga-
bundos, os ciganos e os homossexuais” (Pollack, 1989, p. 
10.). Destaca-se que a memória é seletiva e essa seleção 
por vezes é excludente, em especial pela necessidade de 
assegurar aquilo que os grupos dominantes consideram 
como bons costumes, afinal, as memórias estão em cons-
tante construção e conflito (Chagas, 2009; Boita, 2018). 
Ressalta-se que a negligência dessas memórias colaborou 
e colabora na perseguição e discriminação de grupos his-
toricamente excluídos. 

Os museus não são depósitos de objetos inertes. São 
espaços de memórias, políticos, resilientes e de resistên-
cia. Quando os museus se silenciam diante da LGBTfo-
bia, apoiam tal prática e concordam com a opressão. Ao 
invisibilizar, negam à comunidade LGBT o direito a suas 
memórias, ao seu futuro, e apoiam, mesmo que indireta-
mente, as fobias à diversidade de gênero e sexual. 
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É importante ressaltar que, contrariando a norma 
museal, no Brasil há algumas dezenas de museus con-
vencionais interessados em refletir e revisar seu discurso. 
Como bem pontua Wichers (2010, p. 37), os museus vêm 
sendo transformados “ao longo do tempo, tanto na sua 
forma como na sua função”. A partir de distintas deman-
das, não poucos novos discursos, acervos, exposições e 
até mesmo tipologias de museus estão a surgir, fenômeno 
em que se percebe o ingresso de grupos até então ignora-
dos pelas instituições de memórias.

O surgimento de museus que se relacionam direta-
mente com a questão LGBT é um exemplo da transfor-
mação que a noção de museu tem sofrido. Espalhados 
nos grandes centros urbanos, a partir do final da primei-
ra década do século XXI começaram a surgir museus e 
iniciativas comunitárias em memória e Sociomuseologia 
pautados pela comunidade LGBT: Museu da Diversidade 
Sexual (SP), Instituto de Cultura e Arte LGBT (DF), Ponto 
de Memória Aquenda as Indacas (ES), Ponto de Memória 
LGBT (AL), Acervo Bajubá (SP), Rede LGBT de Memó-
ria e Museologia Social, Revista Memórias LGBT, entre 
outras, são exemplos dessa movimentação. Essas inicia-
tivas surgem visando identificar, preservar os registros e 
difundir as memórias e histórias de pessoas dissidentes 
para a sociedade brasileira por intermédio de pesquisas, 
debates, exposições, atividades culturais e educativas. 

Em um cenário tão violento contra a população 
LGBT como o que se vê no Brasil contemporâneo, sur-
gem iniciativas interessadas no enfrentamento dessa vio-
lência usando como escudo a memória. Por meio dessas 
estratégias, os museus no Brasil passaram a ter um papel 
no enfrentamento à superação da LGBTfobia, fenômeno 
que hoje também ocorre em escala global (Boita, 2020).
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A Museologia é um campo de conhecimento inter-
disciplinar, que atua com museus, memórias e patrimô-
nios. De fato, a Museologia estuda a “relação entre o ho-
mem e o objeto, ou artefato, tendo o museu como cenário 
deste relacionamento” (Rússio, 2010, p.78). Em outras 
palavras, essa relação está baseada em um tripé que com-
preende uma pessoa/comunidade, um objeto, uma cole-
ção ou memória em um cenário, que pode ser um museu 
ou um território. Desse modo, um museu pressupõe uma 
coleção, aberta ao público em um espaço. Nessa pers-
pectiva, os museus coletam, estudam, salvaguardam e 
comunicam seus acervos museológicos para a sociedade 
(Bruno, 1996). A inclusão da pauta LGBT aponta que a 
própria ideia de coleção e o modo de a expor ao público 
vinha impregnada pela LGBTfobia, devendo, portanto, 
ser superada na contemporaneidade, afinal, os museus, 
suas missões e coleções foram construídos em contextos 
fóbicos a pessoas dissidentes sexuais.

Sociomuseologia

Sob o viés da Sociomuseologia, os museus estão 
preocupados em dialogar com e para o outro. Para Primo 
(2014, p. 8), “a ideia de um novo tipo de museu, mais so-
cializador e dialógico, torna-se incómoda [ . . . ]”, uma vez, 
que interfere diretamente nas estruturas coloniais, onde 
estão assentados os museus convencionais. A autora pro-
põe museus preocupados com o social, com a memória e 
com a cultura de comunidades, de maneira que estes no-
vos museus superem ações voltadas exclusivamente para 
a preservação e contemplação. Primo (p. 26) alerta, ainda, 
para importância desses espaços priorizarem “o  social, as 
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pessoas, as ideias, os patrimónios em relação com os di-
ferentes contextos de produção e consumo social [ . . . ]”. 
Com essa proposta, a Sociomuseologia, questiona o papel 
dos museus em um mundo cada vez mais pobre, com má 
distribuição de renda (Primo & Moutinho, 2021), em que 
a cultura e a memória são elementos secundários perante 
a fome, cada vez mais crescente. 

Teresa Morales Lersch & Cuauhtémoc Camarena 
Ocampo (2004) consideram que a memória é o objeto 
mais precioso dos museus comunitários. Tal afirmativa 
se dá em contraste aos tesouros preservados no inte-
rior dos museus convencionais, bens de valor inestimá-
vel (economicamente e historicamente) e intocáveis. Ao 
apropriarem-se do “sujeito”, termo utilizado por Paulo 
Freire, os autores propõem o seguinte conceito:

Para nós, o museu comunitário é uma ferramenta para a 
construção de sujeitos coletivos, enquanto as comunida-
des se apropriam dele para enriquecer as relações no seu 
interior, desenvolver a consciência da própria história, 
propiciar a reflexão e a crítica e organizar-se para a ação 
coletiva transformadora (Lersch & Ocampo, 2004, p. 2).

De fato, o museu comunitário não é exclusivamente 
um espaço contemplativo repleto de objetos inanimados. 
Ele é um local de memórias vivas, dinâmicas, de resistên-
cia, onde o colaborativo permeia. Há espaços desse tipo 
nos quais os objetos estão presentes, mas não narram as 
histórias do outro, mas de si, do seu vizinho e ainda de 
sua comunidade, ou seja, o ato de colecionar ultrapassa a 
mera exibição e acentua o conhecimento de “si mesmo e 
ao mesmo tempo está conhecendo a comunidade à qual 
pertence” (Lersch & Ocampo, 2004, p. 2). 
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Além dos museus comunitários, existem outras tipo-
logias inspiradas em uma Nova Museologia. Os ecomu-
seus, em alguns casos diretamente ligados à preservação 
do meio ambiente, são exemplos disso, muito embora o 
surgimento de novas nomenclaturas tenha tornado essa 
tipologia, ao menos no Brasil, uma categoria um tanto de-
satualizada (Santos, 2017). Os museus de território, que 
se multiplicam em periferias brasileiras, dialogam com 
os museus comunitários, mas extrapolam ao musealizar 
os locais de sociabilidade, resistência e fatos significati-
vos para aquela comunidade. 

Estas novas abordagens e experiências inspiradas 
na Sociomuseologia nos permitem a apropriação e res-
significação de matrizes teóricas, e fomentam novas re-
flexões que incorporam as identidades e os grupos histo-
ricamente excluídos. Aida Rechena (2011), por exemplo, 
analisa a presença das mulheres e o debate de gênero na 
Sociomuseologia. Segundo ela, a participação feminina é 
fundamental e implica “[ . . . ]  que a Sociomuseologia dê 
o seu contributo e repense os conceitos de preservação 
do património, as políticas de recolha e incorporação 
em museus, as técnicas [ . . . ]  (p. 21). Camila Morais Wi-
chers (2018), inspirada em Rechena (2011) e sob o viés 
da Sociomuseologia, propõe uma abordagem feminista, 
interseccional e contra a “[ . . . ]  opressão das mulheres. 
[ . . . ]  (Wichers, 2018, p. 146). Sob esse recorte, novos 
movimentos e outras identidades não normativas apro-
priam-se da Sociomuseologia, como a Museologia LGBT 
(Baptista & Boita, 2014) e Lésbica Negra (Escobar, 2021), 
por exemplo.

Ao problematizarmos a normatização nos museus, 
entendemos que a globalização tenta padronizar as cul-
turas. Hall (2006) aponta a tensão entre o local que “atua 
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na lógica da globalização” e o global que “é desigualmen-
te distribuída ao redor do globo” (p. 78). Com isso, per-
cebemos que a globalização pode desembocar em tenta-
tivas de promover padronizações culturais, apresentando 
padrões normativos, ao passo que pode estimular novas 
construções e identidades culturais.

Neste texto, consideramos que a interseccionalidade 
reúne “[ . . . ]  os esforços de reflexão, análise e organização 
que reconhecem as interconexões entre raça, classe, gê-
nero, sexualidade [. . . ]”, como bem aponta Angela Davis 
(2017, p. 33). Segundo Davis, “por trás desse conceito de 
interseccionalidade há uma valiosa história de luta. Uma 
história de diálogos entre ativistas no interior de movi-
mentos, entre intelectuais da academia e entre esses dois 
setores” (p. 33). A interseccionalidade abre os olhos para 
a superação dos preconceitos, que aumentam quando 
somamos os diferentes marcadores sociais da diferen-
ça. Por exemplo, as travestis e transmulheres negras no 
Brasil são mais violentadas e mortas que outras pessoas 
existentes por trás da sigla LGBT (Benevides, 2022). Ou 
seja, quando somamos os marcadores de gênero, classe, 
raça e identidade de gênero, a desigualdade se multiplica. 
Segundo Kimberlé Crenshaw (2002),

[ . . . ]  trata especificamente da forma pela qual o racis-
mo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sis-
temas discriminatórios criam desigualdades básicas que 
estruturam as posições relativas de mulheres, raças, et-
nias, classes e outras. Além disso, a interseccionalidade 
trata da forma como ações e políticas específicas geram 
 opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituin-
do aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento. 
[ . . . ]  (p. 177).
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A Sociomuseologia propõe uma democratização da 
memória. Ao estimular a participação da diversidade, en-
tende que os museus são espaços vivos e democráticos, e 
perturbam a ordem normativa, pois tal percepção “impli-
ca abolir ativa e continuamente os desvios entre a realida-
de económica e tecnológica e a maneira de pensar e viver 
essa realidade” (Primo & Moutinho, 2021, p. 34). É fato 
que a democratização da memória implica a participação 
de pessoas capazes de criar estratégias próprias para mu-
seus de base comunitária que sejam capazes de resistir à 
ótica museológica opressora e colonial da normatividade. 

Assim, ao menos, se pressupõe desde 1972, ano de 
realização da Mesa-Redonda de Santiago do Chile, even-
to promovido pelo Conselho Internacional de Museus 
(ICOM). A comunicação como meio de diálogo entre a 
instituição e o público é mencionada no documento final 
e que se tornaria fundante da Nova Museologia, a Carta 
de Santiago. É a partir desse momento que teoricamente 
as exposições devem comunicar em museus convencio-
nais de forma mais acessível, 

Que as técnicas museográficas tradicionais devem ser 
modernizadas para estabelecer uma melhor comunicação 
entre o objeto e o visitante; que o museu deve conservar 
seu carácter de instituição permanente, sem que isto im-
plique na utilização de técnicas e de materiais dispendio-
sos e complicados, que poderiam conduzir o museu a um 
desperdício incompatível com a situação dos países latino 
americanos (ICOM, 1972, p. 2).

Mas é somente 20 anos após a Carta de Santiago 
que, em Caracas, a Comunicação se torna um elemento 
norteador para a Nova Museologia. Nesse momento, a 
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Comunicação torna-se um importante eixo de atuação 
denominado “Museus e Comunicação” (Duarte Cândi-
do, 2003, p. 244). Segundo os participantes, a década 
de 1990 era a “[ . . . ]  época da comunicação” (p. 247). De 
fato, esses novos museus, segundo o documento, expres-
sam um novo significado:

Isto significa que os museus não são somente fontes de 
informação ou instrumentos de educação, mas espaços e 
meios de comunicação que servem ao estabelecimento da 
interação da comunidade com o processo e com os produ-
tos culturais (p. 251).

Com o deslocamento da centralidade dos objetos 
para a vida social, esta abordagem museológica valori-
za a vida, o diálogo e as lutas sociais. Desse modo, preo-
cupa-se muito mais com a difusão das informações para 
preservar as vidas e os direitos. 

A «ação comunitária» é uma ação e uma atitude política, 
gerada pelos atores sociais que também são seus benefi-
ciários. A ação pode ser simultaneamente cultural, social, 
educativa e económica, ela decorre de uma iniciativa, de-
senvolve um programa e será analisada a partir dos seus 
resultados em relação aos objetivos e às missões que de-
fendeu à partida (Primo, 2014, p. 24).

Portanto, entendemos que os museus e a Comuni-
cação produzida por comunidades de forma colaborativa 
estão preocupados com a ação comunitária e a dignidade 
humana.
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Considerações finais

Percebemos que a relação da Sociomuseologia com 
a Comunicação Comunitária está pautada nas diretrizes 
do documento por uma nova museologia iniciado em 
Santiago do Chile. Chegamos, assim, no delineamento da 
principal característica da Sociomuseologia: uma abor-
dagem na qual se pensa museus diretamente conectados 
com as demandas sociais.

A Comunicação Comunitária se expressa por meio 
de mídias colaborativas. E elas só existem com a partici-
pação da comunidade, uma vez que demandam e cons-
troem coletivamente os elementos essenciais para a pro-
dução de conteúdo em diversos gêneros e formatos. As 
mídias colaborativas normalmente são produzidas por 
grupos pequenos, que podem ser identitários, e que gi-
ram em torno de uma pauta específica como a equidade 
de gênero, etnia, cultura, religião e sexualidade, que ge-
ralmente estão presentes. 

A Sociomuseologia aqui se configura como uma cate-
goria criativa, colaborativa e sustentável para a transfor-
mação dos museus e suas práticas que indicam claramente 
o alargamento das funções tradicionais da Museologia e o 
papel que essa deverá assumir na sociedade contemporâ-
nea (Moutinho, 2007, p. 1). Segundo Moutinho (2007), 
as preocupações da Sociomuseologia são a valorização e 
a preservação do patrimônio cultural, a participação e o 
estímulo ao desenvolvimento das comunidades locais e 
o entendimento das constantes mudanças da sociedade, 
sendo necessário refletir sobre esses processos nos espa-
ços museológicos, entendidos aqui como prestadores de 
serviços que devam possuir uma equipe interdisciplinar. 
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A Sociomuseologia, sem dúvida, é fruto da Mesa-Re-
donda de Santiago do Chile, pois está em diálogo, assim, 
com as ações e produções latino-americanas e preocupa-
da em atuar no “reconhecimento daqueles que foram su-
balternizados ao longo da história” (Primo & Moutinho, 
2021, p. 35). Essa preocupação com as memórias de gru-
pos historicamente excluídos fortalece a prática museoló-
gica focada nestes museus comunitários e colaborativos.

Portanto, as categorias de Comunicação Comunitá-
ria e Sociomuseologia podem ser envolvidas em pleno 
diálogo, uma vez que possuem uma série de aspectos que 
as aproximam: preocupação em superação das dimen-
sões hegemônicas; promoção das comunidades vulnerá-
veis; protagonismo das comunidades; respeito às episte-
mologias dos mais variados grupos sociais; espaço pleno 
para a discussão e promoção da interseccionalidade; pro-
moção da interseccionalidade. Essas categorias são per-
cebidas como elementos que podem ser trabalhados de 
modo conjunto em projetos interdisciplinares, a fim de 
que produzam mídias ou práticas museológicas/museais 
nas quais se promovam as memórias de comunidades 
interseccionadas.
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10
Desafios para uma curadoria

da vida nos museus

Alda Heizer
Rafael Zamorano Bezerra

O ano de 2022 foi marcado por efemérides. Duas delas 
nos interessam em particular: a Mesa-Redonda de 

Santiago do Chile (1972) e a Independência Política do 
Brasil (1822). Um século e meio as separam e, no entan-
to, algumas permanências históricas nos permitem refle-
tir sobre a arbitrariedade das escolhas quando o assunto 
é curadoria em museus. Há exatos 50 anos, na cidade de 
Santiago, no Chile, reuniram-se representantes de dife-
rentes países para discutirem temas como Museus, Edu-
cação, Democracia, Desenvolvimento, Território, Sobe-
rania, Integração, entre outros.

A Mesa-Redonda de Santiago aconteceu um ano an-
tes do golpe militar naquele país, que alçou à  presidência 
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o general Augusto Pinochet que governou de 1973 a 1990. 
De lá para cá, muito se falou dos limites do referido en-
contro, dos avanços efetivos no campo dos museus e do 
papel da educação nas instituições. O evento, que comple-
tou 50 anos em 2022, ainda nos permite revisitar ques-
tões que estiveram presentes no encontro chileno. Nes-
se sentido, iremos refletir sobre as práticas curatoriais 
de alguns museus de história no Brasil. São instituições 
marcadas, ao longo do século XX, pelo discurso colonial 
e, que no século XXI, vêm passando por transformações 
que apontam para a diversidade das experiências históri-
cas, por meio de práticas curatoriais afinadas às críticas 
decoloniais e mais inclusivas em suas narrativas históri-
cas. Porém, para tanto, precisamos reverberar sobre uma 
exposição realizada no bojo das comemorações de outra 
efeméride: a Independência Política do Brasil, em 1822.

No ano em que o Brasil celebra os 200 anos da sua 
independência, o governo brasileiro de extrema direita 
solicitou ao governo de Portugal que o coração do impe-
rador D. Pedro I fosse trazido ao Brasil. A solicitação foi 
atendida, e o coração integrou a exposição Um coração 
ardoroso: vida e legado de D. Pedro I, no Palácio do Ita-
maraty, em Brasília, sendo iniciada no dia 25 de agosto e 
finalizada em 4 de setembro de 2022.

O movimento em direção ao passado imperial feito 
pelo governo brasileiro não é inédito, assim como a rela-
ção entre museus de história e restos mortais humanos. 
Trata-se de uma prática social antiga, que remete a três 
tradições da cultura ocidental: o culto aos heróis da Anti-
guidade, a invenção das relíquias cristãs na Idade Média e 
a secularização de práticas cristãs na organização dos pri-
meiros museus criados no âmbito da Revolução France-
sa. Nesse sentido, pretende-se neste texto tecer  algumas 



[ 268 ]   Alda Heizer & Rafael Zamorano Bezerra 

considerações sobre aquilo que o historiador alemão 
Reinhart Koselleck (2011) chamou de “funcionalização 
dos mortos” em favor dos vivos em processos curatoriais 
de museus históricos brasileiros, usando como exemplo 
aspectos da museografia de instituições como o Museu 
Histórico Nacional, o Museu da República e o Museu Im-
perial. São instituições, apesar das suas especificidades e 
seus processos recentes de reformulação, marcadas por 
uma concepção afinada à tradição ciceroniana da história 
como magistra vitae, uma narrativa memorialista sobre 
ações e homens considerados exemplares para a nação, 
capazes de fornecer inspiração às gerações vindouras 
(Koselleck, 2006). Ao final e em contraponto à experiên-
cia pretérita desses museus, ressaltamos, em consonân-
cia com a nova definição de museu estabelecida pelo Con-
selho Internacional de Museus, o ICOM, em reunião na 
cidade de Praga, em 2022, intitulada The Power of Mu-
seums, a necessidade de ações curatoriais que apontem 
para a diversidade da vida. Uma curadoria em museus de 
história que tenha por base não a noção de cultura como 
sinônimo de civilização e erudição acessível a poucos; 
e sim a noção de cultura em que a ideia de diversidade 
das relações entre homens e mulheres consolida-se como 
força motriz, o que aponta para a pluralidade da própria 
noção de história.

Curadoria: considerações para além 
da montagem da exposição

Entende-se por curadoria o conjunto de atividades 
organicamente desenvolvidas em torno de acervos con-
servados em museus. São elas: formação de coleções, 



     Desafios para uma curadoria da vida nos museus   [ 269 ]

estudo e documentação de coleções; preservação e or-
ganização física de unidades e coleções em reservas téc-
nicas; bem como difusão de acervos e de conhecimentos 
produzidos por intermédio de seu estudo e problematiza-
ção. Como observa Bruno (2008), a história dos museus 
testemunha o surgimento das atividades de curadoria em 
torno das ações de seleção, estudo, salvaguarda e comu-
nicação de acervos. A curadoria nesse aspecto, vincula-se 
ao próprio processo de profissionalização nos museus, 
ao desenvolvimento de disciplinas específicas para o tra-
to com acervos e à profissão de conservador. No âmbito 
brasileiro, o Curso de Museus criado em 1932 no organo-
grama do Museu Histórico Nacional (MHN), fundado em 
1922, veio dar origem ao que o professor Ivan Coelho de 
Sá considera, hoje, como a primeira geração de museólo-
gos brasileiros (Sá, 2019).

Vânia Carneiro de Carvalho, Paulo Cezar Garcez 
Marins e Solange Ferraz de Lima (2021) apontam que o 
“ciclo curatorial” na constituição de coleções (diferente-
mente da curadoria tal como vem sendo definida a partir 
de práticas no campo da arte, em que há uma clara inten-
ção autoral, com ênfase na especialização do curador) en-
volve uma cadeia de procedimentos e práticas dentro dos 
museus, desde a incorporação de acervo até sua difusão. 
Esses procedimentos e essas práticas passam pelas ações 
de coleta, conservação e comunicação. Embora essa ca-
deia seja composta por diretrizes museológicas próprias 
à atividade museal, também leva a especificidades deter-
minadas pela tipologia de acervo e pela disciplina cientí-
fica articulada a ela. A curadoria, pensada como processo, 
como sugere a museóloga Tereza Scheiner (2008), torna-
-se, então, uma prática coletiva e multidisciplinar, tendo 
em vista as diversas especialidades e os atores que atuam 
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em museus históricos, com laboratórios de conservação, 
classificação, indexação, equipes educativas, setores ex-
pográficos entre outros profissionais envolvidos nos pro-
cessos curatoriais.

Tradicionalmente, os museus históricos estão vincu-
lados a algum tipo de representação geopolítica, em que 
a ideia de nação é o melhor exemplo. A noção de história 
nacional, desenvolvida no século XIX e posta em prática 
pelos historiadores brasileiros, muitos dos quais vincu-
lados aos Institutos Históricos e Geográficos, foi central 
no desenvolvimento das práticas curatoriais baseadas em 
ideários nacionalistas, nos museus históricos. Todavia, 
os atores locais e as próprias redes de sociabilidade nas 
quais os museus históricos nacionais foram construídos 
são circunstanciados pelas disputas típicas do discur-
so patrimonial. Isso pode ser observado nas diferenças 
entre a formação de três importantes museus históricos 
brasileiros, como o MHN, o Museu Paulista (MP) e o Mu-
seu Mariano Procópio (MMP). O MP, sob a direção de 
Afonso Taunay (de 1917 a 1945), produziu uma museo-
grafia voltada para a construção da imagem do bandei-
rante como elemento civilizador e do papel de São Paulo 
como força econômica do país (Brefe, 2003). Por sua vez, 
o MHN de Gustavo Barroso é marcado por um discurso 
militarista, saudoso da monarquia e do Rio de Janeiro 
Imperial e o colecionismo realizado na instituição remete 
a “objetos relíquias” da ação da igreja católica, do estado 
português, assim como ao homem público ou vulto histó-
rico. Já o MMP, coloca em cena a rica coleção, com ênfa-
se em objetos do período imperial, formada por Mariano 
Procópio, industrial e colecionador de Juiz de Fora, MG 
(Costa, 2011).
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Os museus históricos, ao elegerem determinados 
personagens e acontecimentos para a produção de um 
discurso museal sobre o nacional, acabaram por esti-
mular a aquisição de objetos associados à vida pública, 
aos vínculos com as cidades ou ainda à constituição de 
uma personalidade pública ou privada. A relação do ci-
clo curatorial com as elites nacionais e locais nos museus 
de história nas primeiras décadas do século XX é tema 
muito explorado na literatura, e destacam-se os estudos 
que analisam as estratégias de consagração das elites na-
cionais nesses espaços por meio da imortalização de suas 
memórias, a exemplo do célebre estudo de Regina Abreu, 
A fabricação do imortal (1996), sobre as estratégias de 
consagração estruturadas pela viúva de Miguel Calmon 
ao doar objetos de seu esposo ao MHN. Outros estudos, 
como os de Aline Montenegro Magalhães, Rafael Zamo-
rano Bezerra, Mário Chagas, Miriam Sepúlveda, Alda 
Heizer, Carina Costa, evidenciam como os museus histó-
ricos na primeira metade do século XX tornaram-se es-
paços de sociabilidade e construção de capital simbólico 
das elites nacionais e regionais. Isso fez com que a eleição 
de determinados personagens e acontecimentos relevan-
tes para a escrita da história nacional em tais instituições 
ficasse a cargo, muitas vezes, das relações pessoais e dos 
interesses particulares entre diretores e doadores. 

 Para finalizar este tópico, vale ressaltar que o ter-
mo “curadoria” apresenta proximidade semântica com 
o termo “museografia”, uma vez que esse último não se 
restringe ao ato da montagem da exposição. A expressão 
aparece já em 1727, no tratado escrito por Gaspar Friedri-
ch Neickel, publicado em Hamburgo e relaciona-se com 
a escolha dos lugares mais adequados para receber uma 
coleção, a melhor maneira de conservá-la e,  finalmente, 
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sobre sua classificação e organização. A museografia, 
desse modo, não se restringe apenas à prática no interior 
dos espaços museológicos, mas encontra-se vinculada à 
curadoria em seu sentido amplo (Poulot, 2013; Loureiro, 
2008; Sá, 2019). As escolhas sobre o que é ou não mu-
sealizado, as formas de classificação, descrição, indexa-
ção e exposição produzem sentidos ao sistematizar novas 
e antigas informações. Tal afirmação vai ao encontro de 
reflexões que criticam a definição de “museografia” como 
uma atividade puramente técnica, operacional e aplicati-
va em contraposição à Museologia como uma atividade 
teórica. Museologia e museografia constituem-se, assim, 
reciprocamente, um único ente disciplinar destinado a 
pensar e propor conceitos e operações para as ações de 
musealização.

Museus, relíquias e 
“funcionalização” dos mortos

Os “gabinetes de curiosidades” expunham além de 
“seres extraordinários”, como os espécimes taxidermi-
zados “exóticos” do Novo Mundo, corpos humanos, su-
postas partes de corpos de santos em forma de relíquias 
sagradas (Montechiare, 2020). Essas experiências que 
podemos chamar aqui de “necrofilia museológica” estão 
presentes nas práticas curatoriais dos museus modernos, 
em especial na valoração e exposição de restos mortais ou 
relacionados à morte, comumente referidos em catálogos 
e discursos produzidos por essas instituições como relí-
quias históricas ou relíquias da nação. Trata-se de uma 
prática de necrofilia, aqui tratada como culto aos  mortos, 
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ou às coisas dos mortos, ou relacionados à morte, tal 
como utilizado por Marijara Souza Queiroz (2004).

Considera-se relíquia qualquer objeto que teve con-
tato com algum personagem religioso, histórico ou míti-
co, podendo ser seus restos mortais, objetos pessoais ou 
até mesmo artefatos que “testemunharam” determinado 
acontecimento religioso ou histórico. Sua sacralidade ou 
aura — em termos benjaminianos (Benjamin, 1987) — 
manifesta-se, também, por contágio, de tal modo que um 
objeto comum ao entrar em contato com o objeto relíquia 
pode ser alçado ao estatuto de relíquia. No Ocidente, foi 
o cristianismo que, ao difundir o culto dos santos, levou 
as relíquias ao seu apogeu durante a Idade Média. No vo-
cabulário religioso, relíquia é um remanescente de um 
corpo santo, seja o cadáver inteiro ou partes ou, ainda, 
objetos que tiveram contato com ele. O objeto relíquia, 
mesmo que seja um fragmento, carrega consigo “aqui-
lo que resta”, isto é, presentifica determinado passado, 
herói, santo ou deus, tornando-o vivo, visível e palpável. 
Como, por exemplo, o coração de D. Pedro I, apresentado 
ao público na exposição supracitada, Um coração ardo-
roso: vida e legado de D. Pedro I, cuja a presença remete 
à própria Independência Política do Brasil.

As relíquias eram usadas como “presentes”, cujo 
principal propósito era a manutenção de laços de ami-
zade e sociabilidade entre bispos e nobres durante a Ida-
de Média. Esse intenso intercâmbio tem relação com a 
necessidade de sua validação. Muitas delas eram com-
postas por pequenos fragmentos de ossos atribuídos aos 
santos, pedaços de roupas, cabelos, entre outros. O que 
garantia a autenticidade das relíquias era a proveniência 
ou a história que as acompanhavam. Observa-se que as 
relíquias cristãs eram valoradas por meio de cartas ou 
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pequenos bilhetes escritos por pessoas com autoridade 
religiosa. Tal prática pode ser também observada nas re-
líquias históricas e familiares presentes em diversos mu-
seus de história, usualmente presenteadas a membros de 
uma mesma família, a pessoas próximas ou ligadas por 
laços políticos. No caso do MHN, observa-se que muitas 
doações de objetos familiares que datam de 1920 a 1960 
são provenientes de membros das elites nacionais, como 
familiares de oficiais veteranos da Guerra do Paraguai, 
que enxergavam os antigos donos desses objetos como 
indivíduos naturalmente pertencentes à história nacional 
em razão de seus vínculos com a guerra (Bezerra, 2014). 
Esses objetos vinham acompanhados de cartas ou bilhe-
tes de parentes ou autoridades certificando sua auten-
ticidade. Essa prática, marcada pela consanguinidade e 
outros elementos de autoridade, aponta para dispositivos 
comuns na autenticação das relíquias cristãs, nos quais a 
autoridade religiosa ou política de quem oferta o objeto 
atua como certificador de autenticidade. 

Outro elemento observável é o caráter de sacrifício 
presente no ato da doação. Muitos objetos doados aos 
museus são valiosas obras de arte, joias, condecorações, 
mobiliário nobre, enfim, objetos que foram agregados a 
algum tipo de valor monetário, histórico ou sentimental. 
As doações são interpretadas como atos de patriotismo, 
como dádivas ofertadas por aqueles que abrem mão des-
ses tesouros para oferecê-los à nação e às gerações vin-
douras. Nesse contexto, doar relíquias ao Estado, assim 
como à Igreja, é uma prática privilegiada para a consa-
gração e a perpetuação de indivíduos na história nacio-
nal ou uma forma de alcançar o reconhecimento públi-
co da fé, ou ainda alguma graça divina. Nesse aspecto, 
as relíquias permitem inserir seus doadores no panteão 
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da nação e nos espaços sagrados, pois ao serem expostas 
afirmam a generosidade, o patriotismo e a fé dos doado-
res, publicizada com a colocação de legendas ou placas 
em agradecimento às doações. 

A consagração das relíquias efetua-se com a sua ex-
posição ao público, por isso precisam ser preparadas para 
a exibição, colocadas dentro de vitrines com iluminação 
e legendas. No caso das relíquias cristãs, os relicários as-
sumem a função de guardá-las e expô-las em comparti-
mentos feitos de ouro, pedras preciosas, acompanhadas 
de etiquetas com explicações sobre sua origem e seu sig-
nificado. No caso dos museus, é a museografia que assu-
me a gerência dos diferentes usos museológicos desses 
objetos, a partir da conservação, classificação, produção 
de legendas, publicação de catálogos e elaboração da ex-
posição. Por fim, são as autoridades envolvidas em sua 
autenticação e a atenção do público que as visitam que 
legitimam a invenção e a existência das relíquias.

No Brasil, a tarefa de recensear e homenagear os 
grandes mortos coube, principalmente, aos membros das 
instituições culturais e artísticas criadas durante o Im-
pério do Brasil, como o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro (IHGB), criado em 1838, que tinha como mis-
são escrever a história nacional, auxiliar o governo impe-
rial na definição de um projeto nacional e selecionar no 
passado as figuras dignas de serem lembradas. 

No contexto de uma escrita da história nacional, 
posta em prática por historiadores do IHGB e institui-
ções congêneres como os institutos históricos e geográ-
ficos estaduais, corroborada em projetos de museus his-
tóricos, o “homem ilustre” distingue-se do herói singular 
pelo fato de pertencer a uma “república de talentos”. O 
lugar privilegiado da produção historiográfica brasileira 
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 permaneceu até um período avançado do século XIX mar-
cado por um profundo elitismo, uma vez que a constru-
ção da ideia de nação não se assentou sobre uma oposição 
à antiga metrópole; pelo contrário, a nação brasileira se 
reconhecia como continuadora de certa tarefa civilizado-
ra iniciada pela colonização portuguesa. Nesse aspecto, a 
memória dos “grandes homens” aparece no Brasil como 
um amplo empreendimento de reconciliações das elites 
nacionais. Sendo a história percebida como uma marcha 
linear e progressiva que articula passado, presente e futu-
ro, deveriam ser selecionados homens e acontecimentos 
do passado para servirem de exemplos e modelos para a 
celebração da nação.

Caso exemplar encontramos no Museu da República 
(MR), instalado no Palácio do Catete no Rio de Janeiro. 
O local é notadamente marcado pelo episódio do suicídio 
do presidente Getúlio Vargas. No acervo do MR, destaca-
-se a Coleção Getúlio Vargas que é composta por fotogra-
fias, canetas, busto, retratos, medalhas e condecorações, 
objetos de uso pessoal, a máscara mortuária, o pijama e a 
arma usados no suicídio. A máscara mortuária é mantida 
em reserva técnica, dada a sua morbidez acentuada, ape-
sar dos protestos de visitantes que “peregrinam” anual-
mente, no mês de agosto, ao quarto que foi cenário da 
morte, na data de aniversário do episódio. O quarto foi 
contextualizado de acordo com sua função original com 
poucas intervenções cenográficas. Uma vitrine expõe a 
arma usada no suicídio e o pijama usado por Vargas, que 
mantém, ainda que artificialmente, a mancha de sangue 
na altura do peito esquerdo. Apesar da direção do MR 
vir se empenhando na ressignificação do culto à morte 
de Getúlio, por meio de uma museografia voltada para a 
transição política entre o Império e a República no Brasil, 
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dentre outras atividades, a morte de Vargas e os objetos 
vinculados a esse episódio ainda chamam atenção e con-
duzem parte dos visitantes.

Outro museu que nos interessa, particularmente, é o 
MHN. Seu primeiro diretor, Gustavo Barroso, referia-se 
à instituição evocando expressões como “culto da pátria”, 
“culto da saudade”, “relíquias da pátria”, “mártires”. Bar-
roso idealizou e dirigiu a instituição por 32 anos, impri-
mindo no museu uma visão de história considerada eli-
tista e uma preocupação com a administração do passado 
nacional, principalmente aquele vinculado aos feitos mi-
litares e à memória dos homens ilustres da nação; “que-
ria promover e ampliar o panteão de heróis: identificá-
-los, imortalizá-los e fabricar a identificação integral com 
eles”. Barroso seria “o guerreiro defensor das relíquias, o 
alferes, o chefe das milícias a quem o passado confiara a 
tarefa de defender a história, a nação e a tradição” (Cha-
gas, 2009, p. 81). 

A proposta museológica de Barroso foi parte de um 
projeto de escrita da história que disputou com outros 
projetos a legitimidade do passado brasileiro nos anos 
1920, momento em que políticos e intelectuais da Pri-
meira República (1889-1930) usaram as comemorações 
do centenário da Independência como estratégia que vi-
sava a construir seus ideais de nação. Ao analisar as ações 
de Barroso no MHN, identificam-se as relações entre a 
escrita da história produzida na instituição e a obra de 
Francisco Adolfo de Varnhagen, que interpretou a histó-
ria do Brasil colonial de forma a afirmar, claramente, a 
superioridade do branco sobre os índios e negros, bem 
como da civilização europeia sobre a “barbárie” indígena 
(Magalhães, 2006).
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O processo de imortalização de pessoas ilustres na 
instituição foi analisado no livro já mencionado, A fa-
bricação do Imortal, bem como a doação, feita ao MHN 
em 1936, de objetos pessoais e da coleção particular do 
político Miguel Calmon por sua viúva, Alice da Porciún-
cula Calmon du Pin e Almeida. Tais objetos, conhecidos 
como a Coleção Miguel Calmon, representam a maior e 
mais valiosa doação já recebida pelo MHN. O livro citado 
apresenta a hipótese de que não houve nada de despre-
tensioso no gesto da viúva: trata-se de uma troca de pre-
sentes a partir da qual se imortalizou na história nacional 
a memória de seu esposo. Ao analisar os objetos doados, 
a pesquisa identificou uma cuidadosa seleção, que visou 
à construção da imagem de Miguel Calmon como um ho-
mem público, cuja vida foi dedicada à nação. De fato, as 
elites nacionais das primeiras décadas do século XX en-
contraram no MHN um local adequado para perpetuar e 
atualizar seu prestígio, doando objetos pessoais e de cole-
ção como forma de consagração histórica (Abreu, 1996).

Dezoito anos após a inauguração do MHN, em 1940, 
foi criado o Museu Imperial de Petrópolis (MIP), duran-
te as comemorações do 119.º do aniversário da Indepen-
dência do Brasil, com o objetivo de recolher, ordenar e 
expor objetos de valor histórico e artístico referentes a 
fatos e vultos dos reinados de D. Pedro I e D. Pedro II. A 
decisão de criar o museu coube a Getúlio Vargas e ao mi-
nistro da Educação e Saúde Pública, Gustavo Capanema, 
e enquadra-se no projeto estadonovista de construção de 
uma identidade nacional sob a perspectiva de uma histó-
ria baseada em feitos de homens públicos e com conota-
ções heroicas. O MIP foi criado no mesmo período de ou-
tros três grandes museus, o das Missões, no Rio Grande 
do Sul; o do Ouro, em Sabará, e o da  Inconfidência, em 
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Ouro Preto, ambos no estado de Minas Gerais. Além des-
ses museus, destacam-se, nesse mesmo período, a cria-
ção do Instituto Nacional do Livro e do Serviço do Patri-
mônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN). É notável 
a relação íntima entre cultura e política nesse momento 
em que o Estado se colocava como ordenador da vida cul-
tural do país, articulando memória e tradição, lado a lado 
na construção de uma narrativa nacional.

A proposta de criação do MIP revela a ênfase que se 
dá a um novo tipo de história. Ao optar por enaltecer a 
vida de um homem — no caso Pedro II — o projeto esta-
donovista pretendia estabelecer um tipo de continuidade 
entre Vargas e o imperador: os dois mitos eleitos pela na-
ção e pela história. Pedro Calmon, influente historiador 
do período, ao referir-se à criação do MIP frisa a dívida 
de gratidão “amortizada” pelos brasileiros: “. . .um museu 
que faz ressurgir o imperador [que] está vivo no museu, 
na sua mansão feliz e bela” (apud Heizer, 1994, p. 21). 

Alcindo Sodré, historiador, idealizador e primeiro 
diretor do MIP, afirmava que a casa de verão do impe-
rador em Petrópolis — transformada em museu — tinha 
uma significação evocativa: moralidade e ilustração. So-
dré desejava um museu que fizesse o visitante assistir 
a um passado irretocável. Ou seja, mais do que desper-
tar a curiosidade, para ele, o museu deveria educar por 
meio de uma história permeada de exemplos. Assim, o 
MIP afirmava o lugar de uma família “eleita”, atualizava 
o tempo da monarquia; o tempo do Rei Filósofo, o tempo 
de alguns, um tempo que se quer lembrar. Sua proposta 
apoiou-se na ideia de que bastaria o contato com a casa 
de verão e os objetos do imperador e de sua família — 
uma prática social muito próxima ao culto das relíquias 
— para que o tempo de Pedro II, o “herói discreto”, o 
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“ iluminado”, o “pai de família”, fosse revisitado. A cons-
trução da imagem de um imperador viabilizador da uni-
dade nacional e de um chefe de Estado “amigo do povo” 
interessava à construção do mito Vargas: um presidente 
pai de família (Heizer, 1994).

Fica assim evidente uma tendência à valorização 
do período imperial que se manteve e se estendeu até os 
anos 1950. Os historiadores que se dedicaram aos aconte-
cimentos e às realizações dos considerados grandes per-
sonagens do Império, como também do avanço da civili-
zação naquele momento, compunham uma historiografia 
tradicional que produziu uma visão positiva do século 
XIX e estimulou uma nostalgia imperial (Salles, 1996).

Tais reflexões ampliam o universo de pesquisa e não 
se limitam aos museus identificados tradicionalmente 
como históricos, mas estão relacionadas, especialmente, 
às pesquisas situadas no campo da história das coleções, 
que buscam se distanciar de afirmações que consideram 
como matriz os modelos consolidados europeus e norte-
-americanos, como chamou a atenção Irina Podgorny & 
Maria Margaret Lopes (2008). Ao analisarem museus de 
história natural na Argentina, as autoras buscaram refle-
tir sobre a formação de suas coleções, associadas a expe-
riências locais e a contextos globais, as práticas de campo 
e suas representações, reafirmando que as coleções são 
permeadas de uma história indissociável das políticas co-
loniais, imperialistas. Não perder de vista as experiências 
locais na criação dos museus e na escolha do que conser-
var e expor na formação das coleções que levam a marca 
de seu tempo pode ser um caminho possível.
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Por uma curadoria da vida

Museus de história, como o Museu Histórico Nacio-
nal, o Museu da República e o Museu Imperial exerceram, 
durante décadas, práticas curatoriais que construíram 
visões do passado colonial e imperial. Nesse processo, 
indígenas, populares, negros, escravizados, mulheres, 
homossexuais, entre outros segmentos foram excluídos, 
invisibilizados, menosprezados e inferiorizados em suas 
narrativas museais. 

Não é exagero afirmar que, nas últimas décadas, as-
sistimos ao desenvolvimento de práticas curatoriais em 
consonância com a crítica decolonial (Quijano, 2005; 
Mignolo, 2005).

[ . . . ]  a descolonização do pensamento museológico sig-
nifica a revisão das gramáticas museais, propiciando que 
patrimônios e museus possam ser disputados por um 
maior número de atores, materializando os sujeitos su-
balternizados no bojo de um fluxo cultural intenso que 
leve à composição de novos regimes de valor, a partir da 
denúncia dos regimes de colonialidade imperantes (Bru-
lon, 2020, p. 5).

O MHN vem realizando ações a fim de mobilizar 
diferentes setores da comunidade civil organizada para 
estimular o colecionismo e formar novas coleções para o 
seu acervo, de forma colaborativa. Para tanto, durante a 
gestão do historiador Paulo Knauss (2015 a 2020), a ins-
tituição organizou rodas de conversa com integrantes de 
movimentos sociais e segmentos historicamente excluí-
dos da narrativa da instituição, com o intuito de  conhecer 
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as memórias que valorizam e incentivar a doação de ob-
jetos que lhes correspondam. Isso ocorreu com integran-
tes de movimentos feministas em 2017, gerando a aquisi-
ção de objetos representativos das lutas das mulheres na 
década de 1970, e com o movimento negro desde 2018, 
criando condições para novas leituras do acervo do MHN 
relativo à história da diáspora africana no Brasil. Entre 
essas ações, destaca-se a doação, articulada entre o corpo 
técnico do MHN e representantes do Museu das Remo-
ções, de objetos que são fragmentos das casas dos mora-
dores da Vila Autódromo, como bomba d’água, gradis e 
placas, que viram a destruição de sua comunidade pela 
Prefeitura do Rio de Janeiro, no contexto das obras para 
a realização da Olimpíada, em 2016, em um típico caso 
de gentrificação da cidade (Knauss, Magalhães & Bezer-
ra, 2019).

A primeira roda de conversa organizada com repre-
sentantes do movimento negro, contou com a participa-
ção dos professores Amauri Mendes, Alexandre Ribeiro, 
Asfilófio de Oliveira Filho (Filó) e José Carlos Felix, e 
foi realizada no dia 25 de maio de 2018, dando início ao 
grupo de trabalho que se dedicou à análise do acervo do 
museu relativo à história das negras e dos negros, coor-
denado pelo Núcleo de Pesquisa do MHN. Destaca-se 
no grupo de trabalho a participação de Tat’Etu Lengulu-
kenu, sacerdote do terreiro Inzo Unsaba Ria Inkosse, em 
Paraíba do Sul, Rio de Janeiro. Tat’Etu teve importante 
participação no estudo e no tratamento de uma coleção 
de objetos sagrados do candomblé, adquirida em 1999, 
em conformidade com a política de aquisição do MHN 
formulada em 1992, com foco na ampliação da represen-
tação da diversidade religiosa. Trata-se de 40 objetos, 
entre os quais, itens que constituem os assentamentos 
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de Oxum, Iemanjá, Ogum e Obaluaê. Foram doados pela 
própria devota que os possuía, Zaira Trindade, uma vez 
que o terreiro, situado na Vila Vintém, comunidade loca-
lizada entre os bairros de Realengo e Padre Miguel, no Rio 
de Janeiro, estava encerrando suas atividades religiosas. 

À época da doação, um técnico do museu — o mu-
seólogo Juarez Guerra — foi ao local selecionar as peças, 
porém, por não ser iniciado na religião, tampouco conhe-
cê-la como estudioso, baseou suas escolhas em critérios 
técnicos e materiais — acertadamente, pois assim conse-
guiu garantir a ida dos objetos para o MHN. No entanto, 
pode-se dizer que esse processo de musealização não foi 
pleno, uma vez que não foram realizados de forma sa-
tisfatória os procedimentos técnicos de registro de infor-
mações do conjunto. Soma-se a isso o fato de a coleção 
ter permanecido por quase 20 anos na reserva técnica do 
MHN, sem nunca ter sido exposta nas galerias do museu.

No âmbito do grupo de trabalho, em 2018, a equi-
pe do MHN organizou uma série de visitas de Tat’Etu ao 
museu para orientá-la na revisão da identificação das pe-
ças e dar a esses objetos um tratamento museológico em 
harmonia e respeito aos fundamentos da religião. O que 
estava em jogo era indicar possibilidades e impossibilida-
des de tratamento e exposição da coleção, uma vez que, 
em se constituindo de assentamentos de orixás, deveriam 
ter sido destruídos ao serem encerradas as atividades do 
terreiro ou diante da morte da Ialorixá, segundo os pre-
ceitos do candomblé. O acervo foi preparado no espaço 
da Reserva Técnica do MHN para as visitas do Babalorixá 
que identificou a relação das peças com a liturgia do can-
domblé, os respectivos orixás aos quais os assentamentos 
se relacionavam e os elementos materiais que deveriam 
ser preservados na conservação preventiva. Importante 
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frisar que, segundo o Babalorixá, o sagrado ainda se faz 
presente nos objetos, o que não impede sua exposição, 
uma vez que estaria “adormecido” e a própria doadora, 
com o ato de transferir para o museu a responsabilidade 
sobre os objetos, teria tornado possível transformá-los 
em acervo museológico. Todos esses procedimentos têm 
sido documentados e inseridos nos dossiês de musea-
lização dos objetos. O projeto de exposição dos objetos 
do sagrado, no módulo de exposição de longa duração 
do MHN relativo à construção da cidadania no período 
republicano, foi elaborado por uma curadoria comparti-
lhada, liderada pelo próprio Babalorixá Tat’Etu (Knauss, 
Magalhães & Bezerra, 2019).

No ano de seu centenário, em 2022, a instituição teve 
como mote o tema Conexões, escutas e outras histórias e 
realizou a exposição “Brasil decolonial: outras histórias” 
que consiste em 17 intervenções no circuito expositivo do 
MHN, com a intenção de abrir novas possibilidades de 
leitura da história nacional, a partir da perspectiva deco-
lonial, sobre temas e objetos relativos à diáspora africa-
na na história do Brasil. A ação está integrada ao projeto 
de pesquisa Echoes, financiado pela União Europeia, que 
debate o patrimônio colonial europeu existente tanto na 
Europa quanto em outros continentes.1

Outro exemplo que vem produzindo novas “gramáti-
cas museais” é a experiência do acervo “Nosso Sagrado”, 
recentemente incorporada às coleções do Museu da Repú-
blica. (Possidonio & Versiani, 2022). Os objetos da coleção 

1 MHN reabre galerias do circuito expositivo que contam a histó-
ria do Brasil | Museu Histórico Nacional. Disponível em: <https://mhn.
museus.gov.br/index.php/mhn-reabre-galerias-do-circuito-expositivo-
-que-contam-a-historia-do-brasil/>. Acesso em: 22 de set. 2022. 
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são fruto de apreensões policiais em espaços da religiosi-
dade afro-brasileira na cidade do Rio de Janeiro durante 
o final dos anos 1900 até meados dos anos 1940. Durante 
as incursões policiais, mães e pais de santo foram presos e 
denunciados como charlatães e curandeiros, entre outros 
adjetivos que serviram como subterfúgio para desacredi-
tar e criminalizar as práticas religiosas de origem africana. 

Os objetos foram confiscados como “prova de crime” 
e tais apreensões encontravam apoio legal no Código Pe-
nal de 1890, que previa a criminalização do espiritismo, da 
magia, do fetichismo, e da prática ilegal da medicina. Em 
5 de maio de 1938, o conjunto de objetos foi tombado pelo 
SPHAN (Serviço do Património Histórico e Artístico Nacio-
nal), sendo nomeado de “Coleção Magia Negra”. Foi a pri-
meira coleção de caráter etnográfico tombada pelo órgão. 

Em 1945, os objetos foram incorporados ao recém-
-criado Museu do Departamento Federal de Segurança 
Pública, o atual Museu da Polícia Civil do Estado do Rio 
de Janeiro. Parte dos objetos foram então expostos ao 
lado de vários outros de natureza criminal, apreendidos 
pela polícia, como bandeiras nazistas, armas de fogo e 
documentos falsos. Em 1989, um incêndio atingiu a ins-
tituição e a coleção foi encaixotada. Estima-se que cerca 
de 40 objetos foram perdidos.

O Povo de Santo sempre exigiu a remoção da coleção 
“das mãos da polícia”, já que sempre teve a certeza de 
que a ação dos confiscos expressava o racismo legalizado 
nas primeiras décadas da República. Em 2017, a mãe de 
santo, Mãe Meninazinha de Oxum, conseguiu mobilizar 
não só a comunidade de Santo, mas também a comuni-
dade política, autoridades, pesquisadores, artistas, com 
o lançamento da campanha Liberte Nosso Sagrado. No 
 mesmo ano, um pedido de retirada da coleção do Museu 
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da Polícia foi submetido ao Ministério Público Federal. 
Várias ações foram delineadas e a campanha recebeu 
grande visibilidade. Em 2018, o diretor do Museu da 
República, o museólogo Mário Chagas, foi questionado 
por Mãe Meninazinha de Oxum sobre a possibilidade de 
transferir a coleção para o Museu da República. A pro-
posta foi aceita e duas condições foram acordadas. A pri-
meira era o reconhecimento de que o Museu da Repúbli-
ca não estava a fazer nenhum favor em receber a coleção, 
ato que deveria ser compreendido como justiça e repa-
ração. A segunda condição imperativa envolvia a gestão 
partilhada da coleção, o que deu origem a um grupo de 
trabalho formado por mães e pais de santo (Possidonio & 
Versiani, 2022).

Em 21 de setembro de 2020, ocorreu a transferência 
da coleção “Nosso Sagrado” para o Museu da República. 
Sua gestão estava afinada com as diretrizes determina-
das pelo grupo de santo em torno dos parâmetros que 
deveriam envolver o transporte, a embalagem e desem-
balagem de objetos, levando em consideração o respeito 
pela sua dimensão sagrada, cujas referências culturais os 
ligam ao conhecimento moldado pela experiência religio-
sa e pela tradição da oralidade, demandando, portanto, 
novas metodologias e gramáticas museais (Possidonio & 
Versiani, 2022).

Ao olharmos para a trajetória dos museus influencia-
dos pelo modelo republicano instaurado a partir da Re-
volução Francesa, percebe-se que se trata de um desen-
volvimento harmônico com a própria ideia republicana 
de museu como instituição formadora de cidadãos. Tra-
ta-se de uma “retórica de exibição” (Bann, 1994) forja-
da para “formar as almas”, citando aqui a feliz  expressão 
utilizada por José Murilo de Carvalho para descrever a 
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constituição simbólica dos ideais republicanos pelas eli-
tes políticas do final século XIX e primeiras décadas do 
século XX (Carvalho, 1995). Atualizar essa visão de mu-
seu como instituição republicana nos dias de hoje implica 
pensar a instituição não como espaço para a celebração 
dos mortos ilustres do passado, e sim como local de refle-
xão crítica sobre a própria história nacional, seus proble-
mas, exclusões e sobre quais passados nacionais se quer 
lembrar — e como — para a construção de um presente 
mais inclusivo e menos opressor.

Considerações finais

O retorno ao Brasil do coração de D. Pedro I para 
as comemorações dos 200 anos da Independência pode 
ser visto como mais um movimento de funcionalizar os 
mortos em benefício dos vivos. Mas quais vivos se bene-
ficiam no Brasil de 2022 com a presença de uma relíquia 
como o coração de um rei? Ao funcionalizar o coração de 
D. Pedro I no ano em que o Brasil celebra o bicentenário 
de sua emancipação política, o governo de Jair Bolsonaro 
reafirma seu compromisso com a colonialidade, não ape-
nas por utilizar os restos mortais do imperador para seu 
projeto de poder, mas também por reafirmar valores de 
origem colonial (o que é mais colonial que um trono por-
tuguês na América?) que constroem cotidianamente um 
dos países com maior concentração de renda e desigual-
dades racial, de gênero e social do mundo. Nesse sentido, 
o movimento de trazer o coração de D. Pedro I ao Bra-
sil, embora não esteja exposto em um museu de história, 
significa um movimento na contramão de  posturas pro-
gressivas e democráticas, uma vez que coloca em  pauta 
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práticas de consagração de determinada memória do po-
der, pelo culto dos seus mortos ilustres, singularizados 
por categorias excludentes como raça, classe e origem 
sanguínea.

A Mesa-Redonda de Santiago do Chile deve ser aqui 
evidenciada não somente como inspiração nas análises 
sobre uma visão crítica dos acervos expostos em museus. 
É preciso afirmarmos a arbitrariedade das escolhas, afi-
nal sabemos que os museus de história no Brasil, por 
meio de suas exposições, procuram recuperar da história 
não apenas sua função de mestra da vida, mas também 
sua faceta como controladora do tempo, um futuro orien-
tado pela tradição (Heizer, 1994). 

Ao final da elaboração do presente capítulo tivemos 
contato com a então recém-inaugurada exposição Um 
Defeito de Cor realizada no Museu do Museu de Arte do 
Rio de Janeiro (MAR), que tomou como inspiração o livro 
da escritora mineira Ana Maria Gonçalves. Logo na aber-
tura da exposição, o visitante se depara com o seguinte 
texto explicativo: Defeito de cor. Conceito comum no 
século XIX, época em que se configurava a racialidade 
nas questões positivistas, como se pessoas racializadas, 
negras e indígenas, pudessem ter na sua constituição 
biológica algo que fosse um defeito, como pouca inteli-
gência, capacidade, humanidade. Em tempos de come-
morações, trata-se de mais uma iniciativa importante e 
que não nos deixa esquecer encaminhamentos relevantes 
da Mesa-Redonda de Santiago do Chile, há 50 anos.
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